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POR  UMA  RECUPERAÇÂO  DA 
FILOSOFIA  E  DO  HUMANISMO 

MONS.  OCTAVIO  N.  DERISI 


Em  trabalhos  anteriores,  vimos  as  causas,  o  desenvolvimento  e  o 
térmo  da  crise  da  Filosofia  e  do  Humanismo.  Começada  por  urna 
atitude  antropocêntrica  que  desarticulou  a  vida  e  o  ser  do  homem  do  ser 
transcedente,  esta  crise,  que  começou  com  urna  exaltaçâo  do  homem 
e  do  humanismo,  acaba  desrealizando  o  homem,  desarticulando  sua 
vida  do  ser,  aniquilando,  assim,  com  o  ser  transcendente  fora  déle,  com 
o  próprio  ser  imánente  e,  em  definitivo,  lançando-o  no  nada,  na  tem- 
poralidade,  no  vir-a-ser  sem  ser  do  existencialismo. 

Devemos  agora  fundamentar  o  humanismo  e  a  filosofia  para 
ver  como  há  de  processar-se  urna  recuperaçâo  de  ambos. 

A  primeira  coisa  que  devemos  fazer  para  recuperar  a  Filosofia  é 
centrar  a  inteligéncia  em  seu  verdadeiro  objeto  —  o  ser.  Por  isso,  no 
problema  crítico  fundamental,  o  filósofo  que  quer  recuperar,  realmente, 
os  dominios  de  sua  disciplina,  deve  começar  por  fazer  ver  que  aquela 
atitude  imánente  —  tanto  de  tipo  idealista  como  empirista  —  é  insus- 
tentável;  que  náo  se  pode  formular,  sequer,  sem  contradiçao,  sem 
estar,  continuamente,  usufruindo  o  ser  trancedente  para  negá-lo.  Por¬ 
que  está  de  tal  maneira  feita  a  inteligéncia  e  a  atividade  humana  espi¬ 
ritual  em  geral  que  nao  pode  formular  nenhum  ataque  contra  o  valor 
transcedente  desta  vida  espiritual.  E,  no  caso  concreto  da  inteligéncia, 
nao  pode  negar  o  ser  transcedente  senáo  supondo-o,  porque  a  ativida¬ 
de  intelectiva  náo  tem  sentido  sem  éste  ser.  Além  disso,  por  análise  di¬ 
reta  da  vida  espiritual  da  inteligéncia,  sem  poder  demonstrá-lo,  po- 
der-se-ia  no  entanto,  mostrar  —  náo  só  indiretamente  e  reduzindo  ao 
absurdo  a  quem  o  nega  ou  duvida,  senáo  positivamente  —  se  poderia 
mostrar  como  o  valor  da  inteligéncia  está  dado  numa  análise  direta 
de  nossa  atividade,  porque  nossa  atividade  intelectiva  náo  tem  sentido 
sem  um  objeto,  sem  urna  coisa  distinta  do  próprio  ato,  da  própria  ati¬ 
vidade.  Urna  atividade  intelectiva  sem  objeto  que  a  transcenda,  sem 
um  algo  distinto  déla  mesma,  náo  sómente  é  contraditória  senáo  tam- 
bém  impensável  —  se  diluí  como  um  puro  pensamento. 
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Urna  vez  que  tenhamos  afincado  a  inteligência  no  ser  transcen¬ 
dente,  devemos  analisar  com  cuidado  qual  é  o  ponto  da  gama  ontoló- 
gica  onde  incide  nossa  inteligência  humana,  que  nao  é  nem  divina 
nem  angélica.  Isto  é  importante  para  nao  nos  desviarmos  na  reconquis¬ 
ta  do  valor  da  Filosofia  e  da  vida  espiritual  em  geral.  O  homem  náo 
é  Deus  nem  anjo;  menos  ainda  um  animal  irracional.  Conforme  seu 
ser,  nós  encontramos  já  em  nossa  experiéncia  que  o  ser  ou  essência 
(ordenada  à  existência)  que  imediatamente  capta  nossa  inteligência 
é  o  ser  que  é  dado  na  intuiçâo  empírica.  Quer  dizer  que  a  inteligên¬ 
cia  nao  penetra,  primeira  e  imediatamente,  o  ser,  senâo  o  ser  material, 
captando  o  ser,  ou  o  imaterial  inteligível  dos  seres  materials.  Isto  é 
importante  para  nao  desviar-nos,  porque  a  inteligência  humana  náo 
tem  intuiçâo  intelectual  direta  do  ser  e  muito  menos  capta  intuitiva¬ 
mente  o  ser  imaterial.  Ela  capta  o  ser,  ou  imaterial,  ou  essencial,  no 
mesmo  grau  de  ser  das  coisas  em  que  ela  está.  Assim  como  ela  é  um 
ser  espiritual,  unido  substancialmente  à  matéria,  vai  captar  um  ser, 
o  imaterial,  mas  nos  seres  materials.  Naturalmente,  do  ponto  de  vista 
do  conhecimento,  ou  da  ordem  pela  quai  chegamos  a  descobrir  o  valor 
da  inteligência,  pela  análise  direta  de  nossa  inteligência,  conhecendo 
o  modo  como  conhece  nossa  inteligência  o  ser  ñas  coisas  materials.  Náo 
por  intuiçâo  intelectual  e  muito  menos  por  urna  elaboraçâo  de  puros 
elementos  empíricos.  Estamos  entre  o  empirismo,  outra  vez,  e  o  racio¬ 
nalismo,  ou  o  espiritualismo  exagerado.  E  desde  ai,  realmente,  chega¬ 
mos  a  conhecer  nosso  modo  de  ser.  Náo  sómente  reconquistamos  o  ser 
transcendente  do  mundo,  da  matéria,  senáo  que,  à  luz  do  modo  como 
conhecemos,  chegamos  a  conhecer  o  modo  como  somos.  Se  nós  co- 
nhecemos  o  ser,  a  essência  ou  o  imaterial  das  coisas  materials,  e  a 
partir  délas  podemos  chegar  a  conhecer  os  seres  puramente  espirituais, 
é  evidente  que  nosso  ser  é  espiritual,  é  evidente  que  nossa  inteligên¬ 
cia  e  o  principio  substancial  que  deve  sustentá-lo  é  também  espiri¬ 
tual,  imaterial.  Mas,  assim  como  náo  conhecemos  o  imaterial  senáo 
através  dos  sentidos  e  com  urna  ajuda  constante  dos  sentidos,  das  ima- 
gens  —  que  sáo  sensíveis  —  assim  também  nosso  ser  espiritual  há  de 
estar  unido  substancialmente  à  matéria.  “De  outro  modo,  diz  Sto.  To¬ 
más  de  Aquino,  náo  se  explicaría  esta  continua  dependéncia  de  urna 
atividade  internamente  imaterial,  ou  espiritual,  em  seu  ser  intrínseco, 
esta  dependéncia,  de  um  ser  a  outro,  das  coisas  materials  e  dos  senti¬ 
dos,  se  a  inteligência  náo  estivesse  unida  substancialmente  à  matéria, 
a  alma  espiritual  ou  intelectual;  nem  se  explicaría  porque,  sendo 
ela  espiritual,  deva  depender,  constantemente,  da  matéria.  Se  depen¬ 
de  dos  sentidos,  é  porque  depende  da  matéria  e,  por  isso,  precisa  estar 
unida  substancialmente  à  matéria  para  sentir  com  a  matéria  e,  através 
da  sensaçâo,  procurar  seu  próprio  objeto.  Quer  dizer  que,  na  ordem 
do  conhecimento,  primeiro  conhecemos  o  objeto  exterior  e,  pelo  modo 
como  o  reconhecemos  e  à  sua  luz,  chegamos  a  ver  como  somos.  Mas 
otológicamente,  na  ordem  real,  porque  nossa  alma  está  unida  subs- 
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tancialmente  à  matéria,  aínda  que  se  ja  espiritual,  depende,  quanto 
à  seu  objeto,  dos  sentidos  que  lhe  dáo  os  dados  em  que  se  encontra. 

Mas  a  inteligéncia  nao  se  detém  no  ser  material.  Em  primeiro 
lugar,  dentro  da  esséncia  das  coisas  materiais  que  chega  a  conhecer, 
em  seguida,  à  luz  déste  ser  alcançado,  vai  ,alcançar  os  demais  seres  em 
sua  gradaçao  ontológica.  Há  um  ser  puramente  material,  logo  há  um 
ser  material  que  tem  vida  e  há  um  ser  material  que  tem  vida  sensiti¬ 
va.  Logo  vai  chegar  a  seu  próprio  ser  humano  que  tem  vida  espiritual, 
a  mais  dos  graus  anteriores.  —  Como  chega  a  conhecer  essa  gradaçao 
ontológica?  —  Pelas  manifestaçôes  empíricas  em  que  ésse  ser  se  mani¬ 
festa.  “Agere  sequitur  esse”;  o  obrar  segue  ao  ser  e,  por  isso,  o  ser 
se  manifesta  no  fazer.  Pelo  obrar,  pelo  acídente  em  que  se  manifesta 
a  substância,  chegamos  a  descobrir  o  ser  substancial  desses  seres. 

Mas,  urna  vez  que  tenhamos  fincado,  afiançado  a  inteligéncia  no 
ser  transcendente  a  nós  (assim  se  ja,  no  ser  material  do  mundo,  nesta 
gama  ontológica)  e  chegamos  a  descobrir  nosso  próprio  ser  como  urna 
substancia  espiritual  mas  nao  completa,  senáo  unida  substancialmen¬ 
te  com  o  corpo;  urna  vez  que  chegamos  a  reconquistar  o  ser  definitivo 
de  Deus.  ~~Com  efeito:  O  ser  que  nos  é  dado  imediatamente  fora  de 
nós  e  em  nós  é  um  ser  finito  ou  limitado.  É  um  ser  contingente,  ade¬ 
máis.  Que  quer  dizer  contingente?  —  Contingente  é  o  ser  que  é  indi¬ 
ferente  para  existir  ou  náo,  aínda  que,  de  fato,  exista.  Nós  o  encon¬ 
tramos:  analisamos  todas  as  coisas  ou  a  nós  mesmos  e  vemos  que  mu¬ 
dara  continuamente,  vemos  que  chegam  a  ser  e  deixam  de  ser;  se 
fossem  necessárias,  náo  poderiam  deixar  de  existir,  náo  poderiam  che¬ 
gar  a  existir,  senáo  que  existiriam  sempre;  náo  poderiam  deixar  de 
existir  total  ou  parcialmente,  porque  sua  esséncia  estaría  identificada 
corn  sua  existência.  Se,  pois,  cambiam,  se  chegam  a  ser  e  deixam  de 
ser,  se  deixam  de  ser  parcialmente  e  chegam  a  ser  parcialmente,  quer 
dizer  que  sáo  contingentes.  Mas,  além  disso,  urna  análise  direta  so¬ 
bre  as  essências  dessas  coisas,  sobre  nossa  própria  esséncia,  nos  faria  ver, 
imediatamente,  que,  assim  como  existimos,  poderíamos  náo  existir, 
que  nossa  esséncia  náo  implica,  náo  requer,  essencialmente,  a  exis¬ 
tência,  que  todos  nós,  como  existimos,  poderíamos  náo  existir  e,  en- 
táo,  nossa  inteligéncia  exige  razáo  de  ser  para  ésse  fato  gratuito  para 
nossa  esséncia,  que  é  nossa  existência.  Nossa  esséncia  náo  reclama  a 
existência  mas,  de  fato,  existimos.  As  coisas  náo  reclamam  sua  exis¬ 
tência,  o  mundo  poderia  náo  existir,  e,  contudo,  existe,  vemos  que 
existe.  Ele  náo  dá  razáo  de  sua  existência,  logo,  sua  existência  deve 
ser  explicada  por  outro  que  a  tenha  tido  antes.  E  como,  neste  processo 
náo  podemos  ir  até  o  infinito,  sem  chegar  ao  primeiro  que  tenha  tido  a 
téncia  que  náo  se  teria  produzido  se  quem  é  a  Existência  náo  atuasse 
um  primeiro,  tôda  a  série  infinita  náo  teria  razáo  de  existir  e  náo  exis¬ 
tiría;  como,  de  fato,  todavía,  existe,  entáo  devemos  chegar  a  um  pri¬ 
meiro  que  se  ja  a  Existência  —  e  ésse  ser  é  Deus.  Quer  dizer  que  o 
fato  da  existência  das  coisas  contingentes  exteriores  a  nós  e  nós  mes- 
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mos,  exige  que  exista  a  existéncia  porque,  se  nao  existisse  o  ser  que 
“é”  a  existéncia  ou  que  existe  necessáriamente,  nada  existiría.  OU 
DEUS  OU  NADA.  Mas  algo  existe,  logo  —  ou  nao  existe  por  si  mes- 
mo,  como  é  o  ser  contingente  que  implica,  em  definitivo,  Deus,  sem 
o  qual  nada  existiría.  —  Nao  somente  o  fato  da  existéncia,  também  o 
fato  do  movimento,  o  fato  de  noss,a  atividade,  implica  Deus,  Deus  nao 
é  um  ser  que  seja  exigido  somente  no  principio  do  mundo,  Deus  é 
um  ser  que  está  implicado  no  fato  mesmo  da  atividade  de  todo  o  ser 
finito.  Continuamente  nós  chegamos  a  entender,  chegamos  a  querer; 
as  coisas  crescem  material  e  espiritualmente ...  Se  aumenta  continua¬ 
mente  a  existéncia  no  mundo.  Pois  bem,  nós,  por  nós  mesmos,  náo 
podemos  ser  a  causa  total  désse  aumento  de  existéncia,  porque  pode¬ 
mos  chegar  a  entender,  e,  quando  chegamos  a  entender,  aumentou 
nosso  ser.  —  De  onde  saiu  ésse  ser,  essa  existéncia  nova  que  é  um  ato 
de  entender,  que  é  um  ato  de  virtude  nesta  vontade?  —  Evidentemen¬ 
te  que  o  fizemos  nós,  mas  nao  bastamos  nós,,  porque  é  mais  o  ser  em 
ato  que  o  ser  em  poténcia.  Há  um  desnivel  ontológico  do  qual  nao  ha- 
veria  razáo  de  ser  somente  em  nós.  É  mais  chegar  a  ter  o  ato  de  en¬ 
tender  que  somente  poder  tê-lo  ou  té-lo  em  poténcia.  Quando  nós 
chegamos  a  entender  ou  querer,  produziu-se  um  crescimento  da  exis¬ 
téncia  que  náo  se  teria  produzido  se  que  é  a  Existéncia  nao  atuasse 
juntamente  conosco. 

Quer  dizer,  como  diz  Sto.  Tomás,  que  nós  obramos  “sub  ratione 
talis  entis”  porque,  “sub  ratione  entis”  só  Deus  pode  obrar.  Nós  obra¬ 
mos  e  realizamos  “tal  ato”  mas,  para  que  tal  ato  seja,  para  que  tal  ato 
exista,  tem  que  intervir  Deus.  Por  isso,  até  onde  chega  a  existéncia, 
do  ser  que  chega  .a  existir  ou  do  ser  que  chega  a  obrar,  está  influindo 
a  existéncia  de  Deus.  Deus  náo  somente  nos  criou,  Deus  náo  somente 
está  implicado  no  fato  de  nossa  conservaçâo  (porque  se  Deus  náo  es- 
tivesse  juntando  nossa  esséncia  com  a  existéncia,  continuamente,  iría¬ 
mos  ao  nada,  porque  nossa  esséncia  náo  impliGa  na  existéncia)  senáo 
que  Deus  está  dando,  continuamente,  razáo  do  crescimento  de  nossa 
existéncia.  Deus  deve  mover  e  concorrer  como  causa  primeira  e  fazer 
sub  rationes  entis,  como  ser  que  chega  ,a  existir,  tudo  isso  que  nós  de¬ 
terminamos  debaixo  da  açào  de  Deus  enquanto  tal  ser.  Por  exemplo, 
meu  ato  de  entendimento:  quando  vocês  estâo  chegando  a  entender 
esta  tese  táo  profunda  do  concurso  e  da  moçào  divina  em  toda  a  ati¬ 
vidade  da  criatura,  quando  estáo  entendendo,  estáo  fazendo,  evidente¬ 
mente,  um  ato.  É  um  ato  vosso.  Sois  causa  déle  mas  enquanto  ato  de 
entender.  Mas,  que  ésse  ato  de  entender  tenha  passado  de  poder  ser 
ao  ser,  somente  pode  se  explicar  por  urna  Inteligéncia  que  está  sem- 
pre  em  ato,  que  nos  ajudou,  que  nos  levantou  neste  crescimento  onto¬ 
lógico  .até  a  existéncia^  désse  ato.  Deus  está,  por  isso,  movendo,  conti¬ 
nuamente,  suas  criaturas  e  encontrámo-Lo,  continuamente,  em  todo 
o  realizar-se  do  ser  e  náo  somente  no  fato  da  existéncia  substancial. 
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Reconstituimos,  assim,  toda  a  ordem  do  sér,  urna  vez  que  te- 
nhamos  centrado  bem  a  inteligência:  O  ser  do  mundo,  nosso  ser  e  o  ser 
de  Deus.  —  Reconquistando,  desta  maneira,  nossa  atividade  intelec¬ 
tiva  para  o  ser,  a  Filosofia  se  reconquista  plenamente  em  todas  as 
suas  partes.  No  conhecimento,  na  ordem  ontológica,  do  mundo,  do 
homem  e  de  Deus. 

Nesta  luz  da  Filosofia  se  vai  reconquistar,  também,  o  Humanis¬ 
mo.  O  humanismo,  dizíamos  em  um  de  nossos  trabalhos  an¬ 
teriores,  é  o  desenvolvimento  do  homem  em  tôdas  as  suas  partes, 
mas  de  urna  maneira  hierárquica  e  culminando  em  seu  aspeto  espe¬ 
cífico,  espiritual.  O  homem  deve  se  desenvolver  em  seu  ser  corpóreo, 
em  seu  ser  vital,  em  seu  ser  sensível,  mediante  a  realizaçao  dos  bens  ou 
valores  estéticos,  os  valores  moráis,  os  valores  religiosos  e  os  valores 
contemplativos.  Quer  dizer:  o  hmem  deve  desenvolver-se  plenamente 
em  tôdas  as  suas  zonas.  E,  ademáis,  o  humanismo  implica  a  modificaçao 
das  coisas  para  que  as  coisas  sirvam  ao  homem.  O  humanismo  e  a 
cultura  sao  térmos  quase  equivalentes.  O  humanismo  ou  a  cultura 
implicam  a  ordem  natural,  a  ordem  do  ser  do  homem  do  mundo,  tal  qual 
é  dado  e  a  modificaçao  dêsse  ser  do  homem  e  do  ser  das  coisas  em  fun- 
çâo,  a  serviço  e  subordinaçao  do  homem,  na  ordem  da  conquista  da  ple¬ 
nitude  de  nosso  ser.  Mas  o  nosso  ser  nao  se  alcança  plenamente  senáo 
saindo  o  homem  de  si  mesmo. 

Nossa  vida  espiritual,  se  nós  a  analisamos  na  inteligencia,  urna 
vez  que  a  tenhamos  colocado  no  ser,  veremos  que  a  inteligência  o  que 
buscava  a  verdade.  Nao  esta  ou  aquela  verdade,  mas  a  verdade  em  si,  a 
verdade  infinita  que  somente  Deus  pode  dar.  A  inteligência  náo>  pode  de¬ 
senvolver  voltada  sobre  si  mesma,  nao  pode  refletir  se  antes  nao  entendeu 
o  ser  transcendente.  A  luz  da  inteligibilidade,  dizíamos  ésses  dias, 
nao  entra  em  nossa  alma  senáo  a  partir  do  ser.  Se  nao  saimos  a  con¬ 
quistar  a  verdade  do  ser  qu  nos  traz  sua  luz  inteligível,  nosso  aposento 
interior,  nossa  vida  interior  tampouco  se  ilumina  e  nao  a  podemos  co- 
nhecer.  Conhecendo  o  COGITATUM,  temos  consciéncia  do  COGITO. 
Conhecendo  as  coisas,  conhecemos  nosso  próprio  ser.  Pois  bem,  deve¬ 
mos  sair  à  conquista  da  verdade,  da  verdade  em  tôdas  as  suas  mani- 
festaçôes  mas  que  nunca  é  a  verdade.  —  Por  isso  nenhuma  verdade  es- 
gota  esta  tendéncia  do  homem  para  a  infinita  verdade  que  é  somente 
Deus  quem  pode  dar. 

Na  ordem  da  vontade,  da  segunda  poténcia  espiritual,  tampouco 
nenhum  bem  concreto  pode  dar  ao  homem  a  sati6façao  plena  de  seu 
apetite  de  bem.  Porque  a  vontade  ou  apetite  cognoscitivo  espiritual 
do  homem  sempre  busca  o  bem;  nao  éste  ou  aquêle  bem  senáo  o  bem 
em  si  ou  a  Felicidade. 

Em  última  instáncia,  o  que  busca  o  homem  por  tôdas  as  suas 
aberturas  para  a  transcedência  é  o  bem,  a  verdade,  a  beleza  que  so¬ 
mente  em  Deus  estáo.  Pois  bem,  VERDADE,  BEM  e  BELEZA  sáo  os 
térmos,  precisamente,  que  constituem  o  humanismo.  O  homem  nao 
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pode  humanizar-se  senao  buscando  a  verdade,  a  bondade  e  a  beleza, 
realizando-as  em  seu  próprio  ser  e  ñas  coisas  a  seu  serviço.  Mas  éste 
é  um  paradoxo  do  verdadeiro  humanismo  e  que  levou  ao  suicidio  o  hu¬ 
manismo  renascentista:  o  humanismo,  a  plenitude  imánente  do  homem, 
nao  se  realiza  senao  saindo  o  homem  de  si  mesmo.  —  Porque  o  homem 
nao  é  Deus,  o  homem  deve  sair  de  si  para  a  conquista  da  verdade,  da 
bondade,  e  da  beleza  e,  saindo  de  si  para  a  conquista  désse  ser  que,  em 
definitivo,  é  Deus,  verdade  e  beleza,  pelo  conhecimento  e  o  amor,  ple- 
nifica-o  em  seu  próprio  ser.  O  humanismo  renascentista  quis  fazer  um 
humanismo  mais  humanista.  Quis  fazer  um  humanismo  centralizado  no 
homem;  deixar  a  Deus,  deixar  as  coisas  e  desenvolver  o  homem.  Mas, 
por  isso  mesmo,  era  um  humanismo  suicida.  Debaixo  da  aparéncia  de 
ser  mais  humanista,  era  o  humanismo  mais  inumano  e  mais  anti-hu- 
mano  que  se  reahzou,  como  vimos  através  do  desenvolvimento  histó¬ 
rico  em  trabalhos  anteriores.  Em  sua  conclusáo,  chegou  a  duas  teses  ou  a 
duas  posiçoes  que,  realmente,  tornaram  impossível  o  desenvolvimento 
humano.  Pela  via  racionalista  nos  conduziu  ao  panteísmo.  Pois  bem, 
se  o  homem  é  Deus,  nao  pode  desenvolver-se:  Deus  nao  pode  evoluir 
pois  Deus  é  o  ser  infinito.  Pelo  outro  extremo,  o  ¡empirismo,  nos  levou 
à  destruiçâo  de  nosso  próprio  ser  e,  em  definitivo,  pela  via  irraícionalista 
empírica  do  EXISTENCIALISMO  nos  levou  à  anijquilaçâo  do  homem 
O  nada  também  nao  se  pode  aperfeiçoar.  —  Nem  Deus  nem  o  nada  po- 
dem  se  humanizar  porque  -nao  podem  evoluir.  A  verdade  é  que  o  HO¬ 
MEM  NÂO  É  NEM  DEUS  NEM  NADA.  O  homem  é  um  ser  contingen¬ 
te,  espiritual  mas  é  um  ser  finito,  um  ser  que  existe  e  é  perfectível 
porque  nao  é  nem  Deus  nem  nada.  E  o  homem  se  desenvolve  saindo 
de  si  para  a  transcedéncia.  —  Há  urna  palavra  no  Evangelho  que  se 
pode  aplicar  muito  bem  à  Filosofía.  Disse  o  Senhor:  “qui  perdiderit 
animam  suam  propter  me,  inveniet  earn”.  —  Quem  perder  sua  alma 
por  mim,  encontrá-la-á  —  Isso  tem  um  sentido  bem  claro:  o  que  dá  sua 
vida  por  Deus,  no  martirio  ou  no  cumprimento  do  dever,  encontrá-la-á 
na  vida  eterna.  Mas  também  tem  um  sentido  menos  traslaticio,  acomo¬ 
daticio,  para  a  Filosofía:  o  homem  nao  pode  se  encontrar  plenamente 
como  homem  senáo  perdendo-se  na  verdade,  na  bondade  e  na  beleza 
que  estáo  fora  déle,  que  estâo  em  Deus.  Entregando-se,  servindo  a 
ela,  o  homem  se  encontra  plenamente  como  homem. 

E,  nesta  ordem,  o  homem  vai  encontrar  nao  súmente  seu  ser  se¬ 
náo  também  seu  dever  ser.  Vai  encontrar  as  normas  do  humanismo.  O 
humanismo  supoe  dois  polos:  o  homem  como  é:  urna  ANTROPOLOGIA 
e  o  homem  como  deve  ser:  urna  ÉTICA,  com  todas  as  ciéncias  práticas 
que  se  subordinam  à  ética,  como  a  estética,  a  técnica,  etc.  E,  em  defini¬ 
tivo,  supóe  urna  Metafísica  e  até  urna  Teología.  Supoe  urna  Metafísica 
porque  a  ÉTNICA  e  a  ANTROPOLOGIA  nao  tém  sentido  se  em  defini¬ 
tivo,  nao  as  sustentamos  sobre  o  ser.  Reconquistada  a  inteligéncia  pelo 
ser  e,  com  a  inteligéncia  reconquistada  a  Filosofía,  ao  humanismo  custa 
relativamente  pouco,  lhe  é  relativamente  fácil  estabelecer  a  norma  de 
çonduta  moral  e  as  normas  do  aperfeiçoamento  humano.  O  homem  co- 
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mo  é  material  e  espiritual,  com  vida  sensitiva,  vegetativa  e  com  vida 
espiritual,  tudo  isso  culminando  em  sua  vida  específica,  espiritual,  lan- 
çou  ao  ser  transcedente  fora  déle  que  é  Deus:  o  térrno  aonde  deve  che- 
gar  é  a  posse  da  verdade  e  do  bem.  Entre  êsses  dois  polos  vai  estabele- 
eer  o  caminho  que  deve  percorrer.  O  fim  que  é  Deus,  verdade  e  bon- 
dade  infinitas,  vai  impor  ao  homem  urna  série  de  exigências  ou  imposi- 
çôes  que  sao  o  dever  ser  ou  norma  de  conduta  humana.  As  normas  prá- 
ticas  da  moral  náo  sao  senáo  as  exigências  do  último  fim  para  sua  con- 
secussáo.  O  érro  de  Maquiavel  está  em  ter  feito  último  fim  o  que  nao 
é  último  fim,  como  é  o  fim  político.  Êsse  fim,  disse,  justifica  os  meios. 
Numa  ordem  absoluta,  se  se  trata  do  último  fim,  náo  do  Estado,  do 
último  fim  que  é  Deus,  o  último  fim  náo  justifica,  senáo  constituí  o 
bem  e  o  mal,  por  oposicáo  a  éle.  Assim  se  estabelecem  os  dois  polos 
do  humanismo.  E,  em  sua  luz,  também,  floresce  a  norma  da  estética, 
da  atividade  que  tende  a  modificar  as  coisas. 

Nesta  tríplice  dimensáo  da  atividade  técnico-prática,  da  atividade 
moral  e  da  atividade  especulativa  o  homem  se  desenvolve  em  todos 
os  seus  aspetos  fundamentáis,  supostos  os  inferiores  que  se  devem 
subordinar  ao  homem.  O  humanismo  supóe,  pois,  um  desenvolvimen- 
to  da  vida  inferior  do  homem,  do  ser  material,  no  evoluir. 

É  na  realizaçâo  dos  valores  vitáis;  logo  vém  os  valores  estéticos 
os  valores  moráis,  os  valores  religiosos,  os  valores  contemplativos.  Ë, 
todavía,  melhor  do  que  valores,  poderiamos  dizer  BENS.  A  realiza¬ 
çâo,  a  conquista  dos  objetos  dessas  atividades  do  homem  e,  em  defi¬ 
nitivo,  como  toda  esta  vida  e  todas  estas  zonas  do  ser  do  homem  sáo 
como  urna  pirámide  que  culmina  em  sua  vida  e  seu  ser  espiritual  — 
e  o  ser  espiritual  é  Deus  —  toda  vida  do  homem  evolui  na  ordem  da 
aquisiçâo  de  Deus.  Por  outra  parte,  vemos  que,  históricamente,  os 
très  humanismos  fundamentáis  fracassaram,  O  HUMANISMO  DOS 
GREGOS  náo  chegou  a  realizar-se  plenamente:  junto  aos  grandes  valo¬ 
res  das  instituiçoes  que  tiveram  os  gregos,  houve  grandes  erros;  basta¬ 
ría  recordar  que  ARISTÓTELES  negou  que  Deus  tivesse  conhecimen- 
to  do  mundo  e,  a  partir  daí,  que  tivesse  providéncia;  negou  também 
o  valor  da  pessoa  humana  ao  aceitar  a  escravatura;  e  outros  érros  fun¬ 
damentáis  para  o  humanismo.  PLATÁO  também,  em  sua  República, 
,aceitou  o  comunismo  e  urna  série  de  érros  fundamentáis  que  sáo  incom- 
patíveis  com  o  humanismo  verdadeiro.  Sem  embargo,  os  gregos,  nos 
principios  fundamentáis,  acertaram  e  deixaram  os  bons  principios  pa¬ 
ra  serem  desenvolvidos  depois  pela  Filosofía  cristá.  No  RENASCI- 
MENTO,  éste  humanismo  fracassa  porque  se  firma  numa  concepçâo 
antropocnétrica  que  é  suicida  do  humanismo.  E  o  humanismo  atual, 
ateu  do  EXISTENCIALISMO,  corn  muito  mais  razáo  porque  diluiu  o 
ser  do  homem  e  tirou-lhe  tôda  a  finalidade. 

Em  realidade,  sómente  numa  economía  cristá  é  possível  o  hu¬ 
manismo.  Porque  sómente  numa  economía  cristá  a  inteligéncia  está 
nas  condiçoes  existenciais  concretas  de  poder  centrar-se  em  seu  ver- 
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dadeiro  ser.  O  pecado  original  deixou  um  peso  tao  tremendo  na  natu- 
reza  humana,  em  nossa  inteligéncia  e  em  nossa  vontade  que,  ainda 
que  ela  absolutamente  possa  conhecer  tôda  a  verdade  e  amar  o  bem,  de 
fato  e  concretamente  nunca  chega  a  realizá-lo  plenamente  pela  debili- 
dade  em  que  caiu  nossa  natureza.  Nossa  natureza,  dizem  os  teólogos, 
perdeu  os  bens  sobrenaturais  et  vulnérala  est  in  natiiralibus.  Foi  feri- 
da  —  nao  corrompida  como  dizem  os  protestantes  —  mas  sim  ferida 
em  sua  natureza.  Por  isso,  sômente  em  urna  economia  crista  se  chega 
a  delinear  e  se  pode  realizar,  sobretudo,  o  HUMANISMO. 

Mais  ainda:  como  na  ordem  existencial  em  que  vivemos,  de  pro¬ 
videncia  sobrenatural,  o  homem  nâo  se  pode  desenvolver  plenamente 
senáo  em  funcáo  de  um  fim  sobrenatural,  porque  o  homem  ou  se  salva 
como  cristâo,  ou  se  condena.  Nao  pode  salvar-se  como  homem  na  atual 
economia.  Por  isso  nécessita  o  humanismo  urna  Teologia  de  que  lhe  dé, 
de  urna  vez  por  todas,  o  térmo  final  sobrenatural  e  o  térmo  inicial  do 
homem  elevado  pela  graça.  Sem  esta  visáo  sobrenatural  o  homem  nao 
logra  nem  seu  humanismo  natural  —  que  nao  bastaria  na  atual  econo¬ 
mia  —  e,  muito  menos,  o  humanismo  sobrenatural.  O  cristianismo  nao 
destroi,  senáo  integra,  supera  e  amplia,  ao  mesmo  tempo  que  assegura  o 
humanismo  da  nossa  natureza.  Para  chegar  até  ai  é  mister,  entáo,  fun¬ 
damentar  a  ética  e  a  antropologia  da  Metafísica,  definitivamente,  na 
Teologia.  Chegando  até  ai,  chegando  até  a  ordem  sobrenatural,  entáo, 
todos  os  bens  que  conquistou  o  Humanismo  moderno  do  Renascimento, 
os  bens  acidentais,  como  sáo  os  bens  da  técnica,  os  bens  da  arte,  os  bens 
da  ciéncia,  conseguem  ser  salvos  e  integrados  dentro  do  verdadeiro  hu¬ 
manismo.  A  tragédia  do  humanismo  moderno  é  incapaz  de  salvar  mes¬ 
mo  oS  próprios  bens,  os  auténticos  bens  já  conquistados,  os  quais  se  des¬ 
os  quais  se  desfazem  por  faltar  sua  integraçâo  e  sua  subordinacáo  à  or¬ 
dem  humana.  Pensem  nu  mexemplo  muito  simples  e  muito  atual:  o  ho¬ 
mem  moderno  chegou  a  conhecer  a  força  maior  da  natureza  que  se  co- 
nheceu  até  agora  -  a  força  nuclear  -  e,  contudo,  nós,  os  homens,  estamos 
alarmados  todos  porque  os  hmens  náo  conseguem  freiar  esta  força  com 
urna  força  moral  qu  efaça  com  que  sé  se  empregue  tal  força  para  o  bem. 
Falta  a  “humanizaçâo”  à  técnica.  A  técnica  anda  por  um  lado  e  o 
homem  por  outro.  Entáo  nós  propiciamos  urna  humanizaçâo  da  técnica, 
urna  humanizaçâo  da  arte,  urna  humanizaçâo  da  ciéncia.  Quer  dizer  que 
todos  ésses  bens  auténticos  da  cultura  moderna  —  que  náo  negamos, 
e  até  defendemos  —  devem  ser  integrados,  articulados  dentro  de  um 
verdadeiro  humanismo  que  desenvolve  o  homem  como  homem. 

Se  nós  futamos  por  impér  éste  humanismo  na  ordem  teórica  da 
Filosofía  do  Humanismo  assim  como  numa  ordem  prática  —  vivido 
por  nossa  conduta  —  náo  sômente  encontraremos  a  verdadeira  senda  da 
perfeiçâo  humana,  nâo  sômente  colocaremos  o  homem  no  caminho  de 
sua  perfeiçâo  senáo  que,  ao  enclausurá-lo  pelo  caminho  de  sua  perfei¬ 
çâo  e  encontrar-lhe  esta  verdadeira  perfeiçâo,  Deus  nos  saldará  com  al¬ 
go  que  supera  infinitamente  ao  humanismo.  Nos  saldará  com  o  encon- 
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tro  com  a  revelaçâo,  porque  somente  dentro  de  urna  auténtica  Filosofía 
realista,  centralizada  no  ser,  é  possível  a  revelaçâo  e  a  aceitaçâo  da  re¬ 
velaçâo.  Nao  se  pode  admitir,  como  às  vêzes  escutamos,  “isto  eu  digo 
em  Filosofía  e  nao  quero  que  tenha  vigéncia  na  ordem  religiosa.”  E’ 
urna  coisa  pueril.  A  filosofía  é  algo  que  toma  o  homem  inteiro.  Se  eu 
sou  idealista  em  Filosofía  nao  posso  ser  cristáo,  porque  o  idealismo  des- 
trói  a  religiáo  crista.  Se  eu  sou  positivista  em  Filosofía,  nao  posso  ser 
cristáo  porque  se  destroem  os  fundamentos  da  própria  revelaçâo.  Por 
isso,  quando  nós  encontramos  a  verdadeira  senda  da  Filosofía  e  do  Hu¬ 
manismo,  quando  lançâmes  o  homem  na  conquista  désse  ser,  Deus  sai  a 
seu  encontró.  E  entáo,  sim,  se  realiza,  de  algum  modo  ésse  absrudo  que 
quis  realizar  o  homem  por  sua  conta.  Tôda  a  Filosofía  moderna  está 
minada  de  panteísmo,  leva  éste  germem  de  orgulho  em  sua  base  de  que 
o  homem  quer  substituir  Deus,  quer  éle  ser  Deus.  E  temos  visto  a  que 
conseqüéncias  inumanas  tem  levado  esta  afirmaçâo.  E,  sem  embargo, 
éste  afá  absurdo,  éste  anelo,  esta  tendencia  do  homem  por  chegar  a  ser 
Deus  —  que  é  absurdo —  porque  a  criatura  náo  pode  chegar  a  ser  Deus 
—  e  que  o  tem  condenado,  ademáis,  ao  inumanismo  do  humanismo  atual, 
realiza-o  Deus  de  outra  maneira,  da  única  maneira  realizável.  O  HO¬ 
MEM  NAO  PODE  CHEGAR  A  SER  DEUS,  MAS  DEUS  PODE  FAZER- 
SE  HOMEM.  E,  ao  fazer-se  homem,  em  Cristo,  nos  tornou  todos  partici¬ 
pantes  da  vida  de  Deus  em  Cristo.  Tornou  possível,  da  única  maneira 
possível  ao  homem,  chegar  a  ser  Deus,  de  algum  modo,  a  participar  da 
vida  de  Deus,  náo  por  identidade  com  Deus,  porque  é  um  absurdo  (nem 
sequer  a  natureza  humana  de  Cristo  se  identifica  com  a  natureza  divina 
senáo  que  está  unida,  náo  mais,  à  Divindade  na  pessoa  do  Verbo)  senáo 
que  nos  uniu,  nos  féz  participantes,  melhor  dito,  da  vida  divina  em  Cris¬ 
to,  e  nos  integrou  num  humanismo  divino  que  salva  todos  os  valores  hu¬ 
manos;  que  os  libera  de  todos  os  seus  êrros,  que  os  afiança,  ao  dar-nos  a 
graça  de  Deus,  para  realizá-los  plenamente,  ao  mesmo  tempo  que  os 
assegur.a,  ao  mesmo  tempo  que  os  salva,  ao  mesmo  tempo  que  os  desper- 
ta  e  desenvolve,  integra-os  num  humanismo  divino  que  os  transcende 
infinitamente  em  Deus. 
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354  —  Domingo  13  de  novembro.  Nasce  em  Tagaste,  a  hodierna  Suok- 
Ahras  na  Algéria,  de  Patricio  e  Ménica. 

361  —  Inicia  seus  estudos  elementares. 

367  —  Dirige-se  a  Madaura,  onde  aperfeiçoa  os  estudos  primários  e  in¬ 
terrompe  os  estudos  por  causa  de  dificuldades  financeiras. 

371  —  Um  amigo  da  familia,  chamado  Romaniano,  subvenciona-lhe  os 

estudos  e  assim  vai  a  Cartago.  Nesse  mesmo  ano  morre-lhe  o  pai, 
após  ter  recebido  o  batismo. 

372  —  Enamora-se  de  urna  mulher,  de  quem  nao  conhecemos  o  nome  e 

déla  tem  Adeodato,  o  famoso  filho  “da  carne  e  do  pecado”,  como 
o  chama  em  suas  ConfissÓes.  Permanecerá  com  esta  mulher  du¬ 
rante  14  anos. 

373  —  Durante  seus  estudos  de  retórica  tem  ocasiáo  de  conhecer  e  1er, 

por  acaso  o  “Hortensio”  de  Cicero.  Sente-se  profundamente  aba¬ 
lado  por  tal  leitura  e  se  Ihe  acende  o  amor  à  sabedoria.  Faz- 
se  maniqueu. 

374  —  Na  cidade  natal,  Tagaste,  abre,  com  grande  sucesso  urna  escola 

de  retórica.  Sua  máe  Mónica,  já  crista,  expulsa-o  de  casa  por  se 
ter  tornado  maniqueu  irredutível.  E’  acolhido  pelo  amigo  Ro¬ 
maniano. 

375  —  Após  a  morte  de  um  caríssimo  amigo,  cujo  desaparecimento  lhe 

havia  causado  grande  dór,  e  ajudado  financeiramente  por  Ro¬ 
maniano,  parte  para  Cartago,  onde  abre  urna  escola  de  elo- 
qüéncia. 
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380  —  Recebe  a  coroa  agonal  nas  competiçôes  poéticas. 

381  —  Escreve  seu  primeiro  livro  “De  Pulchro  et  apto”  (O  belo  e  o 

conveniente),  dedicandc-o  ao  retor  lerio,  muito  célebre  em  Roma 
naqueles  tempos.  Tal  livro  foi  extraviado. 

383  —  Em  sua  ânsia  de  conhecer  mais  profundamente  a  religiáo  maqui- 

quéia,  visita  o  bispo  maniqueu  Fausto  de  Milevi.  Em  lugar  de 
confirmar-se  em  tal  religiáo,  sente-se  desiludido  e  separa-se  de- 
la.  Parte  para  Roma,  impelido  pelos  próprios  maniqueus  e  pela 
máe  que  desejava  afastá-lo  do  péssimo  ambiente  em  que  se  acha¬ 
va.  Lá  abre  urna  escola  de  retórica. 

384  —  Aceita  a  nomeaçâo  para  professor  de  retórica  em  Miláo,  que  lhe 

é  oferecida  por  Simaco,  prefeito  de  Roma.  Naquela  cidade  co- 
nhece  o  bispo  Ambrosio,  faz-lhe  urna  visita  e  assiste  a  seus  ser- 
móes  dominicais. 

385  —  No  dia  primeiro  de  janeiro  apresenta  o  panegírico  ao  imperador 

Valentiniano  e  a  Flávio  Bruto. 

Chegam  a  Miláo,  Monica,  a  máe,  e  Navígio,  o  irmáo.  Convencido 
pela  máe,  manda  de  volta  para  a  pátria  a  mulher  cujo  nome  nun¬ 
ca  foi  mencionado,  permanecendo  corn  êle  o  filho  Adeodato. 
Pede  a  máo  de  urna  mulher  extremamente  jovem  e  esperando 
que  esta  atinja  a  idade  das  núpcias,  Agostinho  toma  urna  concu¬ 
bina.  Tenta  inútilmente  retirar-se  a  um  cenobio  para  filosofar. 

386  —  Nebrídio,  corn  sua  aguda  dialética,  consegue  démolir  em  Agos¬ 

tinho  os  últimos  restos  de  maniqueismo.  Éste  repudia  o  astro- 
logismo  e  a  dúvida  cética  e  começa  a  simpatizar  corn  os  neoplató- 
nicos,  que  o  levam  à  leitura  de  Sáo  Paulo.  Lé  as  Enéiades  de  Plo- 
tino.  Inicia-se  a  grande  crise  espiritual  de  Agostinho.  Desabafa 
seu  tormento  ao  padre  Simpliciano,  que  lhe  narra  a  conversáo  de 
Mário  Vitorino,  famoso  retor  romano. 

As  epístolas  de  Sáo  Paulo  poem-no  em  contato  com  o  mistério 
de  Cristo.  O  amigo  e  concidadâo  Ponticiano  procura-o  e  lhe 
narra,  casualmente,  a  conversáo  de  dois  de  seus  amigos  e  como 
éstes  chegaram  ao  ascetismo,  seguindo  o  asceta  Antonio,  eremita 
da  Tebaide. 

Estando  no  jardim  corn  Alípio  e  tendo  entre  as  máos  as  cartas 
de  Sáo  Paulo,  chora  desesperadamente.  Afasta-se  um  pouco  do 
amigo  e  ouve  um  canto  de  voz  infantil,  que  náo  sabe  distinguir 
se  é  de  menino  ou  menina,  pronunciar  as  palavras:  “Toma,  lé; 
toma,  lé”. 

Julga  ser  algum  brinquedo  infantil,  mas  interpreta  como  diri¬ 
gidas  a  êle  estas  palavras.  Abre  o  livro  das  cartas  de  Sáo  Paulo 
e  faz  o  que,  segundo  lhe  haviam  contado,  fizera  o  eremita  An¬ 
tonio:  atribuí  a  si  próprio  o  primeiro  verseto  que  lhe  cai  sob  os 
olhos. 
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O  verseto  dizia:  “Nao  permaneçais  nas  glutonarias  e  na  embria¬ 
guez,  ñas  comodidades  e  na  impudicicia,  na  discordia  e  na  inveja; 
mas  revestí-vos  do  Senhor  Cristo  Jesus  e  nao  procuréis  a  carne 
em  suas  concupiscências”.  Nao  quer  continuar  a  leitura.  To¬ 
ma  resoluçâo  de  dar-se  definitivamente  a  Deus.  Despede  a  se¬ 
gunda  concubina.  Renuncia  à  noiva.  Retira-se  para  Cassicíaco, 
em  Brianza,  juntamente  corn  a  máe,  Adeodato,  Alípio  e  outros. 
Em  Cassicíaco  escreve  alguns  diálogos  filosóficos  e  o  “Contra- 
Académicos”,  “De  vita  beata”,  “De  Ordine”  e  inicia  os  “Soli¬ 
loquia”. 

387  —  Volta  a  Miláo,  no  inicio  da  quaresma,  para  fazer  a  preparaçâo 

imediata  ao  Batismo.  Nesta  cidade  escreve  o  “De  immortalitate 
anima”  e  começa  o  “De  Música”. 

Na  noite  de  Páscoa  de  24  a  25  de  abril,  juntamente  com  Adeo¬ 
dato,  recebe  o  Bati-smo  das  máos  de  Santo  Ambrosio. 

Decide  voltar  à  África.  Em  Ostia  permanece  algum  tempo,  com 
tôda  a  comitiva,  para  descansar  e  preparar-se  para  a  viagem 
marítima.  Ménica,  porém,  adoece  e  morre.  Agostinho,  ferido 
de  imensa  dér,  suspende  a  viagem  e  vai  a  Roma,  onde  permane- 

» 

ce  cérea  de  um  ano. 

388  —  Em  Agosto  parte  de  Roma  e  embarca  para  a  África.  Chegado 

a  Cartago  permanece  ai  alguns  dias  e  dirige-se  depois  à  cidade 
natal  Tagaste,  onde  reúne  os  amigos  e  funda  um  cenobio:  se- 
ráo  éstes  os  primeiros  monges  agostinianos.  Inicia  a  educacáo 
literária  de  Adeodato. 

389  —  Escreve  o  “De  Magistro”.  Morrem  Adeodato  e  o  amigo  Nebrídio. 

390  —  Entra  em  polémica  com  Máximo  de  Medaura,  defensor  do  sin¬ 

cretismo  religioso  pagáo. 

391  —  Dirigiu-se  a  Hipona  para  converter  um  amigo.  Ai,  por  aclama- 

çâo  do  novo,  é  ordenado  sacerdote  pelo  bispo  Valério.  Funda 
nesta  cidade  (a  atual  Bona)  um  segundo  convento,  onde  encon¬ 
tramos  Alípio,  Erodio,  Severo  e  muitos  outros,  entre  os  quais 
Poxídio,  que  será  o  primeiro  biógrafo  de  Agostinho. 

392  —  Aceita  um  debate  público  ñas  termas  com  o  maniqueu  Fortunato. 

A  vitória  é  de  Agostinho  e  seu  adversário  abandona  Hipona,  ci¬ 
dade  cheia  de  meniqueus. 

393  —  Nesta  mesma  cidade,  a  8  de  outubro  durante  um  sínodo  fala  so¬ 

bre  a  fé  e  comenta  o  Símbolo  dos  Apóstolos.  Inicia  a  luta  con¬ 
tra  a  heresia  dos  donatistas,  luta  que  manterá  por  quase  30  anos. 

394  —  O  amigo  Alípio  é  eleito  bispo  de  Tagaste. 

395  —  Aínda  que  ha  ja  controvérsia  sobre  o  fato,  parece  justo  aceitar 

éste  ano  como  data  da  consagracáo  de  Agostinho  como  Bispo 
de  Hipona, 
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E’  consagrado  pelo  primaz  da  Numídia  e  será  o  auxiliar  de 
Valério. 

396  —  Morre  Valério  e  Agostinho  Ihe  sucede  no  cargo. 

397  —  Escreve  as  “Confissoes”. 

398  —  Tem  urna  disputa  com  o  bispo  donatista  Fortúnio  e  com  o  ma- 

niqueu  Félix,  que  mais  tarde  se  converte. 

401  —  Vai  pela  segunda  vez  a  Cartago,  para  o  Concilio. 

411  —  Em  Cartago  é  realizada  urna  assembléia  pública  de  donatistas  e 
católicos  que  é  presidida  pelo  tribuno  Marcelino.  Dura  3  dias 
1,  3  e  8  de  junho).  Agostinho  déla  participa  e,  com  um  discur¬ 
so  extremamente  convincente,  pede  a  condenaçâo  dos  adversó¬ 
nos.  O  próprio  Marcelino,  com  o  édito  de  26,  a  promulga. 

414  —  Encontró  com  o  Bispo  Paulo  Orósio  vindo  especialmente  da  Es- 
panha  para  consultar  Agostinho. 

,4 

416  —  Toma  parte  no  conselho  de  Milevi  contra  os  pelagianos. 

418  —  A  l.°  de  maio,  em  Cartago,  abre  o  concilio  plenário  dos  bispos 

africanos  para  tratar  da  complicada  questáo  pelagiana  e  das  ne- 
gociaçôes  entre  Roma  e  Cartago. 

419  —  A  25  de  maio,  num  novo  concilio  plenário  faz  promulgar  os  nove 

cánones  contra  o  pelagianismo  e  a  30  do  mesmo  més  o  concilio 
se  dissolve,  ratificando  a  condenaçâo  de  Pelágio  e  notificando  ao 
papa  Bonifácio  a  carta  sinodal. 

426  —  Na  presença  de  dois  bispos,  ïteligiano  e  Martiniano,  de  todo  o 
povo  e  o  cléro  de  Hipona,  expressa  o  desejo  de  ter  um  auxiliar, 
que  efetivamente  escolhe  na  pessoa  do  padre  Eráclio. 

429  —  Os  vándalos  invadem  a  Numídia. 

430  —  A  28  de  agosto,  morre  Agostinho  (1) 

“Assim  estancou  esta  torrente  de  eloqüéncia  que  corria  pelos  cam¬ 
pos  da  Igreja:  assim  escondeu-se  a  gloria  dos  doutores,  o  refúgio 
dos  pobres,  a  luz  do  mundo  de  entáo;  assim  calou-se  o  apregoa- 
dor  da  palavra  divina,  caiu  o  corajoso  combatente  da  heresia,  des- 
cansou  o  insigne  arquiteto  que  elevou  a  casa  de  Deus  traba- 
lhando  corn  a  poténcia  do  talento,  ensinando  com  o  esplendor 
da  vida;  assim  se  pos  éste  imenso  sol,  secou  éste  rio,  morreu  o 


1)  -  Estes  dados  biográficos  foram  extraídos  dos  publicados  por  Mario  Capodicasa  em 
"Le  Confessioni"  de  Santo  Agostinho  (Société  Apostólica  Stampa,  Roma,  1949,  p.  XLII 
e  ceguintes),  porém  ampliados  e  modificados,  depois  de  ter  consultado  diretamente 
a  obra  autobiográfica  do  Santo. 
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fénix  da  sabedoria,  queimado  pela  sagrada  chama  do  amor;  ,as- 
sim  a  pérola  dos  doutores  foi  transportada  ao  céu”.  (2). 

Ï  —  NOTICIAS  SOBRE  O  “DE  MAGISTRO” 

Santo  Agostinho  (nascido  a  13  de  novembro  de  354  e  falecido  a 
28  de  agosto  de  430)  após  ter  recebido  o  batismo  cristáo  das  máos  de 
Santo  Ambrosio  em  Miláo  no  ano  de  387,  juntamente  com  seu  filho  na¬ 
tural  Adeodato,  voltou  à  África  (388).  Lá  chegado,  demorou-se  alguns 
dias  em  Cartago  e  dirigiu-se  após  à  nativa  Tagaste,  onde,  ao  reunir  outros 
homens  também  recém  hatizados,  fundou  um  cenobio:  seráo  éstes  os 
primeiros  monges  agostinianos.  Neste  novo  ambiente,  cheio  de  fervor 
religioso  e  apostólico,  deu  inicio  à  educaçâo  literária  de  Adeodato,  que 
tinha  dezesseis  anos  e  que  de  modo  especial  preocupava  o  pai,  por 
ser  a  recordaçâo  viva  de  sua  vida  paseada,  feita  de  tantos  deslises  e 
intemperanças  moráis.  Adeodato,  agora  cristáo,  deve  unir  a  instru- 
çâo  religiosa  à  profana  para  peder  tornar-se  um  bom  apóstolo  de  Deus, 
porque  as  verdades  da  fé,  para  serem  propagadas,  se  apoiam  também 
sobre  um  sólido  alicerce  de  cultura  humana.  Agostinho  portanto,  tem 
intençâo  de  fazer  do  filho  um  douto,  nao  sómente  ñas  cousas  de  Deus, 
mas  também  ñas  dos  homens:  estas  como  auxilio  e  meio  para  melhor 
compreender  e  fazer  compreender  aquelas.  Inicia  tal  preparaçao  pro¬ 
curando  intrcduzí-lo,  antes  que  a  qualquer  outra  disciplina,  ás  letras, 
tratando  da  linguagem,  que  é  primeiro  e  mais  imediato  meio  de  ex- 
pressáo  do  homem. 

Afastando-se  completamente  dos  usos  do  tempo,  Agostinho  nao 
instrui  o  filho  através  da  comunicaçao  de  noçôes  já  prontas,  ou  usando 
textos  de  gramáticos  conhecidos  e  adotados  ñas  escolas  latinas  da 
época,  mas  introduz  diretamente  o  jovem  Adeodato  à  consideraçao  da 
linguagem,  dirigindo-se  logo  ao  ámago  da  cousa  a  aprender:  conversa 
sobre  a  razáo  de  ser  da  linguagem,  procurando  evitar  as  definiçôes  de 
outros  e  as  suas  próprias. 

Apoiando-se  sobre  as  possibilidades  de  raciocinio  e  sobre  a  inteli- 
géncia  muito  viva  do  filho,  segue  urna  ordem  lógica  aparentemente 
compacta  e  quase  dialética,  mas  intimamente  muito  poética  e  afetiva, 
e  assim  introduz  e  conduz  toda  aprendizagem,  que  na  realidade  se 
torna  urna  discussáo  muito  amorosa  entre  pai  e  filho.  Portanto  náo  é 
urna  análise  estreitamente  científica  sobre  o  puro  e  simples  valor 
gramatical  da  linguagem  e  das  palavras  em  sí  e  por  si  que  se  torna  ob¬ 
jeto  e  método  dessa  discussáo,  mas  urna  palestra  repleta  de  finas  in- 
tuiçôes  e  ocultos  significados,  de  onde  continuamente  saltam  a  relati- 


2)  -  Sao  palavras  do  escritor  africano  Vitcr  de  Vita  em  elogio  a  Santo  Agostínto  Cfr.: 
Victor  Vitensis,  Historia  persecution^  Africanae  Provinciae  sub  Genserico  et  Hu- 
morico  regibus  Wandalorum,  1,  2;  ed.  C.  Halm  in  "Monumenta  Germaniae  Histo* 
rica",  vol.  111,1;  Berlín,  1878,p.4. 
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vidade  gramatical  e  semántica  da  palavra  humana,  assim  como  a 
maneira  de  dar-lhe  plenitude  de  expressáo  e  portanto  validez.  Realmente 
nem  sempre  conseguimos  descobrir  até  que  ponto  quai  dos  dois  únicos 
interlocutores  engine  e  qual  aprenda,  porque  Agostinho  e  Adeodato  ob¬ 
jetara  um  ao  outro,  com  franqueza,  as  próprias  impressóes:  o  mestre 
desee  até  o  aluno  enquanto  éste,  náo  poucas  vézes  se  ergue,  com  seu 
raciocinio,  à  formulaçâo  de  conceitos  agudíssimos,  a  ponto  de  induzir 
ás  vézes  Agostinho  a  aceitar  —  assombrado  —  certas  ágeis  e  conclu¬ 
sivas  observaçôes  do  filho. 

Adeodato  assim,  chega  por  si  próprio  a  descobrir  o  erro  e  a 
preparar  seu  espirito  e  sua  inteligêneia  para  receber,  e  portanto  com- 
preender,  a  doutrina  que  o  pai  desejava  ensinar-lhe,  como  fundamento 
à  prossecuçao  dos  sucessivos  momentos  de  seu  preparo  em  elaboragáo. 

Agostinho  quis  documentar  éste  inicio  da  instrugáo  do  filho,  es- 
crevendo  éste  diálogo  formativo  e  afetuoso,  onde  se  percebe  corn  que 
cuidado  o  pai  educa,  e  procura  dirigir  o  espirito  do  próprio  filho.  Es- 
creveu-o  em  Cartago  em  389,  no  mesmo  ano  da  morte  de  Adeodato. 

II  —  O  INTERLOCUTOR  ADEODATO 

Quem  le  o  “De  Magistro”,  desde  as  primeiras  linhas, 
é  tomado  de  um  sentimento  de  assombro  e  —  diria  —  de  incredulidade 
diante  da  agudeza  da  inteligêneia  e  do  raciocinio,  mostrada  pelo  ado¬ 
lescente  Adeodato  durante  o  desenrolar  do  debate,  onde  éle  se  sai 
com  muita  habilidade,  ainda  que,  ao  formular  seu  pensamento,  apre¬ 
sente  cá  e  lá,  natural  e  impulsiva  ingenuidade.  Seríamos  tentados  a 
acreditar  que  se  trata  de  um  interlocutor  fitício,  que  a  fantasia  de 
Agostinho  tenha  propositalmente  criado  para  ter  ocasiáo  e  modo  de 
apresentar  urna  própria  teoria.  Adeodato  se  nos  parece  antes  como 
a  encarnagáo  ideal  e  literária  de  um  tipo  de  jovenzinho,  que  a  conver- 
sáo  ao  cristianismo  e  o  batismo  tornaram  dócil  e  diligente,  do  que  urna 
pessoa  realmente  vivida,  táo  grande  é  sua  paixáo  de  aprender  táo  alta 
disciplina  e  tal  a  qualidade  dos  sentimentos  por  ele  expressos. 

Sem  dúvida  esta  impressáo,  que  pode  surgir  no  leitor  com  facili- 
dade,  náo  pode  ir  além  duma  mera  impressáo,  porque  passando  da  lei- 
tura  à  primeira  vista  a  urna  compreensáo  atenta  do  escrito,  poder-se-á 
observar  claramente  que  se  Adeodato  demonstra  excelentes  faculdades 
de  mente,  náo  está  absolutamente  a  salvo  de  certas  características  psi¬ 
cológicas  estritamente  próprias  da  idade  de  um  adolescente  que,  como 
se  sabe,  é  sempre  oprimido  por  graves  problemas  e  cheio  de  intuigóes 
muitas  vézes  portadoras  de  urna  luminosidade  e  exatidáo  que  podem 
deixar  atónitos  os  adultos. 

Além  disso,  Santo  Agostinho  faz  direta  e  clara  referêneia  à  pes¬ 
soa  do  filho,  a  seus  dotes  e  qualidades  de  inteligêneia  da  qual  como  pai 
se  mostra  intimamente  orgulhoso,  mas  também  trépidamente  apreensi- 
vo,  como  ainda  à  originalidade  das  palavras  que  proféré  no  diálogo. 


2  -  VERITAS 
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Encontramos  isto  ñas  Confiss5.es  (livro  IX,  cap.  6.°)  onde  es- 
creve  textualmente:  “A  nós  juntamos  (3)  o  dolescente  Adeodato,  filho 
de  minha  carne  e  de  meu  pecado.  Tu  (4)  o  tinhas  bem  formado;  ti- 
nha  cérea  de  quinze  anos  e  pela  inteligéncia  superava  muitos  homens 
sérios  e  doutos.  Eu  nada  mais  faço  senáo  confessar  leus  dons,  ó 
Senhor  meu  Deus,  criador  de  todas  as  coisas. 

Tu  és,  poderosíssimo  em  dar  forma  a  nossas  deformidades,  já 
que  naquele  jovem  nada  tinha  eu  de  meu,  a  nao  ser  o  pecado.  O  pró- 
prio  propósito  de  educá-lo  em  Tua  doutrina  me  foi  inspirado  por  Ti 
e  mais  ninguém:  confesso  a  Ti  os  Teus  dons. 

Há  um  livro  intitulado  “O  Mestre”;  ai  éle  diáloga  comigo.  Tu 
sabes  que  todos  os  sentimentos  expresses  néle,  por  boca  de  meu  in¬ 
terlocutor  pertencem  a  éle  quando  contava  dezesseis  anos.  E  notei  né¬ 
le  outras  cousas  assombrosas.  Aquela  inteligéncia  enfim,  punha-me 
médo.  E  quem  além  de  Ti,  pode  crear  semelhantes  maravilhas?  Muito 
cédo  Tu  tiraste  sua  vida  desta  terra  e  eu  tenho  déle  urna  recordacáo 
sena  pesar,  porque  nada  tenho  a  temer  por  sua  infáncia  nem  por  sua 
adolescéncia,  nem  por  sua  vida  de  jovem.  Quis  que  me  fósse  coetáneo 
em  Tua  graça,  para  depois  educá-lo  em  Tua  disciplina”. 

t 

III  —  ESTRXJTURA  DO  “DE  MAGISTRO” 

Os  quatorze  pequeños  capítulos  que  compóem  éste  opúsculo 
poderiam  ser  divididos  em  très  partes  fundamentáis:  a  primeira,  na 
qual  ocorre  a  discussáo  sobre  a  finahdade  imediata  da  linguagem  e 
sobre  as  relaçôes  entre  palavras  e  cousas  (cap.  I-VI);  a  segunda,  à  ma- 
neira  de  intermezzo,  onde  Agostinho  pede  a  Adeodato  para  recapitu¬ 
lar  a  discussáo  e  as  conclusóes  tiradas  (cap.  VII);  a  terceira,  onde,  re¬ 
tomando  mais  a  fundo  a  questáo  inicial,  se  desenvolve  urna  teoria 
moral  para  concluir  sobre  a  exclusividade  do  verdadeiro  ensinamento 
por  parte  de  Cristo  (cap.  VIIX-XIV).  O  procedimento  usado  é  o  do  mé¬ 
todo  socrático,  onde  a  ironia  benévola  do  mestre  naturalmente  nunca 
chega  a  ofender  a  personalidade  do  aluno  dando-lhe,  ao  contrário,  um 
certo  orgulho,  que  o  estimula  à  reflexáo  e  Ihe  sugere  indiretamente 
as  argumentacóes,  convencendo-o  assim  de  que  é  o  autor  da  descoberta 
da  verdade  e  portanto  de  ter  conquistado  por  si  só  as  conclusóes  cer¬ 
tas  e  lógicas,  mesmo  se  expostas  pelo  mestre.  Em  Agostinho,  porém, 
a  esta  maiéutica  socrática,  une-se  urna  grande  afeiçâo  crista,  mediante 
a  qual  ao  frió  intelectualismo  grego  substitui-se  urna  tal  doçura  de  pa- 
lavra,  que  revela  indulgéncia  e  misericordia,  mesmo  incluindo  urna 
severidade  urna  retidáo  lógicas,  inflexíveis  e  cristalinas.  Déste  modo 
o  ímpeto  de  inteligéncia  torna-se  férvido  fator  de  bondade  imediata  e 
de  compreensáo  singular  para  com  as  possíveis  quedas  dialéticas  do 


3)  -  Ao  receber  o  batismo. 

4)  -  Ó  Senhor. 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


327 


jovem,  que,  quando  érra  e  é  chamado  a  refletir,  encontra  dentro  da 
própria  correcáo,  nao  a  autoridade  subjetiva  e  dogmática  do  mestre, 
mas  a  objetiva  da  verdade,  que  nao  havia  conseguido  ver  antes. 

Nesta  atmosfera  sao  apresentados  e  discutidos,  entre  Agostinho 
e  Adeodato,  os  vários  argumentos:  —  l.°)  finalidade  da  linguagem;  2.°) 
que  o  hcmem  mostra  o  significado  das  palavras  sámente  corn  as  pala- 
vras;  3.°)  se  é  possível  mostrar  alguma  cousa  sem  o  emprégo  de  um 
sinal;  4.°)  se  os  sinais  se  mostram  com  sinais;  5.°)  sinais  recíprocos; 
6.°)  sinais  que  se  significara  a  si  mesmos;  7.°)  que  para  poder  dar 
urna  resposta  a  quem  nos  interroga  devemos  compreender,  após  té-las 
percebido  mediante  os  sinais,  as  cousas  que  éstes  indicara;  8.°)  se  aos 
seus  sinais  devemos  preferir  as  cousas  ou  seu  conhecimento;  9.°)  que 
náo  aprendemos  pelas  palavras,  que  ressoam  do  exterior,  mas  da  Ver¬ 
dade  que  ensina  interiormente;  10.°)  que  Cristo  é  a  Verdade,  que  en- 
sina  interiormente;  11.°)  que  a  força  das  palavras  nao  consegue  mos¬ 
trar  nem  o  pensamento  de  quem  fala;  12.°)  que  Cristo  ensina  interior¬ 
mente  enquanto  o  homem  admoesta  exteriormente  corn  a  palavra. 

Tôda  a  discussáo  é  práticamente  colocada  entre  dois  polos  opostos: 
se  é  possível  mostrar  diretamente  as  cousas  sem  as  palavras  e  se  ,as 
palavras  ou  “sinais”  (incluindo  também  os  que  náo  sao  palavras)  já 
supoem  o  conhecimento  das  causas:  o  que  seria  enfim  afirmar  se  o  ho¬ 
mem  que  ensina  com  a  palavra  externa  pode  realmente  ensinar  e  por¬ 
tanto  pode  ser  chamado  com  propriedade  mestre  ou  se  outros  tém  di- 
reito  a  tal  título.  Nisto  consiste  tôda  a  estrutura  interna  do  “De  Ma- 
gistro”,  razáo  pela  qual  do  principio  ao  fim,  a  obra  agostiniana  insiste 
sobre  a  maior  ou  menor  validez  da  linguagem  humana,  para  concluir 
naturalmente  sobre  sua  relatividade. 

Realmente,  o  diálogo  começa  com  esta  pergunta  de  Agostinho  ao 
filho:  “Que  te  parece  que  queremos  fazer  quando  falamos?”  Do  que 
segue  de  todo  o  contexto,  a  interrogaçâo  nao  parece  querer  ser  apenas 
urna  simples  maneira  de  iniciar  urna  discussáo  sobre  um  tema,  mas 
esconde  urna  grave  dúvida  sobre  a  possibilidade  de  falar.  Apresenta¬ 
da  com  concreta  e  humilde  intençâo,  revela  um  claro  sentido  de  ceti- 
cismo  que  deixa  a  porta  aberta  aos  mais  variados  sentidos  e  permite 
entrever  também  urna  exposicáo  muito  mais  ampia  e  que  poderia  ser 
fácilmente  tomada  como  o  ponto  substancial  da  longa  discussáo  sobre 
os  vários  problemas  ligados  à  linguagem  apresentada  científicamente 
pela  primeira  vez  por  Platáo  no  “Crátilo”  e  ainda  hoje  atualíssima. 

A  pergunta,  realmente,  parece  querer  dizer:  “Em  substáncia, 
que  pensas  que  somos  capazes  de  fazer  com  a  palavra?  Quai  é  o  va¬ 
lor  intrínseco  da  palavra?” 

Naturalmente  Adeodato  náo  chega  a  compreender  a  complexi- 
dade  de  sentidos  ocultos  na  interrogaçâo  do  pai  e  responde  com  um 
lugar  comum  que  o  bom  senso  lhe  sugere  com  urna  demasiado  rápida 
reflexáo:  “Ensinar  ou  aprender”.  Mas  está  justamente  aqui 
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o  ponto  substancial  da  validez  ou  náo  da  palavra.  Mas  que  ensinar? 
E  como?  Ensinar  significa  muito  mais  do  que  proferir  palavras.  E 
além  disso,  a  palavra  poderá  ensinar  em  si  e  por  si,  sem  prever  a  rea- 
lidade  e  quem  ensina?  Terá  ela  urna  natureza  objetiva  e  suficiente, 
independente  da  causa  de  onde  se  origina  ou,  ao  contrário,  náo  será 
ela,  um  som  articulado  pela  boca  do  homem  e  que  portanto  nos  obri- 
gue  a  procurar  que  cousa  se  liga  a  tal  som?  E  como  se  determina  a 
adesáo  da  palavra  ao  objeto?  Outrossim  será  ela  entendida,  por  quem 
a  ouve,  no  mesmo  sentido,  que  lhe  dá  quem  fala?  E  as  ccusas,  por 
acaso,  nao  ensinam  e,  portanto,  náo  teráo  também  urna  linguagem 
própria?  O  gesto  e  a  mímica  náo  teráo  também  urna  linguagem  sem  pro¬ 
proferir  palavras?  Portanto  é  preciso  discutir  sobre  os  aspectos  da  pala¬ 
vra  humana,  que  demonstra  sua  precariedade  e  inconsistência  se  fór 
tomada  apenas  como  faculdade  humana. 

Decorrente  disso,  há  o  aspecto,  que  é  o  mais  importante,  do 
inteligível,  que  forçosamente  se  deve  ligar  ao  som  audível  para  que 
éste  se  torne  funçâo  social,  isto  é,  se  ja  veículo  de  pensamento. 

Encontramos  entáo  dentro  da  palavra  humana  alguma  cousa 
que  faz  parte  de  urna  objetividade  independente  daquele  “qué”  de 
objetivo  que  existe  na  palavra  pronunciada  por  nós.  Tal  obje¬ 
tividade  pertence  ao  homem  ou  é  dada  ao  homem?  O  inteligível  faz 
parte  do  mundo  estritamente  individual  e  pessoal  como  propriedade 
inerente  e  específica  do  homem  ou  é  também  dado  ao  homem  e  se  liga  a 
éle  caso  éste  consiga  aderir-lhe? 

Parece-nos  que  o  problema  apresentado  por  Santo  Agostinho, 
em  última  análise,  este  ja  exatamente  aqui,  porque  ensinar  e  aprender 
é  substancialmente  questâo  de  inteligibilidade  que  a  palavra  poderá 
operar,  oaso  venha  a  transcender  a  relatividade  e  a  finitude  do  sujeito 
e  se  realize  na  objetividade  tornando-se  “verbum”,  isto  é,  pensamento 
—  ato.  Conseqüentemente  será  discutível  afirmar  que  o  homem  en¬ 
sina,  porque  o  “verbum”  náo  é  específica  atribuicáo  do  homem  senáo 
no  sentido  que,  entre  os  séres  terrenos,  somente  ao  homem  é  dado. 

Mas  ele  náo  o  possui  como  sua  própria  produçâo;  conquista-o. 
Por  isto  no  “verbum”  há  a  verdade,  porque  náo  está  ligado  à  fluidez 
da  opiniáo  subjetiva.  Deduzimos  entáo  que  homem  para  proceder  com 
certeza,  deve  ao  falar,  ater-se  à  verdade  do  “verbum”  consultando  o  que 
é  válido,  porque  é  imutável,  o  que  é  seguro,  porque  é  inamovível,  enfim, 
o  que  é  verdadeiro  porque  é  irretratável. 

Somente  após  tal  consulta  a  sua  palavra  náo  será  mais  mero  som 
audível  porque  poderá  encher-se  totalmente  de  um  sentido  inteligível 
e  universal  do  “verbum”. 

Náo  é  impossível  consultar  essa  verdade:  ela  vive  no  homem  como 
a  luz  no  mundo  dos  objetos. 

Que  imagem  poderíamos  ter  dos  objetos  se  a  luz  náo  nô-los  révé¬ 
lasse?  Urna  imagem  feita  de  inconsistência,  de  abstracáo,  de  vacuidade. 
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Pois  bem:  é  o  caso  da  palavra  humana  antes  da  consulta:  é  vazia  e  incon¬ 
sistente.  Mas  formulemos  a  imagem  e  o  conceito  do  objeto  depois  que 
a  luz  nó-lo  tiver  mostrado:  acontece  o  mesmo  com  a  palavra. 

A  luz  e  o  objeto,  nao  obstante  sua  separacáo  de  entes  diversos,  sao 
unidos  pela  recíproca  enunciaçao.  A  palavra  e  a  Verdade  unem-se,  enun- 
ciando-se  alternativamente:  a  verdade  deverá  naturalmente  existir  sem- 
pre  ao  lado  da  palavra,  para  que  esta  como  o  objeto  com  a  luz  se  revele 
e  possa  tornar-se  doutrina  e  ensino;  e,  para  os  homens  a  palavra  deverá 
também  manter-se  ao  lado  da  verdade,  para  esta,  —  como  a  luz  com  o 
objeto  —  possa  aparecer  ao  homem  para  que  éle  nela  crie  e  a  conquiste 
na  medida  de  suas  possibilidades  terrenas.  De  onde  se  compreende  que, 
como  quem  dá  as  imagens  dos  objetos  é  a  luz,  assim  quem  ensina  nao  é  a 
palavra  do  homem  em  si  e  por  si,  mas  a  da  Verdade  que  fala  no  ínti¬ 
mo  do  homem:  Cristo,  que  é  “verbum”  feito  carne  e  que  habita  em  nós. 

A  éste  ponto  poderíamos  .acrescentar  (porque  nao  parece  estar  fora 
do  pensamento  de  Agostinho)  que  ensinar  e  aprender  nao  sao  aspectos 
diferentes  do  processo  educativo,  mas  somente  distintos  do  mesmo  ato, 
já  que  ambos  se  ligam  necessáriamente  à  consulta  que  o  homem-mestre 
e  o  homem-aluno  deveráo  fazer  à  Verdade  de  Cristo  para  dar  sentido 
e  corpo  a  sua  palavra  e  portanto  ao  ensinamento  do  primeiro  como 
à  aprendizagem  do  segundo. 

Adeodato  encerra  o  diálogo,  concluindo  que  está  convencido  da 
limitacáo  do  falar  humano  e  da  fundamental  e  decisiva  importáncia  da 
palavra  de  Cristo  e  acrescenta  que  a  dissertaçao  do  pai  tocou  tudo  o 
que  constituía  dúvida  para  ele,  resolvendo  completamente  tôdas  as  suas 
dificuldades.  “Certamente  nada  do  que  me  era  duvidoso  foi  por  ti 
omitido”,  completa  Adeodato. 

Nós,  porém,  náo  estamos  táo  satisfeitos  como  Adeodato  porque 
nao  nos  foram  resolvidas  todas  as  dúvidas,  mas  ao  contrário  a  expo- 
siçâo  de  Agostinho  suscitou-nos  algumas  —  fundamentalíssimas  — 
como  por  exemplo  aquelas  que  nos  foram  formuladas  intrínsecamente 
pelo  problema  da  Vontade,  que  éle  deixa  perceber  na  conclusáo,  sem 
mencioná-lo  o  que  é,  ao  contrário,  substancial  para  tudo  o  que  foi  pre¬ 
cedentemente  expósto  por  ele.  (5) 

IV  —  ASPECTOS  DO  PENSAMENTO  FILOSÓFICO  —  PEDAGÓGICO 

DE  SANTO  AGOSTINHO 

De  nossa  observaçâo  final  parece  tornar-se  evidente  que  o 
opúsculo  náo  foi  escrito  pelo  Bispo  de  Hipona  com  a  intencáo  explí¬ 
cita  de  dar-nos  um  tratado  orgánico  e  rígido  sobre  a  linguagem  nem  sobre 


5)  -  Numa  obra  sucessiva  no  "De  Libero  Arbitrio",  que  deve  ser  posto  em  extrita  rela- 
çâo  com  o  "De  Magistro",  abordará  éste  problema.  Se  no  "De  Magistro"  nos  dá 
um  esbôço  da  teoría  da  Huminacáo  divina,  no  "De  Libero  Arbitrio"  expóe  ampia- 
mente  o  caminho  da  razao  a  Deus,  sob  o  império  da  vontade.  Enviamos  portanto  a 
essa  obra  o  leitor,  que  quiser  conhecer  como  o  Santo  trata  e  resolve  tal  problema. 
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a  educaçâo  ou  sobre  suas  relaçoes.  É  apenas  e  efetivamente  a  docu- 
mentaçâo  de  um  momento  de  sua  atividade  apostólica  (e  isto  deve  ser 
compreendido  por  quem  lê  corn  a  intençâo  de  tirar  conclusóes  preci¬ 
sas  e  definitivas)  dirigida,  neste  momento,  à  educaçâo  do  filho,  de  quem 
deseja  fazer  um  pregador  da  fé,  culto  e,  mais  ainda,  sábio. 

Nâo  nos  parece,  porém,  demais  pensar  que  Agostinho,  visse  em 
seu  filho  também  os  filhos  alheios,  isto  é,  a  juventude  em  gérai,  de- 
sejando  que  fosse  educada  segundo  a  sabedoria  da  luz  divina.  Por¬ 
tanto  ainda  que  nao  se  tivesse  proposfo  o  problema  educativo  em  to¬ 
dos  os  seus  múltiplos  aspetos  teóricos  e  em  sua  concretizacáo  didática, 
é  possível  que  lhe  intéressasse  mais  fixar  um  conceito  central  e  deci¬ 
didamente  aderente  à  ubertosa  fecundidade  do  espirito  da  doutrina 
crista;  o  que  ainda  nao  se  havia  realizado  completamente  até  seu 
tempo,  visto  que  vigcravam  sistemas  romanos  e  espirito  pagáo  ñas  pró- 
prias  escolas  dos  cristáos,  onde  a  cristianizacáo  portanto  havia  sido 
mais  exterior  que  interior,  mais  “verbal”  (logo  sonora  e  oca)  que 
de  substancia  cristológica.  A  suposicáo  torna-se  certeza  se  pensarmos 
corn  que  resoluto  “realismo”  destrói  pouco  a  pouco,  sem  vacilar,  o  do¬ 
minio  da  palavra  humana. 

Atitude  que,  de  um  certo  modo,  faz-nos  perceber  também  urna  to¬ 
mada  de  posiçâo  precisa  contra  toda  aquela  sofística,  aquela  vá  retórica, 
aquela  “logomaquia”,  enfim,  aquela  exaltacáo  multo  fátua  e  inconsisten¬ 
te,  em  que  havia  sido  transformada  a  excelência,  a  correçâo,  a  elo- 
qüéncia  dos  grandes  oradores  da  classicidade. 

Éle,  que  conhecia  perfeitamente  tais  autores  e  que  muito  os 
admirava,  sentia-se  agora,  talvez,  di, ante  do  problema  de  enché-los  de 
substáncia  divina  para  livrá-los  dos  gramatistas  mesquinhos  que  ihes 
haviam  tirado  a  substáncia  humana. 

A  juventude  de  seu  tempo,  destinada  à  civilizaçâo  de  Cristo,  pre- 
cisava  agora,  no  esfacelar-se  de  toda  a  beleza  e  a  austeridade  da  tra- 
dicáo  romana,  encontrar  na  cultura  a  prova  do  valor  de  um  mundo  ín¬ 
timo  a  ser  cultivado,  no  quai  crer  e  por  meio  do  qual  dirigir-se.  No 
fundo,  nao  havia  sido  éste  o  drama  e  a  historia  do  próprio  Agostinho 
que  havia  passado  do  “Hortensius”  de  Cicero  ao  Evangeího  de  Cristo? 
A  vacuidade  da  palavra,  emergindo  das  diatribes  incincludentes  da- 
queies  tempos,  tinha  aumentado  mais  a  séde  da  procura  de  “alguma 
cousa”  de  concreto  e  de  estável,  de  seguro  e  de  certo  justamente  den¬ 
tro  do  involucro  da  própria  palavra.  Se  observarmos  bem  as  etapas 
da  conversao  agostiniana,  encontramos  freqüentemente  a  preocupa- 
cao  viril  de  captar  o  peso  e  o  valor  da  realidade  na  palavra:  realidade 
que,  revestida  desta  ou  daquela  expressao  verbal,  pude-sse  trazer-lhe  urna 
segura  consisténcia  intuitiva,  mediante  formas  poéticas,  capazes  de  dar 
à  sua  mente  a  conviccáo  da  existencia  neia  de  um  “fator”  permanente, 
inamovível  e,  portanto,  independents  das  oportunidades  do  relativismo 
da  opiniáo  humana.  Ele  teve  que  estudar,  meditar  e  sofrer  muito  para 
chegar  a  compreender  táo  unifica  consisténcia  mas  quando  a  descobriu 
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e  a  compreendeu  foi  salvo  e  completamente  invadido  pelo  esplendor,  que 
da  descoberta  reluziu  imediatamente  a  seus  olhos,  por  que  avistou 
Cristo! 

As  alquimias  gramaticais  dos  definidores  (contra  os  quais  no 
cap.  XIII,  44  do  Diálogo  demonstra  ainda  urna  clara  desconfiança)  ti- 
nham  lhe  sido  mais  obstáculo  do  que  ajuda  para  chegar  a  esta  luz,  jus¬ 
tamente  porque  haviam  dessecado  a  linguagem  tirando-lhe  a  fusáo 
com  o  pensamento  e  estabelecendo  quase  urna  discotomia  entre  o  som 
da  palavra  externa  e  o  sentido  da  inteligibilidade  ideal,  expresso  inter¬ 
namente  por  ele. 

Parece-nos  que,  aquéle  leve  ceticismo,  ao  qual  já  acenamos,  nao 
se  ja  apenas  fruto  do  fervor  do  crente  cristáo  frente  a  tudo  o  que  é 
terreno  e  portanto  também  da  palavra,  mas  que  nasça  também  do  fa- 
to  de  ter  percebido  esta  perda  de  prestigio  humano  e  universal  por 
parte  da  palavra  na  própria  sociedade  das  pessoas  cultas. 

Faltando-lhe  unidade  e  plenitude  de  sentido,  visto  que  a  sepsia 
dos  gramáticos  a  havia  separado  da  sua  real  funçao  mais  poética  que 
formal,  mais  expressáo  de  matéria  inteligível  que  cerebral,  mais  vo¬ 
lume  de  espaço  e  de  tempo  interiores  que  categoria  rígida,  enfim  mais 
sentimento  que  razáo,  Agostinho  intimamente  percebeu  a  necessidade 
de  devolver  à  palavra  seu  teor  e  sua  vibratilidade  humana  e  divina. 
Mesmo  porque  a  palavra  humana,  se  fôr  compreendida  e  usada  em  seu 
justo  e  verdadeiro  diapasáo,  responde  com  ecos  de  ressonância  divina. 

Ora,  ao  contrário,  chegar  a  dividir  urna  da  outra  como  acontece 
no  “De  Magistro”,  e  chamar  a  palavra  humana  “som  e  ruido  da  pa¬ 
lavra”  como  escreve  Agostinho,  demonstra  a  clareza,  quase  desolado¬ 
ra,  da  constataçao  à  quai  ela  havia  sido  reduzida.  Mas  implícitamente 
estabelece  também  a  existéncia  de  urna  outra  palavra  possível  ao  ho¬ 
rnero,  a  qual  nao  é  som  e  ruido.  Na  verdade  o  epílogo  do  diálogo  nos 
diz  que  esta  segunda  é  a  de  Cristo,  porém  antes  do  epílogo  a  discus- 
sáo  é  conduzida  pelo  Santo  com  urna  agudeza  que  nos  faz  compreender 
a  possibilidade  de  compor  urna  palavra  humana  que  nao  é  simples  som 
e  ruido:  basta  uní-la  novamente  a  um  “fator”  que  a  preencha;  isto  é, 
reconduzí-la  a  sua  justa  e  natural  funçao.  Este  é  um  aspécto  funda¬ 
mental  e  decisivo,  que  oráticamente  inspira  todo  o  pensamento  filosó¬ 
fico  —  pedagógico  de  Agostinho,  que  na  maioria  de  suas  obras,  nao 
se  cansa  de  descrever  a  conveniencia  indispensável  de  aprofundar  ad- 
mirávelmente  aquela  conexáo  do  divino  e  do  humano  que  é  nossa 
exata  historia  e,  de  urna  maneira  particular  para  o  Cristianismo,  o  ca- 
ráter  essencial  de  cada  obra  de  formaçâo  espiritual.  Isso  é  encontrado 
no  “De  Ordine”  opúsculo  composto  de  urna  parte  pedagógica  que 
justifica  a  cultura  e  o  ensino  das  ciéncias  profanas,  como  também  no 
“De  Magistro”,  onde  se  trata,  ainda  que  resumidamente,  do  problema 
da  instruçao  e  da  natureza  do  aprender,  como  no  “De  Doctima  Cris¬ 
tiana”,  onde  se  formula  um  verdadeiro  plano  de  estudos  para  a  prepa- 
raçâo  dos  futuros  mestres  das  escolas  cristas  e,  enfim,  no  “De  Catechi- 
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zandis  Rudibus”,  onde  se  ensina  como  instruir  os  que  se  preparam  a  re- 
ceber  o  batismo,  isto  é,onde  se  sugerem  os  métodos  que  devem  ser  se¬ 
guidos  ñas  escolas  dos  catecúmenos. 

Em  Cartago,  em  Roma,  em  Miláo,  Agostinho  tinha  tido  grandes 
triunfos  mundanos  como  professor  de  retórica,  mas  éstes  lhe  serviram 
apenas  para  aumentar  sua  ínfima  insatisfacáo  porque  tinha  visto  des- 
pedaçar-se  a  fragilidade  tanto  dos  mitos  do  Maniqueismo  como  dos 
da  escola  loquaz  (como  chamava  a  escola  retórica):  váos  brinquedos 
diante  de  seu  tormento  de  encontrar  urna  adequada  explicaçao  para 
o  profundo  dissídio  que  se  estabeleceu  nêle  para  colher  urna  densidade 
histórica  na  linguagem,  que  é  exteriorizacáo  do  espirito  que  pensa  e, 
pensando,  qpera. 

Foi  o  neoplatonismo  que,  ao  revelar-lhe  a  espiritualidade  de  Deus 
e  da  alma,  lhe  abriu  as  portas  do  Cristianismo,  onde  havia  de  encontrar 
esse  “fator”  universal  de  certeza  na  própria  palavra.  O  Cristianismo, 
que  ao  mito  substituía  a  verdade,  à  simples  espiritualidade  de 
Deus  o  Deus  verdadeiro  (o  Cristo,  Deus-Homem)  e  à  espiritualida¬ 
de  da  alma  acrescentava  urna  própria  operosidade  real  e  interior,  me¬ 
diante  o  contato  com  o  corpo  de  Cristo,  que  a  habita,  segundo  o  que  ti¬ 
nha  aprendido  de  Paulo  de  Tarso. 

Desta  maneira  convenceu-se  de  que  entre  Deus  e  o  homem  nao 
há  separaçâo  inexorável,  mas  correspondencia;  razáo  por  que  o  homem 
toma  sentido  pelo  próprio  fato  de  permanecer  unido  a  Deus.  O  “fiat” 
da  creaçâo  tinha  nativamente  estabelecido  esta  relacáo,  quebrada, 
é  verdade,  pelo  pecado  original,  mas  reativada  com  maior  harmonici- 
dade  pelo  sacrificio  do  Gólgota. 

O  “fiat”  portanto,  (como  nos  sugere  e  nos  convida  a  pensar  o 
mais  profundo  sentido  da  exposiçao  de  Agostinho)  será  inicio,  mas 
também  continuaçâo,  da  historia  do  individuo  e  da  tôda  a  humanidade 
porque  a  condiciona  na  existência  e  na  permanencia  real. 

Ora,  se  é  verdade  que  aprendemos  pela  vida  e  para  a  vida,  o 
círculo  entáo  se  fecha  mediante  a  volta,  com  nosso  aprender,  à  pró¬ 
pria  vida,  isto  é,  ao  “fiat”.  Portanto  ao  principio  da  vida  se  liga  nova- 
mente  o  “fator”  necessário,  que  pode  dar  substancia  à  palavra,  da  qual 
o  próprio  “fator”  —  é  claro  —  se  origina.  E  devemos  compreender  toda 
vida:  se  ja  a  vida  humana  e  terrena,  se  ja  a  outra,  a  espiritual,  pois  que  o 
“fiat”  criou  igualmente  urna  e  outra,  no  mesmo  ato,  de  maneira  que  o 
homem  viveu  e  falou. 

Torna-se  conseqüéncia  pacífica  que  o  mestre  de  tal  vida  certa- 
mente  ná0  poderá  ser  quem  nao  a  deu,  mas  quem  a  deu, 
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Será  o  Mestre  celeste,  que  sabe  com  plenitude  a  vida. 

Portanto  o  homem  para  aprender  deverá  consultar  tal  mestre, 
que  fala  a  todas  as  almas  e  as  ilumina  de  vida.  “Sobre  todas  as  cousas 
que  ouvimos,  nos  consultamos  nao  aquêle  que  nos  fala  e  que  ressoa  ex- 
teriormente,  mas  a  verdade  que  dentro  de  nós  preside  própriamente; 
talvez  as  palavras  sômente  nos  levem  a  consultá-la.  Mas  aquêle  que 
foi  consultado  ensina  realmente,  aquêle  Cristo  que  mora  no  íntimo  do 
homem,  isto  é,  a  imutável  virtude  e  a  eterna  sabedoria  de  Deus,  —  que 
toda  alma  racional  consulta;  mas  que  se  revela  a  cada  um  quanto  é 
permitido  por  sua  própria  boa  ou  má  vontade”. 

O  pensamento  pedagógico  de  Santo  Agostinho  resoive-se  com¬ 
pletamente  nesta  consulta  que  o  homem  pode  fazer,  tomando  como 
base  aquela  sua  originalíssima  teoría  da  Iluminacáo,  pela  quai  é  de¬ 
monstrada  intimamente  real  e  eficaz  para  a  alma,  a  uniáo  com  Cristo 
de  que  falamos,  uniáo  esta  operadora  da  plenitude  da  palavra,  porque 
operadora  de  vida  e  portanto  de  educacáo. 

O  homem  pode  ter  o  mestre  exterior,  mas  éste  na  realidade  nao 
ensina,  porque  se  o  educando  nao  usa  sua  vontade  para  pôr-se  à  escola 
daquela  verdade  que  fala  no  interior,  nao  poderá  ter  contato  com  a  ple¬ 
na  realidade.  O  mestre  exterior  é  homem,  como  também  é  homem 
aquêle  ao  quai  quer  ensinar,  e  portanto  também  éle  tem  necessidade 
déste  contato,  por  cousa  de  sua  própria  condiçâo  de  insuficiéncia  hu¬ 
mana;  seja,  em  primeiro  lugar,  para  educar-se  a  si  próprio,  seja  para 
que  a  sua  palavra  possa  ter  a  eficácia  “admoestadora”  e  solicitadora 
de  ato  interior,  corn  o  quai  a  alma  do  educando  conquista  a  Verdade, 
e  enfim  para  que  sua  palavra  possa  chegar  a  amoldar  o  pensamento, 
expressando-o  completa  e  fielmente. 

A  iluminacáo,  que  Agostinho  poe  como  fundamento  de  seu  pen¬ 
samento  pedagógico  e  que  formula  pela  primeira  vez  neste  diálogo, 
nao  deve  ser  confundida  corn  a  “reminiscéncia”  platónica  e  neoplató- 
nica  ou  com  o  “inatismo”  dos  modernos  (Descartes  1596  —  1650;  Lei¬ 
bnitz,  1646  —  1716)  aínda  que  apresente  urna  tessitura  externa  que 
lhe  dá  aparente  semelhança  com  estas  duas  teorías  sob  o  aspeto  filo¬ 
sófico.  Tal  confusáo  negaría  o  fecundo  principio  sobre  o  qual  ela  se 
apoia  e  do  qual  ela  toma  foñna,  invalidando-a  em  sua  própria  pleni¬ 
tude  de  pensamento  e  de  teoría  e  portanto  destruindo  também  as 
conclusóes  (por  sua  vez  fecundíssimas)  que  lhe  sao  inerentes. 

Confunde-se  ao  contrário,  com  o  principio  da  uniáo  mística  da  al¬ 
ma  com  Cristo,  o  qual  faltou  em  Platáo  por  ser  pagáo,  e  nos  raciona¬ 
listas  modernos  por  náo  terem  compreendido  a  fundamental  e  revo- 
lucionária  importáncia,  tanto  filosófica  como  pedagógica,  dum  princi¬ 
pio,  que  fixava  definitivamente  novas  franquías  de  espirito  e  de  pen¬ 
samento,  razáo  pela  qual  o  cristianismo  poude  chamar-se  movimento 
de  transformacáo  radical  da  historia,  separando  e  diferenciando  as 
Idades. 
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Aínda  que  nao  seja  nossa  intençâo  procedermos  aquí  a  urna 
análise  minuciosa,  queremots  contudo  pôr  em  evidéncia  certos  aspectos  es¬ 
pecíficos  da  teoría  da  iluminacáo  de  Santo  Agostinho,  para  que  rápida¬ 
mente  possamos  ver  o  que  dizíamos  acima,  além  da  originalidade  do  pen¬ 
samento,  que  foi  o  primeiro,  da  historia  do  cristianismo,  a  apresentar 
urna  teoría  filosófico-pedagógica  estritamente  baseada  sobre  a  mais 
íntima  e  verdadeira  estrutura  da  doutrina  de  vida  crista. 

A  Ilmninaçâo  de  Agostinho  supoe  Deus  presente  em  nós;  sinte¬ 
tiza  metafisicamente  o  meio  para  demonstrar  a  existencia  de  Deus; 
estabelece  os  valores  de  nossa  alma  enquanto  habitada  por  Cristo,  ver- 
dade  infalível;  determina  claramente  urna  gnosiología,  na  qual  fica  de¬ 
monstrada  a  incompatibilidade,  na  ordem  humana,  entre  pensamento  e 
linguagem,  isto  é,  a  impossibilidade  radical  de  nosso  meio  de  expressáo 
verbal  para  externar  o  conceito  que,  pelo  contrário,  está  ligado  à  Ver- 
dade,  que  habita  em  nós;  formula,  mediante  o  autogovérno  volunta- 
rístico  da  alma,  a  lei  fundamental,  que  rege  o  processo  íntimo  de  edu- 
caçâo,  indicando  as  relaçoes  entre  Cristo  e  a  alma,  dadas  pelo  amor; 
nao  desvaloriza  os  sentidos  e  opinioes  como  faz  Platáo;  reconhece 
substancialmente,  junto  com  o  da  vontade,  o  péso  decisivo  da  inteli- 
géncia,  ativamente  conquistadora,  de  onde  resulta  um  original  conceito 
de  memoria  (considerada  também  ativamente,  como  faculdade  do  pre¬ 
sente,  atual  ou  potencial,  como  entidade  transpsicológica  da  alma  dila¬ 
tada  à  luz  de  Deus  “sol  dos  espíritos”).  A  inteligéncia  assim,  torna¬ 
se  inteligível  (6)  na  suprema  regra  ideal  do  ser.  Por  conseguinte,  co- 
nhecemos  porque  a  memoria  tem  em  si  urna  soma  de  aquisiçôes,  que 
permitem  o  conhecimento;  as  quais  sao  devidas  à  mente  e  aos  senti¬ 
dos  e  dizem  respeito  ás  cousas  que  sao  cognoscíveis  por  meio  do  cor- 
po.  Na  memoria  formam-se  as  imagens  das  cousas  percebidas  pelos  sen¬ 
tidos. 

Com  a  teoría  da  iluminacáo  (mesmo  que  nao  afirme  ser  possí- 
vel  atingir  Deus  intuitivamente  como  objeto  de  visáo  imediata  e  que 
no  ato  da  criacáo  Deus  tenha  posto  impressoes  materiais  e  suas  idéias 
como  tragos  assinalados  que  a  experiéncia  despertaría,  como  admitem 
o  platonismo  e  o  inatismo)  Agostinho  sustenta  portanto  que  Cristo  “sol 
secreto”  exerce  sobre  a  alma,  urna  influência  para  irradiar  nela  a  luz 
daquela  idéia  que  “ab  aeterno”  está  n’Êle  e  que  é  condigáo  da  inteligi- 
bilidade,  por  parte  do  homem,  dêste  ou  daquêle  objeto.  Assim,  Cristo 
ilumina  e  transfigura  o  mundo  interior  do  homem.  Mediante  tal  luz 
torna-se-nos  possível  perceber  o  que  é  inteligível  ñas  cousas,  sem  que 
ela  se  confunda  com  a  alma,  porque  entre  a  própria  Verdade  e  a  alma  há 
o  ato  do  querer  e  do  “intelligere”.  (7)  A  voz  de  Cristo  —  Mestre  atua 


6)  -  Cfr.:  De  Trinitate,  15,21. 

7)  -  Nao  se  pense  que  este  sistema  gnoseológico  de  Agostinho  seja  intelectualista  (como 
o  grego,  por  ex.)  ou,  ainda  menos,  voluntarista.  É  pelo  contrário,  a  sublimaçâo  de 

um  pensamento  filosófico  que  transborda  na  mística,  "para  resolver  o  método  crí- 
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na  alma,  quando  pronuncia  a  palavra  interior,  exprimindo,  cada  vez 
que  o  faz,  o  significado  ideal:  Êle  traz  a  imagem  das  razoes  eternas, 
que  Nele  se  encontram  (8) 

Assim  temos  o  conhecimento  interior,  que  poderá  ser  expresse* 
pela  palavra  exterior,  desde  porém  que  esta  nao  renuncie  a  sua  funcáo 
de  “verbum”  (como  dizíamos);  isto  é,  nao  se  limite  a  ser  puro  som, 
mas  manifeste  sincera  e  completamente  o  pensamento. 

O  pensamento,  pois,  sairá  da  memoria  (repetimos:  daquéle  con¬ 
junto  de  imagens  formado  pelos  sentidos  ao  perceberem,  pela  inteli- 
géncia  ao  conhecer  e  pela  ajuda  da  Huminacáo  Divina  ao  dar  a  pos- 
sibilidade  de  perceber  o  que  há  de  inteligível  ñas  cousas),  e  será  por¬ 
tanto  mais  memoria  do  que  inteligéncia,  assim  como  será  realidade, 
porque  a  memoria  —  donde  êle  provérn  —  é  fruto  da  realidade. 

Note-se  o  valor  fundamental  que  a  memoria  vem  a  ter  para  San¬ 
to  Agostinho,  ao  considerá-la,  desta  maneira,  presencialidade  atual 
e  ativa,  por  conseguinte,  potencial.  Eis  a  razáo  por  que  numa  outra 
obra  do  Santo,  o  “De  Trinitate”,  encontramos  essa  faculdade  conside¬ 
rada  como  o  ponto  de  partida  de  sua  doutrina  gnoseológica.  Ela  em- 
penha  todas  as  outras  faculdades  humanas  para  formar-se  e,  depois, 
as  usa  para  descobrir  a  Verdade,  que  já  existe  em  nós.  (9)  Ela  opera 
partindo  da  vida  objetiva  (da  realidade  relativa)  para  chegar  “áquela 
realidade  absoluta,  comum  a  todos  os  homens  e  eterna,  a  Verdade,  que 
todos  querem  e  cujo  germem  está  no  ccracáo  de  todos,  mas  que  nem 
todcs  conseguem  ver,  atraídos  como  sao,  pelas  cousas  exteriores”.  (10). 

Esse  conceito  de  memoria  é  imensamente  fecundo  do  ponto  de 
vista  pedagógico,  porque  determina,  em  última  análise,  todo  o  proces- 
so  educativo,  ao  estabelecer  relaçoes  táo  intimamente  entrelaçadas 
entre  a  alma  e  o  Mestre  interior,  e  ao  deixá-las  dependentes  de  um  ato 
voluntário  e  volitivo  para  ouvir  a  Cristo,  quando  possibilita  o  conhe¬ 
cimento  humano  e  assim  coloca  a  alma  a  contato  da  Verdade  ñas  cou¬ 
sas;  a  quai  é  o  “primum”,  o  principio,  para  remontar  ao  “fiat”  da  vida, 
por  conseguinte,  a  Deus. 

V  —  REALIDADE  DA  EDUCAÇÂO  —  CO-INTUIÇÂO  E  NAO 

INTUÏÇÂO 

O  pensamento  de  Sto.  Agostinho  traz  em  si,  congenita,  urna  con- 
clusáo  imediata  e  positiva:  a  possibilidade  de  ensinar  e  de  aprender  é 


tico  do  platonismo  numa  experiencia  psicológicamente  explicável,  mesmo  que  fu¡a 
ao  contrôle  de  urna  lógica  humana  na  íntima  iluminaçao  do  Verbo.  Nao  há  verdade 
fora  da  Verdade;  nao  há  luz  fora  da  Luz,  que  é  o  Verbo  de  Deus",  segundo  o  co- 
mer.tário  de  Mario  Capodicasa  no  XX. °  cap.  das  Confissoes,  (obra  cit.,  pag.  356,  no¬ 
ta  I),  onde  Santo  Agostinho  volta  sobre  éste  conceito. 

8)  -  Cfr.:  De  Civ.  Dei,X,2;  Xl,l.°  -  De  Trin.,  XI  1,1 5;  XIV, 15;  -  Conf.  VI  1,10. 

9)  -  Cfr.:  De  vera  religione,  30,31,39;  -  De  lib.  arbitrio,  l!,l;  -  De  Trin.,  Vil, 6. 

10)  -  Mario  Capodicasa,  obra  cit.,  p.351,n.l 
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certa.  Santo  Agostinho,  nao  se  intéressa  por  estabelecer  urna  discus- 
sáo  científica  sobre  a  capacidad©  de  ensinar  e  aprender,  porque  com- 
preende  intuitivamente  (como  sómente  um  grande  convertido  podia 
intuir)  que  o  verdadeiro  éxito  no  conhecer  nao  é  sómente  consecuencia 
do  fato  de  possuir  a  capacidade  cognoscitiva,  mas  depende  também  de 
um  conjunto  de  circunstáncias  favoráveis,  que  sómente  podem  ser 
preparadas  acidentalmente  pelo  homem,  enquanto  que  substancial- 
mente  as  dispóe  quern  tem  o  dominio  universal  de  todas  as  cousas  e 
de  todas  as  circunstáncias:  Deus,  que  dirige  a  sua  vontade,  o  curso 
dos  acontecimentos.  Considerando  ,além  disso  que  a  capacidade  geral 
de  conhecer  a  verdade  e  de  atuar  (realizar)  o  bem,  foi  enfraquecida 
e  limitada  em  sua  positiva  realizacáo  pelo  pecado  original,  torna-se 
práticamente  bastante  difícil  ao  homem,  abandonado  a  si  mesmo,  por 
em  açao,  fazer  agir  estas  possibilidades,  aínda  que  sejam  inerentes  a 
sua  natureza. 

Portanto,  para  Santo  Agostinho,  o  problema  é  o  da  realidade 
concreta  e  positiva  do  ensino  e  portanto  da  educaçao,  onde  se  acha  in¬ 
cluido,  nao  tanto  o  modo  empírico  de  proceder,  mas  sobretudo  sua 
condicáo  ideal,  de  que,  o  processo  prático,  é  o  refléxo  direto  e  con- 
seqüente,  porque  entre  a  ordem  natural  e  a  sobrenatural  nao  há  solucáo 
imperiosa  ou  repugnância,  mas  íntima  conexâo  e  conseqüéncia. 

De  tal  modo,  tanto  as  causas  sensíveis  como  as  inteligíveis,  po¬ 
dem  ser  aprendidas:  as  primeiras  diretamente,  ou  vendo-as  em  si  mes- 
mas  ou  através  de  cousas  semelhantes  ou  de  figuras  ou  gestos,  como  se 
diz  no  cap.  XI,  36  do  “De  Magistro”:  “Ensina-me  algo,  quem  apresen¬ 
tar,  diante  de  meus  olhos  ou  para  um  dos  sentidos  do  corpo  ou  também  à 
própria  mente  as  cousas  que  quero  conhecer”;  as  segundas,  indireta- 
mente;  , através  dos  inteligíveis,  como  se  afirma  mais  abaixo,  no  mes¬ 
mo  capítulo  (§  37) 

Naturalmente,  admitida  a  possibilidade  do  ensino  sobre  um  pla¬ 
no  de  transcedéncia  em  que  o  homem  opera  indiretamente,  é  estableci¬ 
da  urna  certa  confusáo  entre  o  próprio  ensino  e  a  pesquisa  pessoal  e  por¬ 
tanto  entre  aprender  e  educar,  entre  autoeducaçâo  e  heteroeducaçâo. 

Disto  se  comprende  e  se  justifica  porque  Agostinho,  neste  seu 
trabalho  discute  diretamente  sobre  a  palavra  e  nao  sobre  as  faculda- 
des  de  quem  aprende,  interessando-se  sem  demora  mais  pelo  éxito  prá¬ 
tico  e  concreto  do  aprender  do  que  pelas  condiçôes  das  possibilidades 
de  aprender.  Realmente,  a  palavra  (seja  ela  exterior)  é  instrumento, 
veículo  ou  estímulo  (de  qualquer  maneira,  sempre  meio  de  abreviar 
a  formaçao  dos  conceitos  no  espirito  discente)  de  ciéncia,  que  é,  como 
já  dissemos  —  vida.  O  problema  do  conhecer  é  problema  direto  da 
vida  natural  e  sobrenatural  em  seus  múltiplos  aspetos,  tanto  externa 
como  internamente.  Esta  existe,  cresce  e  progride  no  homem  e  fora 
déle  com  analogías  uniformes,  de  maneira  que  a  obra  educadora  indi¬ 
vidual  náo  pode  ser  imaginada  completamente  autónoma  ou  separada 
daquela  universal  e  transcendente  da  vida,  porque  náo  é  esta  que  é 
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provocada  pelo  esfôrço  e  pelas  percepçôes  pessoais,  mas  aquela  median¬ 
te  a  perenidade  e  a  suficiencia  da  vida.  Aliás,  a  primeira  existirá  apenas 
como  ato  da  segunda. 

Conclui-se  que  o  ensino,  na  ordem  das  cousas  humanas,  terá  ori- 
gem  náo  nas  possibilidades  de  sua  atuacáo  (que  sao  inerentes  a  sua 
natureza  universal),  mas  do  curso  real  da  vida,  (onde  se  encentra  a  har- 
monia  da  própria  vida)  no  qual  Deus  opera,  tornando  eficazes,  com  a 
graça,  ,as  possibilidades  da  natureza  e  portanto  do  homem,  que  tern  a 
razâo  e  a  vontade  corrompidas  pelo  pecado  e  que  portanto  seria  inca¬ 
paz  (também  por  isto)  de  aprender  e  educar-se  verdaderamente. 

Encontramos  aqui  o  ponto  mais  original  e  mais  atual  do  pensa- 
mento  de  Agostinho.  Em  tese,  toda  a  pedagogia  contemporánea,  nasci- 
da  da  revoluçâo  romántica  do  sáculo  passado,  no  ,que  ela  tem  de  posi¬ 
tivo,  sustenta  exatamente  a  necessidade  de  compreensoes  continuas,  re¬ 
cíprocas  e  constantes,  entre  o  mundo  do  espirito  e  a  vida.  O  aluno  foi 
transformado  no  centro  da  escola,  transferindo  assim  o  interé-sse  do  pro¬ 
grama,  da  didática,  do  método  e  do  próprio  docente  para  o  desenvolvi¬ 
miento  autónomo  do  educando,  para  o  ativismo  e  a  iniciativa  indivi¬ 
duáis,  reconhecendo  o  poder  determinante  da  pesquisa  pessoal  (na  qual 
se  empenham  iníeligéncia,  nazáo  e  vontade),  que  se  torna  positiva  ao 
contato  direto  e  intuitivo  da  realidade.  Portanto  também  a  pedagogia  ho¬ 
dierna  admite  a  importáncia  fundamental  de  um  “quid”  de  certeza  edu¬ 
cativa,  que  emana  das  relaçôes  entre  espirito  e  vida  e,  de  tal  modo, 
vem  colocar-se,  ,ainda  que  por  caminhos  e  com  perspectivas  diferen¬ 
tes,  no  plano  científico  percebido  por  Agostinho.  Infelizmente,  ela  ain- 
da  nao  conseguiu  compreender  que  é  necessário  subir  mais  e  colocar 
o  problema  náo  na  açâo  do  desenvolvimento  inato  e  misterioso  da 
natureza  e  do  vir-a-ser  do  espirito  (como  geralmente  se  pensa  hoje), 
refugiando-se  sob  a  autoridade,  considerada  quase  onipotente,  da 
psicologia,  da  biologia,  da  sociologia  e  de  outras  ciências  (todas  úteis 
e  até  necessárias,  desde  que  mantidas  em  seu  papel  de  coadjuvantes) 
mas  de  um  conceito  de  realismo  sobrenatural,  de  onde  efetivamente 
pode  tomar  sentido  o  ato  de  uniáo  (indispensável  e  imprescindível)  en¬ 
tre  a  natureza  externa  e  vida  interna,  capaz  de  refazer  divinamente  as 
almas  e  portanto  de  tornar  o  homem,  malgrado  suas  deficiências  con- 
gênitas,  mais  do  que  douto,  sábio. 

Há  quem  negue  que  Agostinho  possa  ser  considerado  procursor 
do  moderno  método  intuitivo.  Nao  é  éste  o  lugar  de  entrar  no  mérito 
de  tal  discussáo,  mas  sem  dúvida  nao  se  pode  deixar  de  reconhecer  urna 
certa  afinidade  ideal  entre  éles,  se  anaiizarmos  as  cousas  do  ponto  de 
vista  essencial,  alem  daquele  do  uso  prático  e  imediato. 

O  processo  de  instruçâo  (e  portanto  de  educacáo)  expósto  no  “De 
Magistro”  é  “ante  litteram”  e  “in  re”,  onde  opera  toda  a  espirituali- 
dade  individual  a  que  se  reduz  a  realidade  do  ccnhecimento  imediato  e 
subjetivo:  o  ato  de  conhecer  é  um  ato  intuitivo.  Intuiçao  portantô  é  com- 
preendida  cm  seu  ascendente  etimológico  de  percepçâo  direta  do  que 
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acontece  na  consciencia,  quando,  per  exemplo,  vemos  urna  cor  , tocamos 
um  corpo,  enfim,  constatamos  um  fenómeno,  eolhende  sua  ínteligibilida- 
de  com  as  faculdades  espirituais,  através  dos  sentidos. 

Instituiçâo  que  é  contemporáneamente  imediata,  racional,  inventiva, 
empírica  nemónica  intelectual  e  metafísica  porque  nao  admite  atribu¬ 
tos  que  Ihe  f racionera  a  unidade,  já  que  nao  se  destina  a  especificar 
momentos  opostos  ou  apenas  distintos  do  espirito,  mas  exprime  todo  o 
nexo  de  simultaneidade  do  espirito  em  seu  momento  de  operar  o  co- 
nhecimento,  soma  unitária  e  expressiva  das  relaçôes  da  vida  interna  e 
externa. 

Ela  se  distingue  da  gnose  grega,  porque  conhecer  urna  cousa  nao 
significa,  para  tal  espécie  de  intuiçâo,  confundir-se  com  ela. 

E  nem  chega  a  ser  o  que  Plotino  e  certos  místicos  cristáos  a 
julgaram:  funcáo  fundamental  do  extase.  Circunscreve-se  (segundo  o 
sentido  que  nos  parece  mais  próximo  ao  desenvolvirnento  do  pensa- 
mento  contido  no  “De  Magistro”)  à  ordem  da  mais  estrila  prepar acáo 
consciente,  da  mais  segura  posse  do  eníendirnento,  por  conseguinte, 
do  conhecimento,  do  saber  e  do  pensar.  Portanto  nao  é  percepcáo  in¬ 
certa  e  confusa  que  mais  tarde  venha  a  ser  esclarecida  com  a  expres- 
sáo  material,  mas  sim  ato  claro  ainda  que  complexo,  produzido  pelo 
ver  espiritual  e  pela  experiéncia  sensível,  com  admirável  e  divina  con- 
temporaneidade,  porque  “contuemur  in  illa  interiore  luce  Veritatis,  qua 
îpse  qui  dieiíur  homo  interior,  ilustratur  eí  fruí  tur”  (cap.  XII,  40  — 
vemos  naquela  luz  interior  da  verdade  pela  quai  é  iluminado  e  déla 
frui  o  homem  interior). 

Ela  é  possível  ao  homem  náo  pelo  emprêgo  de  suas  faculdades, 
que,  sensíveis  ou  mentais,  operam,  quanto,  ao  contrario,  mesmo  ope¬ 
rando,  estas  sao  tornadas  capazes  pela  luz  da  Verdade,  sem  a  qual  nao 
se  compreenderia  e  náo  se  justificarla  éste  ccnceito  de  intuiçâo. 

À  possibilidade  natural  de  perceber  inerente  ao  homem,  essa 
luz  dá  a  força  de  penetrar,  compreender  e  reter  a  inteligibilidade  das 
coisas  e  estabelece  entre  ela  e  o  ato  de  intuir,  um  fato  unívoco:  a  in- 
cidéncia  do  atuar  concomitante  do  elemento  humano  e  do  divino.  Agos- 
tinho  diz  “contuemur”;  isto  é,  vemos  juntos. 

Portanto,  parece  evidente  que  para  o  Bispo  de  Plispona  náo  se 
trata  de  urna  intuiçâo  do  tipo  que  estamos  acostumados  a  conhecer 
no  sentido  histórico  filosófico  da  palavra,  onde  se  percebe  o  único  agir 
das  faculdades  humanas,  mas  de  urna  espécie  toda  particular,  que  co- 
Ihe,  ao  contrario,  o  sentido  mais  intimo  (e  cristámente,  mais  exato  e 
necessário)  da  revolucionária  reforma  pedagógica  contida  no  Evan- 
gelho  e  ñas  cartas  de  Paulo  de  Tarso,  onde  se  formula  justamente  a 
irrealidade  de  urna  educaçâo  fora  da  uniáo  com  Cristo,  “caminho, 
verdade  e  vida”  portanto  corn  Aquêle  que  dá  energia  ,ao  agir  de  nossas 
faculdades. 

Náo  podemos  entáo,  por  amor  à  exatidáo,  chamá-la  intuiçâo,  de¬ 
vemos  chamá-la  co -intuiçâo. 
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Pedagógicamente  é  talvez  pouco  científica  esta  co-intuiçao? 

Limitar-nos-emos  a  responder  que  se  a  pedagogia  contempo¬ 
ránea  nao  tivesse  perdido  o  verdadeiro  conceito  de  sobrenatural,  esta 
forma  de  método  co-intuitivo  já  teria  sido  tratada  sistemáticamente 
por  algum  pedagogo  moderno,  porque  na  hodierna  sistemática  científi¬ 
co-pedagógica  notam-se  claríssimos  sinais  de  um  esfôrço  para  chegar 
ainda  que  por  outros  caminhos  a  esta  conquista,  que  forma  o  valor 
central  do  conceito  metodológico  de  Agostinho. 

No  entanto,  demolindo  a  chamada  escola  tradicional,  os  postu¬ 
lados  pedagógicos  mais  ayancados  de  nossos  dias  reconhecem  ao  mes- 
tre  (justamente  como  Santo  Agostinho)  urna  parte  mais  de  expositor, 
de  elemento  que  abrevia  o  caminho  para  o  conhecimento  mais  de  ad- 
mcestador  e  de  acompanhante  na  formaçâo  do  educando  do  que  a  ou¬ 
tra,  aquela  apoditicamente  imperiosa  de  forjador  e  de  modelador,  que 
lhe  foi  atribuida  outrora,  porque  também  nestes  postulados  se  encon¬ 
tra  a  premissa  (sobre  a  qual  se  move  todo  o  “De  Magistro”)  segundo 
a  qual,  sendo  certa  em  cada  homem  a  possibilidade  auto-educadora, 
ele  possui  meios  autónomos  para  presidir  por  si  mesmo  à  própria  mo- 
delaçâo  espiritual,  nao  podendo  portanto  recebé-lo  de  outrem  como  um 
bloco  de  cera. 

Portanto,  hoje  também  se  reconhece  que  a  obra  do  mestre  ex¬ 
terno  é  relativa  ainda  que  náo  se  Ihe  negue  validez  instrumental,  com 
o  implícito  reconhecimento  da  fundamental  importáncia  da  auto-  de- 
terminaçâo,  no  tornar-se  educativo,  do  espirito  do  educando,  que  rea¬ 
liza  sernpre  um  coloquio  interior,  um  ato  interior  de  adesáo  para  che¬ 
gar  a  conhecer  e,  conhecendo,  educar-se. 

Agostinho  chama  a  isto  “consulta”  e,  ao  contrário  dos  pedago¬ 
gos  contemporáneos,  que  vagam  à  procura  do  consultado,  ele  indica  a 
luz  divina,  como  interlocutora  da  alma,  ^que  desabrocha  para  a  vida 
e  que  à  vida  apresenta  mil  “por  quês”,  aos  quais  o  mestre  humano  náo 
sabe  dar  resposta,  tendo  que  se  contentar,  quando  muito,  em  melhorar 
sua  arte  sómente  para  suscitar  e  tornar  o  mais  frequente  possível  éste 
coloquio  ou  consulta. 

VI  —  »0  “DE  MAGISTRO”  DE  SANTO  AGOSTINHO  E  O  (DE 

SANTO  TOMÁS 

Além  disso  o  fecundíssimo  pensamento  de  Santo  Agostinho  su- 
gere  à  nossa  mente  um  sem  número  de  outras  cousas  entre  as  quais 
aquela  viva  atualidade  sobre  a  qual  quisemos  chamar  a  atençâo  do 
leitor,  de  urna  forma  especial,  ainda  que  muito  restrita.  Foi  justamente 
esta  qualidade  que  nos  levou  a  falar  sobre  ele,  desejosos  de  indicá-lo 
aos  jovens  estudantes,  que  preparam  sua  formaçâo  histórico-pedagó- 
gica. 

Náo  nos  é  possível,  por  causa  da  natureza  déste  breve  estudo 
introdutivo,  estender  a  pesquisa,  como  gostaríamos,  através  dos  séculos 
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para  demonstrar  que  importancia  histórica  e  doutrinária  tenha  tido, 
em  todos  os  tempos,  esta  obra;  contudo,  desejamos  dizer  ao  jovem  lei- 
tor  que,  ao  longo  do  desenvolvimiento  histórico  da  pedagogia,  desde  o 
“De  Magistro”  agostiniano  até  nossos  dias,  sentimos  ecoar  insistente¬ 
mente  as  posicóes  ideáis,  a  estrutura  principabas  contribuicóes  peda¬ 
gógicas  contidas  nêle,  ainda  que  muitas  vézes  representadas  de  ma- 
neiras  diversas  e  quase  irreconhecíveis,  revelando  a  exqelência  e  a 
agudeza  da  tese  central. 

Como  para  toda  a  obra  de  Agostinho,  também  para  éste  opús¬ 
culo,  estamos  diante  de  um  daquéles  trabalhos  que  marcam  um  ponto 
de  partida  e,  ao  mesmo  tempo,  urna  conquista  substancial  da  huma- 
nidade,  aos  quais  é  sempre  necessário  voltar  quando  se  quer  progre- 
dir.  Estamos  diante  de  urna  verdadeira  alta  comoçâo  poética,  que  a  dia- 
lética  do  filósofo  nunca  consegue  completamente  sondar  e  esgo- 
tar,  a  nao  ser  num  dado  memento  renuncie  à  conjectura  lógica  e 
poéticamente  se  .abandone  ao  ímp¡eto  do  entusiasmo. 

Marcada  de  sublimes  afirmaçoes  e  de  ainda  mais  sublimes  e  es¬ 
tupendas  incertezas,  a  concepçâo  agostiniana  deu  a  todos,  como  justa¬ 
mente  é  o  destino  da  obra  dos  grandes  poetas,  sugestóes,  inspiraçoes, 
esbccos,  cores  e  matéria.  Há  nela  urna  estrita  afinidade  de  vicissitu¬ 
de  historia  e  política  com  a  literatura  de  Paulo  de  Tarso,  de  quem  San¬ 
to  Agostinho  se  aproxima  singularmente,  nao  apenas  por  certos  da¬ 
dos  biográficos  e  espirituais,  mas  também  por  vibratilidade  de  mente 
na  inteleccáo  integral  do  verbo  de  Cristo. 

O  próprio  Sto.  Tomás,  ao  tratar  do  problema  pedagógico,  nao 
pode  eximir-se  de  remontar  diretamente  áquele  que,  por  primeiro,  ti- 
nha  sabido  dar  à  doutrina  de  Cri-sto  urna  sistematisaçao  verdadera¬ 
mente  científica,  também  neste  setor. 

E  logo  queremos  avisar  que  o  Aquinate,  em  tal  gesto,  nao  apenas 
deixa  de  incluir  urna  tomada  de  posiçâo  contrária,  mas  nem  tenta  po¬ 
lemizar  com  Agostinho:  aceita  seu  pensamento,  em  tôda  sua  validade  e 
extensáo  fazendo  urna  apropriada  e  feliz  interpretaçâo  e  chegando  as- 
sim  a  reconíirmá-lo  por  caminhos  e  com  sistema  diferente  em  sua 
tessitura  crista,  ideal  e  filosófica. 

No  século  de  Santo  Tomás  imperavam  duas  doutrinas  pedagó¬ 
gicas:  a  de  Santo  Agostinho,  e  a  do  filósofo  árabe  Averróes.  Urna  e 
outra,  ainda  que  partindo  de  pressupostos  antagónicos  e  portanto  fos- 
sem  de  valor  e  significado  completamente  diferentes,  contudo  conti- 
nham  teses  que  pareciam  apresentar  pràticamente  a  mesma  solucáo. 

O  Aquinate  examinou-as  a  ambas,  porém,  enquanto  acolheu  a 
primeira,  condenou  completamente  a  segunda,  ressaltando  o  que  era 
vicioso  nesta  e  o  que  tornava  verdadeira  e  aceitável  aquela. 

À  tese  averroista  (que  admite,  nas  relaçôes  entre  mestre  e  dis¬ 
cípulo,  a  específica  atuaçâo  do  único  intelecto  ativo),  éle  opós  urna 
refutaçâo  breve,  mas  decisiva  na  Suma  Teológica  (Parte  I,  q.  117,  art. 
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I)  demonstrando  que  o  intelecto  de  cada  homem  é  ativo,  e  nao  o  único 
pensado  por  Averróes. 

Ao  pensamento  pedagógico  agostiniano,  ao  contrário,  procurou 
estabelecer  bases  dialéticas  mais  estritamente  científicas  e  dar-lhe  por¬ 
tanto  urna  apresentaçâo  criticamente  mais  convincente,  esclarecendo 
certos  pontos,  que  podiam  deixar  acesso  a  interpretaçôes  perigosas. 
Naturalmente  com  isto  Santo  Tomás,  trouxe  urna  contribuiçao  consi- 
derável,  a  ponto  de  o  seu  “De  Magistro”  representar  um  desenvolvi- 
mento  e  urna  complementaçâo  (por  vezes  necessária)  ao  de  Agostinho. 

Portanto  nao  se  pode  falar  de  divergéncia  entre  os  dois,  mas  no 
máximo  de  diferenças  (e  custa-nos  muito  também  usar  esta  expressáo) 
entre  a  feliz  intuiçâo  poética-pedagógica  agostiniana  e  a  clarificaçâo 
tomista  da  mesma.  Entre  os  dois  trabalhos  a  verdadeira  e  única  dife- 
rença  é  só  a  que  imprimem  momentos  históricos  diferentes  à  posiçao 
assumida  diante  da  tese  comum  e  concorde.  Santo  Tomás  a  apresenta 
e  discorre  sobre  ela,  como  um  escolástico,  habituado  a  repensar  tudo 
com  a  mente  calma,  com  lógica  fluente  e  crítica  sagaz  (como  aliás  era 
próprio  de  seu  modo  de  trabalhar)  enquanto  Agostinho  nó-la  expressa 
com  todo  o  fervor  do  convertido,  cheio  de  ascensóes  místicas,  de  calor 
lírico,  ardentemente  repleto  de  afetos,  que,  como  é  próprio  da  poesía, 
fazem-lhe  perder  intuitivamente  a  necessidade  das  distingues  subtís 
para  afirmar  a  mediaçao  do  conceito. 

A  prosa  do  primeiro,  corre  como  um  rio  bem  canalizado  e  a  do 
segundo  como  urna  torrente  de  primavera. 

Tomando  éste  fato  como  base,  podemos  assinalar  algumas  dessas 
chamadas  diferenças:  a)  —  Santo  Agostinho  manifesta-se,  sobre  a 
linguagem,  de  urna  maneira  que  filosóficamente,  poderíamos  chamar 
dúbia,  porque  parece  atribuir-lhe  constantemente  um  valor  muito  in¬ 
ferior  ás  causas.  Realmente  tôda  a  parte  de  seu  “De  Magistro”  que 
trata  da  linguagem,  nos  deixa  criticamente  suspensos  e  incertos  (aín¬ 
da  que,  como  acima  pusemos  em  relevo  repensando-a  atentamente  no 
contexto  geral  da  obra,  se  deduz  que  a  palavra  ao  ser  conduzida  à  ple¬ 
nitude  do  “verbum”  mediante  urna  pes¡quisa  pessoal  apoiada  na  ex- 
periéncia  sensível  e  no  esclarecimento  da  iluminaçâo  divina,  adquire 
um  significado  positivo). 

Santo  Tomás,  ao  contrário,  vé  desde  logo  na  linguagem  a  exis- 
téncia  de  formas  inteligíveis  puras,  já  abstraídas  objetivamente  do 
particular  sensível.  b)  —  Conseqüentemente  a  palavra  do  mestre  ex¬ 
terno,  aparece  a  Santo  Tomás  superior  e  náo  inferior  à  experiéncia  sen¬ 
sível  do  discípulo.  Portanto  o  mestre  dará  a  seu  aluno  justamente  a- 
través  da  linguagem,  as  formas  inteligíveis.  Para  Agostinho,  ao  con¬ 
trário  o  próprio  aluno  deve  conquistá-las  (segundo  éste  último,  as  for¬ 
mas  inteligíveis  nao  sao  do  mestre  externo,  mas  do  interno  e  portanto 
aquéle  náo  poderá  dar  o  que  náo  possui)  através  de  um  constante  es- 
fôrço  pessoal  (ato  de  vontade). 
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c)  — Contudo,  Agostinho  intuí  genialmente  que  a  experiéncia 
direta  e  unilateral  nao  basta  para  dar  os  conhecimentos  ao  discípulo, 
porque  ele  náo  tem  a  possibilidade  de  distinguir  convenientemente  o 
universal  do  particular.  Partindo  déste  conceito  agostiniano,  Santo 
Tomás  indica  que  o  discernimento  entre  os  dois  momentos  se  dá  na 
linguagem,  que,  em  sua  opiniáo  supera  e  integra  a  experiéncia,  tor¬ 
nando-a  utilizável  para  as  finalidades  do  ensino. 

d)  — Santo  Agostinho  náo  parece  fazer  distinçâo  perfeita  entre 
ensino  (heteroensino)  e  pesquisa  pessoal.  Santo  Tomás  a0  contrário 
faz  nítida  separaçâo,  chamando  ao  primeiro  “doutrina”  e  à 
segunda  “inventio”.  Isto  é,  distingue  o  que  nos  é  dad0  por  outra 
pessoa  (já  douta)  do  que  é  encontrado  e  descoberto  por  nós. 

f)  —  Déste  fato  resulta  urna  série  de  nuances  de  pensamento 
que  estabelecem  valores  práticos  (porém  náo  ideáis)  um  pouco  discor¬ 
dantes,  em  ambos,  em  relacáo  à  palavra,  ao  mestre  externo,  ao  método 
e  a  outras  cousas,  de  onde  se  percebe  necessáriamente  que  existe  um 
ponto  de  partida  diferente  entre  um  e  outro  ao  enfrentar  a  mesma 
questáo. 

Como  já  vimos,  para  Santo  Agostinho  o  problema  náo  consiste 
na  “possibilidade”  do  ensino,  que  pressupoe  certa,  mas  na  “realidad©” 
(ou  éxito)  do  ensino.  Santo  Tomás  ao  contrário  preocupa-se,  justa¬ 
mente  em  stabelecer  essa  “possibilidade”.  Naturalmente  esta  diferen¬ 
te  colocaçâo  do  problema  leva  a  caminhos  distintos,  aínda  que  a  solu- 
çào  final  venha  a  ser  a  mesma.  Em  ambos  nota-se  o  peso  da  dificul- 
dade  (aliás  insolúvel)  /que  se  encerra  em  interrogaçôes  desta  espécie: 
—  quanto  e  como  conquistará  o  aluno  por  si  só,  sem  a  intervençâo 
da  ciéncia  do  mestre  externo?  —  e  de  outro  lado,  de  que  vale  a  obra 
do  mestre  externo  se  o  aluno  se  recusa  a  cumprir  um  ato  de  adesáo 
interna?  —  tem  o  homem  a  possibilidade  de  aprender  por  si?  —  e,  con¬ 
tudo,  o  homem  tem  a  possibilidade  de  ensinar?  Mas  por  outro  lado,  se  o 
homem  náo  tivesse  “a  priori”,  a  possibilidade  de  aprender,  náo  seria  ho¬ 
mem,  portanto  seu  problema  reside  -náo  na  possibilidade  (que  Deus 
ao  criá-lo  lhe  deu)  mas  na  real  atuaçâo  de  tal  possibilidade,  envolven- 
do  assim  seu  decisivo  ato  de  vontade.  E  assim  por  diante.  Se  con- 
tinuassemos  a  corrente  das  interrogaçôes,  ligaríamos  todos  os  proble¬ 
mas  fundamentáis  da  filosofía  e  chegaríamos  a  demonstrar  exatamen- 
te  o  que  diziamos  há  pouco  sobre  a  principal  e  verdadeira  diferença 
entre  os  dois  grandes  pensadores. 

Na  verdade  após  ter  acentuado  mais  o  valor  da  hétero-didátiea 
e  ter  procurado  dar  quase  urna  responsabilidade  decisiva  ao  mestre 
externo,  Santo  Tomás  concluí  exatamente  como  Santo  Agostinho:  se 
permanecermos  na  ordem  das  cousas  naturais,  é  dominante  a  importán- 
cia  do  mundo  íntimo  do  aluno  e,  se  entrarmos  no  da  graça  e  do  sobre¬ 
natural,  confirma-se  a  unicidade  do  magistério  de  Cristo. 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


343 


Em  conclusáo,  tanto  num  autor  como  no  outro,  o  mestre  exterior 
permanece  um  guia,  urna  com-causa,  que  predispóe  ao  conhecer,  ao 
saber. 

g)  —  Nao  obstante  isto,  vejamos  um  pouco  mais  detalhadamen- 
te  como  a  figura  do  mestre  é  apresentada  em  ambos.  Agostinho  vé  e 
resolve  o  problema  educativo  de  urna  maneira  global  e  imediata,  exa- 
tamente  como  faz  em  relaçâo  à  ciência  e  à  vida. 

Para  êle  a  educaçâo  baseia-se  sobre  uma  realidade,  que  nâo  é 
estritamente  humana,  mas  transcende  os  individuos  e  seus  esforços  para 
consegui-la. 

Realmente,  acrescentamos  nós,  a  obra  e  os  métodos  humanos, 
aínda  es  mais  geniais,  sâo  incapazes  de  cumprir  uma  açâo  educativa  que 
colha  a  essência  sobrenatural  da  própria  educaçâo. 

Em  outres  têrmos,  a  preocupaçâo  de  Agostinho  consiste  no  como 
poder  tornar  o  homem  sábio,  que  deveria  recorrer  às  faculdades  im- 
perfeitas  e  portanto  insuficientes  para  tal  fim. 

Preocupaçâo  que  tem  implícito  o  problema  da  salvaçâo.  Torna¬ 
se  evidente  que  o  homem  na  verdade  nao  pode  ser  educado  e  salvo 
nem  por  outro  homem  (justamente  como  havia  acontecido  com  Agostinho 
na  historia  de  sua  conversáo,  nao  obstante  as  lágrimas  de  Monica  e  o 
magistério  de  Santo  Ambrosio).  O  mestre  externo  em  relaçâo  a  essa 
realidade  sobrenatural,  vem  a  ser  um  personagem  de  importáncia  se- 
cundária,  porque  nâo  sendo  um  “douto”,  mas  um  “adoutrinado”  ao 
instruir  os  outros,  nâo  dará  do  que  é  seu,  mas,  na  melhor  das  hipóteses, 
do  que  já  é,  potencialmente,  de  todos  e  ao  qual  todos  podem  chegar 
também  sem  mestre  externo,  o  qual,  se  sabe,  náo  o  aprendeu,  por  sua 
vez,  dos  homens. 

Entáo  de  nada  valerá  o  mestre?  Deverá  ser  compeletamente  eli¬ 
minado?  Agostinho,  absolutamente  náo  afirma  isto;  pelo  contrário, 
admite  sua  utilidade,  apenas  reduzindo  suas  atribuiçôes  e  autoridade 
em  limites  mais  convenientes:  negando  sua  necessidade.  Eis  entáo  o 
exato  encargo  desse  personagem:  o  mestre  externo  poderá  apenas,  a- 
través  de  “sinais”  (palavras,  gestos,  explicaçoes  etc.)  estimular,  dar 
ocasiáo  para  que  a  verdade  interior  do  discípulo  reconheça  ou  negue 
a  verdade  das  cousas  significadas,  mas  náo  poderá  determinar  a  passa- 
gem  do  estado  de  ignoráncia  ao  de  conhecimento  o  que  significaría 
elevá-lo  ao  grau  de  causa)  eficiente  do  conhecimento  e  portanto  torná-lo 
fonte  dje  verdade.  Poderá  ser  no  máximo  uma  causa  ocasional,  porque 
tal  passagem  será  determinada  somente  por  Cristo  na  alma,  que  se  com¬ 
porte  daquele  modo,  como  explicamos  ao  falar  sobre  a  teoría  da  Ilu- 
minaçâo.  (Éste  conceito  de  Agostinho  se  encontra  presente  em  nossos 
dias  na  maior  parte  dos  pedagogos  e  dos  métodos  modernos,  aínda  que 
sem  a  sublimidade  cristocêntrica  que  êle  lhe  deu.  Parece-nos  ouvir  de 
modo  particular  as  palavras  de  Maria  Montessori  quando  traça  o  re¬ 
trato  ideal  do  mestre  desejado  por  ela:  humilde,  modesto,  companheiro, 
guia  e  até  mesmo  solicitador  de  ocasiæs  levando  o  aluno  diante  da 
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realidade  objetiva  e  nao  ficando  a  falar  “ex-catedra”).  Portanto  nao 
é  um  mestre  falante,  mas  operante:  mais  do  que  do  falar,  é  do  operar 
que  se  háo  de  criar  as  situagóes  objetivas,  em  que  por  sua  vez,  o  aluno, 
em  lugar  de  entregar-se  apoditicamente  à  palavra  do  docente,  traba- 
lhará  corn  a  sua  pesquisa  pessoal  à  procura  da  verdade.  Déste  fato  sur- 
gem  claramente  a  peculiaridade  e  a  utilidade  de  tal  mestre:  ser  um 
verdadeiro  artista  em  saber  criar  as  melhores  situagóes  para  tornar  mais 
rápido  e  mais  convincente  o  processo  individual  de  pesquisa. 

Santo  Tomás,  ao  contrário,  distingue  urna  dúplice  maneira  de 
aprender:  urna  que  nasce  “de  um  principio  interno,  como  aparece  na- 
quéle  que  adquire  c-iéncia  por  invençâo  própria”  e  a  outra  “de  um 
principio  exterior  como  aparece  de  quem  aprende”  (11).  Para  o  Aqui- 
nate,  esta  segunda  forma  tem  urna  importáncia  extremamente  grande, 
quase  decisiva,  porque  “póe  diante  do  discípulo  a  ordem  dos  principios  as 
conclusóes,  pois  que  éle,  por  si  próprio,  nao  teráa  táo  grande  poder  sin¬ 
tético  para  conseguir  deduzir  os  principios  das  conclusóes”  (12). 

Portanto  o  mestre  exterior  viria  cumprir  a  obra,  realmente  funda¬ 
mental  no  ensino  e  na  educaçâo,  de  levar  o  aluno  a  deduzir  as  conclu¬ 
sóes  dos  principios,  isto  é,  de  fazé-lo  passar  da  potencia  ao  ato  da  cién- 
cia.  O  mestre  terreno  seria  assim  elevado,  da  simples  condicáo  de  in- 
trodutor  ao  conhecimento,  à  dignidade  de  causa  do  mesmo.  E,  por 
sua  vez,  o  mestre  elevaria  o  discípulo  ao  seu  saber,  representando 
o  ponto  de  chegada  do  processo  de  aprendizagem,  que  tem  a  finali- 
dade  de  estabelecer  unidade  no  mestre  e  no  discípulo.  O  mestre  seria  cau¬ 
sa  motora  de  todo  o  processo,  mas  nao  causa  principal  (13).  Em  tal 
sentido  Santo  Tomás  é  explícito  ao  afirmar:  “o  docente  causa  ciéncia 
no  diseente,  reduzindo-o  da  potencia  ao  ato”  (14).  Náo  desejaríamos  que, 
levado  pelas  citagóes  aqui  trazidas  por  nós,  o  leitor,  fosse  induzido  ao 
érro  de  pensar  que  Santo  Tomás  estabelega  um  tipo  do  mestre  humano 
dogmático  e  indispensável.  Éle  distingue  claramente  um  ensino  aciden- 
tai,  útil  e,  em  sentido  empírico,  também  necessário,  de  um  ensino  essen- 
cial  e  metafisicamente  necessário.  O  primeiro  podje  ser  administrado 
também  pelo  homem,  o  segundo  somente  por  Deus.  A  Santo  Tomás  in¬ 
téressa  decidir  também  sobre  a  importáncia,  que  realmente  náo  deve 
ser  descuidada,  da  hetero-didática,  porque  “0  intelecto  humano,  de  outro 
lado,  náo  é  como  o  intelecto  angélico,  que  nos  principios  percebe  inme¬ 
diatamente  as  conclusóes  e  que  com  um  único  e  simples  ato  colhe  a 


11)  -  Sum.  Th.,  I  parte,q.  117,art.l:  "ab  interiori  principio,  ut  palet  in  eo  qui  per  inven- 

tionem  propriam  scientiam  adquirit".  "A  principio  exteriori,  ut  patet  in  eo  qui 
addiscit". 

12)  -  Ibidem:  "preponit  discípulo  ordinem  principiorum  ad  conclusiones,  qui  forte  per 

seipsum  non  haberet  tantam  virtutem  collativam  ut  ex  principiis  posset  conclusiones 
deducere". 

13)  -  Emilio  Chiocchetti,  S.  Tommaso  d'Aquino,  ed.  Vita  e  Pensiero,  Milano,  1923,  pp. 

286-287. 

14)  -  Ibidem:  "docens  causal  scientiam  in  addiscente  reducendo  ipsum  de  potentia  in 

actum". 
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verdade:  ele,  ao  contrário,  percebe  imediatameñte  a  verdade  dos  pri- 
meiros  principios  e  a  de  todos  os  outros  conhecimentos,  sómente  en- 
quanto  pode  reduzí-los,  mediante  o  raciocinio  aos  próprios  primeiros 
principios. 

Ora,  justamente  neste  processo  de  reduçao  aos  principios  e  de- 
duçâo  déles,  o  discípulo  precisa  de  ajuda:  seja  porque  pode  errar  seja 
porque  pode  náo  ter  a  força  e  a  suficiente  maturidade  mental  para  efe- 
tuar  certas  deduçoes  e  conclusóes.  Estes  sao  inconvenientes  que  o  mes¬ 
tre  virá  remediar”  (15). 

Julgando  o  problema  de  um  ponto  de  vista  mais  prático  e  ra¬ 
cional  esclarece-se  exatamente  o  núcleo  central  do  conceito  de  Agos- 
tinho,  mediante  o  estabelecimento  de  exatas  competencias.  Mas,  es- 
clarecido  o  fato  e  assentada  a  complementaçâo  por  éle  julgada  indis- 
pensável,  Santo  Tomás  reafirma  a  validez  da  tese  de  Agostinho  e  as- 
sim,  após  ter-se  afastado  déla  por  um  momento,  volta  à  citada  tese  no 
que  possue  de  mais  genial,  afirmando  que  “o  mestre  nao  cansa  luz  in¬ 
telectual  no  discípulo,  mem,  diretamente  ais  especies  inteligíveis;  mas, 
com  seu  ensino,  conduz  o  aluno  no  sentido  de  que  éste,  corn  a  força  de 
seu  intelecto  forme  concepçoes  inteligíveis,  das  quais  lhe  propoe  os 
sinais  apenas  exterior  mente”  (16). 

Portanto,  entre  a  figura  do  mestre,  intuida  por  Agostinho  e  aque- 
la  repensada  mais  tarde  por  Santo  Tomás  parece-nos  intercorrer  ape¬ 
nas  urna  diferença  acessória,  que  se  baseia  exclusivamente  no  plano 
empírico,  mais  utilitarista  do  que  substancial  Se  quiséssemos  falar 
escolásticamente,  a  diferença  é  “accidentaliter”:  enfim  os  dois  grandes 
Santos  consideram-no  como  um  instrumento,  um  auxilio,  um  guia. 
Distinguem-no  apenas  por  extensáo  (nunca  por  intensidade)  expressiva. 

h)  —  E  isto  nasce  de  um  esclarecimento  trazido  pelo  Aquinate 
á  teoria  da  Iluminacáo  divina  de  Agostinho.  Éste,  ao  formulá-la  náo 
havia  explicado  sua  natureza  e  portanto  poder-se-ia  ter  chegado  a  pen¬ 
sar  numa  perigosa  mistura  feita  pelo  Bispo  de  Hipona  entre  o  que  per- 
tence  à  natureza  e  o  que  pertence  à  graça,  éntre  utilidade  e  necessi- 
dade  lógico-metafísicas.  Naturalmente  em  Agostinho  nao  há  (píelo 
menos  intencionalmente)  esta  confusáo,  mas  Santo  Tomás,  que  é  um 
rígido  escolástico,  gosta  das  cousas  bem  claras  e  assim  especifica  me- 
lhor  que  a  luz  divina  é  o  mestre  interior,  o  principal,  mas  náo  o  único, 
porque  existe  também  urna  luz  natural,  (ou  inteligéncia),  dom  de  Deus 
a  qual  elabora,  em  suas  próprias  formas,  a  matéria  congnoscitiva.  A- 
lém  disso,  para  apreender,  a  mente  humana  precisa  também  da  contri- 
buicáo  da  experiência  gérai,  encarnada  justamente  no  mestre  exterior, 


15)  -  Emilio  Chiocchetti,  ibidem. 

16)  -  Ibidem:  "magister  nom  causât  lumem  intelligibile  in  discípulo,  nec  directe  species 

intelligibiles;  sed  movet  discipulum  per  suas  doctrinam  ad  hoc  quodipse  per  vi- 
tutem  sui  intellectus  formet  intelligibiles  conceptiones,  quarum  sibi  signa  proponit 
externis". 
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que  concorrerá  à  formaçao  do  dado  empírico,  juntamente  com  a  pro¬ 
cura  e  conquista  individual  estimulada  e  dirigida  pela  inteligéncia. 

i)  —  No  campo  pedagógico  existem  entre  os  dois  Santos,  outras 
nuances  de  pensamento  (por  exemplo,  aquela,  táo  intéressante,  que  de¬ 
corre  do  já  citado  esclarecimento  no  ¡qual  Santo  Tomás  acentúa  mais 
o  concurso  da  inteligéncia,  Agostinho,  ao  contrário  o  da  vontade). 
Limitar-nos-emos  apenas  a  estes  acenos  fugidios,  dos  quais  pode-sie  ver 
exatamente  a  conclusáo  já  apresentada:  entre  as  duas  obras  encontra¬ 
mos  fundamental  continuaçâo  de  pensamento  e  de  intençoes.  E  nao 
pode  ser  de  outro  modo,  porque  o  “De  Magistro”  de  Agostinho  é  um 
antecedente  especulativo  de  tal  modo  preparado  e  fecundo  a  ponto  de 
conter  a  grande  questáo  educativa  tratada  com  urna  intuicáo  táo  pro¬ 
funda  em  todos  os  sentidos  que  nao  permite  ulterior  possibilidade  de 
contribuiçôes  novas  e  decisivas.  A  Santo  Tomás  restava,  ao  máximo, 
reorganizá-la  em  termos  específicos  mais  distintos. 

Por  isso  podemos  também  afirmar  que  é  necessário  voltar  a 
Agostinho  todas  as  vézes  que  se  quiser  readquirir  um  senso  realmente 
concreto  e  ao  mesmo  tempo  poético  da  educaçao:  será  como  voltar 
a  urna  fonte  genuína  e  fecunda,  sem  dúvida  a  primeira  que  na  éra 
crista  soube  sistematizar,  numa  síntese  admirável  e  definitiva,  o  con- 
teúdo  prático  e  a  realidade  ideal  da  mensagem  de  Cristo  aos  homens 
de  boa  vontade.  Ao  concluir,  queremos  deixar  documentada  também 
outra  insatisfacáo  nossa:  a  de  nao  poder  esboçar  nem  um  sinal  de  es- 
tudo  comparativo,  estudo  muito  atraente,  para  por  em  relévo 
como  o  pensamento  pedagógico  contemporáneo  com  seus  chamados 
movimentos  novíssimos  e  atuais,  sem  partir  intencionalmentie  de  A- 
gostinho,  mas  apoiando-se  nas  contribuiçôes  de  ciéncias  recentes,  como 
a  psicologia  e  a  biología  aplicadas  à  educaçao,  chegou  a  redescobrir, 
por  caminhos  diametralmente  opostos,  postulados  e  conquistas  já  fun¬ 
damentadas  claramente  no  “De  Magistro”  do  Bispo  de  Hipona. 
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FUNDAÇÂO  E 
À  COLONIA 


PRIMEIRO  ASSALTO 
DO  SACRAMENTO 


Gen.  de  Div.  AMYR  BORGES  FORTES 

do 

Instituto  de  Geografía  e  Historia 
Militar  do  Brasil. 


Em  1940  publicamos,  na  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográ¬ 
fico  do  Rio  Grande  do  Su I,  um  trabalho  intitulado  "O  Primeiro  Assalto 
à  Colonia  do  Sacramento". 

Esse  trabalho  foi  agora  retomado  e  ampliado,  com  base  em  novos 
estudos,  sendo-lhe  acrescentada  um  aparte  inicial  sobre  a  fundaçâo  da 
Colonia. 

Aquí  o  entregamos  aos  que  se  interessam  pelo  estudo  dos  fatos 
do  Brasil  Colonial,  entre  os  quais,  sem  dúvida,  apresenta  particular 
importáncia  o  episodio  da  Colonia  do  Sacramento. 

I  A  FUNDAÇÂO 

No  dia  7  de  junho  de  1494,  assinava-se,  em  Badajoz,  o  Trata¬ 
do  de  Tordesilhas,  celebrado  entre  Portugal  e  Espanha,  sendo  repre¬ 
sentantes  do  rei  lusitano  —  RUI  DE  SOUZA,  seu  f  il  ho  JOÂO  DE  SOUZA 
e  ARIAS  DE  ALMADANA;  por  parte  de  Espanha  assinaram  o  tratado 
Henrique  Henriques,  Gutierrez  de  Cardenas  e  Rodrigo  Maldonado  de 
Talavera. 

Nesse  tratado  fora  mantido  o  principio  enunciado  por  Alexan¬ 
dre  VI  — a  divisâo  do  mundo  em  dois  hemisférios,  pertencentes  um  a 
Portugal  e  outro  à  Espanha. 

Estova  destinado  o  Tratado  de  Tordesilhas  a  desempenhar  pa¬ 
pel  dos  mais  relevantes  na  historia  diplomática  da  América  e  constituiu, 
segundo  Harrisse,  "the  first  chapter  of  the  diplomatic  history  of  Ame¬ 
rica".  Seu  principal  valor  foi  o  de  autorizar,  de  futuro,  estimulando  e 
incentivando  pela  imprecisao  que  o  envolvía,  a  expansao  territorial  da 
América,  particularmente  por  parte  de  Portugal.  Essa  expansao  seria 
conduzida  por  portuguêses  e  paulistas,  sobretudo,  dando  origem  ao  ter¬ 
ritorio  ¡menso  do  Brasil. 
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É  evidente,  porém,  que  o  Tratado  estava,  desde  o  inicio,  desti¬ 
nado  a  nao  ser  cumprido,  pois  ninguém  sabia,  ao  certo,  o  que  Ihe  to¬ 
caya  pelo  ajuste  feito  e  o  verdadeiro  e  exato  trocado  da  linha  de  Tor- 
desilhas  nâo  convinha  nem  a  urna  nem  a  outra  das  Altas  Partes  Contra¬ 
tantes.  A  posse,  pelos  espanhóis,  das  Filipinas  e  a  expansáo  levada 
a  efeito  pelos  bandeirantes  paulistas,  desde  começos  do  século  XVII, 
aconselhavam  sempre  urna  útil,  prudente  e  mofina  ignoráncia  da  locaçâo 
precisa  da  famosa  linha. 

Diversos  fatores  contribuíam  para  essa  confusa  designaçâo  de  do¬ 
minios,  oriunda  da  imprecisa  localizaçâo  do  meridiano  adotado  como 
limite  entre  as  possessóes  portuguêsas  e  espanholas. 

Ésse  meridiano  deveria  passar,  segundo  ficara  assentado  em  Ba¬ 
dajoz,  a  370  léguas  do  poente  do  Arquipélago  de  Cabo  Verde.  Fal- 
tavam  ¡ndicacóes  quanto  à  i I ha  do  arquipélago  a  que  se  referia  a  me¬ 
dida  e  quanto  ao  valor  da  légua  adotada.  Corn  a  especificaçâo  da 
ilha,  entretanto,  o  esclarecimento  nâo  acarretaria  maiores  conseqüén- 
cias,  pois  a  distáncia  entre  a  mais  oriental  e  a  mais  ocidental  é  de  ape¬ 
nas  2o  45'.  A  falta  de  referéncia  explícita  ao  valor  da  légua  adotada 
no  Tratado  sim,  assume  maior  importáncia,  dada  a  variaçâo  do  valor 
da  medida,  ao  tempo  em  que  foi  lavrado  o  documento.  A  légua  varia- 
va  de  14  1/6  ao  grau  até  21  7/8.  Colombo  adotava  o  valor  de  15  ao 
grau,  os  portuguéses  avaliavam-na  em  17  1/2,  sendo  aínda  comumente 
adotado  o  valor  de  20  ao  grau  para  a  légua  marítima.  Contribuía, 
também,  para  a  imperfeita  determinaçâo  do  meridiano  em  aprêço,  a 
precaridade  dos  aparelhos,  o  que  de  maneira  particular  se  tornava  sen- 
sível  nas  determinagóes  marítimas.  Cumpre,  enfim,  nâo  esquecer  a  im- 
precisáo  das  cartas  geográficas  da  época,  eivadas  de  erros  que  ainda 
mais  concorriam  para  estabelecer  confusóes. 

Dessa  forma,  o  limite  das  terras,  na  ¡mediata  dependéncia  do  cé¬ 
lebre  meridiano,  transferia-se  ora  para  o  poente,  ora  para  o  nascente, 
segundo  a  origem  do  cartógrafo,  ou,  como  disse  o  padre  Simáo  de  Vas¬ 
concelos  em  1663  —  "os  compassos  de  uns  andavam  mais,  sendo  os  de 
outros  menos  liberáis,  ou  de  propósito,  ou  levados  pelas  diversas  arru- 
maçôes  das  cartas  geográficas". 

Acresce  que  o  apego  dos  espanhóis  à  margem  oceánica  do  Pací¬ 
fico  e  seu  entusiasmo  pela  prata  do  Peru,  deram  aos  paulistas  plena  liber- 
dade  em  seu  avanço  para  o  ocidente.  E  porisso,  o  meridiano  era  traga¬ 
do  ¡á  pela  foz  do  rio  da  Prata,  ou  mais  odiante,  pelo  Golfo  de  Sao  Ma¬ 
tías,  na  Patagônia;  ou  ainda  além,  até  cérea  de  13  léguas  das  linhas 
de  Sao  Gabriel,  no  estuário  daquele  rio  e  à  frente  do  local  onde  seria 
construida  a  Colonia.  Ainda  o  padre  Simáo  de  Vasconcelos  diz:  "No 
rio  da  Prata,  o  limite  está  na  ilha  dos  Lobos  (arquipélago  de  Sao  Ga¬ 
briel).  Nem  déste  rio  para  o  norte,  junto  à  costa,  possuem  coisa  al- 
guma  os  Castelhanos,  como  se  deixa  ver  pela  experiência  e  mapas". 

O  avanço  dos  paulistas  para  o  oeste  estimulou,  igualmente,  dada 
a  relativa  facilidade  corn  que  foi  realizada,  urna  acentuada  progressáo 
para  o  sul,  processando-se,  entáo,  as  tropelías  de  Antonio  Raposo  Ta- 
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vares  contra  as  missóes  espanholas  do  Uruguai,  que  sofreram  rudemente 
com  as  investidas  do  ousado  bandeirante. 

Com  base  na  decidida  investida  para  o  poente  e  na  notoria  ex- 
pansao  que  se  procedía  na  América,  resolveu  o  govérno  portugués  apro- 
veitar  a  oportunidade  que  se  Ihe  apresentara  de  firmar  seu  dominio 
sobre  as  terras  que  se  estendiam  até  o  rio  da  Prata,  ao  sul. 

A  margem  esquerda  désse  rio  continuava  abandonada.  Os  es- 
panhóis  só  atravessavam  o  grande  caudal  em  busca  de  lenha  e  de 
gado,  nao  intentando  fundar,  na  margem  oposta,  qualquer  povoaçâo.  Em- 
bora  o  Governador  Hernandarias  procurasse  convencer  o  govérno  de  Madri 
da  vantagem  que  teria  se  iniciasse,  sem  perda  de  tempo,  a  colonizaçâo 
do  Uruguai,  Rio  Grande  e  Santa  Catarina,  suas  sugestóes  nunca  foram 
atendidas.  Do  mesmo  modo  ai  nao  se  fixaram  bandeirantes  paulistas, 
preocupados  quase  exclusivamente  em  capturar  indios  e  encontrar  mi¬ 
nerais  preciosos. 

Nao  faltavam,  entretanto,  descriçôes  sedutoras  das  vantagens  que 
as  terras  da  margem  esquerda  do  Prata  ofereciam  a  quem  as  quisesse 
aproveitar  convenientemente.  Valemo-nos  ainda  da  feita  pelo  jesuíta 
Simao  de  Vasconcelos,  que  assim  comentava  aquela  regido  —  "Seus  ar¬ 
redores  sao  fertilíssimos;  campiñas  extensas  até  cansar  os  olhos,  capa- 
zes  de  produzir  seáras,  vinhas  e  pomares,  bem  como  toda  espécie  de 
plantas,  ervas  e  flores  mandadas  da  Europa;  tém  ainda  tao  exorbitante 
quantidade  de  gado,  que  chega  a  nao  ter  valor  algum.  Nao  sao  me¬ 
nores  as  riquezas  de  ouro,  prata  e  pedras  preciosas  em  todos  os  sertóes". 

Essa  descriçâo  -  evidentemente  exagerada  em  alguns  aspectos  -  nao 
foi,  porém,  de  molde  a  decidir,  desde  logo,  o  aproveitamento  de  tao 
ricas  terras. 

Coube,  finalmente,  ao  Príncipe  D.  Pedro,  Regente  de  Portugal  e 
Rei,  corn  o  nome  de  Pedro  II,  após  a  morte  de  seu  irmao  Afonso  VI  em 
1683,  estabelecer,  por  atos  concretos,  os  direitos  da  coroa  portuguésa 
sobre  aquelas  terras.  Resolveu,  para  isso,  mandar  construir  urna  for¬ 
taleza  que  assegurasse  o  inicio  de  urna  povoaçâo  às  margens  setentrio- 
nais  do  rio  da  Prata. 

Essa  decisáo  do  monarca  portugués  daría  oportunidade  a  que  se 
realizasse,  ñas  plagas  sulinas  do  Brasil,  breve  mas  realmente  heroico 
episodio  da  historia  da  expansao  territorial,  episodio  do  qual  partici- 
pou  pequeño  grupo  de  brasileiros  e  portuguéses,  homens  da  velha  fibra 
lusitana,  oriundos  da  cepa  viril  dos  fundadores  da  nacionalidade;  bravos 
de  jornadas  bravas,  que  dariam,  em  defesa  dos  direitos  da  coroa,  pro¬ 
vas  do  maior  desprendimento  e  espirito  de  sacrificio. 

* 

*  * 

Podemos  reunir  em  quatro  grupos  as  razóes  que  pesaram  no  es¬ 
pirito  de  D.  Pedro  para,  em  1678,  deliberar  a  fundaçâo  da  Colonia  do 
Sacramento  —  razóes  geográficas,  políticas,  económicas  e  militares. 

Das  primeiras  sobressaía  o  conceito,  entao  corrente,  de  fronteiras 
naturais,  conceito  que  levava  o  Regente  a  tomar  o  rio  da  Prata  como 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


351 


o  limite  natural  das  terras  portuguêsas  ao  sul  do  Brasil.  D.  Joâo  III  afir- 
mava  desde  1535,  que  o  rio  da  Prata  estova  na  demarcaçâo  de  suas 
lindes.  Entre  tais  razóes  prevalecía,  ainda,  a  confusao  reinante  entre 
cartógrafos  e  cronistas  portuguéses  quanto  à  locaçâo  exata  do  meri¬ 
diano  de  Tordesilhas. 

Almhavam-se  entre  as  razóes  políticas  —  o  desejo  que  tinha  D. 
Pedro  de  afirmar  a  posse  das  terras  da  margem  esquerda  do  Prata,  inte¬ 
grando-as  pelo  povoamento,  segundo  ficara  dito  no  Regimentó  do  Prín¬ 
cipe  a  D.  Manuel  Lobo,  datado  de  18  de  novembro  de  1678.  Isto  im- 
plicava  na  negaçâo  constante  dos  direitos  de  Espanha  às  terras  cis- 
platinas.  Nao  seria  menos  importante  o  apoio  que  essa  colonia  ficaria 
em  condicóes  de  prestar  ós  incursóes  expansionistas  dos  paulistas,  para 
as  bandas  do  Prata  e  do  Paraguai.  Constituiría,  ainda,  a  Colonia,  pon¬ 
to  de  provável  atraçâo  para  os  indios,  levando-os  à  formaçâo  de  aldea- 
mentos  sob  as  vistas  e  amparo  dos  portuguéses,  que  os  subtrairiam,  as- 
sim,  à  influéncia  espanhola. 

As  razóes  de  ordem  económica  consistiam,  de  modo  geral,  no  estí¬ 
mulo  à  entrada  do  ouro  e  prata  vindos  das  terras  de  Espanha,  particu¬ 
larmente  do  Peru,  já  pelo  contrabando,  iá  pelo  natural  comércio  que 
se  estabeleceria  entre  Buenos  Aires  e  a  Colonia,  bem  como  na  necessi- 
dade  de  impedir  o  contrabando  de  mercadorias  e  gado,  das  terras  bra¬ 
sileras  para  as  espanholas,  através  do  rio  da  Prata.  Nao  era  menos 
importante  o  aproveitamento,  afinal,  de  terras  cuja  fertilidade  era  sem- 
pre  gabada  por  cronistas  e  navegadores,  e  nas  quais  se  poderiam  fazer 
grandes  plantaçôes  de  algodao,  mandoica,  acucar,  fumo  e  outros  vege¬ 
táis  de  grande  valor  comercial.  Havia  ainda  o  aproveitamento  da  gran¬ 
de  quantidade  de  gado  existente  nessa  regiâo  e  ñas  campiñas  do  Rio 
Grande  e,  por  fim,  a  necessidaa'e  de  estimular  a  exportacóo  de  produtos, 
o  que,  de  certa  forma,  contribuiría  para  debelar  a  crise  económica  luso- 
-brasileira  do  fim  do  século  XVII,  na  qual  o  acucar  descera  de  3  750  000 
libras  para  2  250  000,  havendo,  ainda,  forte  concorréncia  dos  produtos 
das  Antilhas. 

Finalmente,  entre  as  razóes  de  ordem  militar  poderemos  admitir  a 
necessidade  de  assegurar  o  contrôle  do  estuário  do  Prata,  bem  como  o 
acesso  ao  rio  Paraguai  e  ao  Peru,  o  que  seria  feito  mediante  a  constru- 
çâo  de  urna  fortificaçâo  na  ilha  de  Sao  Gabriel,  apoiada  por  outra  a 
construir  no  continente,-  a  necessidade  de  assegurar  a  posse  das  terras, 
construindo  fortalezas  e  atalaias  em  lugares  convenientes.  A  Colonia 
constituiría  ainda,  urna  evetual  base  de  operaçôes  contra  os  espanhóis. 

Tais  razóes,  embora  nao  expendidas  explícitamente,  constam  do 
Regimentó  que  foi  entregue  a  D.  Manuel  Lobo,  escolhido  para  dar  de- 
sempenho  à  missâo  de  fundar  a  Colonia  e  construir  a  Fortaleza.  Ésse 
regimentó  é  um  longo  e  minucioso  documento  contendo  36  ¡tens,  exis¬ 
tente  na  Biblioteca  Nacional  (1 . 5.  2.  20.  n.°  16).  Trata-se  de  docu¬ 
mento  que  honra  seu  autor  e  foi  escrito  em  Lisboa  a  18  de  novembro 
de  1678.  Sobre  éle  assim  se  expressou  Azarolla  Gil  —  "As  instruçôes 
de  1678  constituem  um  documento  fundamental  na  historia  colonial  da 
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América:  definem  urna  política,  revelam  urna  mentalidade  e  estabele- 
cem  processos  de  expansâo  e  radicaçâo  permanentes  que,  se  tivessem 
sido  levados  a  bom  éxito,  teriam  acarretado  profundas  modificaçoes 
desde  a  estrutura  política  até  o  idioma  de  regióes  vastíssimas." 

D.  Manuel  Lobo  foi,  como  dissemos,  escolhido  pelo  Regente  por¬ 
tugués  para  executor  a  tarefa  projetada,  tendo  sido  nomeado  a  8  de 
outubro  de  1678,  em  longa  carta-régia,  na  qual  sao  consignados  os  dis¬ 
tinguidos  serviços  prestados  a  Portugal  por  ésse  nobre  varao  que  no 
Algarve,  Alentejo,  Olivença  e  Badajoz,  realizara  notáveis  feitos  de  bra¬ 
vura,  participando  das  campanhas  de  1661  a  1668.  Tais  foram,  entre 
outras,  algumas  das  razóes  que  levaram  o  Príncipe  a  escolher  seu  nome 
numa  lista  de  très,  fazendo-lhe  mercé  do  govérno  do  Rio  de  Janeiro,  para 
que  nêle  servisse  por  très  anos.  Na  carta-régia  mencionada  nao  consta 
a  missao  confiada  a  D.  Manuel  Lobo  de  fundar  a  Colonia,  missao  que 
constituía,  naturalmente,  tarefa  a  ser  mantida  em  grande  sigilo,  para 
nao  perturbar  as  medidas  preparatorias  indispensáveis  e  nao  alertar  os 
espanhóis.  Completando  progressivamente  as  providéncias  julgadas  ne- 
cessárias  ao  bom  éxito  do  empreendimento,  o  Príncipe,  por  decreto  de 
12  de  novembro  do  mesmo  ano,  concedeu  a  D.  Manuel  Lobo  ampia  auto- 
ridade  sobre  as  capitanías  do  Sul. 

Partiu  D.  Manuel  Lobo  de  Lisboa  e  no  dia  9  de  maio  de  1679  assu- 
mia  o  govérno  do  Rio  de  Janeiro  tomando,  desde  logo,  providéncias  indis¬ 
pensáveis  para  a  expediçâo  ao  rio  da  Prata. 

Trouxera  consigo  de  Portugal,  urna  companhia  de  cavalaria,  co¬ 
mandada  pelo  Capitao  Manuel  Galvao  e  éste  muito  o  auxiliou  no  tra- 
balho  desenvolvido  para  montar  a  expediçâo:  aquisiçâo  de  embarca- 
ÇÔes;  recrutamento  de  homens  para  servirem  como  soldados;  alistamen- 
to  de  casais  e  mulheres  que  quisessem  tentar  fortuna  nas  terras  a  colo¬ 
nizar  etc.  A  obtençâo  de  mantimentos  para  os  primeiros  tempos,  exi- 
giu  forte  contribuiçâo  dos  moradores  do  Rio  de  Janeiro  que,  nao  com- 
preendendo  o  alcance  da  emprésa,  muito  reclamaram  contra  as  exigén- 
cias  que  se  Ihes  faziam. 

Determinara  D.  Pedro  que  o  Mestre-de-campo  contasse  com  o  auxi¬ 
lio  do  Tenente  General  JORGE  SOARES  DE  MACEDO,  entao  Provedor 
das  Minas.  Recebera  éste  a  missao  de  investigar  as  minas  de  prata  do 
Paranaguá  devendo,  aínda,  para  auxiliar  D.  Manuel  Lobo,  passar  com 
sua  expediçâo  ao  rio  da  Prata,  a  fim  de  estudar  a  costa  e  formar  idéia 
quanto  ao  lugar  mais  indicado  para  ser  fundada  urna  povoaçâo  e  erguida 
urna  fortaleza.  Circunstáncias  várias,  entretanto,  retardaram  a  partida  de 
Jorge  Soares  de  Macedo,  que  aínda  estava  no  Rio  quando  da  chegada 
de  Manuel  Lobo.  Éste  deu  a  Soares  de  Macedo  detalhadas  ¡nstruçoes 
de  seguir,  logo,  para  a  i I ha  de  Santa  Catarina,  a  fim  de  ai  mandar  cor¬ 
tar  madeiras  e  fabricar  tijolos  e  telhas  para  a  nova  colonia,  material 
que  seria  transportado  pelo  Mestre-de-campo,  quando  por  ai  passasse 
com  destino  ao  Prata. 

Terminados  os  preparativos,  D.  Manuel  Lobo  largou  para  Santos 
e  daí  para  o  Prata  no  dia  8  de  dezembro  de  1679,  dia  de  N.  S.a  da 
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Conceiçâo,  com  cinco  embarcaçôes  e  200  homens  d'armas,  distribuidos 
por  quatro  companhias,  sendo  très  de  infantado,  urna  de  cavalaria 
e  urna  formaçâo  de  artilharia  com  18  peças  que  deveriam  guarnecer  a 
fortaleza.  Seguiam,  aínda,  alguns  casais. 

No  aia  20  de  ¡aneiro  de  1680,  após  a  viagem  na  qual  as  circuns- 
táncias  nem  sempre  foram  favoráveis,  lançava  ferros  a  pequeña  frota 
¡unto  ás  i  i  has  de  Sao  Gabriel,  ao  fundo  do  estuário  do  Prata.  Percorrera 
D.  Manuel  a  costa  norte  do  rio,  procurando  local  que  mais  Ihe  parecesse 
convir,  pois  aínda  ai  nao  chegara  o  Tenente  General  Jorge  Soares  de 
Macedo  ,a  quem  incumbirá  dessa  rnissáo,  em  carta  que  Ihe  enviara  comu- 
nicando-lhe  que  faria  a  viagem  ao  largo  por  conselho  de  pilotos. 

Decidiu-se  o  chefe  portugués  por  urna  ponta  retangular,  em  regido 
fronteira  a  Buenos  Aires,  oferecendo  excelentes  condiçâes  para  abrigar 
as  embarcaçôes. 

Feito  o  desembarque,  deu-se  comêço  à  construçâo  da  povoaçâo. 
Já  no  dia  4  de  fevereiro,  estavam  prontos  dois  grandes  galpdes  de 
palha  e  no  dia  10,  quatro  casas,  alérri  dos  galpdes,  nas  quais  se  abri- 
gavarn  casais  e  dois  padres  jesuítas  que,  juntamente  corn  dois  seculares, 
acompanhavam  a  expediçâo. 

Mandou  logo  D.  Manuel  iniciar  trabalhos  preparatorios  para  a 
construçâo  da  fortaleza. 

O  projeto  dessa  fortificaçâo  fora  feito  pelo  engenheiro  militar,  Ca- 
pitâo  ANTONIO  CORREA  PINTO,  o  quai  dirigía,  pessoalmente,  os  tra¬ 
balhos  de  construçâo.  Esse  Capitâo  jd  se  encontrava  no  Rio  de  Janeiro 
antes  da  vinda  de  D.  Manuel  Lobo  e  decidirá  o  Principe  aproveitd-lo 
para  dirigir  os  trabalhos  de  projetos  e  construçôes.  Por  isso,  enviara, 
ainda  antes  da  saida  de  Manuel  Lobo  de  Portugal,  carta  para  o  Rio  de 
Janeiro,  determinando  a  inclusâo  de  Antonio  Corrêa  Pinto  na  expediçâo 
ao  Prata. 

Já  no  Regimentó  mencionado,  o  Príncipe  comunicava  a  D.  Manuel 
Lobo  que  ésse  engenheiro  devena  "desenhar  a  fortificaçâo".  Cumprin- 
do  essas  determinaçôes  e  recebendo  instruçâes  de  D.  Manuel  Lobo,  An¬ 
tonio  Correa  Pinto  preparou  a  planta  da  cidadela  e  que  foi  remetida 
para  Lisboa  com  carta  de  12  de  março  de  1680. 

O  projeto  da  fortaleza  do  Sacramento  era  simples  e  no  sólido 
estilo  da  época.  Consistía  em  um  simples  quadrilátero  do  qual  cada 
vértice  era  um  baluarte.  Ësses  baluartes  eram  ligados  por  cortinas  em 
reentrantes,  sendo  a  fortaleza  circundada  por  um  fôsso.  Dois  dos  ba¬ 
luartes  eram  voltados  para  terra,  defendendo  a  praça  dos  ataques  par¬ 
tidos  daí;  os  outros  dois  batiam  o  rio.  As  quatro  faces  da  fortaleza  olha- 
vam  para  os  quatro  pontos  cardiais;  a  face  do  oeste  dava  para  o  extre¬ 
mo  da  ponta  da  terra  onde  fóra  levantada;  a  face  de  leste  olhava  para 
a  terra. 

Das  faces  norte  e  sul  partiam  dois  fossos  laterais,  ligados  ao  fôsso 
circundante  e  indo,  de  um  e  outro  lado,  até  o  rio.  Esses  fossos  laterais 
eram  guarnecidos  de  estacadas  e,  no  da  face  norte,  estava  situada  urna 
ponte  levadiça. 
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Na  área  interna  da  fortaleza  seriam  construidos  vários  depósitos, 
paióis  e  quartéis. 

Por  ocasiao  do  ataque,  a  fortaleza  estava  ainda  com  sua  constru- 
çâo  muito  atrazada.  Só  os  dois  baluartes  do  interior,  com  a  respectiva 
cortina  de  uniáo,  estavam  quase  terminados.  Os  dois  do  lado  do  rio 
tinham  sido  apenas  delineados.  Os  fossos  estavam  pouco  escavados  e 
as  estacadas  igualmente  ofereciam  reduzida  proteçâo. 

Construiu-se  urna  casamata  no  baiuarie  externo  da  direita  e  a  casa 
de  pólvora,  no  da  esquerda. 

No  largo  espaço  compreendido  entre  os  fossos  laterais  e  o  con¬ 
torno  da  ponta  de  Ierra  onde  fóra  construida  a  rortaleza,  começou  a  sur¬ 
gir  o  cosario  da  povoaçâo  que  se  deveria  chamar  Lusitânia  e,  mais  tarde, 
toram  construidas  duas  igrejas  —  a  de  Sao  Pedro  e  Sao  Paulo  e  a  de 
Sao  Francisco. 

Um  grupo  de  très  casas  erguia-se  ao  pé  do  baluarte  onde  fóra  cons¬ 
truida  a  casamata;  eram  destinadas  ao  armazém  real,  a  residéncia  do 
Mestre-de-campo  D.  Manuel  Lobo  e  a  pagadoria. 

Verificara  D.  Manuel  Lobo,  que  nao  se  ¡ustificavam  as  informaçôes 
recebidas  no  Rio  quanto  à  escassez  de  recursos  para  construcáo  ai  no 
rio  da  Prata. 

O  local  escolhido  para  erguer  a  fortaleza  era  plano,  como  planos 
eram  os  arredores,  em  muitas  léguas.  Era  a  grande  planicie  levemente 
addentada  dos  pampas,  com  bosques  esparsos.  Ñas  margens  do  rio 
havia  grande  quantidade  de  pedras,  logo  aproveitadas  para  as  cons¬ 
truyes  e,  entre  elas,  muitas  pederneiras,  isto  é,  pedras  aptas  para  fazer 
fogo.  Délas  fêz  D.  Manuel  Lobo  certa  provisâo,  pois  havia  trazido 
poucas  do  reino. 

O  fundador  da  Colonia  nao  fizera  profundos  reconhecimentos  pelos 
arredores,  devido  ao  mau  estado  em  que  haviam  chegado  os  dez  cáva¬ 
los  que  conseguirá  salvar  dentre  os  que  trouxera. 

* 

Por  seu  lado,  o  Tenente-general  Jorge  Soares  de  Macedo  nao 
fóra  feliz  em  sua  viagem  para  o  Prata. 

Cumprindo  as  ordens  e  ¡nstrugóes  de  D.  Manuel  Lobo  partiu  para 
a  i I ha  de  Santa  Catarina,  a  íim  de  preparar  o  material  de  construçâo 
que  Ihe  havia  sido  designado  e  aguardar  a  passagem  do  Mestre-de-cam¬ 
po,  para  ¡ncorporar-se  à  expediçâo. 

Estava  com  tudo  pronto,  esperando  D.  Manuel,  quando  ¡he  che- 
gou  a  carta  dêste  avisando-o  de  que,  a  conselho  dos  pilotos,  nao  faria 
a  viagem  pelo  litoral  e  sim  ao  largo  e  que  éle.  Soares  de  Macedo, 
deveria  embarcar  pessoal  e  material  em  duas  sumacas  que  transporta- 
vam  mantimentos  para  a  nova  colonia  e  que  ai  chegariam  em  breve. 
Dirigir-se-ia,  entóo,  ao  rio  da  Prata,  onde  se  encontrariam.  Ao  chegar  ao 
grande  rio.  Soares  de  Macedo  deveria  ainda  fazer  reconhecimentos  na 
margem  norte,  para  escolher  bom  local  para  a  fortaleza. 
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Poucos  dias  após  chegou,  de  fato,  urna  das  sumacas  e  Soares  nela 
embarcou  com  vinte  e  quatro  homens,  deixando  ordens  para  que,  táo 
logo  chegasse  a  outra,  nela  embarcassem  o  material  e  pessoal  restante. 
Com  Soares  de  Macedo  seguiram  um  frade  franciscano,  dez  broncos, 
oito  indios  e  cinco  negros. 

Pela  noite  de  24  de  fevereiro  navegava  a  sumaca  de  Soares  de 
Macedo  pelas  imediaçoes  do  cabo  de  Santa  Maria,  quando  sobreveio 
temporal  grosso  que  entrou  a  castigar  violentamente  a  embarcaçâo.  Na 
madrugada  de  25  a  sumaca  foi  lançada  à  costa,  despedaçando-se  pró¬ 
ximo  a  Maldonado.  Lutando  contra  as  fortes  ondas,  conseguiram  sal- 
var-se  todos  os  tripulantes,  perdendo-se,  porém,  a  carga  ¡nteira  da  em¬ 
barcaçâo.  Nessa  emergência  foram  muito  auxiliados  pelo  pessoal  da 
canoa  que  levara  a  carta  a  Soares  de  Macedo  e  que  viajava  ¡unto  à 
costa,  também  coin  destino  à  colonia.  Era  esta  urna  grande  canoa  de 
très  velas,  na  quai  mandou  Soares  de  Macedo  que  embarcassem  todos 
os  que  vinham  a  bordo  da  sumaca  naufragada.  Entretanto,  ao  fim  de 
um  dia  de  viagem,  percebeu  o  Tenente-General  que  a  embarcaçâo  nâo 
apresentava  condiçoes  de  segurança  para  tâo  pesada  carga  e  por  isso 
arribaram  à  costa,  onde  desembarcaram  os  náufragos.  Após  se  terem 
abastecido  com  mantimentos  retirados  da  canoa,  determinou  Macedo  ao 
patrâo  da  mesma,  Antonio  d'Eca  que  seguisse  logo  para  o  rio  da  Prata, 
em  busca  de  socorro,  resolvendo  êle  e  os  demais  tripulantes  da  sumaca 
prosseguir  viagem  a  pé,  pelo  litoral. 

A  marcha  foi  muito  penosa  e  no  dia  cinco  de  março  encontraram-se 
com  alguns  indios  que  vinham  pela  praia.  Corn  êles  entendeu-se  o  fran¬ 
ciscano  Frei  Lourenço  da  Trindade  e  ficou  sabendo  que  eram  indios  ¡ó 
catequisados  das  reduçâes  jesuíticas  do  Japejú  e  que  vinham  acompa- 
nhados  pelos  jesuítas  Jerónimo  Delfim  e  Domingos  Rodiles.  Soares  de 
Macedo  escreveu  algumas  linhas  aos  padres  e  no  dia  seguinte  encontrou- 
-se  corn  êles  pessoalmente,  narrando-lhes  o  que  lhes  ocorrera  e  pedindo- 
-Ihes  auxilio  para  prosseguir  sua  viagem  para  o  Prata.  Estavam  os 
náufragos  em  condiçoes  lastimáveis.  Soares  de  Macedo  tinha  os  pés 
táo  feridos  que  mal  podia  caminhar.  Embora  dispensando-lhes  boa  aco- 
Ihida  e  agasalho,  nâo  acederam  os  padres  às  razáes  apresentadas  por 
Soares  de  Macedo  para  pleitear  sua  marcha  para  o  Prata;  considereram- 
-nos  prisioneros,  apoderando-se  de  suas  armas,  e  os  conduziram  para 
a  reduçâo  referida.  Soares  de  Macedo  teve  de  ser  transportado  em 
improvisada  maca,  táo  precárias  eram  suas  condiçoes  físicas.  Algum 
tempo  depois  foram  enviados  para  Buenos  Aires,  em  grandes  balsas  e  com 
forte  escolta.  Ai  permaneceram  muito  tempo,  sendo  submetidos  a  de¬ 
morados  interrogatorios  e,  finalmente,  foram  enviados  para  Lima,  ¡á  en- 
táo  com  outros  prisioneros  feitos  por  ocasiâo  do  assalto  à  Colonia. 

* 

*  * 

Prosseguia,  entretanto,  lentamente,  o  trabalho  de  construçâo  da 
nova  cidadela. 

Ao  segundo  dia  da  chegada,  22  de  ¡aneiro,  apereceu  ao  longe 
um  pequeño  barco  de  Buenos  Aires,  cujos  tripulantes,  ao  avistarem  as 
embarcaçâes  de  D.  Manuel  Lobo,  regressaram  àquela  povoaçâo,  a  dar 
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conta  da  chegada  de  estranhos.  Daí  a  quatro  ou  cinco  dias,  nova  em- 
barcaçâo  apareceu;  era  urna  sumaca,  da  quai  dois  tripulantes  desem- 
barcaram  na  margem  e  se  aproximaram,  por  terra,  de  um  pequeño  bar¬ 
co  no  quai  pescavam  dois  marujos  portuguéses,  interrogando-os  demora¬ 
damente  quanto  a  sua  nacionalidade,  fins  da  viagem  etc. 

Passados  dias  désse  acontecimento,  no  dia  10  de  fevereiro,  apareceu 
urna  sumaca  maior,  à  quai  os  castelhanos  davam  o  nome  de  "sumaca 
real"  e  que  se  dirigiu  diretamente  para  o  local  onde  se  estava  erguen- 
do  a  fortaleza,  lançando  ferros  quando  se  achava  à  distância  de  um 
tiro  de  pega  da  capitânea  de  D.  Manuel  Lobo.  Teve  entao  lugar  o 
encontró  de  D.  Manuel  corn  um  capitáo  castelhano,  que  ¡he  entregou 
urna  carta  do  Governador  de  Buenos  Aires,  D.  José  de  Garro.  Dispen- 
sou-lhe  o  Governador  da  Colonia  a  maior  consideragáo,  o  que,  até  cer- 
to  ponto,  tranqüilizou  o  castelhano,  que  demonstrara,  desde  o  comégo 
da  conversaçâo,  certo  nervosismo.  Disse-lhe  o  Capitao  espanhol  que 
viriam  depois  emissários  de  Garro  a  tratar  com  D.  Manuel. 

No  dia  seguinte,  1 1  de  fevereiro,  vieram,  realmente,  Juan  Zabrian 
de  Velasco  e  Juan  del  Pozo,  que  mantiveram,  demorada  conversa  com 
D.  Manuel  Lobo,  da  qual  trataremos  mais  odiante. 

Assim,  teve  inicio  a  construçâo  da  fortaleza  do  Sacramento  e  da 
povoaçâo  de  Lusitánea,  cujo  destino,  marcado  de  sangue,  seria  o  de 
constituir,  por  largos  anos,  verdadeiro  pomo  de  discordia  entre  lusos  e 
castelhanos,  mantendo  ativa  a  velha  diplomacia  peninsular  e  conser¬ 
vando  acesa  a  animosidade  e  a  prevengáo  désses  homens  de  fibra  forte 
e  temperamento  austero  que,  longe  das  cortes,  enfrentando  as  mais 
severas  e  rústicas  condigóes,  defendiam,  na  América,  com  desprendimien¬ 
to  e  determinaçâo,  os  direitos  de  seus  soberanos. 

ll  —  O  PR1ME1RO  ASSALTO  À  COLONIA  DO  SACRAMENTO 

Nao  foram  promissores  os  primemos  dias  da  Colonia  fundada  por 
D.  Manuel  Lobo  à  margem  norte  do  rio  da  Prata,  ¡unto  às  i I has  de  Sao 
Gabriel. 

Convencido  da  grande  ¡mportáncia  de  urna  fortaleza,  ¡ndispensável 
para  apoiar  a  povoaçâo  que  se  criasse  nessas  bandas  tao  afastadas  das 
terras  ¡á  colonizadas  do  Brasil,  D.  Manuel  Lobo  esforgou-se  por  levar 
a  bom  têrmo  o  empreendimento  e  sua  fibra  de  nobre  varáo  encontraría, 
em  breve,  novas  oportunidades  para  confirmar  ao  Rei  de  Portugal,  o 
quanto,  sob  êsse  aspecto,  êle  merecerá  a  escolha  de  seu  nome  para  tâo 
grande  cometimento. 

D.  Manuel  Lobo  falhou,  entretanto,  força  é  confessar,  no  preparo 
da  expediçâo  que  deveria  conduzir  ao  Prata.  A  escolha  de  homens, 
¡á  para  as  construçâes,  ¡á  para  o  amanho  da  terra,  ¡á,  enfim,  para  os 
misteres  militares,  revelou-se  precária,  tendo  o  chefe  portugués  as  majo¬ 
res  dificuldades  em  conseguir  elementos  realmente  devotados  ao  cum- 
primento  de  seus  deveres.  Certos  acontecimientos  da  viagem  contribuíram, 
aínda,  para  dificultar  o  abastecimiento  da  novel  povoaçâo,  gerando  até 
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situaçôes  dif icéis  que  foram,  sem  dúvida,  grandemente  responsáveis  pelo 
fracasso  da  emprésa. 

Os  espanhóis,  por  sua  vez,  nao  perderam  tempo  em  hostilizar  os 
portuguêses,  táo  logo  souberam  de  sua  chegada  ao  estuário  do  grande 
rio.  E  assim,  os  lusos,  que  traziam  intençôes  de  colonizar  pacificamente 
suas  terras,  encontraram,  da  parte  dos  castelhanos,  ¡mediata  resisténcia 
e  prevençâo.  D.  José  de  Garro,  espanhol  de  Buenos  Aires,  apresentou 
logo  o  propósito  de  expulsar  os  intrusos. 

Já  no  dia  7  de  fevereiro  o  chefe  espanhol  escrevia  ao  Padre  Cris¬ 
tóbal  Altamirano,  superior  dos  jesuítas  das  reduçôes,  comunicando-lhe 
a  chegada  dos  portuguêses  e  sua  intençâo  de  hostilizá-los.  Dava-lhe, 
por  isso,  instruçôes  no  sentido  de  alistar  indios  que  esperava  utilizar  pa¬ 
ra  ésse  fim  — -  "Asi  que  su  Paternidad  vea  esta  carta,  aliste  3.000  indios 
de  sus  doctrinas,  escogiendo  ¡os  de  más  satisfación  y  curso  en  las  armas". 

No  mesmo  dia  7  deu  ordens  de  marcha  ao  Mestre-de-campo  Vera 
Muxica,  a  cujo  mando  seguiriam  forças  de  observaçâo.  Garro  enviou 
mais  tarde,  a  22  de  fevereiro,  instruçôes  a  Muxica,  determinando-lhe  que 
procedesse  à  queima  dos  campos,  que  cortasse  as  comunicaçôes  dos  por¬ 
tuguêses  com  o  interior,  impedindo-lhes  a  busca  de  gado  e  entendimiento 
com  os  indios  charrúas  e,  enfirn,  orientando-o  quanto  ao  sitio  em  que 
devena  ser  posta  a  Colonia.  Esperava  o  Governador  de  Buenos  Aires, 
desta  maneira,  levar  os  portuguêses  a  abandonarem  a  emprésa  em  que  se 
achavam  empenhados. 

No  dia  8  reuniu  Garro  a  Junta  de  Buenos  Aires,  constituida  dos 
homens  importantes,  e  relatou-lhes  a  chegada  dos  lusitanos  e  as  provi- 
déncias  que  estova  tomando.  Propos  que  fosse  enviado  um  Oficial  a  en¬ 
tenderse  com  D.  Manuel  Lobo,  levando-lhe  carta  de  protesto  contra  o 
propósito  de  ser  fundada  ali  urna  colonia  portuguésa. 

D.  Manuel  Lobo  recebeu  essa  carta  no  dia  10  de  fevereiro  das  máos 
do  piloto  Gomes  Jurado,  segundo  ¡á  vimos. 

A  Junta  aprovou  todas  as  providéncias  tomadas  por  D.  José  de  Gar¬ 
ro,  bem  como  a  de  enviar  ainda  emissários  que  fôssem  provar  aos  portu¬ 
guêses  que  as  terras  em  que  se  achavam  pertenciam  a  Castela. 

No  dia  1 1  de  fevereiro  vieram  avistar-se  com  D.  Manuel  Lobo  o 
Sargento-mor  Juan  Zabrian  de  Velasco  e  o  alcaide  de  Buenos  Aires, 
Juan  del  Pozo  y  Silva,  que  traziam  documentos  e  mapas  destinados  a 
provar  que  ao  rei  de  Espanha  pertenciam  aquelas  terras;  traziam  ainda 
a  missáo  de  avaliar  as  possibilidades  dos  portuguêses  em  tropas  e  for- 
tificaçôes. 

Conferenciam  longamente,  nao  entrando  em  acôrdo.  Discutem  e 
chegam  mesmo  a  alterar  seus  ánimos.  A  argumentaçâo  dos  castelha¬ 
nos  nao  convence  a  D.  Manuel  Lobo,  nem  os  documentos,  que  éste  apre¬ 
senta,  sao  considerados  válidos  pelos  espanhóis.  D.  Manuel,  que  res¬ 
ponderá  altivamente  à  carta  de  Garro,  nao  aceita  as  afirmativas  com 
as  quais  os  espanhóis  buscam  argumentar  seus  direitos.  O  chefe  por¬ 
tugués  diz  aos  emissários  de  Garro  que  os  mapas  que  trazem  sao  an- 
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tigos,  assim  como  o  íinha  de  demcwcaçâo  nêles  consignada.  Finalmente, 
levantando-se,  dá  D.  Manuel  por  finda  a  entrevista,  dizendo  aos  espa- 
nhóis  que  nâo  Ihe  compete  "discorrer  sobre  as  ordens  que  recebeu  de 
seu  soberano  e  que  aquelas  terras  pertencm  a  Portugal,  porque  o  que 
pertence  às  coroas  nâo  tem  prescriçâo". 

Os  e"m¡ssár¡os  de  Garro  nâo  tinham,  porém,  como  dissemos,  a  exclu¬ 
siva  missáo  de  pleitear  a  retirada  dos  portuguéses,  mas  aínda,  a  de  ave¬ 
riguar,  "¡n  loco",  a  situaçâo  da  tropa  lusa,  seus  efetivos  aproximados,  seus 
recursos,  o  adiantamento  da  fortaleza  que  construíam  etc.  Baseado  ñas 
minuciosas  informaçâes  que  colheram  é  que  D.  José  de  Garro  escreve 
a  carta  do  dia  22  ao  Mestre-de-campo  Vera  Muxica,  corn  as  instruçôes 

a  que  nos  referimos. 

❖ 

** 

D.  Manuel  Lobo  procura  acelerar  as  construçâes.  O  Engenheiro, 
Capitáo  Antonio  Corréa  Pinto,  dedica-se,  em  particular,  ao  preparo  da 
fortificaçâo  que,  nâo  obstante,  cresce  vagarosamente.  Os  dois  baluartes 
do  interior  estavam  levantados,  mas  a  cortina  de  ligaçâo  aínda  estova 
a  pequeña  altura.  Os  fossos,  igualmente,  apresentavam  pouca  pro- 
fundidade,  embora  Corréa  Pinto  empregasse  ali  grande  número  de  tra- 
balhadores.  Os  dois  baluartes  do  lado  do  rio  apenas  estavam  delineados 
e  haviam  sido  rasgados,  na  terra,  seus  traçados. 

Compreendendo  o  artificio  usado  no  dia  1 1  pelo  Governador  Garro, 
D.  Manuel  resolve  proceder  da  mesma  maneira,  enviando,  no  dia  23,  a 
Buenos  Aires,  urna  comissâo  composta  dos  capitâes  Manuel  Galvâo,  Feli¬ 
ciano  da  Silva  e  Antonio  Fernandes  Poderoso,  bem  como  o  Padre  Manuel 
Pedroso,  Superior  dos  Jesuítas,  que  se  achavam  com  os  portuguéses.  Gar¬ 
ro,  entretanto,  percebendo  a  intençâo  dos  membros  da  comissâo,  só  permi¬ 
te  o  desembarque  de  Galvâo,  que  é  conduzdio  a  sua  presença.  Estâo 
reunidos  os  chefes  militares  espanhóis,  quando  o  Sargento-mor  Juan  Za- 
brian  de  Velasco,  um  dos  que  haviam  estado  na  Colonia,  ¡ntroduz  Gal¬ 
vâo.  Éste,  após  os  cumprimentos,  entrega  a  D.  José  de  Garro  urna  carta 
de  D.  Manuel  Lobo.  Propunha  o  chefe  portugués  adquirir  mantimentos 
para  os  habitantes  da  Colonia.  Garro  lé  vagarosamente  a  carta  e,  ter¬ 
minada  a  leitura,  dita  logo  a  resposta.  Recusa-se  a  monter  relaçâes  com 
a  nova  Colonia,  construida,  repete,  em  terras  de  Castela.  Entrega  a  res¬ 
posta  a  Galvâo,  dizendo-lhe  que  em  breve  se  tornariam  a  ver  em  cam- 
panha.  Galvâo  é  altivo;  também  éle  se  batera  valentemente  em  diversas 
campanhas  —  Alemtejo,  Badajoz  e  outras.  Impertiga-se  e  responde  a 
José  de  Garro  que  nâo  temem  os  portuguéses  os  acontecimentos  que  po- 
derâo  advir,  pois,  "os  que  ali  estâo  ¡á  têm  sua  experiéncia  dessas  ocor- 
réncias".  A  resposta,  altiva  e  soberba,  bem  evidencia  a  fibra  viril 
désses  homens  que  estavam  empenhados  no  árduo  cumprimento  de  táo 
importante  tarefa. 

Sempre  acompanhado  por  Juan  Zabrian,  ret¡ra-se  Galvâo  para 
seu  patacho,  que  se  faz  de  velas  para  a  Colonia. 
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Vera  Muxica  estava  preparado  para  iniciar  sua  missâo.  Construira 
sua  tropa  com  algumas  companhias  de  espanhóis  de  Buenos  Aires,  Tu- 
cumán  e  Corrientes.  O  grosso,  porém,  era  formado  de  indios  das  redu- 
çôes,  acompanhados  de  seus  caciques. 

O  Padre  Altamirano  mandara  intensificar  a  instruçâo  militar  dos  na¬ 
tivos,  particularmente  o  manejo  das  armas,  e  por  isso  éles  apresenta- 
Vam  apreciável  grau  de  adestramento. 

A  agressividade  de  Garro  manifesta-se,  ainda,  quando  recebe  carta 
de  D.  Manuel  Lobo  ¡ntercedendo  por  Jorge  Soares  de  Macedo  e  seus 
companheiros  os  quais,  como  vimos,  haviam  sido  aprisionados  por  um 
grupo  de  indios  dirigidos  por  dois  jesuítas,  quando  fazia,  a  pé,  o  per- 
curso  de  Madonado  à  Colonia.  Em  2  de  ¡ulho,  efetivamente,  D.  Manuel, 
Lobo  pede  a  D.  José  de  Garro  que  Ihe  entregue  os  prisioneros,  em  vista 
de  nao  haver  razâo  para  mantê-los  naquela  qualidade.  O  chefe  espa- 
nhol,  em  carta,  nega-se  a  atender  ao  pedido  de  D.  Manuel. 

Éste  procura,  entretanto,  conduzir-se  de  maneira  a  evitar  pelejas. 
Escreve  em  13  de  ¡ulho  ao  Bispo  de  Cabido  de  Buenos  Aires,  reiterando 
pedidos  de  providéncias  que  evitassem  derramamento  de  sangue.  Tudo 
em  váo.  Escreve  ainda  para  o  Rio,  pedindo  esforços,  pois  percebe  cla¬ 
ramente  que,  nao  obstante  seus  propósitos  pacíficos,  os  fatos  se  enca- 
minham  para  soluçôes  pouco  amistosas. 

No  dia  15  de  ¡ulho.  Vera  Muxica,  juntamente  com  seus  soldados, 
vem  acampar  a  cérea  de  urna  légua  da  Colonia,  em  lugar  pouco  ade- 
quado,  devido  à  falta  de  aguadas,  bem  colocado,  entretanto,  em  relaçâo 
à  Colonia. 

Já  a  tarde  avança  e  acentua-se  o  movimento  de  soldados  que  er- 
guem  suas  tendas.  O  invernó  vai  rijo  e  o  minuano  é  cortante;  a  campa- 
nha  está  triste;  chuvisca  de  quando  em  quando.  Acendem-se  as  foguei- 
ras,  carneia-se  o  gado.  . . 

Nos  baluartes,  as  sentinelas  e  alguns  oficiáis  observam  aquelas 
campiñas  extensas,  aprensivamente,  prevendo  desgraças. 

Era  primitiva  intençâo  de  Vera  Muxica,  de  acôrdo  corn  as  instruçôes  re- 
cebidas,  fazer  sitio  à  praça,  para  que  ela  se  rendesse  pela  fome.  Para 
isso,  fizera,  em  maio,  seu  primeiro  acampamento  em  S.  Domingos  Sori¬ 
ano,  realizando  a  concentraçâo  das  contingentes  postos  a  sua  disposiçâo 
para  a  tarefa  que  Ihe  coubera.  Proibira,  sob  pena  dos  mais  severos  cas¬ 
tigos,  quaisquer  entendimientos  e  comércio  entre  homens  sob  seu  coman¬ 
do  e  os  portuguêses.  Igualmente  os  indios  foram  preparados  para  agir 
severamente  contra  os  intrusos  e  prevenidos  contra  a  possibilidade  de 
lhes  dar  qualquer  auxilio.  Para  melhor  alcançar  seus  propósitos.  Vera 
Muxica,  nessa  tarde  do  dia  15  de  julho,  acampara  naquele  local,  a  uma 
légua  da  Colonia,  para  cujas  proximidades  logo  enviou  patrulhas  de 
observaçâo. 

Entretanto,  nâo  obstante,  as  proibiçôes  de  Muxica,  alguns  indios  mi- 
nuanos  conseguiam,  a  troco  de  fazendas  e  bugigangas,  introduzir  pe¬ 
queñas  pontos  de  gado  na  Colonia;  foram  finalmente  descobertos  pelo 
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chefe  espanhol,  que  aprisionou  um  grupo  de  minuanos  quando  acabava 
de  efetuar  urna  dessas  barganhas. 

Diante  de  atitudes  tâo  agressivas,  D.  Manuel  Lobo,  convencido  da 
fraqueza  das  defesas,  busca  incentivar  o  preparo  de  recursos  de  fortuna, 
reforçando  as  estacadas  e  aprofundando  os  fossos.  Determina  aínda  pro- 
vidências  mais  concretas,  distribuindo  homens  pelos  baluartes,  mandando 
municiar  soldados  e  armar  operarios  e  mesmo  alguns  indios  que  se  acha- 
vam  na  praça  d'armas. 

Assinalava-se  entáo  um  lamentável  episodio.  Diante  de  tâo  evi¬ 
dentes  preparativos  de  luta,  desertam  da  Colonia  um  alferes,  Sebastiáo 
Peralta  e  doze  soldados,  que  sob  o  pretexto  de  que  reinava  paz  entre 
Castela  e  Portugal  declaram  nao  haver  motivo  para  combater  os  es- 
panhóis;  abandonam,  assim,  seus  companheiros,  em  tâo  grave  conjuntura. 

* 

D.  Manuel  Lobo  havia  dias  nao  se  sentía  bem.  Estranhava  o  úrnido 
invernó  do  Prata.  Febril,  cansado,  e  apreensivo,  sentía  que  Ihe  escas- 
seavam  as  energías,  justamente  quando  mais  necessárias  Ihe  eram. 

Naquela  tarde,  examinando  com  o  olhar  abatido  as  fracas  resis- 
téncias  da  fortaleza,  e  o  atraso  em  que  aínda  se  achavam  as  construçoes, 
deplorava  o  açodamento  com  o  quai  preparara  sua  expediçâo,  no  Rio, 
lamentando  a  tardança  dos  reforços  que  pedirá  para  o  norte.  Braços 
cruzados,  ¡unto  às  peças  que  guarnecían)  o  baluarte  da  esquerda  que 
deitava  vistas  para  o  interior,  D.  Manuel  percebia  como  Ihe  seria  difícil 
manter-se  corn  sua  gente  diante  de  forte  ataque  dos  espanhóis.  Sentia 
que  Ihe  chegava  a  hora  de  grandes  sacrificios,  para  que  a  honra  lusitana 
se  mantivesse  bem  erguida. 

Na  praça  tudo  é  azâfama;  levam-se  muniçôes  para  os  baluartes  e 
os  artilheiros  aprestam  suas  peças. 

Decorrem  alguns  dias.  Continua  o  mau  tempo  e,  sobre  aquelas 
planicies  extensas,  cai  fria  e  cortante  garôa,  qua  enregeîa  as  sentinelas 
nos  postos  de  vigía.  Os  dias  sâo  cinzentos  e  pesados. 

No  dia  21,  pelas  onze  horas,  chega  um  emissário  de  D.  Muxica, 
desfraldando  a  bandeira  branca  dos  parlamentarios;  aproxima-se  pela 
esquerda  da  praça  e  detem-se  ¡unto  à  estacada  do  fôsso  sobre  o  quai 
está  a  levadiça.  Descem  a  ponte  e  êle  é  conduzido,  a  cavalo,  à  presença 
de  Lobo,  a  quem  entrega  urna  carta  do  chefe  espanhol.  Nessa  carta 
é  intimado  o  chefe  portugués  a  abandonar  a  Colonia,  tornando  a  embar¬ 
car  em  seus  navios,  "sob  pena  de  fazê-lo  à  força,  porquanto  êle.  Vera 
Muxica,  nao  recuará  um  passo". 

A  indignaçâo  apodera-se  do  velho  militar.  Sabe  bem  que  com  a 
defecçâo  de  Peralta  e  doze  homens,  Vera  Muxica  está  bem  informado  das 
fraquezas  de  sua  praça.  Realmente,  submetidos  a  interrogatorios,  os 
desertores  nao  hesitaram  em  denunciar  os  recursos  de  que  dispunham 
os  portuguêses  e  as  condiçôes  precárias  em  que  se  encontravam.  Lobo 
compreende  que  nao  está  capacitado  para  oferecer  resisténcia  alguma 
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a  os  castelhanos;  dispóe-se,  porém,  a  chegar  ao  último  sacrificio  no  cum- 
primento  da  missâo  que  lhe  fora  confiada  por  seu  Rei.  O  brio  lusitano 
e  sua  coragem  tantas  vêzes  comprovada  nas  campanhas  de  Olivença, 
Algarves,  Badajoz,  Campo  Maior  e  outras,  se  insurgem  contra  a  insolen¬ 
cia  do  inimigo.  Nao  tem  um  momento  de  hesîtaçâo  quando  responde 
enérgicamente:  "Vossa  mercó  pode  fazer  o  que  Ihe  for  servido,  pois 
para  tudo  há  de  me  achar  prontíssimo".  Esta,  a  resposta  enviada  a  Mu- 
xica  no  mesmo  dia. 

Resolve  o  comondante  espanhol  contemporizar  o  ataque  e  no  dia 
23  em  conselho  de  seus  capitaes,  decide  transferir  o  acampamento  para 
as  margens  do  Sâo  Joâo,  mais  ao  norte,  cérea  de  très  léguas  da  Colonia. 

Efetivamente,  no  dia  24,  em  longa  fila  de  carretas  e  cávalos,  trans- 
portam-se  rumo  ao  norte,  para  o  novo  pouso,  deixando  no  primeiro  acam¬ 
pamento  urna  companhia  de  cavalaria,  com  o  fim  de  inquietar  os  por- 
tuguéses,  cansando-os  na  constante  vigilia;  era  urna  companhia  cons¬ 
tituida  por  espanhóis  e  indios.  Muxica,  a  26,  escreve  a  D.  José  de  Gar¬ 
ro,  comunicando-lhe  que  pretende  lançar  o  ataque  à  Colonia  no  dia  29. 

A  demora  em  se  efetivar  a  investida  à  praça  portuguésa,  já  estava 
cansando  os  soldados  espanhóis  e,  em  particular,  os  indios,  que  eram  a 
maioria  das  forças  adversas.  Tendo-lhes  sido  prometido  livre  saque  à 
Colonia,  a  demora  em  poderem  realizá-lo  estava  causando  murmurios 
de  insatisfaçâo.  Alguns  caciques,  descontentes  já  falavam  em  voltar  a 
suas  missóes,  abandonando  Muxica.  Éste,  porém,  sabia  que,  caso  isso 
se  desse,  éle  próprio  correría  perigo,  pois  os  indios,  assim  soltos,  eram 
muito  capazes  de  investir  contra  os  próprios  espanhóis.  Assentou,  por¬ 
tanto,  realizar  o  ataque  no  dia  29. 

De  posse  da  carta  de  Muxica,  datada  de  26  como  acima  dissemos, 
Garro,  no  dia  28,  reuniu  o  conselho,  constituido  dos  mais  importantes  mo¬ 
radores  de  Buenos  Aires,  na  casa  episcopal.  Nessa  reuniâo  éle  expôs  a 
situaçâo,  destacando,  em  particular,  a  precaridade  de  înstalaçoes  dos 
portuguêses  e  consultou-os  sobre  a  oportunidade  do  ataque.  Após  breves 
debates,  os  conselheiros,  sem  discrepáncia,  emitem  o  parecer  "de  que  no 
se  pierda  tiempo  en  dar  dicho  avance  con  la  brevedad  qu  fuere  pos¬ 
sible,  por  todas  las  partes,  formas  y  medios  de  que  se  pudiere  disponer". 

Assim  autorizado.  Garro  nâo  perde  tempo  e  escreve  logo  a  Muxica 
com  urna  carta  corn  ordens  e  instruçoes.  Essa  carta  é  entregue  a  Manuel 
de  Ojeda,  Oficial  de  Marinha  e  Comandante  do  barco  "San  Joseph",  que 
deveria  levar,  aínda,  um  refôrço  de  cinquenta  espanhóis  comandados 
pelo  alferes  Juan  Fredes.  Foi  marcada  a  partida  para  o  dia  29,  mas,  ao 
cair  a  tarde  de  28,  abate-se  sobre  Buenos  Aires  violento  temporal,  que  se 
mantém  durante  quase  toda  a  noite.  O  vento  extremamente  forte  e  a 
águas  do  rio  aconselham  urna  espera  prudente.  O  mau  tempo  man- 
tém-se,  porém,  durante  très  dias  e  só  no  dia  2  de  agosto  pode  o  barco 
largar.  Fredes  levava  a  ordem  de  ataque. 

No  dia  seguinte,  3  de  agosto,  o  "San  Joseph"  lança  ferros  na  foz  do 
rio  Sâo  Joâo  e  o  alferes  é  logo  conduzido  à  presença  de  Muxica,  entre- 
gando-lhe  as  ordens  e  instruçoes  de  D,  José  de  Garro, 
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Finalmente,  pode  atacar!  Já  nao  era  sem  tempo.  Muitos  indios 
descontentes  se  haviam  evadido;  a  disciplina  de  sua  tropa  estava  bastante 
afetada,  o  que  poderia  comprometer,  de  certo  modo,  a  eficiéncia  da  ope- 
raçâo  projetada.  Apressa-se  Muxica  a  tomar  as  últimas  providéncias 
para  a  luta  próxima.  As  armas  sao  limpas  e  preparadas;  os  homens  re- 
cebem  pólvora  e  muniçôes;  a  indiada  se  muñe  de  flexas;  preparam-se  os 
tornéis.  Muxica,  reunido  corn  os  capitáes  e  caciques,  combina  o  plano 
de  ataque;  resolvem  iniciar  a  marcha  à  noite,  para  fugir  à  observaçâo  dos 
portuguêses. 

Pelas  onze  horas  da  noite  do  dia  6  de  agosto,  finalmente,  partem  os 
espanhóis  rumo  à  Colonia  do  Sacramento  que  vivía,  assim,  seus  derra- 
deiros  momentos  em  poder  dos  portuguêses. 

i 

* 

*  * 

Muxica  dividirá  suas  forças  em  très  fraçoes  —  a  primeira,  que  de- 
veria  iniciar  o  assalto,  era  comandada  pelo  cacique  principal  de  Itapuá, 
Mestre-de-campo  Francisco  Coretu,  que  tinha  como  assistente  o  Capitâo 
espanhol  Alexandre  Aguirre;  a  tropa  desta  fraçâo  era  constituida  por 
indios  guaranis  de  Itapuá,  Loreto,  Corpus,  La  Cruz  e  Mártires.  Coman- 
dava  a  segunda  fraçâo  o  Mestre-de-campo  Cristobal  Cupyi,  cacique  prin¬ 
cipal  de  Sao  Tomé,  assistido  pelos  capitaes  espanhóis,  Juan  de  Aguilera  e 
Juan  Fructos;  sua  coluna  era  composta  de  indios  de  Sao  Tomé,  Sao  Ni- 
colau,  Sao  Miguel,  Santa  Maria,  Candelária  e  Conceiçâo.  Finalmente,  a 
terceira  porçâo  era  comandada  por  Inácio  Amandaú,  Sargento-mor  e 
cacique  principal  de  Sao  José,  assistido  pelo  capitâo  Gabriel  de  Toledo. 
Sua  força  compunha-se  de  alguns  correntinos  e  indios  de  Sáo  José,  San¬ 
tana,  Sâo  Xavier,  Los  Reyes  e  Sáo  Carlos.  Como  tropa  de  reserva.  Vera 
Muxica  dispunha  de  um  esquadráo  espanhol,  que  deveria  agir  sob  seu 
comando  direto. 

Processou-se  rápidamente  a  marcha.  Os  campos  e  banhados  esta- 
vam  silenciosos,  na  quietude  gélida  da  longa  noite  hibernal.  O  céu 
muito  estrelado,  como  acontece  ñas  noites  muito  frias.  Ao  romper  da 
madrugada  estava  a  tropa  a  um  quarto  de  légua  da  fortaleza,  acultan- 
do-se  em  um  quebrada  do  terreno;  Muxica  dispóe  as  forças  para  o  ata¬ 
que  e  dá  suas  últimas  ordens. 

Nesse  dia  nâo  pudera  D.  Manuel  Lobo  levantar-se.  Jazia  em  seu 
catre  de  campanha,  prostrado  por  grave  enfermidade,  ardendo  em  febre, 
quase  impossibilitado  de  mover-se.  De  quando  em  vez,  seus  assistentes 
traziam-lhe  noticias;  estavam  convencidos  de  que  o  ataque  podia  partir 
de  um  momento  para  outro.  O  velho  Mestre-de-campo  mal  podia  deli¬ 
berar;  era  constantemente  preso  de  delirio  e,  quando  mais  calmo,  lamen- 
tava  a  demora  dos  recursos  que  táo  insistentemente  pedirá. 

Assumira  o  comando  da  praça  o  Capitâo  Manuel  Galváo,  coman¬ 
dante  do  esquadráo  de  couraceiros.  A  nomeaçâo  dêsse  oficial,  feita 
alguns  dias  antes,  provocara  certo  descontentamente  entre  os  capitáes 
mais  antigos.  Sabedor  disso,  D.  Manuel  Lobo  reuniu-os,  concitando-os  à 
harmonio:  "Tempérai  os  gênios,  que  nâo  há  tempo  de  averiguar  pre- 
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feréncias,  porque  o  inimigo  vigilante  pretende  em  vossos  desconcertos 
afinar  as  vozes  para  seus  aplausos.  .  .  Da  boa  a  necessária  harmonía 
escuridao,  aproximam-se  rápidamente  das  muralhas.  Alcançam,  de  sur- 
de  vossos  ánimos  há  de  resultar  os  maiores  elogios  ao  valor  portugués, 
porque  na  uniformidade  consiste  a  única  esperança  do  desejado  triunfo 
detestando  os  odios  por  urna  vontade  de  mandar,  quando  em  apérto  tao 
próximo  devem  mais  realçar  as  obediências  que  os  impérios",  (Simâo 
Pereira  de  Sà).  Corn  esses  sábios  conselhos,  consegue  o  velho  chefe 
restabelecer  o  ambiente  de  compreensâo  entre  os  capitâes  portuguêses, 
que  acatam  o  comando  de  Galvâo,  homem  que  já  se  impusera  por  suas 
qualidades  de  militar  de  valor. 

Galvâo  desenvolve  intensa  atividade,  tomando  as  providencias  per¬ 
mitidas  pelos  escassos  recursos  da  fortaleza.  Enérgico,  consegue  mon¬ 
ter  a  calma  entre  os  homens,  levando-os  a  aguardar,  com  firmeza,  o  ata¬ 
que  iminente. 

Era,  de  fato,  preciso  agir  com  grande  energía,  pois  as  coisas  nao 
iam  bem  na  Colonia.  As  raçôes  haviam  sido  bastante  reduzidas,  em 
face  das  dificuldades  criadas  com  o  sitio  de  Vera  Muxica.  Alguns  sol¬ 
dados  haviam  sido  mortos  pelos  indios,  ao  tentarem  sair  da  praça  em 
busca  de  gado  ou  carne.  Dentro  em  pouco,  essa  escassez  de  alimentos 
começou  a  provocar  rebeldías  e  muitos  indios  abandonaram  a  praça, 
agravando,  assim,  as  condiçoes  de  resisténcia  contra  um  assalto.  Essa 
rebeldía  influirá  aínda  para  que  mais  se  atrasassem  os  trabalhos  de  cons- 
truçâo  da  fortaleza;  nessa  altura  dos  acontecimentos,  só  estvam  termi- 
truçâo  da  fortaleza;  nessa  altura  dos  acontecimentos,  só  estavam  termi¬ 
nados  os  dois  baluartes  interiores  e  a  respectiva  cortina,  mas,  assim  mes- 
mo,  nao  haviam  alcançado  a  altura  projetada.  Os  outros  dois  baluartes 
estavam  apenas  delineados.  Para  dificultar  o  envolvimento  da  fortaleza, 
fêz-se  o  reforçamento  das  estacadas  laterais,  que  guarneciam  os  dois 
fossos  que  iam  da  praça  ao  rio.  O  capitao  Antonio  Corréa  Pinto  pro- 
curou  dispor  da  melhor  maneira  a  artilharia,  distribuindo-a  pelos  baluar¬ 
tes  e  parapeitos.  Havendo  durado  o  sitio  mais  de  um  mês,  a  reduzida 
tropa  estava  exausta  com  as  constantes  vigilias,  privaçoes  e  sobressaltos. 
Por  ocasiâo  do  assalto,  a  fortaleza  dispunha  de  cerca  de  duzentos  e  cin- 
quenta  homens,  pois,  afora  alguns  mortos  por  doenças  ou  mesmo  pelos 
indios,  em  suas  tentativas  de  transporem  o  céreo,  outros,  logo  após  a 
chegada,  tiveram  de  ser  reenviados  ao  Rio,  por  incapazes  para  prestar 
qualquer  serviço. 

Caira  rápidamente  a  noite  de  ó  de  agosto.  Noite  fria,  de  invernó 
rigoroso. 

As  sentinelas  haviam  sido  dispostas  pelos  baluartes  e  parapeitos  e, 
encolhidos  em  seus  capotes,  os  soldados  procuravam  evitar  o  torpor 
provocado  pelo  frió.  Caminhavam  de  posto  a  posto,  batendo  fortemen- 
te  com  os  pés  no  solo,  para  revigorar-lhes  a  circulaçâo.  Procuravam  es- 
miuçar  os  arredores,  na  noite  escura,  adivinhando  perigos. 

O  Mestre-de-campo  Antonio  Vera  Muxica  resolverá  iniciar  o  assal¬ 
to  pelo  baluarte  de  sudeste,  justamente  o  da  bandeira.  Rastejantes  e 
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com  grande  habilidade,  alguns  indios  guaranis,  habituados  ao  frió  e  à 
escuridao,  aproximam-se  rápidamente  das  muralhas.  Alcançam,  de  sur- 
présa,  urna  sentinela;  aterrorizado,  o  soldado  olha  espavorido  o  tre¬ 
mente  indio  gue,  com  um  gesto  rápido,  o  degola.  Aquele  sangue  mér- 
no  excita  o  indio.  Mas,  outra  sentinela  que  se  aproxima,  percebe  o 
que  se  passa  e  consegue  detonar  seu  mosquete.  O  alarme  dado  à  for¬ 
taleza,  constituí,  igualmente,  sinal  para  Vera  Muxica,  urna  vez  que  éste 
determinara  aos  indios  que,  tao  logo  chegassem  à  muralha,  detonassem 
um  mosquete,  como  sinal  para  a  tropa  avançar.  Eram  entáo  cinco  ho¬ 
ras  da  madrugada,  aínda  plena  noite  nessa  época  do  ano. 

O  tiro  dado  pela  sentinela  alerta,  ainda,  as  demais  sentinelas  e 
também  despertó  a  guarniçâo  da  praça,  que  corre  a  seus  postos. 

O  inimigo  lança-se  contra  as  estacadas  de  ambos  os  lados  da 
fortaleza  —  norte  e  sul. 

Na  estacada  do  norte  está  o  capitáo  Galváo,  cujos  homens  recebem 
com  firmeza  os  atacantes,  constituidos  pela  coluna  do  cacique  Coretu,  as- 
sistido,  como  dissemos,  pelo  Capitáo  Aguirre.  Aos  gritos  e  em  grande 
confusáo  com  os  sons  das  caixas  de  guerra,  a  indiada,  infrene,  tenta 
destruir  a  estacada,  para  invadir  a  praça. 

Galváo  recebe  o  auxilio  do  capitáo  D.  Francisco  Naper  e,  assim 
reforçado,  consegue  deter  a  impetuosidade  do  assalto.  Tao  enérgica 
foi  a  reaçâo,  que  a  tropa  atacante  vé-se  obrigada  a  recuar,  retirando-se 
em  desordem.  Com  grande  dificuldade  seus  chefes  conseguem  deter  a 
fuga  e  recompor  a  coluna  para  novo  assalto. 

Contra  a  estacada  do  sul,  defendida  pelo  capitáo  Manuel  de  Áquila, 
investiu  a  tropa  do  cacique  Amandaú  tendo  como  assistente  o  capitáo 
Toledo.  Ësse  ataque  foi  extremamente  violento,  e,  nao  fora  um  refôrço 
trazido  a  Áquila,  ver-se-ia  éste  obrigado  a  recuar.  Assim  apoiado  pode, 
porém,  rebater-se  sobre  as  muralhas,  onde  reorganizou  a  resistência  e 
conseguiu  conter  os  assaltantes  ¡unto  à  estacada,  obrigando  a  muitos 
indios  a  se  atirarem,  em  desordem,  de  cima  das  muralhas. 

O  assalto  mais  violento  foi  realizado  pela  terceira  coluna  ini- 
miga,  contra  o  baluarte  do  sudeste,  o  da  bandeira,  procurando  os 
assaltantes  escalá-lo,  bem  como  a  cortina  de  leste,  que  estava  defendida 
pelo  capitáo  Simâo  Farto.  Os  atacantes,  muito  superiores  em  número 
conseguiram  decisivo  éxito  em  sua  investida,  forçando  os  portuguéses  a 
ceder  a  seu  ímpeto.  Simâo  Farto,  ferido  com  urna  flechada,  nao  pode 
conter  o  assalto  e  cede,  retraindo  e  tentando  apoiar-se  ao  paredao  in¬ 
terno  do  baluarte.  O  invasor  leva  de  vencida  a  pequeña  tropa  e  penetra 
na  praça,  dirigindo-se  ao  paiol  de  pólvora.  Ai,  entretanto,  encontra 
desesperada  resistência  de  um  pequeño  grupo  que,  com  admirável  energía 
e  heroísmo  incrível,  infringe  pesadas  perdas  aos  atacantes.  Ficam  gra¬ 
vemente  feridos  o  cacique  Capyi  e  seu  assistente  capitáo  Aguilera. 

Tomando  conhecimento  do  assalto  simultáneo  a  très  pontos  da  ci- 
dadela,  entrega  o  capitáo  Galváo  o  comando  de  seu  posto  ao  capitáo 
Silveira  e  monta  a  cavalo,  corn  mais  doze  companheiros,  procurando  cons¬ 
tituir  assim  um  pequeño  grupo,  espécie  de  refôrço  móvel,  que  atendía  os 
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pontos  mais  necessitados  de  auxilio.  Com  grande  bravura  ésse  grupo 
pôde  monter  acêsa  a  peleja. 

Estavam,  porém,  contados  os  minutos  da  Colonia.  Nao  era  possí- 
vel  resistir  a  táo  elevado  número  de  atacantes.  .  . 

A  praça  vai  sendo  cercada  de  indios  espanhóis;  excitados  pela 
luta  violenta  e  sedentos  do  saque  que  adivinham  próximo,  procuram  pe¬ 
netrar  no  interior  da  fortaleza  por  todos  os  lados,  obrigando  seus  de¬ 
fensores  a  dispersar  esforçcs.  Os  indios  sucedem-se  sem  interrupçâo, 
ferozes,  impacientes;  seus  Chefes  espanhóis  estimulam-nos  aos  berros. 

A  desproporçâo  de  forças  ó  enorme.  A  Colonia  é  defendida  por 
pouco  mais  de  duzentos  e  anquento  homens,  enquanto  do  lado  caste- 
Ihano  contam-se  cérea  de  trezentos  espanhóis  e  très  mil  indios. 

Na  estacada  do  norte,  a  coluna  de  Coretu,  reorganizada,  investe 
novamente,  conseguindo  alcançar  a  estacada,  trovando  violento  corpo  a 
corpo  com  os  defensores.  Em  determinado  momento,  devido  à  confusâo, 
apavoram-se  os  indios  e  tornam  a  recuar,  deixando  muitos  feridos.  Ésse 
novo  recuo  atemoriza  a  indiada,  já  muito  maltratada,  e  é  com  grande 
custo  que  os  chefes  da  coluna  evitam  a  fuga  desordenada. 

No  interior  da  praça  o  ruido  é  indescritível;  ás  detonacóes  das  pe- 
ças  e  mosquetes,  juntam-se  os  gritos  dos  assaltantes,  as  imprecaçoes 
dos  assaltados,  o  chôro  e  lamentaçôes  de  mulheres  e  enancas.  As  caixas 
de  guerra  ruíam  ininterruptamente,  procurando  estimular  os  defensores 
da  praça. 

Os  espanhóis  conseguem,  reorganizando  os  destroços  da  coluna 
de  Coretu,  fazer  nova  investida  ao  primeiro  ponto  atacado,  trazendo  de 
retorno  indios  que  procuravam  fugir  desatinadamente.  Naper,  que  ai 
se  achava,  recebera  ordens  de  retirar,  pois  nao  seria  mais  possível  resis¬ 
tir,-  tinha  a  seu  lado  menos  de  dez  homens.  Com  grande  perigo  con- 
seguiu  juntar-se  ao  capitâo  Manoel  Galvâo,  o  qual,  com  admirável  espi¬ 
rito  de  iniciativa  e  insuperável  energía,  decidía  quanto  à  distribuiçâo  dos 
escassos  recursos  humanos,  de  modo  a  melhor  monter  a  defesa  da  praça. 
Pelo  emprégo  oportuno  de  pequeños  reforços,  conseguía  desfazer  os 
assaltos. 

D.  Manuel  ¡az,  delirante,  em  seu  catre.  Posto  a  par  dos  aconte- 
cîmentos,  tenta  erguer-se  e  assumir  o  posto  de  comando.  É  impedido 
por  seus  assîstentes,  pois  mal  pode  ter-se  em  pé.  Fica  prostrado  o  velho 
general .  .  . 

Avançam  agora  os  mosqueteiros  espanhóis,  comandados  pelo  capi¬ 
tâo  Cristoban  de  León;  ¡nvestem  rápidamente,  conseguem  escalar  um 
dos  baluartes,  e  a  indiada,  assim  estimulada,  segue-os  alvoraçada.  Lan- 
çando-se,  de  cima  do  parapeito  e  pelas  rampas  de  acesso  chegam  ao 
interior  da  praça.  É  o  comêço  da  derrota.  .  . 

Galvâo  e  seus  homens  reunem-se  a  Francisco  Naper  e  a  luta  torna- 
-se  rude  e  violentíssima.  Os  portuguêses  percebem  que  estáo  empe- 
nhando  seus  últimos  esforços  e,  acossados  pelos  mosqueteiros,  conseguem 
refugiar-se  no  corpo  da  guarda,  assediados  por  grande  número  de  assal- 
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tantes.  Oferecem,  aínda  assim,  terrível  resisténcia.  Ensanguentados,  fe- 
ridos  por  flechadas  e  balas  de  mosquete,  os  defensores  heroicos  désse 
derradeíro  reduto,  centuplicam  as  forças.  Dentro  do  corpo  da  guarda  es- 
tavam  abrigadas  algumas  mulheres  e  crianças,  o  que  agrava,  aínda  mais, 
a  situaçâo  dos  defensores.  Abrem-se  seteiras  ñas  paredes  e  por  elas  ati- 
ram  sem  cessar.  De  repente  cessa  a  fuzilaria  dos  atacantes.  Urna  voz, 
a  de  León,  intima  os  defensores  à  rendiçâo.  —  Nâo!  é  a  resposta  de 
Manuel  Galvâo,  e  reacende-se  o  tiroteio. 

Em  dado  momento  Galvâo  é  atingido  por  urna  bala,  morrendo  quase 
instantáneamente.  Há  como  que  urna  quebra  da  resisténcia.  Afrouxa 
a  defesa,  perplexos  os  portuguéses  diante  da  brutal  realidade.  Parece 
iminente  um  colapso  de  ánimo  e  de  energías.  Mas  é  só  um  momento. 
Urna  nova  alma  inspiradora,  um  novo  espirito  de  decisâo  e  de  heroísmo 
surge  no  reduto,  estimulando  os  combatentes  —  é  D.  Joana  Galvâo,  mu- 
Iher  do  capitáo  morto.  Juntando  ao  sentimento  lusitano,  o  desejo  de  vin- 
gar  a  morte  do  marido,  apanha  um  mosquete  e  ocupa  urna  das  seteiras, 
levando,  corn  êsse  gesto,  os  sitiados  a  retomarem  a  luta.  Reacende-se 
a  resisténcia  mas,  logo  a  seguir,  também  a  heroína  é  atingida  por  urna 
bala  de  mosquete,  e  D.  Joana,  a  primeira  mulher  que  deu  seu  sangue 
pelo  Brasil  ñas  plagas  sulinas,  cai,  morrendo  ¡unto  ao  corpo  de  seu 
heroico  marido.  Torna-se,  assim,  impossível  a  resisténcia. 

Dentro  da  copela,  um  pequeño  grupo  de  portuguéses,  tendo  à  frente 
o  capitáo  Manuel  Áquila,  resiste  desesperadamente,  cedendo,  por  fim,  ao 
inimigo. 

Só  do  corpo  da  guarda  partem,  espaçados,  alguns  tiros. 

Simâo  Farto  e  alguns  companheiros,  dirigem-se  à  praia,  consegui¬ 
do  ¡ludir  o  inimigo.  Apoderam-se  de  um  lanchâo  e  fazem-se  ao  largo; 
entretanto,  sáo  logo  aprisionados  por  urna  sumaca  espanhola. 

O  sol  ¡á  brilha  no  céu  lavado.  Forte  e  cortante  minuano  sopra 
rijo  na  planicie  desabrigada,  vindo  do  rio.  Há  no  ar  um  cheiro  de 
pólvora  e  de  sangue.  Vera  Muxica  chega,  a  cavalo  e  acompanhado  de 
seu  esquadráo  de  reserva.  É  recebido  com  rufos  de  caixas  e  pela  gritaría 
frenética  da  indada  solfa,  que  se  entrega  a  desesperado  saque.  A  ma- 
tança  é  bárbara;  nâo  querem  poupar  ninguém,  nâo  obstante  as  ordens 
severas  que  havia  dado  D.  José  de  Garro,  no  sentido  de  impedir  a  cruel- 
dade  dos  indios,  assim  desatinados. 

Vera  Muxica  dirige-se  logo  à  casa  do  Mestre-de-campo  D.  Manuel 
Lobo,  a  custo  guardada  por  mosqueteiros  espanhóis  contra  a  sanha  dos 
indígenas.  Há  tentativas  para  de  lá  tirarem  o  velho  chefe  e  liquidá-lo 
sem  delongas.  Muxica  vê-se  obrigado  a  desembainhar  sua  espada  para 
defender  o  fundador  da  Colonia  do  Sacramento. 

Diante  do  corpo  da  guarda  é  feita  nova  intimaçâo  aos  que  estáo 
em  seu  interior  de  onde,  porém,  nâo  partem  mais  tiros.  Após  um  pro¬ 
longado  siléncio,  ouve-se  urna  voz  amargurada,  rendendo-se.  Abre-se 
a  poterna  e,  esfarrapados,  feridos  e  sedentos,  os  últimos  defensores  do 
ultimo  reduto  da  infeliz  praça  de  guerra  saem,  abatidos,  deplorando  a 
falta  de  recursos  que,  corn  sua  coragem  e  energía,  poderiam  mudar  a 
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sorte  dos  acontedmentos.  O  brío  lusitano  nao  se  conforma  com  a  der¬ 
rota.  O  alferes  espanhol  Garamunho  defende-os,  de  espada  em  punho, 
contra  os  indios  que,  aínda  nao  satisfeitos  de  tanto  sangue,  querem  se 
atirar  aos  bravos. 

O  aspecto  da  praça  é  desolador,  atestando  a  violéncia  da  luta. 
Armas  espalhadas,  flechas  ¡uncando  o  solo.  Cadáveres  por  toda  parte, 
de  homens,  mulheres  e  criangas.  Trapos  de  roupa  improvisados  em  ata¬ 
duras,  tintos  de  sangue,  dáo  urna  nota  viva  aos  corpos  mutilados  e  fe- 
ridos.  Junto  à  capeta,  por  sobre  a  velha  caixa  de  guerra,  jaz  o  mestre- 
-tambor  portugués,  com  urna  flecha  cravada  no  peito.  As  portas  sao 
arrancadas  para  as  fogueiras;  papéis,  caixas,  tudo  atirado  pelo  chao, 
quebrado  e  violado.  Sao  os  sinais  do  saque  desenfreado  a  que  foi  ex¬ 
posta  a  praça.  A  um  canto  sao  recolhidos,  fortemente  guardados  por 
mosqueteiros  espanhóis,  os  prisioneros  que  escaparam  ao  massacre. 

Os  portuguéses  perderam  os  capitaes  Manuel  Galvao,  Manuel  de 
Áquila,  Joao  Lopes  da  Silveira  e  Antonio  Corréa  Pinto,  o  engenheiro 
que  construira  a  fortaleza,  além  de  112  homens  entre  sargentos  e  sol¬ 
dados.  Os  espanhóis  perderam  cinco  homens  de  sua  raça  e  vinte  e 
nove  indios,  tendo  feridos  13  espanhóis  e  quase  cem  indios,  dos  quais 
muitos  vieram  a  morrer  pouco  depois,  dada  a  gravidade  de  seus  feri- 
mentos.  Apoderaram-se  de  18  pegas  de  artilharia,  sendo  sete  de  bron¬ 
ze  e  1 1  de  ferro,  além  de  muitos  mosquetes,  pólvora,  canoas  e  manti- 
mentos. 

No  dia  seguinte  óquele  malfadado  7  de  agosto,  o  Mestre-de-campo 
Vera  Muxica  reuniu  seus  homens  no  pátio  da  praça,  formados  em  qua- 
drado.  Entao,  com  solenidade,  ao  rufo  de  tambores,  muda  o  nome 
da  fortaleza  do  Sacramento  para  o  de  Forte  do  Rosário  e  manda,  a  se¬ 
guir,  noticias  a  D.  José  de  Garro. 

Vibra  Buenos  Aires  com  a  nova  da  vitória  das  armas  espanholas. 

É  mandado  rezar  solene  "Te-Deum",  exultando  a  populagao  com  o  feito 
castelhano.  Realizam-se  iluminárias  e  festas  públicas. 

No  dia  9,  D.  Manuel  Lobo  é  conduzido,  prisioneiro,  para  Buenos 
Aires,  juntamente  com  o  padre  Durâo,  D.  Francisco  Naper,  Capitao  S¡- 
mâo  Farto,  dois  jesuítas  e  os  dez  soldados  aprisionados  com  o  capitao 
Simao  Farto,  na  sumaca. 

No  d  ia  21,  lió  soldados  portuguéses,  prisioneiros,  sao  igualmente 
conduzidos  para  aquela  povoagâo,  ficando  a  praça  em  poder  dos  es¬ 
panhóis. 

Caira  a  Colonia.  Estava  finda  sua  primeira  e  infeliz  fase.  Sofría 
Portugal  seu  primeiro  golpe  na  posse  de  suas  terras  do  sul  e,  corn  êsse 
acontecimento,  jamais  seria  reconhecido,  pacificamente,  o  dominio  por¬ 
tugués  nessa  regiâo  do  Prata.  Novos  e  freqüentes  assaltos  seriam 
efetuados  até  que,  de  urna  vez  por  todas,  fosse  alcançada  soluçâo 
que  conciliasse  interêsses  portuguéses  e  espanhóis  nessas  píagas. 

Mais  urna  vez,  porém  ,embora  a  sorte  das  armas  lhe  fosse  adversa, 
o  valor  lusitano  havia  sido  evidenciado.  A  coragem,  o  espirito  de  sacri- 
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f icio  e  capacidade  de  decisáo  daquele  bravo  grupo  de  homens,  lutando 
deseperadamente  para  resguardar  o  precioso  patrimonio  da  coroa,  nao 
foram  empenhados  em  vâo.  E  isso  ficou  revelado  pelo  respeito  que  me- 
receram  de  seus  adversónos  e  pela  honra  que,  de  tanto  heroísmo,  re- 
sultou  para  Portugal.  A  Colonia  do  Sacramento,  depois  restituida  à  coroa 
portuguêsa  foi,  naquela  longínqua  regiâo,  a  reafirmaçâo  sempre  pre¬ 
sente  do  direito  de  posse  e  a  linde  natural  da  terra  brasileira,  da  qual 
Portugal  só  abriu  máo  quando  da  execuçâo  do  Tratado  de  Madri,  em 
1750,  ao  receber,  em  troca,  os  Povos  das  Missóes. 
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O  DESTEMIDO  CORONEL  JOSÉ 
PLÁCIDO  DE  CASTRO  E  A 
QUESTÂO  ACREANA 


Professor  ANTONIO  DA  ROCHA  ALMEIDA 
—  1956  — 


Foi  a  Questáo  Acreana  um  dos  primeiros  problemas  que  o  Baráo 
do  Rio  Branco  teve  que  enfrentar  ao  assumir,  em  1902,  convidado  por 
seu  velho  ccmpanheiro  de  Faculdade  Conselheiro  RODRIGUES  AL¬ 
VES,  o  cargo  de  Ministro  das  Relaçoes  Exteriores. 

Pelos  tratados  de  1750  e  1777  verifica-se  que  boa  parte  do  atual 
Estado  do  Amazonas  f icava  fora  da  jurisdiçâo  da  coroa  portuguésa. 

Em  1834  fizeram  os  bolivianos  sua  primeira  tentativa  de  posse 
da  regiáo,  tendo  sido  incumbido  o  General  Mariano  Armaza  de  apresen- 
¿ar  urna  proposta  que  se  baseava  na  adoçâo  do  Tratado  de  1777  e, 
como  conseqüência,  que  a  “linha  divisoria  começasse  aos  22.°  na  mar¬ 
gena  direita  do  Paraguai,  até  a  embocadura  do  Jauru,  daí  seguisse  peías 
águas  désse  rio  e  pelas  do  Aguapeí,  até  encontrar,  na  serra  do  mesmo 
nome,  ao  cabeceiras  do  rio  Alegre  e  daí  baixasse  até  o  Guaporé”.  A 
proposta  foi  rejeitada. 

Em  1841,  urna  nova  tentativa,  partindo  desta  vez  do  Dr.  DUARTE 
DA  PONTE  RIBEIRO,  nao  logrou  melhor  éxito.  Nem  o  conseguiu 
missáo  diplomática  cometida  porteriormente  (1863)  a  RÊGO  MON- 
TEIRO. 

Nao  havia  como  convencer  a  bolivianos  e  peruanos  de  que  “os 
Tratados  de  1750  (Madrid)  e  1777  (Santo  Ildefonso)  nao  poderiam  ser¬ 
vir  de  base  e  deslindamento  na  América,  depois  da  independéncia.  Nao 
valia  o  argumento  de  que  ésses  tratados  —  mesmo  na  hipótese  que  se 
quizesse  aceitá-los  —  haviam  sido  anulados,  náo  existiam,  foram  tor¬ 
nados  sem  efeito  algum:  o  primeiro  pelo  Tratado  de  12-2-1761,  depois  do 
quai  veio  a  guerra  de  1762,  que  terminou  pela  assinatura  do  Tratado 
de  1-2-1763;  o  segundo  ficou  sem  nenhum  valor,  quando  pactuado  em 
Badajos  o  Tratado  de  6-6-1801.” 
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No  regimem  imperial,  durante  fase  crítica  da  Guerra  contra  o 
Govêrno  do  Paraguai,  a  insistencia  do  Presidente  Melgarejo,  assinou-se 
com  data  de  27-3-1867,  o  Tratado  de  Aiacucho,  pelo  qual  “a  fronteira  com 
a  Bolivia  partiría  da  Baía  Negra,  da  de  seu  meio,  em  linha  reta  até 
a  lagoa  de  Cáceres  e  sempre  no  mesmo  rumo,  cortava  as  lagoas  Guaíba 
e  Uberaba,  do  extremo  leste  buscaría  em  linha  reta  o  extremo  sul  da 
Corixa  Grande  e  daí  o  morro  da  Boa  Vista  e  Quatro  Irmáos,  prosse- 
guindo  por  esta  reta  até  as  cabeceiras  do  rio  Verde,  descendo  por  éste 
até  sua  confluencia  corn  o  Guaporé  e  o  Mamoré  até  o  Beni.  No  rio 
Madeira,  até  a  1°20’)  de  latitude  sul,  será  tragada  urna  reta  leste-oeste, 
no  sentido  de  um  paralelo,  até  encontrar  a  nascente  do  Javarí.  Se 
essa  linha  nao  a  encontrasse  —  por  estar  possivelmente  situada  mais  ao 
norte  —  a  linha  leste-oeste  sofreria  urna  inflexáo  retilínea  para  atin¬ 
gir  a  nascente  do  Javarí”. 

O  tragado  definitivo  ficaria  para  ser  determinado  oportunamen¬ 
te.  Isso  constituiría  a  chamada  Questáo  do  Acre.  Em  diversas  opor¬ 
tunidades,  a  Bolivia  insistiu  por  essa  demarcagáo. 

Nesse  tratado  o  representante  do  Brasil,  Engenheiro  Lopes  Neto, 
conseguiu  que  os  diplomatas  bolivianos  aceitassem  o  principio  —  que 
sempre  haviam  repudiado  e  que  o  Direito  Romano  legara  ao  Direito 
Internacional  —  do  uti  possidetis.  Náo  pode,  no  entanto,  evitar  que 
“o  artigo  2.°,  na  parte  relativa  à  linha  divisoria  no  territorio  cortado 
pelo  rio  Aquiri  ou  Acre,  fosse  redigido,  mutatis  mutandis,  como  o  fo- 
ram  os  artigos  respectivos  ds  Tratados  de  1750  e  1777,  em  relaçâo  à 
mesma  zona”. 

A  regiáo  compreendida  pelo  atual  Territorio  do  Acre  vinha 
sendo  visitada,  desde  o  inicio  do  século  XVI,  por  aventuremos  levados 
pelo  desejo  de  escravizar  o  selvícola  e  procurar  riquezas  na  zona  do 
Alto  Peru. 

No  século  XVIII  o  Acre  e  as  terras  que  o  envolvem  integra- 
vam  o  Alto  Peru,  que  fazia  parte  do  Vice-Reinado  de  Lima.  Em  1782 
desligava-se  desse  Vice-Reinado,  passando  para  o  de  Buenos  Aires, 
que  compreendia,  sob  a  denominagáo  genérica  de  La  Plata;  a  vasta  re¬ 
giáo  que  hoje  constituí  a  República  Argentina  e  República  Oriental 
do  Uruguai,  a  República  do  Paraguai  e  a  República  da  Bolivia.  Est^ 
última  criada  em  26-5-1825,  por  Simon  Bolívar,  corn  o  nome  de  Repú¬ 
blica  do  Alto  Peru,  constituía,  em  6  de  agosto  do  mesmo  ano,  urna  na- 
gáo  independente,  com  o  nome  de  seu  fundador. 

Os  primeiros  conflitos  boliviano-brasileiros  datam  dos  albores 
de  nossa  independéncia.  Desde  1861  a  situagáo  se  vinha  agravando, 
sendo  o  motivo  principal  a  atragáo  pelos  lucros  fabulosos  da  extragáo 
da  borracha,  produzida  entre  as  populagóes  flageladas  do  nordeste 
brasileiro,  que,  em  massa,  emigravam  para  o  Acre,  principalmente 
cearenses,  capitaneados,  na  primeira  leva,  pelo  caboclo  amazonense 
Manoel  Urbano  da  Encarnaçâo. 
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Volta-se,  entáo,  a  Bolivia  para  aquelas  cobigadas  regióes,  vi¬ 
sando  atingir  a  fértil  bada  amazónica.  Instala,  para  isso,  na  localida- 
de  de  Porto  Alonso,  um  posto  alfandegário,  para  óle  enviando  o  cónsul 
Moisés  Santivañez.  Éste  chegou  a  legislar  sobre  a  navegacáo  nos  rios 
brasileiros  e  a  fortificar  a  nova  posiçâo. 

Começaram,  entáo,  os  habitantes  daquela  regiáo  a  hostilizar  a 
ocupaçâo  boliviana,  preferindo  sua  independência  ou  a  situaçâo  de 
súbditos  do  Império  do  Brasil. 

De  fins  de  1899  a  margo  de  1900,  um  aventureiro  espanhol,  o 
Dr.  Luiz  Galvez  Rodrigues  de  Arias,  instigado  pelo  governador  do 
Amazonas  Coronel  José  Cardoso  Ramalho  Júnior,  começou  a  orientar 
os  descontentes  e  até  “constituiu  um  simulacro  de  Estado  independente, 
de  que  se  féz  chefe  absoluto.”  Laureado  em  ciéncias  jurídicas  e  so- 
ciais  pela  Academia  de  Sevilha  e  douter  em  Leis  pela  Real  Universida- 
de  de  Madrid,  com  urna  tese  sobre  Direito  Internacional,  veio  depois 
a  ser  jogador  profissional  e  a  exercer  os  simples  cargos  de  amanuense 
e  de  repórter  de  polícia.  Falhavam  também  nesse  homem,  em  cuja 
elevada  cultura  ninguém  podia  acreditar,  as  qualidades  moráis  para  a 
empresa  que  encetara.  A  verdade  é  que  nenhuma  das  nacóes  interes- 
sadas  levou  a  sério  seu  estulto  govêrno.  D.  Galvez,  que  chegara  até 
a  nomear  um  ministério,  foi  prêso  pelo  rico  seringalista  Antonio  Bra¬ 
ga,  em  8-12-1900  e  destituido  do  poder  que  usurpara.  Exilado  para 
o  Recife,  ai  vive  na  maior  miséria,  até  que  recebe  60:000$000,  que  lhe 
envia  o  governador  Coronel  Ramalho  Júnior.  Dizem  que  corn  êsse 
dinheiro,  pagou  dividas  e  féz  donativos  a  igrejas  e  orfanatos.  Em 
recente  artigo  sobre  essa  misteriosa  personalidade  conta-nos  Rubem 
Braga  que  “embarcou  depois  para  a  Europa,  sempre  a  mostrar  magni¬ 
ficencia”  e  “que  muito  antes  fizera  volta  ao  mundo  em  iate  particular, 
saindo  do  Rio,  onde  era  proprietário  de  casas  de  jógo  de  Pelota,  levan¬ 
do  consigo  a  linda  esposa  de  um  brasileiro. . 

Em  11-6-1901  a  Bolivia  arrendava  a  urna  ccmpanhia  estrangeira 
organizada  com  o  rótulo  de  “The  Bolivian  Syndicate  of  New  York  City 
in  North  America”,  toda  aquela  regiáo.  Muitos  de  propósito,  foi  colo¬ 
cado  na  presidéncia  do  sindicato  um  filho  do  Presidente  Theodore 
Roosevelt,  dos  Estados  Unidos.  Êsse  acórdo  ficou  também  conhecido 
como  “Contrato  Aramayo”. 

Iam-se  os  conflitos  entre  brasileiros  e  bolivianos  amiudando, 
quando,  naquele  conturbado  cenário,  surge  a  figura  de  PLACIDO  DE 
CASTRO,  homem  honrado,  disposto,  de  grande  espirito  de  observa- 
gáo,  sinceramente  patriota  e  que  foi  logo  conquistando  a  simpatia  da¬ 
quela  gente,  cu  jos  anseios  e  ideáis  esposou. 

JOSE’  PLÁCIDO  DE  CASTRO,  filho  do  Capitáo  Prudente  da 
Fonseca  Castara  e  de  d.  Zeferina  de  Oliveira  Castro,  nascera  na  vila 
de  Sáo  Gabriel,  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  9-12-1873,  vindo 
a  morrer  assassinado  em  11-8-1903,  com  35  anos  incompletos,  naquela 
mesma  regiáo  onde  desfrutara  de  táo  justa  e  merecida  influéncia.  Bem 
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cedo,  ficcu  órfáo  de  pai.  Menino  de  excelentes  qualidades  de  caráter, 
começou,  desde  logo,  a  trabalhar  a  fim  de  auxiliar  os  seus,  até  que  as- 
sentou  praça  como  2.°  cadete  no  l.°  Regimentó  de  Artilharia  de  Cam- 
panha,  com  cede  em  sua  vila  natal  Matriculado  em  1893  na  Escola 
Militar  d0  Rio  Grande  do  Sul,  após  haver  freqüentado  com  o  máximo 
proveito  a  Preparatoria  e  de  Tática  do  Rio  Pardo,  era  des  primeiros 
de  sua  classe  quando  um  grupo  de  oficiáis  e  de  alunes  pediu  ao  go- 
vérno  o  fechamento  da  Escola  para  que  todos  pudessem  ir  integrar  as 
forças  que,  ao  lado  do  Maréchal  Floriano  Peixoto,  combatiam  a  Re- 
voluçâo  Federalista.  Como  Plácido  nao  fosse  dos  signatários  do  me¬ 
morial,  foi,  ao  ser  fechada  a  Escola,  recolhido  preso  ao  13.°  Batalháo 
de  Infantaria,  de  onde  o  mandaram  para  o  Corpo  de  Transportes,  in¬ 
tegrante  da  coluna  em  operaçâo  sob  o  comando  do  Maréchal  Isidoro 
Fernandes.  Servia  como  qualquer  praça,  mas  estava  privado  do  uso 
de  arma  de  fogo.  Nessa  situaçâo  humilhante,  viu  chegar  a  véspera  da 
entrada  de  sua  unidade  no  combate  do  Rio  Negro.  Na  madrugada  de 
26-11-1893  recebia  armamento  e  montarla.  Decidiu,  entáo,  o  jovem 
Plácido  de  Castro  bandear-se  para  a  revoluçâo,  em  cujas  fileiras  com- 
bateu  com  denodo,  recebendo  seu  batismo  de  fogo  naquela  sangrenta 
recontro.  Promovido,  logo  depois,  a  oficial  por  atos  de  bravura  pra- 
ticados  diante  do  inimigo,  tomou  parte  no  sitio  de  Bajé,  onde  foi  sôzi- 
nho  cravar  a  bandeira  de  seu  batalháo,  junto  à  trineheira  das  forças 
do  bravo  General  Carlos  Maria  da  Silva  Telles,  sendo  sua  lança,  minu¬ 
tos  depois,  cortada  por  um  prcjetil.  Ao  ser  assinada  a  paz  entre  os 
castilhistas  do  General  Galváo  de  Queiroz  e  os  gasparistas  do  General 
Silva  Tavares,  tinha  Plácido  de  Castro  21  anos  e  cstentava  no  punho 
os  quatro  galóes  brancos  de  major  do  exército  federalista.  Anistiado, 
náo  quis  voltar  à  Escola  para  prosseguir  na  carreira  que  seu  avô  e  seu 
pai  tanto  haviam  nobilitado,  preferindo  transferir-se  para  a  Capital 
Federal,  onde  aceitou  um  modesto  lugar  de  inspetor  de  alunos,  ocasiáo 
em  que  freqüentou,  como  ouvinte,  algumas  aulas  na  Escola  Politéc¬ 
nica  e  no  próprio  Colégio.  Dali  obteve,  depois,  um  lugar  de  fiel  de  ar- 
mazém  na  Companhia  das  Docas  de  Santos.  Durante  é-sse  tempo  obteve 
a  provisáo  de  agrimensor,  que  lhe  permitiria,  mais  tarde,  fazer  levan- 
tamentos  e  demarcaçoes  de  propriedade.  Abandonou  aquêle  serviço, 
espontáneamente,  em  28-2-1899.  Procurando  entáo  melhorar  de  si¬ 
tuaçâo,  seguiu  para  o  Amazonas  e  dali  para  o  Acre,  onde  conheceria 
todas  as  agruras,  todas  as  glorias  e  finalmente  a  desilusáo,  o  desen¬ 
canto  e  a  morte,  como  um  verdadeiro  mártir  de  seu  desassombado 
idealismo. 

Ante  o  perigo  da  situaçâo,  o  govérno  boliviano  enviou  de  La 
Paz  um  contingente  de  400  combatentes,  cujo  comando  confiou  ao  ex¬ 
perimentado  Coronel  ROSENDO  ROJAS,  encarregado  também  de  ga¬ 
rantir  a  execuçâo  do  Contrato  Aramayo. 

Em  abril  de  1902,  o  Brasil  protestava,  por  meics  diplomáticos, 
contra  aquêle  arrendamento  e  a  3  daquêle  mes  chegava  a  Puerto  Acre 
Dom  Lino  Romero,  nomeado  delegado  nacional,  fazendo-se  acompanhar 
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de  inúmeros  funcionários  e  com  a  incumbéncia  de  entregar  aquetas 
terras  aos  magnatas  do  Bolivian  Syndicate. 

Em  6-8-1902,  data  nacional  boliviana,  iniciava  Plácido  de  Castro 
o  movimento  armado,  com  um  pequeño  contingente  de  apenas  33  ho- 
mens,  corn  o  quai  atacou  Xapurí,  no  Baixo-Acre.  A  agáo  é  rápida:  o 
chefe  acreano  apodera-se  do  edificio  da  intendência,  surpreende  a  dormir 
o  próprio  edil  Dom  Juan  de  Dios  Barrientos  e  ali  mesmo  proclama  a  in- 
dependéncia  do  Territorio  do  Acre,  lavrando-se  urna  ata  com  vinte  co¬ 
pias,  das  quais  urna  se  destinava  ao  Delegado  Nacional  boliviano  em 
Puerto  Acre. 

Dali  seguiu  Plácido  Castro  para  o  sul,  deseendo  o  rio.  já  à  frente 
de  64  homens.  A  18-9-1902,  trava-se  o  encontró  conhecido  por  “Primeiro 
Combate  da  Volta  da  Emprésa”,  também  primeiro  desastre  para  o 
Exército  Acreano.  Plácido  de  Castro  teve,  co  seus  64  companheiros,  que 
enfrentar  a  aguerrida  tropa  boliviana  de  180  combatentes  do  Cel.  Rosen¬ 
do  Rojas.  Os  patriotas  aeréanos  foram  derrotados,  perdendo  22  mortos, 
10  feridos  e  6  extraviados. 

Mais  de  50%  de  sua  tropa.  O  comandante  conseguiu  retirar  com 
enormes  dificuldades,  acompanhado  de  um  piquete  de  apenas  cinco  ho¬ 
mens.  Insistiu,  porém,  em  fazé-lo  de  frente.  Nao  o  tachassem  de  co- 
varde,  se  urna  bala  viesse  ferí-lo  pelas  costas!  Mas  nao  desanimou.  Seu 
plano:  atacar  novamente,  dentro  de  15  dias,  a  Volta  da  Emprésa.  Ser- 
vira-lhe  a  derrota  de  proveitosa  liçao.  Até  nos  uniformes  resolveu  fazer 
profundas  modificaçôes,  principalmente  na  cor.  Aboliu,  também,  os 
galbes  no  punho  e  boné  dos  oficiáis,  substituindo-o  por  um  botáo  de 
madrepérola  na  carcela  (*). 

A  24  de  setembro  ainda  tiveram  elementos  seus  que  enfrenta- 
o  inimigo,  comandado  pelo  Coronel  Manuel  Canseco,  nos  combates  do 
Telheiro  e  do  Bom  Destino.  Chefiava  as  tropas  brasileiras  empenhadas 
o  bravo  Coronel  Ladislau  Ferreira  da  Silva. 

No  dia  9-10-1902  Plácido  de  Castro  ataca  e  sitia  na  Volta  da  Em¬ 
présa  o  Coronel  Rosendo  Rojas,  que  após  seis  dias  de  céreo,  assinava, 
na  tarde  de  15  de  outubro,  ata  de  rendiçao.  No  momento  dramático 
da  entrega  das  armas  pelos  vencidos,  nobremente  nao  aceitou  o  Cel.  Plá¬ 
cido  de  Castro  a  espada  do  chefe  derrotado,  mas  éste  a  ofereceu  ao  li¬ 
bertador  acreano,  que  táo  bem  se  batera,  “senáo  como  um  troféu,  ao  ráe¬ 
nos  como  urna  lembrança  do  amigo”.  E  Rosendo  Rojas  é  repatriado  com 
seus  sobreviventes. 

Em  15-11-1902  enfrentaram  os  revolucionários  aeréanos  as  tropas 
bolivianas  em  Santa  Rosa  e  Costa  Rica,  cujas  guarniçôes  derrotaram,  in- 
cendiando-lhes  a-s  posiçoes. 


(*)  CARCELA  —  tira  de  paño  com  casas,  que  se  cosía  a  urna  das  bandas  da  túnica  para  se 
abotoar  sobre  a  outra,  onde  ficavam  os  botoes. 


374 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


Finalmente,  em  15-1-1903,  Plácido  de  Castro,  já  dispondo  de  uns 
800  homens,  fincava  nos  barrancos  do  rio,  bem  em  frente  à  localidade 
de  Puerto  Alonso,  ocupado  pelo  Delegado  Nacional  Dom  Lino  Romero, 
a  bandeira  do  Estado  Independente  do  Acre. 

Depois  de  urna  tenaz  resistencia  e  de  sete  dias  de  violento  tiroteio, 
é  hasteada  no  edificio  da  Delegacáo  Nacional,  a  bandeira  branca  da 
rendiçâo.  E  o  fogo  eessou.  Em  nome  de  Dom  Lino  vinha  o  cónsul 
Dom  Moysés  Santivañez  propor  a  suspensáo,  por  algumas  horas,  das 
hostilidades.  A  trégua  —  diziam  —  era  para  enterrar  os  mortos,  nu- 
merosíssimos.  Mas  a  resposta  do  libertador  acreano  é  incisiva:  — 
Senhor,  neste  momento  estamos  discutindo  a  sorte  dos  vivos.  Mais 
tarde,  trataremos  dos  mortos...  mesmo  porque  os  coitados  nao  fi- 
caráo  insepultos  por  muito  tempo! 

A  24  de  janeiro,  porém,  assinava-se  a  ata  de  capitulaçao  em 
que  Dom  Lino  Romero  entregava  ao  exército  acreano  a  praça  de 
guerra.  Com  a  mesma  nobreza  corn  que  o  Cel.  Plácido  tratara  Ro¬ 
sendo  Rojas,  tratou  o  Delegado  Nacional,  nao  querendo  mencionar  a 
bravura  dos  brasileiros,  apenas  exaltando  a  dos  bolivianos  “para  náo 
aumentar  o  infortúnio  dos  já  infortunados  pela  derrota”.  No  mastro 
do  prédio  que  ocupava  a  Delegacáo  Nacional  flutua  agora  urna  nova 
bandeira  —  a  do  Estado  Independente  do  Acre,  ostentando  as  cores  ver¬ 
de  e  amarela  e  a  estréla  de  cinco  pontas,  vermelha  do  sangue  dos  he- 
róis  das  duas  naçôes,  que  ali  tombaram  para  que  aquela  gleba  ficasse 
pertencendo  à  pátria  brasileira.  Estava  finda  a  fatídica  ameaça  de  do- 
minaçâo  do  Bolivian  Syndicate.  Naquele  mesmo  dia,  começa  Plácido 
de  Castro  a  dar  organizacáo  ao  Estado  Independente  do  Acre,  baixando  o 
Decreto  n.°  1,  datado  da  cidade  do  Acre  (Porto  Alonso),  de  26-1-1903. 
Por  ésse  ato; 

a)  a  justiça  civil,  a  criminal  e  a  comercial  do  novo  Ectado  fica- 
riam  sujeitas  às  disposicóes  dos  códigos,  leis,  decretos  etc.  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil,  até  que  fosse  promulgada  sua  Constituicáo; 

•w'w; 

b)  ficariam  válidos  os  títulos  de  propriedade,  definitivos  ou  pro¬ 
visorios,  até  entáo  expedidos  pela  Bolivia  ou  pelo  Estado  do  Amazo¬ 
nas,  antes  da  ocupaçao  do  territorio  pela  República  Acreana; 

c)  como  lingua  oficial  f icaria  adotada  a  portuguésa; 

d)  o  papel-moeda  válido  no  novo  Estado  seria  o  mesmo  dos  Es¬ 
tados  Unidos  d  Brasil; 

O  Decreto  n.°  2  criava  as  Diretorias  de  Fazenda,  Justiça  e  Guer¬ 
ra,  abrangendo  a  primeira  a  Direçao  de  Agricultura  e  Vias  Terrestres 
e  Fluviais. 

O  de  n.°  3  declarava  quais  os  limites  do  novo  Estado:  —  ao 
norte  a  República  Brasileira  pela  linha  tragada  da  nascente  do  Javarí 
à  foz  do  Beni;  a  Sudoeste,  o  rio  Beni,  acima  da  foz  até  a  foz  do  Orton; 
déste  ponto  acima,  pelo  leito  do  Manuripe  até  sua  nascente  principal; 
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palo  sul,  por  urna  paralela  ao  equador,  tragada  da  nascente  do  Manu- 
ripe  à  fronteira  com  o  Peru;  a  oeste,  finalmente,  com  a  República  do 
Peru. 

O  de  n.°  4  nomeava  Diretor  de  Fazenda  e  Inspetor  da  AL 
fándega  o  cidadáo  Rodrigo  de  Carvalho. 

Os  de  ns.  5  e  6  dispunham  sobre  o  provimento  dos  cargos  de 
juizes  de  casamento,  nascimentos  e  óbitos  e  dos  de  tabeliáo. 

Entretanto,  resolverá  o  Baráo  do  Rio  Branco,  que  vinha  de  as- 
sumir  a  pasta  das  Relaçôes  Exteriores,  dar  apoio  aos  brasileiros  que 
ali  lutavam,  conseguindo  a  anulacáo  do  contrato  com  a  Bolivian  Syn¬ 
dicate,  que  indenizou,  negociando  ainda  cm  o  govêrno  boliviano  um 
modus  vivendi.  Como  conseqüência,  ordenou  o  govêrno  federal  a  ocu- 
paçâo  do  Acre  ao  norte  do  paralelo  1°20’  isto  é  a  zona  conhecida  por 
Acre  Setentrional.  Para  execuçâo  da  medida,  ficou  organizada  a  gran¬ 
de  “Expediçâo  ao  Norte”,  constituida  por  urna  Divisâo  do  Exército, 
composta  de  tropas  de  infantaria  e  artilharia  das  guarniçoes  de  Manáus, 
Recife  e  Belérn,  e  por  urna  Divisâo  Naval,  composta  do  couraçado 
“Floriano”,  do  ccntra-torpedeiro  “Tupy”,  do  caça-torpedeircs  “Gustavo 
Sampaio”  e  utros  navios  menores,  sob  o  comando  do  Contra-Almiran¬ 
te  ALEXANDRINO  FARIA  DE  ALENCAR.  Comandava  a  expediçâo, 
forte  de  uns  très  mil  hcmens,  o  General  de  Divisâo  ANTÔNIO  OLIM¬ 
PIO  DA  SXLVEIRA.  Os  meios  de  transportes  eram  bastante  precá- 
rios  e  somente  a  17  de  rnarço  a  vanguarda  expedicionária,  comandada 
pelo  Major  Agcstinho  Raimundo  Gomes  de  Castro,  chegava  à  Emprêsa. 

A  21-3-1903  era  assinado  o  Convenio  de  La  Paz,  estabelecendo  o 
modus  vivendi  entre  Brasil  e  Bolivia. 

A  3  de  abril  chegava  o  General  à  cidade  de  Porto  Acre,  à  frente 
de  alguns  batalhôes  de  infantaria  e  uma  unidade  de  artilharia  de  po- 
siçâo.  Na  mesma  ccasiâo  fundeava  em  Belérn  a  Divisâo  Naval. 

Em  Porto  Acre  encontram-se,  pela  primeira  vez,  o  General  Olin- 
oio  da  Silveira  e  o  destemido  Governador  do  Estado  Independente  do 
Acre,  bastante  combalido  por  uma  recente  recaída  de  impaludismo. 
Ao  saber  da  ordem  de  ocupaçâo,  mandou  logo  o  Coronel  Plácido 
de  Castro  tôda  sua  tropa  para  o  Alto  Acre,  sob  o  comando  do  Tenente- 
Coronel  José  Brandáo,  com  ordem  de  aguardá-lo  em  Xapurí.  Plácido 
recebeu  o  General  como  todo  o  respeito  e  acatamento,  que  cor¬ 
respondía  à  alta  investidura  recebida  do  govêrno  brasileiro.  O  chefe 
militar  mostrou-se,  no  entanto,  reservado  e  lacónico.  Nem  de  sua 
real  incumbéncia  Ihe  falou  com  clareza  limitando-se  a  dar  displicen¬ 
temente  uns  j ornais  da  Capital  da  República  a  Plácido  de  Castro  e 
partir  para  a  Emprêsa.  Por  éles  é  que  soube  o  libertador  ter  sido  real¬ 
mente  nomeado  o  General  Olimpio  da  Silveira  Governador  do  Alto  Acre, 
aquéle  territorio  que  o  govêrno  brasileiro,  pela  assinatura  de  um  pro¬ 
tocolo  diplomático,  considerara  de  incontestável  jurisdicáo  boliviana... 

E  essa  situacáo  —  que  o  velho  delegado  militar  brasileiro  es¬ 
conderá  ao  defrontar-se  com  Plácido  de  Castro  —  ficou  esclarecida  e 
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confirmada  pelo  oficio  de  6-4-1903,  que  aquéle  General  lhe  enviou,  e 
onde  lhe  comunicava  haver  dirigido  tres  dias  antes,  urna  Proclamaçâo 
aos  habitantes  do  Territorio  Setentrional  do  Acre,  nos  seguintes  térmos: 

“Govérno  Militar  Provisorio  do  Territorio  Setentrional  do  Acre, 
Quartel  General  na  Empresa,  em  3  de  abril  de  1903. 

PROCLAMAÇAO 

Em  nome  do  Govérno  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  eu,  o  Ge¬ 
neral  Antonio  Olimpio  da  Silveira,  comandante  das  forças  expedicio- 
nárias  do  Acre,  obedecendo  ás  ordens  recebidas,  proclamo:  o  Territo¬ 
rio  Setentrional  do  Acre,  compreendido  entre  a  linha  geodésica,  que 
do  marco  do  Madeira  vai  à  suposta  nascente  do  rio  Javarí,  o  paralelo 
de  10°  20’  e  o  rio  Iaco,  é  ocupado  militarmente  pela  República  Brasi- 
leira,  até  que  seja  resolvido  o  litigio  sobre  os  limites  com  a  Bolivia. 
Assumo,  nesta  data,  o  govérno  do  dito  territorio,  que  fica  sob  o  re¬ 
gimen  das  leis  militares.  (a)  General  de  Divisáo  Antonio  Olimpio 
da  Silveira”. 

Plácido  de  Castro  bem  apreende  a  situaçâo.  A  proclamaçâo  do 
General  alijava-o  da  posiçâo  que  conquistara,  menos  para  si  que  para 
sua  pátria,  pela  força  das  armas.  Resolve,  entáo,  baixar  o  Decreto, 
que  tomaria  o  n.°  7,  datado  de  10  de  abril  de  1903,  onde  “ —  Conside¬ 
rando  que  o  Govérno  Brasileiro  mandara  ocupar  militarmente  a  zona 
compreendida  entre  a  linha  Cunha  Gomes  e  o  paralelo  10°  20’  que  seu 
dever  de  patriotismo  era  nao  embaraçar  as  negociaçôes  de  que  resul¬ 
tara  aquela  ocupaçâo  e  que,  para  reinvindicaçâo  de  seus  direitos  cons- 
purcados  pelo  Govérno  Boliviano,  a  luta  teria  de  continuar  como  até 
ali  —  transferia  provisoriamente  para  a  cidade  de  Xapuri  a  sede  do 
govérno  do  Estado  Independente  do  Acre,  bem  como  para  Catapará 
a  da  Alfándega  do  Estado,  até  que  fosse  determinado  o  ponto  onde  o 
paralelo  10°  20’  corta  o  rio  Acre”. 

Para  a  nova  sede  de  seu  govérno  seguiu  o  Coronel  Placido  de 
Castro  que,  de  passagem  pela  Emprésa,  soube  da  grandiosa  expediçâo 
que  a  Bolivia  organizara,  ao  ter  conhecimento  da  medida  de  ocu¬ 
paçâo  tomada  pelo  Brasil. 

Realmente,  a  26  de  janeiro  partira  de  La  Paz,  entre  entusiásti¬ 
cas  aclamaçôes  populares,  urna  expediçâo  ao  Acre,  comandada  pelo  pró- 
prio  Presidente  tendo  como  chefe  de  Estado-Maior  seu  Ministro  da 
Guerra  Coronel  Dr.  Ismael  Montes.  Essa  tropa  era  composta  do  Batalháo 
Campeiro  (5.°  de  Linha)  e  do  Batalháo  Murilo  (l.°  de  Linha,  aquéle 
com  15  oficiáis  e  153  praças  e  éste  com  27  oficiáis  e  268  praças.  Vinha 
disposta  a  vingar  as  derrotas  sofridas  por  seus  companheiros  e  a  garan¬ 
tir  a  posse  do  Acre  para  a  República  da  Bolivia. 

Mas  Plácido  de  Castro  náo  se  atemorizava  com  isso.  Comunicou 
ao  General  Olimpio  da  Silveira  que  “estava  decidido  a  invadir  a  Boli¬ 
via,  novamente,  pelo  Tauamanu,  para  levar  ao  inimigo  a  perturbaçâo 
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que  éle  Ihes  traria  se  invadisse  o  Acre  Meridional”.  E  partiu,  naque- 
la  noite  mesmo,  para  Xapuri.  Em  caminho,  foi  informado  de  que  a 
expediçâo  presidencial  boliviana  subiría  —  após  penosíssima  marcha 
de  160  léguas  por  térra  e  150  horas  de  navegaçao  em  balsas  e  canoas 
—  pela  zona  de  Porto  Rico.  Tudo  dispós  ele  para  dar  o  ataque  áque- 
la  localidade  e  o  choque  de  vanguardas  nao  tardou. 

Depois  de  grandes  vicissitudes,  abatidos  pela  malária  e  pelo  im¬ 
paludismo,  chegavam  as  forças  bolivianas,  em  28-3-1903,  a  aldeia  de 
Palestina,  tendo  passado  por  Ribalta,  onde  souberam  que  a  1-4.  Plá¬ 
cido  de  Castro  havia  ocupado  Bela-Flor  e  que  forças  regulares  do  Bra¬ 
sil  se  achavam  em  Boa-Fé.  O  General  Pando  colocou  em  Porto  Rico, 
onde  se  manteve  durante  quase  30  dias,  sempre  na  defensiva,  168  ho- 
mens  do  Batalháo  Campeiro  e  um  contingente  armado  de  50  civis.  Em 
21  de  abril  haviam  combatido  4  dias  ininterruptos  e  as  forças  bolivianas 
começavam  a  enfraquecer:  o  General-Presidente  estava  irremediável- 
mente  sitiado  e  perdido.  Pela  frente  e  pelos  flancos,  os  1.200  patrio¬ 
tas  de  Plácido  de  Castro  e  à  retaguarda  um  grande  lago,  cujo  prolon- 
gamento  era  um  perigoso  pantanal.  E,  além  disso,  a  fome  a  rondar- 

lhe  o  acampamento. 

Quando  Plácido  de  Castro  já  se  dispunha  a  dar  o  assalto  final, 
que  traria  a  sua  presença,  de  espada  abatida,  um  Chefe  de  Estado  sul- 
americano,  eis  que  um  inesperado  acontecimiento  vem  mudar  todo  o 
cenário  da  luta:  chega  a  sua  barraca  o  Major  Agostinho  Raimundo 
Gomes  de  Castro,  com  um  oficio  do  General  Olimpio  da  Silveira,  co- 
municando-lhe  a  assinatura,  em  La  Paz,  a  21  de  marco  de  1903,  de  um 
convénio  diplomático,  que  concretizava  o  modus  vivendi  entre  as  duas 
naçôes.  Assinavam-no,  pela  Bolivia,  o  Dr.  Eliodoro  Vilazon,  Ministro 
do  Exterior,  e  pelo  Brasil  o  enviado  extraordinário  Dr.  Eduardo  Lis¬ 
boa.  Inmediatamente  despacha  o  Cel.  Plácido  de  Castro  o  Coronel  José 
Brandáo  para  Porto  Rico,  a  fim  de  fazer  cessar  as  hostilidades.  Náo 
chega,  porém,  aquéle  oficial  a  cumprir  sua  missáo.  Ali  já  encontra  has- 
teada  na  tenda  de  campanha  do  General  Pando  a  bandeira  branca  do 
armisticio,  a  dar  conhecimento  a  amigos  e  inimigos  de  que  também  lhe 
fóra  comunicada,  por  um  correio  extraordinário  de  La  Paz,  a  assinatu¬ 
ra  do  protocolo  de  21  de  março.  Sua  situaçao  era  realmente  crítica  e 
a  noticia  vinha  salvá-lo  de  vergonhosa  capitulacáo.  Cercado  de  cadá¬ 
veres,  sem  mais  recursos,  só  lhe  restava  entregar-se! 

Avançavam  os  primeiros  dias  de  maio  e  Plácido  de  Castro  aín¬ 
da  náo  tivera  segundo  encontró  com  o  General  Governador.  Mas  a  réde 
de  intrigas  entre  ambos  já  fora  tecida  e  ia  adiantada,  quando  o  bravo 
libertador  do  Acre  compreendendo  a  situaçao  e  “que  um  gesto  intem¬ 
pestivo  redundaría  em  abrir  urna  luta  civil  contra  as  forças  legáis  de 
seu  país”,  resolve  dissolver  o  Exército  Acreano,  em  Ordem  do  Dia  n.° 
2,  de  13-5-1903.  Nesse  mesmo  dia,  seguiu  para  Manáus,  “encerrando, 
dessa  forma  a  parte  mais  proficua  da  revoluçao.” 


378  REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


No  dia  20  de  maio,  repousando  no  seringal  Benfica,  toma  o  herói 
conhecimento  da  proclamacáo,  datada  de  13  de  maio,  como  a  sua  Ordern 
do  Dia,  em  que  o  General  Olimpio  da  Silveira,  Governador  do  Acre  Se- 
tentrional  e  Ccmandante-Chefe  das  Forças  Federáis  de  Ocupaçao,  de- 
clarava  “terminada  a  revolucáo  acreana,  chefiada  pelo  Coronel  Plácido 
de  Castro,  ficando  o  territorio  sob  a  jurisdicáo  única  de  seu  govérno  e 
licenciados  todos  os  ficiais  e  praças  do  exército  revolucionário”. 

Dali  mesmo,  do  seringal  Benfica,  e-screve  urna  carta  ao  General, 
cheia  de  altivez  e  dignidade,  protestando  contra  urna  série  de  medidas 
tomadas,  que  vinha  comprometer  sériamente  o  govérno  brasileiro.  Ex- 
travasou  o  grande  patriota,  naquele  documento,  todo  o  desespero  que  lhe 
ia  nalma.  No  mesmo  dia  reencetou  sua  longa  viagem  para  a  capital  ama- 
zonense,  de  onde  se  achava  afastado  havia  mais  de  ano.  Ali  foi  recebido 
corn  as  maiores  demonstraçoes  de  simpatia  e  de  gratidáo,  pelo  povo, 
govérno,  imprensa,  classes,  conservadoras  e  classes  armadas.  Era  um 
auténtico  herói  nacional  cheio  de  glorias,  que  aquela  capital  recepcionava, 
entre  bragadas  de  flores. 

Mas  Plácido  de  Castro  aguardava  a  solueáo  de  seu  oficio  ás  au¬ 
toridades  federáis  sobre  a  grave  situaçâo  do  Acre  e  a  incompreensível 
atitude  que  corn  éle  tomara  o  General  Olimpio  da  Silveira. 

E  lá  mesmo  em  Manáus,  recebe  o  ínclito  batalhador  o  prémio  a 
seus  ingentes  esforços:  a  comunicacáo  de  que  o  govérno  resolverá  des¬ 
tituir  da  alta  funçâo  civil  e  militar  que  exercia  no  Acre  o  referido  Ge¬ 
neral,  cujas  medidas  a  autoridade  central  desaprovara.  A  comunicacáo, 
que  lhe  foi  feita  em  oficio  longamente  fundamentado,  dizia  in  fine: 

“O  govérno  federal,  salvando  vossas  intencoes,  deplora  os  desa¬ 
cordes  que  se  deram  entre  brasileiros,  diante  de  estrangeiros  e  nao  pede 
aprovar  atos  praticados  contra  suas  anteriores  instrucoes.  Determina, 
assim,  que  sejam  respostas  as  cousas  no  estado  anterior,  restabelecida  a 
autoridade  do  Governador  aclamado  pelos  aeréanos,  chamados  éstes  ás 
armas  e  restituido  áquela  autoridade  tudo  quanto  foi  apreendido  e  arre¬ 
cadado  por  vossa  ordem.  Nao  sendo  isso  possível  por  vosso  intermédio, 
deveis  regressar  a  Manáus,  ai  aguardando  ordens  e  assumindo  o  coman¬ 
do  das  forças  no  Acre  o  Coronel  Rafael  Augusto  da  Cunha  Matos.  O 
Coronel  José  Zenóbio  da  Costa,  Comandante  do  4.°  de  Artilharia,  deve 
também  recolher-se  a  Manáus,  por  ser  mais  antigo  que  o  Coronel  Cunha 
Matos”. 

Dentro  de  poucos  dias,  estava  o  bravo  Coronel  Plácido  de  Cas¬ 
tro  de  volta  ao  Acre,  oficialmente  considerado  chefe  de  um  Estado  belige¬ 
rante. 

No  dia  3  de  agosto,  o  Coronel  Cunha  Matos,  baixava,  como  go¬ 
vernador  militar  interino  e  comandante-chefe  das  forças  de  ocupacáo 
do  Acre  Setentrional,  com  Quartel-General  na  praça  da  Emprésa,  seu 
Decreto  n.°  1,  “chamando  ás  armas  as  forças  dissolvidas,  que  se  deve- 
riam  apresentar  aos  respectivos  chefes;  restituindo  ás  mesmas  o  que 
indevidamente  lhes  féra  apreendido  e  finalmente  reconhecendo  e  manten- 
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do  no  govérno  do  Territorio  Meridional  do  Acre  e  nomeando  Comandan- 
te-chefe  das  mesmas  forças  acreanas  o  Coronel  José  Plácido  de  Castro.” 
Era,  para  o  ilustre  batalhador,  urna  grande  satisfacáo  ver  novamente  seu 
bravo  exército  de  pé  e  constatar  que  sobre  a  força  de  suas  baionetas  é 
que  se  iriam  discutir  as  negociaçoes  dos  diplomatas  brasileiros  e  boli¬ 
vianos. 

Na  funçâo,  que  era  interina,  foi,  a  24  de  setembro,  efetivado  o 
Coronel  Cunha  Matos.  O  governador  do  Acre  Setentrional  apressou-se 
entáo  a  oficiar  a  seu  colega  do  Acre  Meridional,  a  5-11-1903,  dando-lhe 
ainda  satisfacáo  de  que  o  General  Luiz  Antonio  de  Medeiros  recebera 
ordem  para  fazer  recolher  a  Manaus  o  4.°  Batalháo  de  Artilharia  e  o 
27.°  de  Infantaria.  Os  dois  governadores  entendiam-se  as  maravilhas, 
enquanto  se  processavam  os  entendimentos  diplomáticos. 

E  ésses  entendimentos  tiveram  seu  ponto  final,  a  17-11-1903,  no 
importante  Tratado  de  Petrópolis,  que  levou  as  assinaturas,  pelo  Brasil 
do  Ministro  Baráo  do  Rio  Branco  e  do  Dr.  Joaquim  Francisco  de  Assis 
Brasil,  e,  pela  Bolivia,  dos  Drs.  Fernando  Guachalla  e  Cláudio  Pinilla, 
Por  ésse  tratado,  que  se  constituiu  urna  das  maiores  glorias  diplomáti¬ 
cas  do  Grande  Chanceler,  ficou  a  Bolivia  com  43.100  km2,  deixando  de 
reclamar  urna  área  de  142.800k2.  O  Brasil  cedeu  2.296  km2  entre  o  Ma¬ 
deira  e  o  Abuña;  723  km2  sobre  a  margem  direita  do  rio  Paraguai,  den¬ 
tro  dos  terrenos  alagados  conhecidos  por  Baía  Negra  e  parte  das  la- 
goas  Cáceres,  Madioré,  Guaiba  e  Uberaba,  dando  a  Bolivia  a  comunica- 
cao  com  o  rio  Paraguai.  —  Ccmprometeu-se,  ainda,  a  ligar  Santo  An¬ 
tonio  da  Madeira  a  Guajará-Mirim,  no  Mamoré,  por  estrada  de  ferro, 
a  fim  de  dar  aos  bolivianos  acesso  ao  rio  Amazonas,  pagando  em  duas 
quotas,  2.114.000  de  libras  esterlinas. 

E  para  o  Brasil,  quais  as  vantagens?  Demos  a  palavra  ao  pró- 
prio  Baráo  do  Rio  Branco: 

“Pelo  presente  tratado,  o  Brasil  incorpora  a  seu  patrimonio  um 
territorio  mais  extenso  que  o  de  qualquer  dos  Estados  do  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Paraiba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito 
Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Santa  Catarina,  territorio  que  produz  renda 
anual  superior  à  de  mais  de  metade  dos  vinte  Estados  de  nossa  Uniáo.” 
E  Raja  Gabáglia  nos  informa  que  “já  no  ano  de  1909  a  renda  arrecada¬ 
da  pelo  Govérno  da  Uniáo  no  Territorio  do  Acre,  proveniente,  princi¬ 
palmente  da  taxa  de  23%  sobre  a  borracha  e  descontadas  as  despezas 
oriundas  do  Tratado  de  Petrópolis,  acusava  um  saldo  a  favor  do  Te- 
souro  Nacional  de  23.000:000$000.”. 

Com  o  tratado  de  Petrópolis  cessava  a  luta  armada,  mas  náo 
ficaria  resolvida  a  secular  questáo  de  limites,  talvez  porque  tenha  sido 
ele  calcado  em  mapa  errado.  Tinha  a  redaçâo  seguinte  o  parágrafo 
6.°  do  artigo  l.°: 

“Da  nascente  principal  do  Rapirrá  irá,  pelo  paralelo  da  nascen- 
te  encontrar  a  oeste  o  rio  Iquirí  e  subirá,  por  éste  até  sua  origem  de  on¬ 
de  seguirá  até  o  igarapé  Baía,  pelos  mais  pronunciados  acidentes  do 
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terreno,  ou  por  urna  linha  reta,  como  aos  comissários  demarcadores 
dos  dois  países  parecer  mais  conveniente.” 

O  texto  acima  originou  a  primeira  discussáo  porque  as  cabecei- 
ras  do  Iquiri  se  situam  muito  ao  norte  do  paralelo  que  passa  pela  nas- 
cente  do  Rapirrá.  Determinou-se,  entáo  um  completo  levantamento 
da  regiáo,  para  decidir  a  contenda,  colocando-se  marcos  metálicos  nos 
pontos  sobre  os  quais  pairava  qualquer  dúvida:  a  foz  do  Abuña,  a  bar¬ 
ra  e  a  cabeceira  do  Rapirrá,  a  embocadura  do  igarapé  Baía  e  a  confluén- 
cia  do  arroio  Javerija  no  rio  Acre,  onde  começa  a  fronteira  com  a 
República  do  Peru.  Nesse  ponto  fundou  a  Bolivia  a  vila  de  Bolpebra  (*) 

O  trecho  entre  as  nascentes  do  Rapirrá  e  o  igarapé  Baía  passou 
a  constituir  verdadeira  “terra  de  ninguém”. 

Vários  protocolos  foram  trocados  em  1910,  1912  e  1925,  náo  ra¬ 
tificados.  Éste  último,  negociado  pelo  Ministro  Dr.  Félix  Pacheco,  en¬ 
tregava  à  Bolivia  grande  parte  do  territorio  em  litigio  mas  foi  anulado 
pela  açào  diplomática  do  Ministro  Dr.  Otávio  Mangabeira,  que  firmou 
o  Tratado  do  Rio  de  Janeiro,  de  25-12-1928,  —  readquirindo  pela  ju- 
risdigáo  brasileira  o  que  o  Dr.  Félix  Pacheco  entregara,  graciosamen¬ 
te,  aos  bolivianos. 

Por  ésse  documento  diplomático,  a  linha  divisoria,  no  trecho 
compreendido  entre  a  nascente  do  Rapirrá  e  o  igarapé,  Baía  partirá 
da  nascente  principal  do  Rapirrá  seguindo  em  linha  reta  até  a  foz  do 

rio  Chipamanum  subindo  por  éste  até  sua  fonte  principal,  de  onde  urna 
segunda  reta  seguirá  até  a  cabeceira  do  ramo  oriental  do  igarapé  Baía. 

Recentemente  na  II  Conferéncia  Nacional  das  Classes  Produi¬ 
ras  reunida  em  Araxá  “considerando  o  disposto  ñas  medidas  accessórias 
da  Carta  Económica  de  Teresópolis,  em  seus  itens  4  e  60,  e  reiterando 
a  indicaçâo  aos  poderes  competentes  das  provídéncias  ai  consignadas, 
em  beneficio  da  expansáo  económica  e  administrativa  do  Territorio  do 
Acre,  bem  como  de  outros  Territorios,  a  qual  virá  acelerar  a  inccrpora- 
çào  à  economia  nacional  de  imensas  riquezas  inexploradas  e  o  aprimo- 
ramento  de  urna  regiáo  importante,  sob  todos  os  aspectos,  foi  recomen¬ 
dado. 


a)  a  adotacáo  da  estrutura  administrativa  do  Acre  a  seus  conve¬ 
niencias  geo-económicas,  pela  subdivisáo  em  dois  territorios,  formados 
pelos  grandes  vales  Purus-Acre  e  Juruá-Taraucá; 

b)  O  encaminhamento  de  trabalhadores  para  as  regioes  do  in¬ 
terior  do  país  aínda  fracamente  povoadas,  -especialmente  aos  Territo¬ 
rios  federáis,  promovendo-se  a  criagáo  de  colonias  agrícolas,  colonias 
escolas  e  aprendizados,  para  localizacáo,  ensino  a  aperfeiçoamento  dos 
mesmos”. 


(*)  Palavra  formada  pelas  primeiras  letras  do  rióme  das  très  naçoes  limítrofes:  Bolivia, 
Peru  e  Brasil. 
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José  Plácido  de  Castro,  aínda  em  principio  de  1904,  aguardava, 
na  mesma  funçao  de  Governador  do  Acre  Meridional,  que  o  govérno 
da  República  desse  definitiva  organizaçao  ao  mesmo  Territorio.  Em 
3  de  fevereiro  deixava  suas  funçoes  o  Coronel  Rafael  Augusto  da  Cunha 
Matos,  gravemente  enfermo,  passando-as  ao  Tenente  Coronel  Febrónio 
de  Brito,  que  comandava  o  15  de  infantaria.  Como  sempre  procederá, 
antes  de  passar  o  cargo,  comunicou-o  ao  Coronel  Plácido  de  Castro, 
em  atenciosissimo  oficio,  pedindo-lhe  desculpa  de  faltas  que  porventu¬ 
ra  houvessse  cometido,  reafirmando  ao  intrépido  chefe  acreano  pro¬ 
testos  de  amizade,  consideraçâo  e  respeito  e  declarando  que  “do  ilus¬ 
tre  chefe  e  de  seus  bravos  comandados  levava  as  mais  saudosas  e  gra¬ 
tas  recordaçoes.”  Idéntica  comunicaçao,  em  oficio  cheio  de  respeito  e 
de  simpatía,  recebeu  de  seu  substituto. 

Pouco  depois,  embarcava  Plácido  de  Castro  para  o  Rio  de  Ja¬ 
neiro,  via  Manaus,  chegando  à  Capital  da  República  a  23-4-1904,  sendo 
recebido  corn  consagradoras  homenagens  e  honras  de  Chefe  de  Estado. 
Urna  divisáo  naval,  comandada  pelo  próprio  Ministro  da  Marinha,  Vi- 
ce-almirante  Júlio  César  de  Noronha,  foi  receber,  fora  da  barra,  o 
“Maranhao”  e  saudar  o  grande  brasileiro  que  éle  conduzia.  O  povo 
carioca,  pelo  que  tinha  de  mais  representativo  nao  cansou  de  home- 
nageá-lo  e  o  General  Rafael  Augusto  da  Cunha  Matos,  ofereceu  a  seu 
velho  amigo  um  suntuoso  baile  em  sua  residéncia.  Do  Rio  de  Janeiro 
veio  ele  ao  Rio  Grande  do  Bul  em  visita  a  seus  familiares,  tendo,  nes- 
sa  ocasiáo,  contratado  casamento  com  urna  prima  e  aproveitado  para 
urna  visita  as  capitais  do  Prata. 

De  volta  ao  Acre,  a  fim  de  reencetar  suas  atividades  comerciáis, 
de  passagem  pelo  Rio  de  Janeiro,  recebe,  do  Presidente  da  República, 
por  intermédio  de  um  dos  oficiáis  de  sua  Casa  Militar,  a  noticia  de  que 
seria  nomeado  Coronel  da  Guarda  Nacional.  Plácido  de  Castro  res- 
pondeu-lhe  delicadamente,  pedindo-lhe  que  “agradecesse  ao  Dr.  Ro¬ 
drigues  Alves  sua  bondade,  mas  lembrava  que  os  postos  da  Guarda 
Nacional  eram  privativos  de  cabos  eleitorais,  cujos  privilégios  éle  nao 
pretendía  disputar,  pois  quem  fizera  a  revolucáo  por  conta  própria, 
nao  tinha  direito  a  recompensas...” 

Ao  chegar  ao  Acre,  reiniciou,  pela  administracáo  de  seu  serin- 
gal  de  Capatará,  poucas  milhas  acima  da  Volta  da  Empresa,  suas  ati¬ 
vidades  comerciáis,  cheio  de  esperanças  de  assegurar  um  futuro  para 
os  seus,  pelo  trabalho  honesto  e  perseverante.  Sua  vida  era  um  pa¬ 
radigma  de  dignidade  e  de  honradez  a  todos  os  que  ali  mourejavam. 
“Pautava  a  linha  de  sua  existencia,  abominava  a  álcool,  considerava  o 
jógo  um  vicio  degradante  e  o  fumo  parecia-lhe  apenas  inútil  e  pouco 
asseado.”  Pouco  lhe  interessavam  também  as  mulheres  e  até  um  de 
seus  biógrafos  salienta  “ser  curioso  notar  o  noivado  contraido  corn  sua 
prima,  a  cujo  lado  só  passou  urna  semana  em  1904,  quando  viajou  até  o 
Rio  Grande  do  Sul”. 

Em  24-6-1906,  Plácido  de  Castro  assume,  por  delegacáo  do  go¬ 
vérno  federal,  o  cargo  de  Prefeito  do  Alto-Acre.  Foram  oito  meses  de 
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intensa  e  febril  atividade,  em  prol  do  progresso  daquela  terra  que  éle 
trouxera  para  o  Brasil  e  sempre  defenderá  com  bravura  e  destemor 
na  hora  do  perigo  e  com  exemplar  austeridade  nos  dias  tranqüilos  da 
paz.  Até  26-3-1907  exerce  éle  a  espinhosa  investidura,  com  notável 
prejuizo  para  seus  negocios  particulares. 

Ao  deixar  o  cargo,  ésse  homem  —  que  conhecia  profundamente 
os  problemas  e  as  necessidades  da  regido  e,  com  destemida  coragem 
apontava  os  erros  dos  maus  dirigentes  dos  negocios  públicos  —  esta- 
va  condenado  à  morte,  tais  as  intrigas  em  que  os  inve j osos  envolviam 
seu  nome. 

As  administraçôes  de  seus  sucessores,  Capitáo  Domingos  Jesuino 
de  Albuquerque  Junior  e  Coronel  Gabino  Besouro,  comprometeram  a 
classe  a  que  pertenciam.  O  primeiro  nunca  prestou  contas  dos  dinhei- 
ros  de  sua  gestáo  e  o  segundo  ainda  foi  pior:  “cercado  d,e  perigosos  e 
inqualificáveis  celerados”  foi  o  maior  responsável  pela  eliminacáo  do 
destemido  herói  da  epopéia  do  Acre  Independente.  O  Prefeito  e  seus 
desclassificados  auxiliares  passaram  a  negar  a  Plácido  de  Castro  todo 
o  imenso  valor  que  éle  possuia,  como  chefe  e  como  patriota.  Só  nao 
podiam  acusá-lo  de  covarde! 

Depois  de  terem  mandado  prender  injustificadamente  o  Dr.  Ge- 
nesco  de  Oliveira  Castro,  irmáo  e  o  maior  amigo  de  Plácido,  e  de 
terem  assaltado  a  residéncia  de  outro  amigo  seu,  José  Maria  Dias, 
proprietário  do  seringal  Riozinho,  onde  assassinaram  friamente  urna 
criancinha  73e  cinco  anos  que  estava  dormindo  —  foi  dado  como  que 
urna  ordem  de  “ataque  geral”.  Nem  as  adverténcias,  com  grande  an- 
tecedéncia,  feitas  pela  imprensa  e  por  todos  os  meios,  ao  Chefe  da 
Nacáo  e  ao  Congresso  Nacional,  puderam  evitar  o  monstruoso  crime. 

Parto  de  8  horas  de  9-8-1908,  no  local  conhecido  por  “Flor  de 
Ouro”,  foi  o  Coronel  Plácido  de  Castro  atacado  de  emboscada  e  ferido 
de  morte,  por  um  grupo  de  14  sicários,  que  obedeciam  à  orientacáo  do 
subdelegado  de  polícia  Alexandrino  José  da  Silva.  As  4  horas  da  tar¬ 
de  de  11  de  agosto,  Plácido  de  Castro,  nao  resistindo  à  gravidade  dos 
ferimentos,  exalava  o  último  suspiro,  depois  de  ter  lamentado  que  “com 
tanta  ocasiáo  de  morrer,  aquéles  cavalheiros  o  matassem  pelas  cos¬ 
tas!” 

Antes  de  expirar,  pediu  a  seu  irmáo  que,  logo  que  deixasse  de 
viver,  abrisse  seu  peito,  déle  retirasse  seu  coraçao  e  o  dividisse  em  dois 
pedaços:  —  um  destinado  a  sua  velha  máe  e  outra  a  sua  querida  noiva, 
que  éle  nunca  mais  veria.  Seu  desejo  nao  foi  cumprido. 

A  poucos  quilómetros  daquela  pobre  barraca,  perdida  na  flo¬ 
resta,  onde  deixava  de  existir  um  dos  brasileiros  mais  dignos  de  sua 
geraçao,  a  malta  de  covardes  assassinos  tomava  urna  bebedeira  come- 
morativa. . . 

O  Prefeito  Gabino  Besouro  —  que  foi  General  de  Divisáo  e  che- 
gou  a  comandar,  de  l.°  de  setembro  de  1915  a  26  de  fevereiro  de  1916, 
a  mais  importante  regiáo  militar  do  país,  com  sede  em  Porto  Alegre  — 
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teve  prévio  conhecimento  do  bárbaro  atentado  pela  boca  do  próprio  as- 
sassino  e  nada  fez  por  evitá-lo.  Se  nao  houvesse  ocorrido  a  prescriçâo 
da  Lei,  poder-se-ia  dizer  que  até  hoje  o  govérno  da  República  espera 
pela  remessa  das  conclusoes  do  inquérito  que  se  teria  procedido  no 
Alto-Acre,  para  apurar  os  responsáveis  pelo  vergonhoso  trucidamento. 

Os  despojos  do  grande  lutador  descansam  hoje  em  térra  riogran- 
dense,  no  l.°  quadro  do  Cemitério  da  Santa  Casa  de  Misericordia,  sob 
n.°  591.  Além  do  retrato  em  porcelana  do  herói,  aparece  esculpido  no 
mármore,  na  escala  de  1:  1.000.000,  o  mapa  do  Territorio  do  Acre,  com 
a  área  per  ele  conquistada  para  o  Brasil.  Ao  alto  do  monumento,  a 
figura  de  urna  mulher,  em  mármore  branco,  a  qual  poderia  represen¬ 
tar  a  Justiça,  se  nao  se  notasse  a  auséncia  da  venda  tradicional.  Em 
sua  máo  esquerda,  urna  balança;  num  dos  pratos,  um  livro,  simboli¬ 
zando  a  legislaçâo  da  República;  no  outro,  derreado  por  maior  péso, 
um  saco  cheio  de  ouro,  sobre  êle  se  apoiando  a  penta  de  um  sabre,  que 
a  mulher  empunha  corn  a  máo  clireita.  A  seus  pés,  a  figura  de  um 
leáo,  de  legítimo  mármore  de  Carrara,  com  o  flanco  direito  trespassa- 
do  por  urna  seta,  recordando  o  trucidamento  do  grande  batalhador.  Na 
base  do  monumento,  urna  placa  de  mármore,  corn  a  seguinte  inscriçâo: 


“JOSE’  PLÁCIDO  DE  CASTRO,  FUNDADOR  DO  ESTADO  IN¬ 
DEPENDENTS  DO  ACRE,  ERA  FILHO  DE  PRUDENTE  DA 
FONSECA  CASTRO  E  DE  DONA  ZEFERINA  DE  OLIVEIRA 
CASTRO.  NASCEU  EM  9  DE  DEZEMBRO  DE  1873  E  FALE- 
CEU  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1908  EM  BENFICA,  VÍTIMA  DE 
UMA  EMBOSCADA  DE  BANDIDOS  CAPITANEADOS  PELO 
SUBDELEGADO  DE  POLICIA  DO  DEPARTAMENTO  DO  AL¬ 
TO  ACRE  ALEXANDRINO  JOSE’  DA  SILVA.  ERA  PREFEITO 
DO  ALTO  ACRE  O  CORONEL  GABINO  BESOURO  E  PRESI¬ 
DENTE  DA  REPÚBLICA  O  CONSELHEIRO  AFONSO  PENA. 
NÂO  HOUVE  INQUÉRITO.  O  CRIME  FICOU  IMPUNE.  AS 
ÚLTIMAS  PALAVRAS  DO  HERÓI  ACREANO  FORAM: 
‘TANTA  OCASIÂO  GLORIOSA  DE  MORRER  E  ÊSTES  CAVA- 
LHEIROS  ME  MATAM  PELAS  COSTAS!  MAS  EM  CANUDOS 
FIZERAM  PIOR. 

O  CORONEL  PLÁCIDO  DE  CASTRO  COMEÇOU  A  SUA 
GLORIOSA  CARREIRA  MILITAR  EM  1893  NO  RIO  GRANDE 
DO  SUL.  PROMOVEU  E  CHEFIOU  MAIS  TARDE  A  REVO- 
LUCÁO  ACRE  AN  A,  QUE  TEVE  INICIO  À  6  DE  AGÔSTO  DE 
1902,  COM  A  TOMADA  DE  XAPURI  E  PROCLAMAÇÂO  DO 
ESTADO  INDEPENDENTE  DO  ACRE.  ALCANÇOU  BRILHAN- 
TES  VITORIAS  CONTRA  AS  ARMAS  BOLIVIANAS  NA  VOL¬ 
TA  DA  EMPRESA,  SANTA  ROSA,  COSTA  RICA,  PÔRTO  ACRE, 
PÔRTO  RICO  ETC.  JA’  ESTAVA  SITIADO  E  PRESTES  A  REN- 
DER-SE  O  PRESIDENTE  DA  BOLIVIA,  QUANDO  FORAM 
SUSPENSAS  AS  HOSTILIDADES,  EM  VIRTUDE  DO  MODUS- 
VIVENDI  BRASILEIRO-BOLIVIANO.” 
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Cláudio  de  Araujo  Lima,  um  de  seus  biógrafos,  ao  descrever 
o  expressivo  monumento,  conclui:  ..todo  um  símbolo  de  révolta  con¬ 
tra  a  impunidade  de  um  crime  nefando,  que  ficou  para  sempre  na 
sombra.  Um  brado  de  maldiçâo,  um  anátema  de  pedra,  táo  rude  e  sin¬ 
cero,  que  só  poderia  manter-se  de  pé  em  plagas  como  a  do  Rio  Gran¬ 
de,  onde  o  espirito  de  respeito  ás  liberdades  sempre  desafiou  a  prepo- 
tência  e  a  tirania  de  todos  os  governos.” 


A  Missâo  do  Serviço  Social  no 

4 

Atual  Contexto  Social  Brasileiro 

Conferencia  pronunciada  a  19  de  maio  de  1956  pelo  Revmo. 
Pe.  Dr.  Fernando  de  Bastos  Ávila  S.  J.,  professor  de  Sociolo- 
logia  da  PUC  do  Rio  de  Janeiro,  por  ocasiâo  da  Sessâo  So- 
lene  de  Reconhecimento  da  Escola  de  Serviço  Social  desta 
Universidade  e  Encerramento  da  Semana  do  Assistente  So¬ 
cial. 

Nesta  aula  inaugural  da  Escola  de  Serviço  Social  da  Universidade  Católica  do  Rio 
Grande  do  Sul,  oficialmente  reconhecida,  é  meu  intento  raciocinar  em  termos  nacionais. 
A  solidariedade  nacional  é  um  fato.  Todos  os  Estados  da  Federaçâo,  e  mesmo  todos  nós 
brasileiros,  participamos  intensamente  da  fase  histórica  que  atravessa  ho¡e  nossa  Patria. 
Além  disto,  a  mobilidade  interna  de  nossa  estrutura  profesional  poderá  fácilmente  le¬ 
var  um  assistente  social,  formado  nesta  Escola,  a  ir  expender  seus  esforços  e  sua  dedi- 
caçâo  em  qualquer  outra  parte  do  territorio  nacional. 

A  fase  por  que  passa  hoje  o  Brasil  ó  urna  fase  de  transiçâo  e,  como  tal,  complexa  e 
rica  em  ambivalencias,  É  o  que  torna  extremamente  difícil  urna  análise  pertinente,  que 
fixe  na  rigidez  de  um  diagnóstico,  urna  realidade  dinámica  em  continuas  modificaçôes. 

A  realidade  social  brasileira  é  distendida  por  duas  forças  subjacentes,  que  como 
correntes  de  fundo,  nao  podem  ser  esquecidas  na  interpretaçâo  das  oscilaçoes  mais  su¬ 
perficial  do  campo,  social.  Refiro-me  em  primeiro  lugar  aos  fatores  demográficos. 

I  —  É  surpreendente  quando  se  perde  de  vista  a  existencia  dêstes  fatores  na  análise 
de  nossa  situaçâo  presente.  No  entanto,  estou  convencido  de  que  é  um  fator  de  impor¬ 
tancia  decisiva. 

Tem  o  Brasil  atualmente  um  crescimento  vegetativo  dos  mais  elevados  no  mundo.  No 
período  de  1940  a  1980,  esta  expansao  atigirá  o  aumento  anual  médio  de  mais  de  um 
milhao  de  habitantes,  o  que  dará  ao  Brasil,  no  fim  do  período  considerado,  um  potencial 
demográfico  de  mais  de  1000  milhóes  de  brasileiros. 

O  fato  significa  que,  anualmente,  é  necessário  preparar  maternidade,  alimento, 
roupa,  alojamento,  escolas,  trabalho  para  um  milhao  de  brasileiros,  que  vao  subindo  pelos 
diversos  degraus  de  nossa  pirámide  de  idades. 

É  fácil  dar-nos  conta  de  quanto  esta  expansao  absorve  em  equipamentos  demográ¬ 
ficos  grande  parte  dos  incrementos  de  nossa  renda  nacional.  Tem-se  ¡mpressao,  seguindo 
a  evoluçâo  económica  do  Brasil,  de  que  sua  renda  escoa  e  desaparece  misteriosamente 
sem  deixar  traços.  E  que  a  maior  parte  de  nossa  vida  vai  concretizar-se  na  enorme  pro- 
duçâo  necessária  para  o  equipamento  anual  de  mais  um  milhao  de  seres  humanos.  Isto 
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siniifica,  em  cada  decenio,  o  aparecimento  de  um  país  como  toda  a  Bélgica.  É  um  caudal 
humano  portador  de  energías  e  esperanças,  que  garantirá  ao  Brasil,  em  breve,  urna  posi* 
çâo  decisiva  no  plano  internacional,  mas,  que  ¡mediatamente,  cria  ¡mensos  problemas 
sociais  e  económicos. 

Acontece,  porém,  que  éste  aumento  vegetativo  da  populaçâo  brasileira  nao  segue  o 
mesmo  rítimo  ñas  diversas  zonas  da  Federaçâo.  As  taxas  revelam  variaçÔes  impressionan- 
tes  dos  centros  urbanos  as  zonas  rurais.  Se  no  Distrito  Federal  esta  taxa  atinge  a  cifra 
de  26  nascimeníos  anuais  por  1.000  habitantes,  em  zonas  como  o  Ceara  e  nos  Estados 
nordestinos,  ela  atiinge  o  número  de  54. 

Esta  discriminaçâo  das  taxas  de  natalidade  determinou  diferenças  de  ritmo  na  expa- 
naçâo  populacional  do  país,  tendo  como  resultado  o  acumulo  de  ¡menso  potencial  hu¬ 
mano  em  certas  circunscribes  geográficias. 

Inequipados  devidamente  corn  os  meios  de  produçâo  adequados,  milhóes  de  bra¬ 
sileros  vivern  de  fato  num  regime  de  baixíssima  produtividade,  completamente  ¡solados 
do  circuito  económico  nacional  e  privados,  por  conseguinte,  de  bens  e  serviços  indispen- 
sáveis  ao  desenvolvimiento  normal  da  vida  humana.  Esta  situaçâo  de  desequilibrio  demo- 
gráfico-económico  determina  consideráveis  movimeníos  internos  de  populaçâo,  jarretan¬ 
do  graves  problemas  sociais  humanos. 

Tomemos,  por  exemplo,  o  caso  de  Sao  Paulo.  No  quinquenio  de  1950-1954,  pro- 
curaram  esta  unidade  da  Federaçâo  o  total  de  750.831  migrantes.  Alguns  municipios  do 
mesmo  Estado  viram  seu  efetivo  demográfico  acrescido  de  100%  e  mesmo  de  150%  no 
período  considerado.  Assim  o  municipio  de  Presidente  Prudente,  que  em  1950  registrava 
o  total  de  61.591  habitantes,  contava  em  1954  com  127.807  habitantes,  tendo  recebido 
portanto  um  afluxo  de  66.212  migrantes.  O  municipio  de  Adamantina,  que  contava  ape¬ 
nas  com  35.408  habitantes  recebeu  no  período  em  aprêço  56.595  trabalhadores,  o  que 
representa  um  aumento  de  quase  150%  no  curto  período  de  cinco  anos.  Só  do  Estado  da 
Bahia,  Sâo  Paulo  acolheu,  no  ano  passado,  mais  de  20.000  migrantes,  19.000  de  Minas 
Gerais  e  16.000  de  Alagoas  e  Pernambuco  respectivamente. 

E'  importante  ver  através  destas  cifras  e  densidade  dos  problemas  humanos  que 
elas  revelam.  Anualmente,  em  todo  o  territorio  nacional,  sâo  milhares  de  seres  humanos 
que  deixam  sua  regiáo  natal  para  procurar,  em  longes  terras,  meios  de  subsistencia  que 
urna  natureza  ávara,  ou  urna  precária  organizaçâo  lhes  negava.  Náo  imaginemos  que  se 
emigra  principalmente  pelo  sabor  da  aventura,  ou  por  um  instinto  de  nacionalidade  ou 
pela  seduçâo  dos  centros  urbanos.  Emigra-se  principalmente  porque  a  vida  se  torna  ri¬ 
gorosamente  ¡ntolerável.  E  todo  emigrante  leva  como  um  apelo  ¡ndelével  a  imagem  do 
humilde  recanto  que  o  viu  nascer. 

II  —  Se  no  plano  demográfico,  o  Brasil  vive  um  período  de  intensas  transformaçôes, 
o  mesmo  se  passa  no  setor  económico.  Vivemos  um  momento  de  profundas  modificaçôes 
na  estrutura  mesma  de  nossa  produçâo.  Entramos  na  fase  de  grande  industrializaçâo  com 
todos  os  problemas  sociais  que  ela  tem  sempre  criado.  Na  Europa,  trabalhada  por  deze- 
nove  séculos  de  cultura  critâ,  a  experiencia  de  industrializaçâo,  do  ponto  de  vista  cristáo, 
se  saldou  trágicamente  naquilo  que  Pió  XI  chamou  o  "grande  escándalo  do  século  deze* 
nove",  a  opostasia  das  massas.  Menos  de  um  século  de  produçâo  industrial  foi  para  dé¬ 
molir  o  lento  trabalho  de  estratificaçâo  crista  de  quase  vinte  séculos  de  cristianismo. 

No  Brasil  também,  a  fase  da  industrializaçâo  começa  sob  o  signo  da  cultura  capitalis¬ 
ta,  já  trópega  e  vacilante,  mas  aínda  capitalista.  As  forças  vivas  que  se  apresentam  anual- 
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mente  ao  mercado  do  trabalho  trazem  já  a  alma  dilatada  pelas  aspiraçôes,  nela  ¡insufla¬ 
das,  pelo  progresso  social,  ¡ntegrando-se  nos  quadros  profissionais,  sentem  ¡mediata¬ 
mente  sobre  seus  ombros  as  arestas  de  urna  estrutura  capitalista,  ciosa  por  manter  as  dis¬ 
tancias,  e  por  conservar  um  estatuto  jurídico,  que  recalca  o  operário  na  condiçao  de  ven¬ 
dedor  de  trabalho,  que  se  recusa  a  ver  nele  o  possível  colaborador  de  urna  obra  co- 
mum. 

Os  movimentos  internos  de  populaçâo,  que  ao  mesmo  tempo  propiciam  e  sao  pro¬ 
vocados  pela  expansáo  industrial,  conduzem  a  sociedade  brasileira  a  um  momento  crítico 
e  ¡nteiramente  original  de  sua  evoluçao.  nosso  povo  está  em  véspera  de  urna  tomada 
de  consciencia  coletiva  de  seus  problemas  e  de  suas  forças.  Sempre  houve  dificuldades 
sociais  e  económicas  no  Brasil.  Sempre  os  homens  sofreram  de  suas  incidencias  muitas 
vézes  ¡numanas.  Sempre  tiveram  consciencia  dos  sacrificios  e  das  privaçôes  que  Ihes 
impunha  a  vida.  Tratava-se  porém  de  urna  consciencia  individual,  isolada.  Hoje,  estamos 
diante  de  urna  situaçao  completamente  nova,  para  cuja  importancia  insisto  em  chamar  a 
atençâo  dos  presentes.  É  nosso  povo,  como  povo,  que  toma  consciencia  de  sua  condiçao. 
O  Momento  é  de  urna  ambîvalência  extremamente  grave,  podendo  evoluir,  definitiva¬ 
mente,  para  criaçâo  de  um  Brasil  coletivista  cu  do  um  Brasil,  novo,  plasmado  nos  princi¬ 
pios  da  justiça  e  do  amor  cristao.  Tudo  depende  de  saber  quem,  neste  momento  ambiguo 
se  apresentará  a  éste  povo  como  portador  de  urna  mensagem  redentora. 

Nunca  insistirei  bastante  sobre  éste  ponto  essencial:  no  turbilhao  de  transforma- 
çôes  demográficas  e  económicas  por  que  passamos,  sao  sempre  problemas  humanos  que 
estao  em  ¡ógo.  Nao  nos  permitamos  refletir  apenas  em  termos  impessoais  estatísticos. 
Tenhamos  sempre  presente  que  estas  profundas  modificaçoes  estruturais  nao  se  fazem  sem 
triturar  os  quadros  preexistentes,  criando  problemas  individuáis,  destribuindo  relaçôes 
de  grupos,  e  transformando  os  quadros  comunitários  em  que  se  desenvolvía  a  vida  de 
cada  um. 

É  neste  contexto  que  se  inséré  a  tríplice  missao  do  Serviço  Social:  serviço  social 
de  casos,  serviços  social  de  grupos,  serviços  social  de  comunidades. 

Sei  muito  bem  que  a  soluçao  das  questóes  que  acabamos  de  mencionar  requer  urna 
mobilizaçâo  gérai  de  forças,  atuando  sobre  o  plano  ideológico  da  própria  mentalidade, 
sobre  o  plano  educacional,  político,  económico  e  financeiro.  Entretanto,  os  problemas 
criados  pela  fase  de  transiçâo  que  vivemos  sao  urgentes  e  reclamam,  ¡mediatamente,  a 
contribuiçao  instimável  do  serviço  social,  concebido  como  urna  verdadeira  vocaçâo. 

Nao  me  compete  entrar  em  pormenores  técnicos  sobre  os  probleTnas  específicos 
de  cada  um  dos  ramos  de  atividade  do  serviço  social.  Acenarei  apenas  para  o  espirito  no 
qual  devem  ser  preparados  os  futuros  assistentes  sociais,  espirito  no  qual  ¡rao  haurir  o 
dinamismo  interior  de  sua  atividade  profesional:  espirito  de  justiça  e  de  caridade. 

Bem  sei  que  nao  faz  parte  do  Assistente  social  comprometer-se  em  reformas  políticas 
e  sociais.  Todavía,  ele  deve  ter  urna  consciencia  nítida  do  que  há  de  injusto  e  inumano 
ñas  estruturas  de  nossa  vida  económica  e  social.  Todo  assistente  social  deve  ter  com- 
preensáo  para  os  justos  movimentos,  de  que  na  linha  da  doutrina  social  da  Igreja,  se  esfor- 
çam  por  urna  superaçâo  dos  regimes  vigentes. 

Somos  obrigados  a  constatar  remanescéncias  persistentes  do  capitalismo  liberal  em 
nossa  vida  económica.  Nesta,  nao  penetrou  aínda  bastante  a  noçâo  de  urna  injustiça  so¬ 
cial  e  nem  sempre  os  deveres  estritos  de  justiça  comutativa  sao  suficientemente  preen- 
chidos.  Nossa  vida  económica  é  aínda  dominada  pela  preocupaçao  do  lucro  e  do  lucro 
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excessive».  Nossa  economía  está  longe  de  ser  economía  a  serviço  do  homem.  Basta  que 
prestemos  atençâo  para  um  aspeto,  entre  muitos,  desta  desumanizaçâo  da  economía. 

Urna  economía  a  serviço  da  comunidade  é  aquela  que  tira  o  melhor  partido  da  rari- 
dade,  para  satüsfazer  as  necessídades  reais  do  grupo  social.  Qual,  porém,  o  espetáculo 
a  que  assistimos?  O  de  urna  economía  submetida,  nao  as  necessídades  reais,  mas  ao  poder 
aquisitivo.  A  distinçâo  pode  parecer  subtil,  à  primeira  vista.  Suas  conseqüências,  contudo, 
sâo  graves.  A  um  povo  mal  alimentado,  privado  de  escolas,  de  assisténcia  médica  e 
hospitalar  suficiente,  nossa  economía  oferece  todos  os  produtos  suntuários  de  que  sâo 
pródigos  os  países  mais  desenvolvidos  do  Ocidente.  Porque  o  mercado  oferece  urna  mar- 
gem  impressionante  de  lucros  para  esta  produçâo  de  luxo,  enquanto  que  a  massa  nâo 
pode  oferecer  rendimntos  remuneradores  à  oferta  de  produtos  e  de  serviços  de  base, 
Mas  nâo  é  só.  Nossa  economía  estimula  e  cria  necessídades  ficticias  antes  mesmo  da  sa- 
tisfaçâo  de  necessídades  mais  urgentes,  através  de  urna  propaganda  servida  pelos  pro- 
cessos  técnicos  mais  refinados.  Um  inquérito  levado  a  efeito  numa  das  favelas  do  Dis¬ 
trito  Federal,  revelou  que  80%  dos  moradores  possuíam  aparelhos  de  radio,  e  37  fami¬ 
lias  possuíam  aparelhos  de  televisáo. 

Produçâo  mal  orientada,  graves  deficiencias  de  mecanismos  reguladores  da  distri- 
buiçâo  da  renda  nacional,  resisténcia  ideológica  e  prática  a  todas  as  tentativas  de  huma- 
nizaçâo  da  economía,  sâo  todos  índices  que  nos  revelam  quanto  ela  está  sob  o  signo  do 
capitalismo  liberal  e  quanto  progresso  deve  aínda  fazer  para  corresponder  à  visâo  cristâ 
da  economía,  à  visâo  cristâ  da  vida  social. 

Todo  assisîente  deve  ter  urna  visâo  nítida  dêstes  problemas  e  deve  levar  na  alma  a 
fome  de  jusîiça  estimulada  pelo  ideal  cristáo  da  sociedade. 

Todos  sabemos  porém  que  a  ¡ustiça  só  nâo  resolve  a  complexidade  de  nossos  pro¬ 
blemas.  Por  mais  que  progressivamente  se  dilate  o  campo  da  ¡ustiça,  fica  sempre  margem 
importante  para  a  açâo  inexaurível  da  caridade.  Ailás  é  está  que  deve  inspirar  mesmo 
as  mais  rigorosas  reivindicaçôes  da  ¡ustiça.  E  que  é,  prezados  ouvintes,  o  serviço  social 
senâo  a  caridade  cristâ,  equipada  corn  os  mais  refinados  processos  da  técnica  moderna? 

E  para  começar,  o  simples  termo  de  serviço  social  ¡á  é  urna  mensagem  numa  época 
em  que  tantos  pensam  menos  em  servir  ao  Brasil  do  que  em  servir-se  do  Brasil. 

O  serviço  social,  bem  entendido,  tem  a  encantadora  discriçâo  da  caridade  de  preve¬ 
nir,  de  ajudar,  de  recuperar,  sem  se  fazer  passar  por  necessário.  Éle  procura  despertar 
as  forças  ocultas  de  um  desajustado  ou  de  um  marginal,  procura  criar  de  novo  urna 
atmosfera  de  confiança  em  si  mesmo,  pela  qual  chegado  ao  fim  do  processo  de  alta¬ 
mente,  o  assistido  nâo  tem  a  sensaçâo  humilhante  de  ter  sido  um  caso  clínico,  mas  a 
convicçâo  de  ter  sido  o  autor  de  sua  própria  ressurreiçâo. 

Tudo  isto  supoe  fineza  de  fato,  supóe  amor.  E  onde  quer  que  ha¡a  amor  auténtico, 
ai  Cristo  está  presente. 

Nâo  tenhamos  ilusóes.  As  dificuldades  que  insidiam  o  desenvolvimento  da  açâo 
social  em  nosso  meio  sâo  graves  e  fazem  apelo  a  toda  nossa  capacidade  de  dedicaçâo. 
Como  disse  em  outra  ocasiâo  o  Prof.  Luiz  Carlos  Mancini,  "além  de  certa  agitaçâo  polin' 
tica,  o  assistente  social  sofre  a  influencia  de  circunstancias  sociais  adversas,  tais  como 
a  crise  de  habitaçâo,  o  abandono  das  zonas  rurais,  e  o  congestionamento  urbano,  o  de¬ 
sequilibrio  económico,  as  incapacidades  totais  dos  clientes  para  a  reabilitaçâo  pelas  defi¬ 
ciencias  de  sua  vida  física  e  cultural,  a  escassez  de  obras  que  conjulguem  ao  plano 
reajustador,  a  ¡ncompreensáo  reacionária  contra  a  autonomía  do  serviço  social,  a  resis- 
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tência  passiva  dos  que  perderam  a  fé  ñas  potencialidades  humanas,  ou  dos  que  se  agar- 
ram  ás  fórmulas  cínicas  para  justificar  todas  as  tolerancias  e  empreender  todas  as 
aventuras". 

Só  urna  grande  caridade  crista,  plenamente  esclarecida  por  urna  visáo  clara  dos  pro¬ 
blemas,  e  plenamente  habilitada  por  urna  diuturna  técnica  de  preparaçâo,  será  capaz  de 
enfrentar  vitoriosamente  todos  éstes  óbices. 

Se  há  setor  entretanto  que  mereça  urna  atençâo  especial  do  serviço  social  em  nos- 
sos  dias,  é  o  setor  da  familia.  Os  fatores  demográficos,  económicos  e  sociais,  aos  quai^ 
aludíamos  no  inicio  desta  palestra,  criaram  para  a  familia  condiçoes  novas,  que  nem 
sempre  propiciam  a  realizaçâo  do  ideal  cristáo. 

Os  movimentos  de  populaçâo  desintegraram  ¡números  lares,  obrigando  os  chefes 
de  familia  a  buscar  trabalho  em  outras  regióes  da  Federaçâo.  Os  problemas  de  urbanismo 
tornaram  extremamente  difícil  dar  a  cada  familia  um  lar,  obrigando  muitas  a  habitar 
em  condiçoes  de  miséria  ¡numanas,  focos  muitas  vêzes  de  promiscuidade  e  de  criminali- 
dade.  Por  outro  lado,  a  sociedade  assume,  cada  vez  mais,  funçôes  que  eram  tarefas  espe¬ 
cíficas  da  familia,  em  que  a  mantinham  solidária  num  esfôrço  comum. 

A  própria  concepçâo  do  ideal  de  familia  foi  profundamente  atingida  pela  atmosfera 
pagâ  que  nos  envolve.  Perdeu-se  a  noçâo  de  familia  que  foi  profundamente  atingida  pela 
atmosfera  paga  que  nos  envolve.  Perdeu-se  a  noçâo  de  familia  como  a  obra  prima  da 
cultura  crista,  que  prolonga  a  açâo  criadora  de  Deus,  levando  à  plenitude  humana  e 
sobrenatural  cada  um  de  seus  membros.  A  busca  angustiosa  e  pouco  confortável  do 
conforto  envolveu  a  familia  em  sua  espiral  ¡nexorável  e  relegou  para  segundo  plano  va¬ 
lores  essenciais  que  davam  à  vida  familiar  o  segrédo  de  seu  encanto  e  de  sua  estabilida- 
de.  Nos  centros  urbanos  ¡á  é  nítida  a  reduçâo  das  dimensóes  da  familia  e  os  índices  da 
dissoluçâo  crescem  de  modo  preocupante. 

Todos  éstes  fatores  criam  problemas  que  reclamam  urgentemente  a  açâo  discreta  e 
eficaz  do  assistente  social  Ele  pode  prever  de  longe  crises  futuras,  pode  ajudar  a  manter 
a  estabilidade  e  a  harmonía,  pode  mesmo  colaborar  na  restruturaçâo  de  um  lar,  dissolvido, 
pode  reacender  a  chama  do  amor. 

Se  fiz  rápida  alusâo  à  missâo  do  serviço  social  ¡unto  à  familia  foi  induzido  pela  im¬ 
portancia  atual  do  problema.  Outros  campos  porém  extensos  e  variados,  solicitam  a 
açâo  do  assistente  social:  orientaçâo  aos  menores  desamparados,  assistência  social  nas 
emprêsas,  serviço  social  rural,  serviços  sociais  de  grupos  e  de  comunidades.  Nâo  falta, 
pois,  trabalho,  faltam  operários. 

Creio  que  as  dificuldades  atuais  que  atravessamos  nos  tenham  envolvido  pouco  a 
pouco  numa  onda  de  pessimismo.  Receio  mesmo  que  o  esfôrço  que  fiz  por  sugerir  urna 
visâo  realista  da  siîuaçâo  presente  tenha  contribuido  para  acentuar  éste  pessimismo. 

Nâo  há,  porém,  razâo  para  isto,  o  momento  atual  comporta  aínda  inapreciáveis  ener¬ 
gías  sadias  que  apenas  se  desconhecem  e  continuam  dispersas.  Nosso  povo  tem  aínda 
admiráveis  reservas  de  fé!  Tem  um  potencial  quase  inexaurível  de  paciência  e  de  tole¬ 
rancia. 

Em  boa  hora,  pois,  oficializa-se  a  Escola  de  Serviço  Social  da  Pontificia  Universidade 
Católica  do  R.  G.  do  Su!,  que  formará  geraçôes  de  assistentes  sociais.  Seria  tentado  a 
apostrofar  a  éste  nosso  Brasil,  táo  criticado  e  tâo  mal  compreendido  às  vêzes  por  seus 
filhos,  que  tenha  ánimo,  que  espere  ainda  um  pouco,  porque  aquí  neste  rincáo  de  fron¬ 
tera  se  preparam  ¡ovens,  equipados  das  técnicas  modernas  e  propulsionados  pela  urgencia 
dos  ¡deais  da  justiça  e  do  amor  cristao,  a  realizar  o  grande  Brasil  de  amanha  por  que 
todos  nós  sonhamos. 


6  -  VERITAS 


1) 


Prof.  Doutor  A.  J.  de  Costa  Pimpâo 

PALAVRAS  proferidas  pelo  Prof.  Dr.  FRANCIS¬ 
CO  CASADO  GOMES,  da  Faculdade  de  Filoso¬ 
fía  da  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  em 
saudaçâo  ao  prof.  Dr.  Alvaro  Julio  da  Costa 
Pimpâo,  da  Universidade  de  Coimbra,  ao  ini¬ 
ciar  éste  um  Curso  de  Extensâo  Universitária 
sobre  Literatura  Portuguesa  (Gil  Vicente  e  Al¬ 
meida  Garret): 

Excelentíssimas  senhoras. 

Caros  colegas. 

Prezados  alunos. 


Aqui  estais,  e  viestes,  por  causa  do  Prof.  Alvaro  Júlio  da  Costa 
Pimpâo,  a  quem  já  lestes,  ou  sobre  qucm  já  ouvistes  ótimas  referencias. 

Assim  sendo,  tenho  a  impressâo  de  que  nao  preciso  nem  devo 
demorar-me  em  apresentaçôes. 

O  ilustre  professor  coimbrâo  já  é  vosso  conhecido.  Mas»  já 
que  me  foi  dada  a  palavra  -  uso-a;  mais  para  saüdar,  para  dar  as  boas 
vindas  ao  amigo,  do  que  para  apresentar-vos  um  “desconhecido”. 

Muitos  dentre  vós  já  tiveram  a  certeza  de  que  ao  Prof.  Costa 
Pimpâo  bem  se  pode  aplicar  o  brocardo  antigo:  Amicus  certus  in  re 
incerta.  De  fato,  o  ilustre  filólogo,  que  hoje  nos  visita,  tem  nos  dado  - 
de  modo  inteligente,  claro,  irretorquível  -  a  soluçâo  de  muitos  proble¬ 
mas  filológicos.  Ñas  coisas  incertas  -  êle  oferece  a  soluçâo  acertada. 

O  organizador  da  monumental  revista  “Brasilia”,  órgáo  do 
Instituto  de  Estudos  Brasileiros  da  Universidade  de  Coimbra  -  já  em 
1926,  tendo  apenas  24  anos,  e  antes  mesmo  de  Licenciar-se  em  Filolo¬ 
gía  Románica,  o  que  féz  em  1927,  iniciava  suas  colaboraçôes  na  célebre 
bevista  da  Faculdade  de  Letras  de  Coimbra,  “Biblos”,  da  qual  -  aliás  - 
foi  secretário  de  redaçâo. 

Em  1926  -  lembra  o  Sr.  Dias  Dinis  -  foi  que  o  Dr.  Costa  Pim¬ 
pâo  “veio  a  reconhecer  definitivamente  no  códice  parisino  da  Crónica 
de  Guiñé  -  a  Crónica  dos  feitos  do  Infante  D.  Henrique,  e  lhe  marcou  a 
data  -  1453”. 
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Depois  de  ter  sido  professor  efectivo  do  liceu  de  Funchal» 
l*9  reitor  do  liceu  da  Figuieira  da  Foz  e  depois  do  de  Vizeu,  e  após  ter 
passado  os  anos  de  1937  a  39  como  “leitor”  de  Portugués  na  Faculdade 
de  Letras  de  Bordéus,  ingressou  como  professor  em  sua  Faculdade  de 
Letras  de  Coimbra,  e  daí  data  sua  intensa  produçâo  literária,  quase  to¬ 
da  destinada  a  dirimir  nossas  dúvidas,  a  orientar-nos  nas  questóes  in¬ 
certas  da  nossa  Filología. 

Já  em  1938  fizera  um  intéressante  estudo  sobre  o  célebre  so¬ 
neto  mirandino:  “O  sol  é  grande”,  onde  apresenta  o  comenta  as  dife¬ 
rentes  versoes  do  mesmo. 

Em  1939-  redigiu  “Algumas  notas  sobre  a  estética  de  Jodo  Pe - 
nha,”  a  respeito  do  quai  voltou  a  falar  na  “Historia  da  Literatura  Portu¬ 
guesa  Ilustrada5’  dos  séculos  XIX  e  XX;  e  apresentou  o  que  ele  chamou, 
modestamente,  urna  “tentativa  de  revisao  crítica”  da  Crónica  dos  feitos 
de  Guiñé” ,  de  Gomes  Eanes  de  Zurara,  “que  nao  tem  nada  com  a  Cró¬ 
nica  do  Infante  D.  Henrique”.  Esta  foi  escrita  em  1453;  aquela,  a  de 
Guiñé  -  entre  1404  e  1468.  Depois  publicou  a  sua  “comunicaçâo  apresen¬ 
tada  ao  l.9  Congresso  da  Historia  da  Expansao  Portuguesa  ao  mundo” 
(realizado  em  julho  de  1937).  Esta  comunicaçâo,  cujo  título  é:  “A  his¬ 
toriografía  oficial  e  o  sigilo  sobre  os  descobrimentos” ,  bem  esclarece 
um  ponto  controverso.  S.  S.  afirma:  “Admitimos,  convictamente,  a 
opiniáo  que  faz  de  D.  Henrique  e  de  D.  Joño  II  dois  homens  de  um 
“plano”,  identificados  nos  objetivos  que  os  intéresses  espirituais  da 
grei  e  o  bem  da  coletividade  tornavam  de  urgente  urna  resoluçâo... 
Aceitamos  fácilmente  que  se  tenha  usado  da  reserva  conveniente  ao 
éxito  da  grande  emprésa, . . .  Mas  nao  temos  provas  suficientes  de  que 
os  cronistas  contemporáneos  dos  acontecimentos  tivessem  sido  chama¬ 
dos  a  ésse  estágio  superior  em  que  circulava  o  pensamento  dirigente 
e  tivessem  conseguido  penetrar  na  intimidade  do  feito  intentado,  - 
como  agentes  da  Coroa”. 

Em  1940  -  Depois  de  comentar  o  “Freí  Luiz  de  Souza”  de  Al¬ 
meida  Garrett,  deu-nos  um  precioso  esclarecimento  a  respeito  da  vida 
de  Bernardini  Ribeiro.  Ele  prova  que  os  dados  biográficos  usados  por 
Teófilo  Braga  baseavam-se  em  unía  velha  fraude  documental,  já  que  o 
documento  assinado  pelo  Desembargador  Rodrigo  Rodrigues  de  Lemos 
é  “urna  pura  invencionice”. 

Comentou  depois  “a  Leitura  dramática  em  Portugal  no  século  XVII” , 
e  deu-nos  urna  liçâo  -  a  “Do  método  na  Historia  da  Literatura  Portu- 
guésa”- 

Em  1941  -  abordou  mais  urna  questáo  controvertida  -  “O  na¬ 
cionalismo  da  obra  de  Eça  de  Queiroz” ,  e  voltou-se  também  para  a  fi¬ 
gura  do  grande  poeta,  que  foi  Antero  de  Quental,  para  afirmar  que: 
“a  seguir  à  fase  romántica,  Antero  de  Quental  por  influéncia,  certa- 
mente,  do  movimento  parnasiano  de  França»  ensaiou  entre  nós  urna 
nova  estética,  que  é  a  traduçâo  artística  do  seu  niilismo  filosófico”. 
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O  poeta  “filósofo”  continuou  a  ser  um  de  seus  temas,  ainda 
em  1942  -  tanto  que  llie  estudou  o  Livro  de  Sonetos,  e  -  pensó  cu  -  prin¬ 
cipalmente  porque,  como  o  diz  o  próprio  professor  Costa  Pimpáo:” 
Antero  de  Quental  constitui,  para  o  historiador  da  literatura,  um  pro¬ 
blema  delicado”.  0  nosso  visitante  ilustre  prova  que  “os  sonetos  im- 
puseram  à  posteridade  urna  imagem  do  Poeta  que  é,  psicológicamente 
inexata,  ou  só  parcialmente  verdadeira”  -  e  o  próprio  Antero  dizia  que 
o  seu  livro  de  sonetos  era  urna  “autobiografia  de  um  pensamento,  me¬ 
morias  de  urna  consciencia”!...  Também  em  1942,  Costa  Pimpáo  reto- 
mou  outro  dos  temas  de  sua  predileçâo  :  passou  a  preocupar-se  com 
Camóes.  Estudou  o  platonismo  camoneano  em  dois  opúsculos;  o  l.9  é 
de  39  e  abordou  o  “caso  difícil”  que  é  o  cánone  da  lírica  camoniana, 
para  mostrar  que  “O  texto  utilizado  por  Faria  e  Sousa  deve  ter  sido  o 
de  Alvares  da  Cunha”;  alias  -  em  1944  publicaría  as  Rimas,  Autos  e 
Cartas  do  grande  poeta.  Éste  seu  grande  trabalho  de  pesquisa,  seleçâo 
e  crítica  bem  merece  ser  a  sua  publicaçâo  dileía,  dada  a  sua  importan¬ 
cia  por  entre  a  longa  bibliografía  camoniana,  que  apresenta  inúmeros, 
complexos  e  talvez  -  insolúveis  problemas. 

Para  melhor  esclarecer  um  outro  aspecto  da  obra  de  Eça  o 
Prof.  Costa  Pimpáo  estudou  :  “A  expressüo  do  cómico  na  obra  de  Eça.” 

Em  1942  colaborou  na  Coleçâo  “Clássicos  Portugueses”  com 
o  comentário  e  seleçâo  das  “ Cantigas  de  el-Rei  D.  Dinis”  -  que  nos 
“surge  como  a  resultante  pessoal  de  um  período  de  esplendor  que  nao 
encontrou,  no  ambiente  da  córte,  estímulo  de  progresso”,  e  com  cujas 
poesías  “poder-se-ía  formar,  um  poema  ou  romance  da  soïdade  femi- 
nina,  pois  nâo  houve  gradaçâo  dêste  sentimento  que  o  Poeta  nao  re- 
gistasse”. 

Continuando  no  mundo  da  poesía  —  deu-nos,  o  Prof.  Costa 
Pimpáo,  um  prefácio,  seleçâo,  notas  e  glossário  de  obras  de  Poetas  do 
Cancioneiro  Geral,  obra  que,  está  longe  de  ser  um  conjunto  mediocre 
e  uniforme”.  Estuda  as  figuras  de  Duarte  de  Brito,  Luiz  Auriques,  An- 
rique  da  Mota.  Diogo  Brandâo  e  a  de  Garcia  de  Rczende. 

Da  mesma  coleçâo  de  “clássicos  portugueses”,  e  também  de 
1942  -  é  o  seu  estudo  sobre  a  “Crónica  dos  Feitos  de  Guiñé”,  de  Zurara, 
o  “cronista  das  cavalarias  de  África”,  em  cuja  concepçâo  geográfica  há 
dois  pensamentos  dominantes,  como  observa  o  douto  comentarista: 
“Zurara  eré  que  os  portugueses  ao  chegarem  ao  Senegal  tinham  atin¬ 
gido  o  Nilo  setentrional,  e  que  por  isto  tinham  atingido  terras  do  Orien¬ 
te.” 

Faz  parte  desta  coleçâo  benemérita  -  o  outro  livrinlio,  que  pu- 
blicou  em  1943  -  “Rimas  de  Luiz  de  Camóes”,  em  cujo  prefácio  faz  um 
ótimo  estudo  da  vida  do  poeta  e  de  sua  lírica. 

1943  é  grande  ano  ñas  memorias  do  nosso  prezado  professor. 
É  o  ano  em  que  se  doutorou;  o  ano  em  que  “defendeu  tese”,  em  que  fez 
a  sua  dissertaçâo  sobre  Fialho  de  Almeida . 
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E  é  de  notar  que  o  exigente  crítico  e  professor  de  Lisboa  -  Dr. 
Jacinto  do  Prado  Coelho  afirma:  “Fialho  encontrou  no  ilustre  Pro¬ 
fessor  de  Coimbra  o  exegeta  mais  dedicado  e  esclarecido”. 

Em  1944  iniciou  a  publicaçâo  dos  sete  volumes  da  “Peregrina- 
çâo”  de  Fernáo  Mendes  Pinto,  conforme  a  ediçâo  de  1614.  Como  todos 
sabemos,  muita  controvérsia  houve  sobre  o  homem  a  respeito  do  qual 
fizeram  o  trocadilho  de  mau  gósto:  Fernáo!  Mentes?  Minto! 

Escreveu  em  “Estudos”,  revista  coimbrá,  um  trabalho  sobre  o 
seu  douto  e  preclaro  professor  que  foi  Eugenio  de  Castro »  a  respeito  do 
quai  voltou  a  falar  em  46,  dizendo:  “Eugénio  de  Castro  deteve,  por  lon¬ 
gos  anos,  o  primado  incontestável  e  incontestado  das  nossas  letras,  Poe¬ 
ta  dos  maiores  que  a  nossa  terra  em  qualquer  época  viu  nascer,  e  um 
dos  mais  autorizados  intérpretes  da  lusitanidade,  ñas  cortes  espirituais 
do  mundo  latino”.  Neste  mesmo  ano  -  1946  -  comenta  “As  idéias  de 
Eça”,  em  urna  conferéncia  -  que  depois  publicou,  na  qual  salienta:  “A 
despeito  da  profissáo  de  fé  materialista,  é  certo  que  o  problema  reli¬ 
gioso  preocupa  Eça  de  Queiroz”,  e  nele  há  “um  aspecto  vivo,  moderno 
e  actual:  é  o  do  homem  superior  que  detesta  o  vicio,  a  mediocridade,  a 
debilidade  do  carácter”.  Toda  a  obra  de  Eça...  revela-se  cheia  desta 
dupla  preocupaçâo:  a  mediocridade  intelectual  e  a  inferioridade  moral 
da  sociedade  portuguésa”. 

Em  1947  -  abordou  outro  tema  sempre  controvertido:  “A  per- 
sonalidade  de  Camdes”,  examinou  “As  correntes  dramáticas  na  lite¬ 
ratura  portuguésa  do  séc.  XVI”>  e  iniciou  a  publicaçao  da  sua  monu¬ 
mental  “Historia  da  Literatura  Portuguésa” ,  cujo  l.9  vol.  abrange  os 
sé  culos  XÍI  a  XV. 

E,  aínda,  após  outras  publicaçôes,  estuda  “O  Romantismo  das 
Viagens  de  Almeida  Garrett”,  o  homem  “consciente  do  seu  papel  reno¬ 
vador  e  da  sua  originalidade, .  . .  o  grande  pioneiro  da  escola  e  da  psi¬ 
cología  románticas  entre  nós”,  o  homem  para  o  qual  :  “A  realidade  ex¬ 
terna  é  mera  contingencia;  a  verdadeira  realidade  está  no  espirito  do 
Poeta”. 

Para  o  Prof.  Costa  Pimpao  :  “As  Viagens”  -  síntese  viva  de  urna 
sensibilidade  romántica,  mas  portuguésa,  escritas  há  um  século,  guar- 
dam  aínda,  sob  a  sua  frivolidade  aparente,  a  brasa  de  um  coracáo  fiel 
à  terra  e  ao  povo  de  Portugal”. 

Ainda  em  1947  -  S.  S.  entrou  em  polémica  com  o  Prof.  Her- 
nani  Cidade  -  por  causa  do  debatido  tema:  o  cánone  camoniano.  Ñas 
“ Tres  notas  críticas  a  urna  edieño  da  Lírica  de  Camóes”  vé-se  -  além 
da  competéncia  incontestada,  o  desejo  de  esclarecer,  sem  nunca  ofen¬ 
der. 

Em  1949  -  S.  S.  é  nomeado  professor  catedrático  do  II  grupo 
(Filología  Románica)  e,  no  ano  seguinte,  já  nao  em  Coimbra,  mas  na 
Faculdade  de  Letras  de  Santiago  -  fala  sobre  o  significado  dos  “Lusía- 
das”. 
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Mais  tarde  irá  abordar  um  outro  ponto  que  suscitou  discus- 
sóes:  a  Conversáo  de  Guerra  Junqueiro  e  fará1  polémica  por  causa  do 
que  se  dizia:  o  aparecimento  de  dois  autos  de  Gil  Vicente  e  de  crónicas 
de  Fernáo  Lopes. 

O  Prof.  Costa  Pimpáo  -  que  representou  o  Govérno  Portugués 
nas  comemoraçoes  do  IV  centenário  da  morte  de  S:  Francisco  Xavier, 
prefacionou  -  um  douto  prefácio  de  mais  de  80  páginas  -  a  ediçâo  fac- 
-similada  da  “Historia  da  Vida  do  P.  Feo.  Xavier,  de  autoria  de  Joño 
de  Lucena;  neste'mesmo  52  publicou  alguns  dos  seus  estudos  -  em  um 
só  volume,  ao  qual  entitulou  “ Gente  Grada”  -  e  de  fato:  Garrett,  La¬ 
tino  Coelho,  Antero,  Eça,  Guerra  Junqueiro,  Joño  de  Deus  e  Eugénio 
de  Castro  poder  e  devem  ser  tidos  como  tal. 

O  Prof.  Costa  Pimpâo  fêz  a  coordenaçâo  do  texto,  a  introduçâo, 
notas  e  glossário  das  Obras  Completas  de  Gil  Vicente,  bem  como  da 
obra  intéressante  de  Fialho  de  Almeida,  cujos  volumes  vém  sendo  publi¬ 
cados  desde  1946. 

Além  desta  vasta  e  edificante  obra,  S.  S.  tem  desempenhado 
várias  missôes  de  estudo.  Foi  delegado  do  Instituto  de  Alta  Cultura  as 
comemoraçoes  cervantinas  em  Madrid;  aliás  -  a  Faculdade  de  Filosifia 
y  Letras  de  Madrid  -  publicou-lhe  o  trabalho  entitulado  :  “La  Introdu¬ 
cción  del  Humanismo  en  Portugal” .  Realizou  um  curso  de  Liter.  Portu- 
guésa  na  Universidade  Católica  de  Québec,  e  desde  agosto  de  1954  está 
entre  nós  como  professor  do  Instituto  de  Estudos  portuguéses  da  Uni¬ 
versidade  de  Sao  Paulo. 

Como  seria  de  esperar,  o  Prof.  Costa  Pimpáo  já  foi  ouvido 
pelos  intelectuais  do  Rio,  Belo  Horizonte  e  Salvador;  aliás  éle  deve  sen- 
tir-se  bem  entre  nós,  já  que  é  diretor  do  Instituto  d'e  Estudos  Rrasilei- 
ros  da  Faculdade  de  Letras  de  Coimbra. 

Êle  é  o  amigo  certo  que  temos  na  velha  e  veneranda  Coimbra, 
na  cidade  sempre  moça  e  sempre  velha,  na  cidade  que  cultua  o  passado 
sem  esquecer  o  futuro;  a  cidade  que  é  o  berço  das  cortes  portuguésas, 
a  cidade  que  aclamou  o  Mestre  de  Avis  e  que  lutou  contra  os  franceses. 
A  cidade  que  é  a  sede  da  grande  Universidade  da  quai  S.  S.  é  ex-aluno 
e  eminente  professor;  Coimbra  -  a  sua  cidade  natal,  a  sua  cidade  uni- 
versitária  -  das  guitarras  e  violées,  das  pastas  fitadas  e  greladas,  dos 
fados  e  baladas,  a  cidade  onde  estâo  os  seus  familiares.  .  . 

Sr.  Professor  Doutor. 

Ao  rever  a  sua  obra,  ao  reler  as  suas  cartas  -  lembrei-me  de 
dois  poetas  -  do  velho  Gil  e  de  Anto,  o  moço. 

Este  afirma:  “Na  igreja  da  Quimera,  eu,  monge  do  ideal”  -  e 
V.  S.  disse-me  :  “só  vivendo  como  um  monge  consigo  dar  conta  do  re¬ 
cado”. 

De  fatq  -  V.  S.  é  o  “monge”  do  ideal  -  na  filologia  portuguésa. 
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Aquéle,  o  seu  caro  Gil  -  no  Auto  da  Lusitánea:  afirmou:  que 
“Ninguém  busca  consciencia;  Ninguém  busca  virtude»  Ninguém  paga 
o  que  deve,  Ninguém  diz  a  verdade.” 

Mas  -  entâo  -  V.  S.  é  o  “Ninguém”  Vicentino  pois,  ao  longo  de 
seu  diuturno  trabalho,  bem  prova  que  tem  consciéncia  do  valor  de 
sua  cultura  e  de  seus  cargos;  que  busca  a  virtude  de  ser  trabalhador 
infatigável  em  suas  pesquisas;  que  diz  a  verdade  -  porque  déla  nos 
dá  as  provas  sempre  bem  documentadas;  que  paga  o  que  deve  -por¬ 
que  com  consciéncia  e  para  verdade  trabalha,  conserva  e  amplia  a  cul¬ 
tura  que  Coimbra  lhe  deu,  pensando  ñas  futuras  geraçôes  de  outros 
tantos  varoes  ilustres  lusitanos. 

De  fato  -  V.  S.  é  urna  exceçâo,  a  exceçâo  que  Francisco  Sá  de 
Miranda  queria  ser:  “Homein  dum  só  parecer,  dum  só  rosto  e  duma 
só  fé...” 

E  a  liomens  assim,  é  que  damos  as  boas  vindas,  com  entusias¬ 
mo  e  carinho;  homens  que  honram  a  pátria  e  a  humanidadle,  no  seu 
anseio  de  construir,  mesmo  que  pela  revisâo  e  destruiçâo  de  falsos  va¬ 
lores. 

Mas,  Senhoras  e  Senhores  -  eu  já  me  alonguei  por  demais,  e 
pouca  coisa  disse  a  respeito  de  nosso  visitante. 

Nâo  devo,  e  nao  posso,  roubar-vos  por  mais  tempo  o  prazer 
de  ouvirdes  o  ilustre  conferencista.  -  O  valor  mais  alto  se  alevante! 


ATUALIDADE  DE  ANTONIO  ROSMINI 


ROMANO  GALEFFI  —  Docente  Contratado  de 
Estética  na  Escola  de  Betas  Artes  da  Universi- 
dade  da  Bahia.  Vice-Presidente  do  Instituto 
Brasileiro  de  Filosofía  -  Secçào  da  Bahia. 

Sobre  a  capa  com  a  qual  o  Editor  espanhol  revestiu  a  beta 
encardenaçâo  cm  tela  branca  da  antología  de  escritos  rosminianos  re¬ 
cen  temen  te  compilada  por  Michele  Federico  Sciacca  sob  o  título  de 
“El  pensamiento  filosófico  de  Rosmini”,  se  lé  em  caracteres  de  “mán¬ 
chete”  a  seguinte  expressâo: 

“El  centenario  de  Rosmini  coincide  con  sua  revalorización 
en  la  combativa  filosofía  católica  actual”. 

Deixando  de  lado  tôda  consideraçâo  sobre  a  paternidade  desta 
frase  que  -  confessamos  -  nao  nos  é  possível  atribuir  ao  ilustre  professor 
da  Universidade  de  Génova,  seja-nos  lícito  declarar  preliminarmente 
que  nao  é  em  absoluto  no  sentido  desta  frase  que  vimos  a  Porto  Alegre 
para  falar  da  atualidade  de  Rosmini. 

Se  a  “filosofía  católica”,  à  quai  se  alude  na  frase  referida,  é 
aquela  mesma  que  durante  mais  de  um  século  fomentou  e  apoiou  a  sus- 
peita  de  heresia  -  contra  a  própria  vontade  dos  papas  Gregorio  XVI  e 
Pió  IX,  públicamente  expressa  em  decretos  concistoriais  respectiva¬ 
mente,  de  1843  a  1854,  neste  último,  além  de  absolver  com  a  fórmula 
“dimittantur  opera”  as  obras  de  Rosmini  postas  no  índice  dos  livros 
proibidos,  era  feita  injunçâo,  pela  terceira  vez,  aos  adversários  do 
mesmo  de  silenciaren!,  frisando  que  nao  teria  sido  mais  lícito  mover, 
a  partir  daquele  momento,  acusaçôes  teológicas  contra  sua  doutrina  - 
se  esta  filosofía  católica,  dizíamos,  é  aquela  mesma  que,  contra  a  vonta¬ 
de  da  autoridade  máxima  da  Igreja,  voltou  covardemente  ao  ataque,  de- 
pois  da  morte  de  Rosmini,  fazendo  condenar  quarenta  de  suas  Propo- 
siçôes  e  afastando,  assim,  por  muitos  anos  tantas  almas  piedosas  de 
urna  filosofía  táo  sólida  e  ao  mesmo  tempo  táo  edificante  como  a  de 
nosso  filósofo,  é  justamente  o  caso  de  dizer-se  que  urna  revalorizaçâo 
dêste  género  parece-nos  soar  como  verdadeira  injuria  à  memoria  do 
grande  Roveretano. 

Se  esta  revalorizaçâo  provém,  de  fato,  de  urna  corrente,  que 
deu  prova  por  tantos  anos  de  cegueira  filosófica,  equivaleria  ela  a  urna 
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substancial  desvalorizaçao  perante  todos  aqueles  que,  independente  de 
pertencerem  a  esta  ou  àquela  corrente,  desejam  ouvir  a  voz  da  verdade, 
sem  prevençôes  nem  favoritismos,  qualquer  que  seja  sua  proveniencia 
em  harmonía  com  a  afirmaçâo  socrático-platónica  pela  qual  o  bem  é 
bem  nao  porque  os  deuses  o  queiram,  mas  porque,  sendo  verdadeiro 
bem,  os  deuses  o  querem;  afirmaçâo  esta  que  Rosmini  subscrevera  ple¬ 
namente,  seguindo  o  exemplo  de  Bossuet. 

Razâo  pela  qual,  seria,  de  preferência,  mais  justo  dizer  que 
“a  fiíosofia  católica  atual”  (aquela  à  qual  tenciona  referir-se  o  autor  da 
frase  reclamística  já  citada),  revalorizou  a  si  mesma,  reconhecendo  a 
ortodoxia  do  pensamento  rosminiano  ao  mesmo  tempo  que  reconhecia 
o  próprio  érro. 

Ora,  o  fato  de  Rosmini  ser  católico  e  sua  obra  se  harmonizar 
com  o  Antigo  e  o  Novo  Testamento  e  com  a  doutrina  das  maiores  auto¬ 
ridades  da  Igreja  em  campo  filosófico,  como  Sto.  Agostinho  e  Sto.  To¬ 
más,  nao  nos  deve  induzir  à  conclusâo  de  que  seja  êle  Tomista  ou  Neo- 
tomista,  Escolástico  ou  Néo-escolástico,  com  a  mesma  facilidade  corn 
que  seus  contemporáneos  o  tacharam  de  sensista,  de  subjetivista,  de 
idealista,  de  racionalista,  de  panteista,  de  dogmático,  de  cético  e  cri- 
ticista  (cfr.  o  Preliminar  às  obras  ideológicas  par.  I  em  N.  S.  Vol.  I  pág. 
3  Roma,  1934)  sem  falar  das  acusaçôes  de  jansenismo  e  de  várias  outras 
heresias,  que  lhe  foram  lançadas  pelo  famoso  Eusébio  Cristiano,  e  até 
a  de  “Comunista”  (bastaría  isto  para  defender  a  tesle  da  atualidade  de 
Rosmini)  que,  corn  nâo  menor  gratuidade,  lhe  foi  impingida  por  seus 
adversários  da  Cúria  Romana  (V.  Diário  da  Caridade,  10  de  abril  de 
1849).  É,  ao  invés,  o  caso  de  sustentar  com  Carlos  Caviglionc  -  confor¬ 
me  se  expressa  em  sua  Introduçâo  aos  “ Principios  da  Ciencia  Moral” 
(Paravia,  Torino,  1928)  -  que  “sua  doutrina  é  um  idealismo,  um  rea¬ 
lismo  e  um  eticismo  juntamente,  isto  é,  estritamente  unidos,  e  se  erra, 
porque  se  a  mutila,  todas  as  vezes  que  se  queira  reduzí-la  a  urna  só 
destas  filosofias”. 

Nisso  está  justamente  a  grande  originalidade  do  pensamento  de 
Rosmini  :  que  as  exigências  do  imanentismo  e  do  transcendentismo 
soube  conciliar  numa  visao  unitária  da  vida  e  da  ciencia  que,  enquanto 
supera  com  urna  férrea  lógica  muitas  das  antinomias  que  se  créern  ain- 
da  subsistentes,  tem  o  grande  mérito  de  coincidir  extraordinariamente 
com  o  simbolismo  das  Sagradas  Escrituras  que  se  nos  apresentam,  en- 
táo,  sob  urna  luz  nova  que  aquéle  simbolismo  vivifica  e  torna  mais  ac¬ 
cess]' vcl  a  nossa  mentalidade  de  boje. 

Mas  nao  se  pense  que  queremos  fazer  aqui  a  apologia  do  pen¬ 
samento  rosminiano  e  dar  por  resolvido  o  problema  da  atualidade  de 
nosso  filósofo  antes  ainda  de  té-lo  posto,  mesmo  se  é  verdade  que  em 
fiíosofia,  geralmente,  a  soluçâo  de  um  problema  precede  -  por  mais 
paradoxal  que  pareça  -  sua  posiçâo. 

Julgamos  que  a  atualidade  de  Rosmini  pode  ser  fácilmente 
demonstrada  à  condiçâo  de  satisfazer  urna  das  seguintes  exigências: 
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I  —  demonstrar  que  a  problemática,  da  qual  partia  o  Rove- 

retano  ao  iniciar  seu  edificio  filosófico,  pode  subsistir 
ainda  e  se  justifica  perante  as  instancias  especulativas 
de  nosso  tempo; 

II  —  mostrar  que  os  pilares  que  servem  como  fundamento 

a  tal  edificio  sao  capazes  de  resistir  à  açâo  corrosiva  da 
crítica  atual; 

III  —  no  caso  em  que  a  crítica,  baseada  sómente  sobre  o  exa¬ 
me  das  obras  de  Rosmini  editadas  até  hoje,  reputasse 
nao  poder  aceitar  seu  sistema  filosófico  ou  de  podé-lo 
aceitar  apenas  em  parte,  ver  -  depois  de  um  estudo 
particularizado  e  profundo  de  tôdas  as  outras  obras 
ainda  inéditas  -  se  lançando  mâo  de  alguns  elementos, 
que  até  agora  passaram  inobservados,  todo  o  sistema 
nao  possa,  porventura,  tomar  um  aspecto  novo  e  plena¬ 
mente  satisfatório. 

Pois  bem,  se  considerarmos  que  a  soma  dos  volumes  que  deve¬ 
rá  alcançar  a  Ediçâo  Nacional  das  obras  éditas  e  inéditas  de  Rosmini, 
das  quais  foram  publicadas  até  agora  sómente  26,  será  de  pelo  menos 
80  volumes  (compreendendo  também  os  do  Epistolário)  está  claro  que, 
em  virtude  daquela  honestidade  científica  que  é  prerrogativa  essencial 
de  todo  verdadeiro  filósofo,  ninguém  se  poderá  arrogar  o  direito  de 
dar  como  já  liquidado  tal  sistema,  se  nao  tiver  antes  a  consciencia  de 
ter  tido  suficiente  contacto  com  todos  os  pontos  que  lhe  ficaram  até 
agora  desconhecidos. 

Urna  atualidade  “avant  la  lettre”  destaca-se,  pois,  desta  condi- 
çâo  sai  generis  da  obra  rosminiana,  que  tem  a  força  de  suspender  todo 
juizo  definitivo  e  de  alimentar  o  intéressé  pelos  escritos  que  seráo  gra- 
dativamente  publicadas  até  quando  a  obra  mesma  nao  tenha  sido  con¬ 
venientemente  divulgada  e  nao  tenha  ingressado  pelo  menos  ñas  bi¬ 
bliotecas  das  facilidades  e  dos  institutos  de  filosofia  das  maiores  Uni¬ 
versidades. 

Veremos,  néste  interim,  se  nos  é  possível  satisfazer  ás  duas 
primeiras  exigencias  e,  até  que  ponto,  responder  à  terceira,  ñas  con- 
diçôes  expostas.  Ao  termo  desta  breve  investigaçâo,  esperamos  ter  pos¬ 
to  em  evidencia  nao  sómente  se  seja  lícito  falarmos  da  atualidade  de 
Rosmini,  mas  também  em  que  sentido  falarmos  da  atualidade  de  Ros¬ 
mini,  mas  também  em  que  sentido  se  possa  déla  falar.  Isto  implica  que 
consigamos,  do  mesmo  tempo,  evidenciar  a  essência  e  o  alcance  de 
sua  doutrina. 

Procuremos  agora  lançar  urn  olhar  de  conjunto  à  problemá¬ 
tica,  que  Rosmini  hauriu  da  filosofia  do  seu  tempo,  para  vermos  até 
que  ponto  possa  ela  ainda  ficar  de  pé  diante  das  condiçôes  da  filoso¬ 
fia  atual. 

Segundo  Rosmini  o  panorama  de  seu  tempo  é  caracterizado 
por  urna  atitude  substancialmente  subjetívística,  cética  e  materialista 
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com  aquelas  conseqüéncias  calamitosas  para  a  ciencia  e  para  a  moral, 
que  se  podem  fácilmente  imaginar.  Numa  palavra,  estava  completamen¬ 
te  abalada  desde  as  mais  profundas  raizes,  e  se  tinha  tornado  portanto 
plomemática  a  possibilidade  de  urna  filosofia  como  ciencia,  isto  é,  a 
fé  na  possibilidade  de  formular  verdades  universais. 

Nem  mesmo  Kant  superara  o  ceticismo,  sendo  a  ciencia  que 
acreditara  salvar  urna  ciéncia  do  fenómeno,  ou  seja,  da  aparência,  e 
tendo  ele  negado  a  possibilidade  de  urna  metafísica  como  ciéncia. 
Quanto  aos  sucessores  de  Kant,  de  Fichte  a  Hegel,  éles  se  tinham  mos¬ 
trado  incapazes  de  colherem  a  inicial  exigencia  anti-cética  do  grande 
solitário  de  Kônigsberg  e  tinham  caído  no  idealismo,  erro  oposto  ao  do 
empirismo  e  nao  menos  dogmático  do  que  éste. 

Segundo  nosso  filósofo  “a  mente  humana,  embora  criada  para 
a  verdade,  é  contudo  fácilmente  seduzida  por  mil  principio  inimigo  e 
a  ela  estranho  que,  com  seu  prestigio,  a  induz  a  tomar  as  aparéncias 
da  verdade;  e  a  vontade,  seguindo  a  mente  como  sua  mestra,  ao  invés 
do  bem  para  o  quai  é  feita,  abraça  as  vas  aparéncias  do  bem.  Daí  o  érro 
e  a  culpa”.  (“Introduçâo  à  filosofia”  pag.  5). 

Essa,  a  razao  pela  quai  a  primeira  providéncia  a  ser  tomada 
nao  é,  como  muitos  poderiam  acreditar,  a  de  lançar,  por  exemplo,  o 
anátema  sobre  tôdas  as  doutrinas  que  nâo  parecem,  à  primeira  vista, 
andar  de  perfeito  acórdo  com  a  revelada  nos  textos  sagrados,  mas  co- 
locar-se  no  mesmo  plano  do  adversario  e  fazer-lhe  tocar  com  a  mao  o 
próprio  érro. 

“Urna  das  primeiras  e  mais  úteis  tarefas  do  sábio  -  diz  ex¬ 
plícitamente  nosso  filósofo  (Introd.  à  filosofia”  pág.  5)  é  a  de  deci- 
dir-se  a  disputar  corn  aquéle  astucioso  prestidigitador  (o  sofista  de 
todos  os  tempos)  e  dissolvendo-llie  os  capciosos  argumentos,  os  subti- 
líssimos  enganos,  confundí-lo,  e,  assiin,  salvaguardar  as  mentes  huma¬ 
nas  de  suas  armadilhas”. 

Perante  esta-como  outras  frases  semelhantes  em  que  Rosmini, 
certo  de  estar  do  lado  da  verdade,  fala  da  necessidade  de  desmascarar 
o  érro  e  os  falsos  profetas,  que  o  difundem  sob  as  vestes  da  verdade  - 
nós  acreditamos  que  é  preciso  caminhar  cautelosos  e  procurar  com- 
preender  a  fundo  o  espirito  do  Autor  para  certificarmo-nos,  primeiro 
do  fato  de  que  para  éle  combater  o  érro  é  aní,es  de  tudo,  indispensável 
um  ato  de  “Caridade”  perfeitamente  de  acórdo  com  a  organizaçâo  do 
Instituto  de  Caridade,  do  quai  “escrever  e  publicar  livros”  ou  ocupar 
cátedras  universitárias  sao  ramos  específicos  de  atividades  e  seria 
portanto  urna  ironía  que  tais  atividades  usurpassem  o  nome  de  “cari¬ 
dade”  praticando  ao  invés  o  odio  e  a  violéncia. 

Rosmini  era  sobretudo  um  homem  coerente,  na  vida  prática, 
com  seus  principios  teoréticos  e  ascéticos  e  devemos  portanto  fazer-lhe 
justiça  néste  ponto.  Ele  tinha  presente  a  famosa  máxima  de  prudéncia 
moral  que  está  contida  nas  seguintes  palavras:  “Dize  a  alguém  que  éle 
é  ladrâo,  e  éle  roubará”.  Assim,  nâo  é  absolutamente  urna  prova  de 
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amor  subir  na  cátedra  e  dizer  a  este  ou  àquele  que  está  errado  ou  en¬ 
tregue  ao  demonio.  Será  no  entanto,  melhor  aceitar  serenamente  a  dis- 
cussâo  com  quem  quer  que  seja,  e  mostrar-lhe,  a  pouco  e  pouco,  com 
delicadeza,  de  que  parte  está  a  Verdade,  de  modo  que  o  outro  possa 
reconhecé-la  como  tal  e  aceitá-la,  com  o  estado  de  alma  de  quem  faz 
urna  conquista  e  nao  de  quem  padece  urna  derrota. 

É  verdade  que  o  nosso  filósofo  nao  parte  em  seu  método  de 
pesquisa  de  urna  posiçâo  cética  para  chegar  depois  à  verdade  como 
.  tinha  feito  Descartes,  mas  quando  se  trate  de  persuadir  do  próprio 
erro  quem  quer  que  se  faça  sustentador  de  falsas  doutrinas,  sua  átitu- 
de  é,  nao  só  do  ponto  de  vista  religioso,  mas  também  teóricamente, 
muito  serena  e  pacata,  e  faz  entáo  compreender  que  ninguém  é  de  todo 
imune  do  erro. 

Déste  nao  devem  ser  culpados  sómente  os  que  o  sustentam, 
mas  também  e  sobretudo  aqueles  que,  convencidos  de  estarem  do  lado 
da  verdade,  e  reputando  definitiva  sua  vitória,  deixavam  seus  adver- 
sários  reconquistar  o  mundo  corn  suas  fábulas  enganadoras.  De  modo 
que,  nós  vemos  harmonizar-se  com  o  espirito  de  Rosmini,  em  sua  luta 
contra  o  erro,  o  conceito  inspirador  daquele  intéressante  film  intitulado 
“Nous  somnes  tous  des  assassins”.  Análogamente,  diria  Rosmini,  somos 
todos  responsáveis,  quando  doutrinas  erradas  e  de  funesta  influéncia 
para  a  humanidade,  circulam  pelo  mundo  e  angariam  prosélitos.  Ora, 
nâo  é  com  o  odio  e  com  a  violencia,  mas  com  um  ativismo  cheio  de 
compreensâo  e  auténtica  caridade  critá,  que  poderáo  ser  superados 
todos  os  erros  numa  visâo  mais  completa  da  verdade. 

A  mesma  concepçâo  que  Rosmini  tem  do  erro  induz  o  mais  ba- 
talhador  dos  filósofos  a  deixar  de  lado  o  arco  e  a  aljava  e  a  proceder, 
sine  odio,  com  a  máxima  serenidade,  ao  exame  de  todas  as  doutrinas 
consideradas  como  erróneas. 

“Perpetua-se  no  género  humano  a  tradiçâo  do  érro  ao  lado 
da  verdade.  Mas,  nem  urna  nem  outra  é  urna  simples  tradiçâo  -  escreve 
éle  textualmente  (p.  6  op.  cit.)  -  e  sim,  um  progresse  de  substancia, 
mas  de  forma,  e  própriamente  de  forma  dialética,  “pelo  que,”  o  con¬ 
tinuo  operar  da  mente  nao  só  no  individuo,  mas  também  na  própria 
sociedade  e  no  género  humano  (tenha  éle  ou  nâo  consciéncia  disto), 
se  empenha  sem  descanso  em  traduzir  todos  os  seus  conhecimentos 
de  urna  ordem  de  reflexâo  a  outra  mais  profunda,  o  que  é  justamente 
um  mudar  de  forma  dialética  e  mental.  Com  efeito,  cada  urna  destas 
ordens  de  reflexâo  dá  urna  sua  forma  própria  ao  conhecimento,  clara¬ 
mente  distinta  do  conteúdo  científico  o  qual,  revestido  ora  desta  ora 
daquela  forma,  ela  se  dispóe  a  contemplar.  E  assirn,  como  cada  urna  des¬ 
tas  ordens  graduais  de  conhecimento  apresenta  de  diversas  maneiras 
seu  objeto,  da  mesma  forma,  cada  urna  encontra  também  urna  nova  lin- 
guagem  que  lhe  é  apropriada;  razáo  pela  qual,  acontece  que  as  disputas 
agitadas  entre  aquéles  cujas  mentes  chegaram  a  urna  destas  ordens 
(...)  nâo  logrem  ser  inteligíveis  aos  outros  que  até  alí  ainda  nâo  su- 
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biram;  e  aqueles,  pois,  que  leudo  atingido,  com  as  operaçôes  mentais, 
urn  grau  superior,  levaram  a  disputa  numa  ordem  de  reflexâo  ainda 
elevada  (...)  a  êstcs  torna-se  dificílimo  entender  como  se  trate  da 
mesma  questáo  que  anteriormente  era  por  outros  levantada,  parecendo 
duas  as  questóes  pela  diversidade  da  linguagem  (...)  Disto,  se  deduz, 
que  quando  se  apresentam  os  erros,  embora  antigos,  revestidos  de  no- 
vos  conceitos,  e  por  mcio  de  urna  nova  linguagem  se  impugna  as  saluta- 
res  verdades,  o  homem  volta  a  ser  tentado  c  fácilmente  seduzido,  como 
se  aqueles  erros  fossem  insinuados  pela  primeira  vez,  e  aquéles  so¬ 
fismas  nunca  tivessem  sido  dissipados”. 

Ora,  a  quem  saiba  1er  entre  as  iinhas,  aparecerá  claramente 
como,  segundo  Rosmini,  mesmo  se  formo  s  bem  intencionados,  poderá 
acontecer-nos  condenar  como  erróneas  doutrinas  que  tais  se  nos  mos¬ 
traran!  devido  à  linguagem  em  que  forain  expostas,  diferentes  daquela 
que  nós  próprios  usamos  e  que  está  ligada  a  urna  diferente  problemá¬ 
tica,  mesmo  coincidindo  substáncialmente  com  as  por  nós  professadas. 

Mas,  mesmo  quando  se  tenha  plena  convicçâo  de  estarmos  em 
frente  de  erros  e  sofismas  já  debelados,  Rosmini  reputa  igualmente 
“necessário  responder-lhes  de  novo  e  resolvé-los  ainda  unía  vez,  po- 
rém  com  razóos  que  tenham,  também  olas,  urna  forma  correspondente 
àquela  ordem  de  reflexâo,  à  quai  as  contrárias  instancias  sâo  levanta¬ 
das”.  (ibidem  pág.  7). 

Em  substancia,  para  cumprir  plenamente  sua  missfio,  o  filósofo 
nao  se  pode  acontentar  com  a  simples  convicçâo  de  estar  do  lado  da 
verdade,  desdenhando  tôdas  as  outras  doutrinas  como  erróneas  ou  su- 
pérfluas,  mas  tem  o  dever  de  conseguir  mostrar  a  todos  de  que  lado  está 
a  verdade  e  de  que  lado,  o  erro;  isto  é,  nao  se  pode  limitar  a  filosofar 
para  si,  mas  deve  poder  comunicar  sua  filosofía  a  todos  os  outros 
pelo  próprio  bem  da  comunidade.  (Cfr.  nossa  comunicaçâo  ao  Con- 
gresso  de  Curitiba  intitulado  :  “Filosofía  para  nós  e  filosofía  para  os 
outros”,  in  :  Arquivos  da  Universidade  da  Bahia  -  Faculdade  de  Filoso¬ 
fia  -  Vol.  IV,  1955). 

Se  no  tempo  de  Rosmini  a  Filosofia  se  debatía  entre  o  ceticis- 
mo,  o  sensismo,  o  idealismo  e  o  ecletismo,  e  urgía  portanto  enfrentar 
o  problema  de  como  pôr  em  cvidência  a  contraditoriedade  ou  a  insufi¬ 
ciencia  desías  doutrinas,  para  depois  passar  à  pars  constriiens  e  erigir 
assim  um  sistema  que  se  pudesse  fundar  sobre  bases  verdadeiramente 
sólidas,  em  nosso  tempo  a  situaçâo  nâo  é  mais  florida,  porque  enquanto 
algumas  correntes  se  fechara  como  dentro  de  urna  torre  de  marfim, 
dando  prova  assim  de  sua  deficiência  para  cumprir  urna  missâo  hu¬ 
mana  de  mais  vasta  alçada  e  capaz  de  resolver  aquela  crise  de  vida 
que  é  substancialmente  crise  metafísica,  de  outro  lado  urna  pesquisa 
objetiva  que  seja  efetuada,  tendo  o  olhar  no  itinerário  palmilhado  pela 
instancia  crítica,  a  partir  da  dúvida  cartesiana  até  hoje,  poderá  fácil¬ 
mente  convencer-nos  de  que  tal  instáneia  critica,  aumentando  pro- 
gressivamente  o  poder  corrosivo  que  constituí  sua  natural  prerrogativa, 
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acabou  por  transformar-se  em  hipercriticismo  e  por  tirar  ao  pensa- 
mento  aqueta  segurança  jactanciosa  que  tinha  sido  inicialmente  ca¬ 
racterística  do  cogito,  ergo  sum.  Se  éste,  de  tato,  foi,  no  tempo  de  Des¬ 
cartes,  como  que  a  pcdra  de  toque  de  toda  certeza,  e  portanto  o  funda¬ 
mento  de  toda  pesquisa  ulterior,  é  atualmente  mera  afirmaçâo  gratuita 
como  tôdas  as  outras  de  modo  que  a  necessidade  de  procurar  de  novo 
o  ponto  de  partida  se  reafirma  com  exigencias  críticas  às  quais  nâo 
é  tüo  fácil  saíisfazcr. 

A  consciencia  desta  dificuldade  encarna-se  hoje  naquela  ati- 
tude  do  pensamento,  da  quai  é  principal  expoente  Ugo  Spirito  e  que 
é  já  condecida  em  todo  o  mundo  sob  o  nome  de  Problematicismo. 

Aíravés  de  suas  principáis  etapas  de  desenvolvimento,  que  se 
identifican!  com  algumas  de  suas  obras  fundamentáis,  desde  A  vida 
como  pesquisa,  a  A  vida  como  arte  e  a  A  vida  como  amor,  o  proble¬ 
maticismo  de  Ugo  Spirito  efetua  uni  diagnóstico  impressionante  que 
póe  a  nú  a  insuficiencia  e  a  graiuidade  de  todas  as  principáis  atitudes 
de  nosso  tempo.  Como  coroamento  do  resultado  desta  indagaçâo  saiu, 
em  maio  déste  ano,  pela  Editora  Sansoni  de  Florença,  outro  magnífico 
volume  de  Spirito  intitulado  Significado  de  nosso  tempo  que  consta  de 
urna  coletánea  de  ensaios  escritos  entre  1948  e  1954  e  dos  quais  5  sâo 
trechos  apresentados  a  congresses  nacionais  e  internacionais. 

Do  ensaio  intitulado  “Itinerário  do  Problematicismo”,  publi¬ 
cado  pela  primeira  vez  em  francés  em  “Les  études  philosophiques”  de 
1953  pág.  143-154,  seja-nos  licito  transcrever  urna  página  que  poderá 
proporcionar  urna  idéia  clara  dessa  atual  consciéncia  crítica  que  se 
chama  Problematicismo  e  que  seria  ingénuo  confundir  com  mera  forma 
de  ceticismo  : 

“.  .  .  Posto  o  eu  como  centro  fundamental  da  dúvida  -  escreve 
Ugo  Spirito  na  pág.  232  da  obra  citada  -  o  processo  crítico  do  pensa¬ 
mento  contemporáneo  nao  poude  mais  adiar  um  caminho  de  saída  e 
chegar  a  urna  conclusáo.  Tôdas  as  velhas  posiçôes  especulativas  foram 
rápidamente  corroídas  e  eliminadas,  sem  que  novos  principios  tenham 
logrado  afirmar-se  e  consolidar-se.  Nem  valeram,  para  silenciar  a  ins¬ 
tancia  crítica,  as  várias  formas  de  relativismo  e  de  historicismo,  por¬ 
que  tambérn  a  afirmaçâo  do  relativo  se  mostrou  gratuita  como  a  oposta. 
O  tradicional  argumento  contra  o  cético  acabou  com  toda  tentativa  de 
parar  aquém  do  absoluto.  A  necessidade  metafísica  revelou-se  insatis- 
feita,  mas  ao  mesmo  tempo  nos  convencemos  da  impossibilidade  de  es- 
quivá-la. 

Ora,  a  consciéncia  desta  situaçâo-limite  é  o  que  caracteriza 
o  problematicismo,  o  qual  se  póe  em  busca  do  absoluto,  sem  conseguir 
sequer  determinar-lhe  o  ponto  de  partida.  Ele,  com  efeito,  está  cíente 
de  que  atingir  o  ponto  de  partida  equivaleria  a  alcançar  o  ponto  de 
chegada. 

Mas  acontece  que  um  problematicismo  táo  radical  nâo  é  de 
fato  rcalizável.  Para  exprimir-se  de  qualquer  forma,  éle  precisa  con- 
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figurar-se  históricamente  e  servir-se  de  urna  lógica  que  revela,  no  pro- 
cesso  do  pesquisar,  a  certeza  de  ter  encontrado.  Também  contra  o  pro- 
blematicismo  nao  pode  deixar  de  valer,  de  certa  maneira,  o  argumento 
contra  o  célico.  Também  o  criticismo  problemático  tcm,  e  nao  pode 
deixar  de  ter,  seu  aspecto  dogmático. 

Acentuando  esta  objeçâo,  aliás  pondo-a  como  fundamento  de 
si  próprio,  o  problematicismo  reconheccu  explícitamente  que  nao  se 
sabe  exprimir  senfio  através  de  urna  contradiçâo,  mas,  ao  mesmo  tem¬ 
po,  que  nao  sabe  superar  a  contradiçâo  já  admitida.  A  consciéncia  de 
sua  própria  contradiçâo  tornou-se,  déste  modo,  a  nota  dominante  des- 
ta  exasperada  posiçâo  crítica,  que  náo  pode  ter  outra  aspiraçâo  a  nâo 
ser  a  de  sair  de  si  própria.  O  hipercriticismo  chegou  a  seu  ponto  cul¬ 
minante”. 

Se  o  diagnóstico  de  Ugo  Spirito,  apôs  ter  sido  renovado  mili¬ 
tas  vezes  a  cada  passo  de  seu  itinerário,  ainda  hoje  cm  dia  sugere  a 
necessidade  de  recomeçar  a  filosofar  sobre  bases  verdadeiramente  se¬ 
guras,  nâo  é  esta  ainda,  perguntamos,  a  mesma  situaçâo  evidenciada 
por  Antonio  Rosmini  antes  de  proceder  à  edificaçâo  de  seu  sistema? 

Tanto  é  verdade  isto,  que  a  exigencia  crítica  de  Ugo  Spirito, 
por  exempîo,  pela  quai  atingir  o  ponto  de  partida  equivaleria  a  alcan- 
çar  o  ponto  de  cliegada”,  é  plenamente  consoantc  com  aquela  do  Rove- 
retano,  pois  em  nenhum  outro  sistema,  como  no  dêste  último,  o  ponto 
de  partida  é  consubstancial  com  o  ponto  de  chegada. 

Mas,  se  Ugo  Spirito  da  constataçâo  da  vida  como  pesquisa, 
à  da  vida  como  arte  c  por  fim  à  da  vida  como  amor,  nâo>  se  sente  de 
passar  ao  reconhecimento  de  tais  hipóteses  como  “verdade”  e  se  adapta 
provisoriamente  a  um  dogmatismo  avant  la  lettre,  isto  é,  o  da  intrín¬ 
seca  e  as  vezes  também  explícita  “ esperanga”  (v.  pág.  248  op.  cit.)  de 
que  éste  seu  buscar  sem  urna  bússula  capaz  de  garantir  plenamente 
sua  orientaçâo  (pois,  de  urna  bússola  êle  faz  bem  uso,  mesmo  se  ainda 
nâo  garantida)  poderá  introduzí-la  no  caminho  que  conduz  à  soluçâo, 
Rosmini,  em  contrario  nâo  tem  apenas  a  esperanga  de  haver  encontra¬ 
do  a  soluçâo,  mas  tem  disto  plena  certeza.  Certeza  que  nâo  quer  dizer 
dogmatismo  barato,  mas  que  é,  ao  mesmo  tempo,  consciéncia  de  que 
a  Verdade,  mesmo  se  já  alcançada,  nâo  esgota  a  tarefa  do  filósofo  e  nâo 
significa  minimamente  que  o  homcm  se  tenha  ipso  facto  identificado 
com  o  Absoluto.  Encontrar  a  A^erdade  significa,  para  Rosmini,  ter  a 
consciéncia  de  caminhar  na  senda  que  conduz  aquela  plena  e  absoluta 
verdade  que  é  Deus.  Éste  é  verdadeiramente  o  caráter  distintivo  da  fi¬ 
losofía  perene.  Nenhum  receio  em  Rosmini  -  como  o  tinha  Victor  Cou¬ 
sin  -  de  que  urna  vez  alcançada  a  verdade  esta  signifique  a  morte  da  fi¬ 
fia. 

“Quando  o  chefe  do  ciclismo  francés  -  escreve  textualmente  o 
nósso  filósofo  -  se  mostra  solícito  e  muito  preocupado  por  éste  acon- 
tecimento  que  lhe  parece  demasiado  sinistro  (o  alcançar  a  verdade) 
êle  se  me  apresenta  de  todo  semelhante  a  Alexandre  Magno,  que  chorava 
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por  motivo  de  urna  viíória  obtida  por  $eu  pai,  receiando  que  nao  lhe 
ficasse  mais  país  para  conquistar,  Nós  acreditamos  -  continua  éle  com 
fina  ironía  -  que  ueste  velho  mundo  rico  de  táo  várias  e  longas  expe¬ 
riencias  e  de  tantos  desengaños,  que  o  direito  de  conquista  já  esteja  de¬ 
sacreditado,  e  que  como  na  ordem  das  coisas  políticas  difícilmente  pode 
evitar  a  tacha  de  prepotencia,  assim  na  ordem  das  coisas  filosóficas 
difícilmente  possa  evitar  a  de  impostura.  E  de  qualquer  forma  acredi¬ 
tamos  que  à  contenda  dos  cspíritos  que  ambicionara,  com  nobre  certa¬ 
ine,  descobrir  a  verdade,  seja  preferível  a  verdade  já  descoberta: 
acreditamos  que  também  depois  de  esta  ter  sido  descoberta  nao  possa 
jamais  faltar  trabalho  às  inteligências  que  queiram  assumir  a  tarefa 
de  aumentar  sua  luz  e  de  torná-la  evidente  aos  olhos  dos  homens,  per¬ 
suadidos  como  estamos  de  que  a  luz  da  verdade  pode  sempre  aumentar 
para  a  iníeligéncia  humana  (...),  finalmente  acreditamos  que  os  in¬ 
telectos  exercera  urna  açâo  grande  e  completa  também  sómente  com 
o  repousar-se  na  verdade,  coin  o  gozo  déla,  com  o  comunicar  em  si 
mesmos  sua  funçâo  à  vontade,  a  única  que  a  atua,  a  realiza,  e  raptando-a 
ao  ceu  da  mente  onde  se  mostra  quase  péndula,  a  traz  verdadeiramente 
para  mâo  do  homem”.  (Introd.  à  filosofía.  -  págs.  92-93  Ed.  Git.) 

Em  substancia,  nâo  basta,  segundo  Rosmini,  ter  entrevisto  a 
verdade  para  que  o  mundo  humano  a  ela  se  adeqiie  e  se  transforme 
ipso  facto  num  grande  templo  da  Verdade,  de  modo  que  a  tarefa  do 
homem  sobre  a  ierra  nao  termina  logo  que  se  tenha  entrevisto  a  luz 
da  verdade,  mas  naquele  mesmo  momento  começa,  e  consistirá  em  fazer 
com  que  a  mais  plena  liberdade  do  homem  se  manifeste  através  de  urna 
progressiva  identificaçâo  de  sua  vontade  com  aquela  que  é  própria  da 
Lei  divina,  ou  seja  da  Verdade  nâo  mais  reduzida  ou  mutilada,  mas 
em  sua  total  integridade. 

Queriamos  mostrar  que  o  próprio  fato  pelo  quai  a  filosofía 
de  Rosmini  parte  da  consciencia  de  ter  que  resolver  antes  de  tudo  o 
problema  do  inicio,  vem  coincidir  perfeitamente  com  a  exigencia 
atual  da  filosofía,  necessária  para  sair  da  posiçâo  do  problematicismo, 
que  nao  pode  ser  senáo  provisoria,  segundo  a  própria  exigéncia  de 
Verdade,  que  anima  seu  maior  representante. 

Tôda  a  filosofía  do  grande  Roverctano  se  nos  apresenta  pois 
como  iluminada  por  urna  luz  de  atualidade  que  nao  nos  pode  deixar 
de  induzir  a  ver  se  o  ponto  de  partida,  aquéle  que  se  poderia  chamar  o 
“cogito”  rosminiano,  pode  ou  nâo  resistir  perante  a  crítica  do  atual 
hipercriticismo. 

A  atualidade  de  Rosmini  estará  entáo  salva,  pelo  menos  até 
quando  nâo  se  tenha  visto  se  os  principios  que  servem  como  funda¬ 
mento  a  seu  edificio  filosófico,  possam  ser  universalmente  aceitos  ou 
nâo.  Se  ao  termo  desta  pesquisa,  que  nâo  sabemos,  por  exemplo,  até 
que  ponto  tenha  sido  realizada  por  Ugo  Spirito  (e  estamos  por  isso 
ansiosos  por  1er  sua  comunicaçâo  ao  congresso  Rosmini  do  qual  já 
falamos),  se  ao  térmo  de  tal  pesquisa,  dizíamos,  resultar  que  Rosmini 


REVISTA  DA  PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


405 


tinha  razâo,  sua  atualidade  será  reconfirmada  até  nova  ordcm,  isto  é, 
até  que  o  erro  que  já  tinha  sido  desmascarado  nao  volte  ao  ataque,  sob 
novas  apa^ências.  “O  quai  (érro)  -  diz  explicitamente  o  nosso  filósofo 
(pags.  7-8  da  íalrodo  à  filos,  ed.  cit.)  -  seria  vencido  para  sempre,  se 
desde  aquéle  momento  êle  nâo  principiasse  a  procurar-se  urna  forma 
nova  dentro  de  urna  nova  ordem  de  reflexóes,  quase  o  Proteu  da  fábula, 
e  com  nova  armadura,  tendo  ressurgido  para  urna  nova  vida,  nao  rea- 
cendesse  sua  batalha”. 

Ora,  como  dissemos  no  principio,  o  fato  de  que  a  maior  parte 
dos  escritos  de  Rosmini  deve  ser  aínda  publicada  e  que  éste  estado 
constitua  de  fato  urna  rémora  ao  pronunciamento  de  urna  palavra  to¬ 
talmente  decisiva,  dado  que  urna  só  página  de  nós  dcsconhecida  poderá 
amanhá  iluminar  de  nova  luz  tôdas  as  outras  que  tínhamos  lido  antes, 
nao  deve  privar-nos  do  direito  (que  é  sobretudo  um  dever)  de  come- 
car,  no  entanto,  a  estudar  esta  doutrina.  E  mesmo  se  possúissemos  to¬ 
das  as  obras  éditas  e  inéditas  e  já  as  tivéssemos  lido  e  relido,  quem  te- 
ria,  porventura,  a  coragem  de  afirmar  que  aquêle  pensamento  foi  per- 
feitamente  compreendido,  que  leitor  atento  poderia  garantir  de  nâo 
ter  deixado  escapar  algo  de  importante  decisivo  para  um  juizo  defini¬ 
tivo? 

Assim,  conscientes  da  provisoriedade  déstc  nosso  estudo,  nos 
preparamos  todavía  para  oferecer  a  nossos  gcntís  ouvintes  urna  idéia 
daquela  que  nos  parece  a  esséncia  do  pensamento  de  nosso  grande  fi¬ 
lósofo,  confiantes  de  que  ela  possa  justificar  aínda  melhor  o  vivo  inté¬ 
ressé  com  o  quai  se  olha  hoje  para  Rosmini,  depois  de  cem  anos  da  sua 
morte. 

Êle,  definindo  a  Filosofía,  entendeu  elevá-la  sobre  todas  as 
outras  ciencias,  afirmando  que  “ela  investiga  as  razoes  últimas  de  todo 
o  saber  humano”  (ibidem,  p.  41),  “isto  é,  últimas  a  serem  achadas  pelo 
hornera,  mas  primeiras  em  relaçâo  à  árvore  do  conhecimento,  que 
délas  começa  e  germina  como  de  raizes”  (ibidem,  p.  117). 

“Ora,  como  se  poderia  fazer  esta  última  de  todas  as  investiga¬ 
res  se  nâo  nos  fosse  dado  precedentemente  o  saber  que  se  divide  ñas 
varias  ciências  e  disciplinas”?  (ibidem,  p.  41) 

De  modo  que,  observando  bem,  a  filosofía  coincide  com  o 
tornar-se  conscientes  daquílo  que  já  se  sabe  ou  se  possui  implicita- 
mente.  Todos  os  horneas  receberam,  de  fato,  a  mesma  verdade,  desde 
o  principio  de  sua  existencia,  implícita  no  lume  da  razâo  (ibidem,  p. 
121).  “A  diferença,  pois,  entre  o  homem  comma  e  aquêle  que  vive  filo - 
sofaado  nâo  está  no  fato  de  faltarem  ao  primeiro  as  cogniçôes  de  que 
está,  em  vez  disso,  próvido  o  segundo;  mas  no  fato  de  que  o  primeiro 
dá  a  atençâo  de  sua  mente  ora  a  esta  e  ora  àquela*  cogniçâo  das  tantas 
que  o  tesouro  de  sua  alma  encerra”  esporádica  e  ocasionalmente,  en- 
quanto  que  o  filósofo  se  propôe  a  ter  presente  todo  o  conjunto  das 
mesmas  cogniçôes  por  urna  necessidade  intrínseca  de  organicidade 
(ibidem,  p.  120).  ,  , 
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Aíém  elisio,  Rosmini  considera  como  um  dever  “conservarmos 
à  filosofía  aquela  dignidade  que  Ihe  deu  o  Cristianismo  e  que  consiste 
toda  naqucla  nobilíssima  (...)  de  dever  ser,  desde  entáo,  mestra  da 
verdade”  e  nao  de  sofística. 

De  modo  que  os  pensadores  e  os  escritores  devem  ser  conside¬ 
rados  filósofos  na  medida  de  “quanto  pensaram  ou  escreveram  de  fi¬ 
losófica  verdade”,  enquanto  que  aqueles  que  pensaram  ou  escreveram 
outras  coisas  erróneas  convém  que  sejam  denominados  sofistas,  ou 
entâo,  como  quería  Platáo,  filósofos,  (ibidem,  p.  84). 

E  o  filósofo  deve  ser  também  modesto,  como  ensinou  Platao 
(ibidem,  p.  128),  e  preferir  a  verdade  à  originaüdade.  E  deve  possuir, 
outrossim,  todas  as  virtudes  do  Sábio  porque  “a  virtud\e  (...)  ou  a 
disposiçâo  à  virtude,  conduz  à  verdade,  nao  menos  todos  os  homens 
do  que  aquéles  que  querem  filosofar:  tanto  é  íntimo  o  nexo  entre  os 
dois  elementos  constitutivos  da  Sabedoria  isío  é,  a  verdade  e  a  vida 
conforme  a  verdade.  E  ao  mesmo  tempo  nascem  daqui  a  honra  e  a  dig¬ 
nidade  da  filosofía  tornando-se  manifesto  que  esta  ciencia,  à  diferença 
de  tôdas  as  outras,  embora  nâo  seja  por  si  sô  a  sabedoria  nem  tâo 
pouco  uma  forma  especial  da  sabedoria,  todavía  está  envolvida  na 
felieíssima  necessidade  de  nâo  poder  ser  plenamente  professada,  a 
nâo  ser  por  um  sábio”.  (ibidem,  p.  123). 

Outro  sinal  distintivo  da  verdadeira  filosofía,  à  quai  Rosmini 
sempre  aderiu,  pelo  menos  no  espirito  em  todos  os  sens  escritos,  é  o 
de  responder  ao  mesmo  tempo  à  exigencia  da  Unidade  e  da  Totalidade. 
“Nenhum  filósofo  -  diz  ele  textualmente  (ibidem,  p.  192)  -  pode  jamais 
conseguir  plenamente,  um  dêstes  dois  caracteres  sem  o  outro;  pois  a 
plena  unidade  das  coisas  só  pode  ser  vista  por  quem  remontar  a  seu 
grande  todo,  nem  se  abrange  jamais  o  todo,  se  nâo  se  conceberam  aínda 
os  mais  íntimos,  isto  é,  os  maïs  espirituais  vínculos  das  coisas,  que  do 
imenso  seu  número  fazem  sair  admiràveîmente  uma  só”. 

Ora,  de  tudo  aquilo  que  vimos,  compreende-se  claramente 
que  se  o  filósofo  deve  alcançar  as  mais  longínquas  verdades,  as  mais 
ocultas  razoes  da  vida,  ser-lhe-á  necessário,  em  certo  momento,  para 
lançar  a  visao  do  espirito  além  de  um  determinado  limite,  purificar-se 
das  paixoes  c  portanto  tornar-se  digno  de  chegar  aquela  verdade.  Por 
isso,  como  vimos,  ninguém  será  verdadeiro  filósofo  -  segundo  Rosmini 

-  se  nâo  for  sábio,  ou  pelo  menos,  se  nâo  aspirar,  ao  mesmo  tempo,  à 
sabedoria.  É  pois  manifesto  -  escreve  êle  textualmente  (ibidem,  p.  134) 

-  que  o  segundo  elemento  da  sabedoria,  a  virtude  (e  a  religiáo  que  desta 
última  é  a  perfeiçâo)  -  o  paréntese  em  lugar  de  duas  vírgulas  é  nosso  - 
abre  caminho  para  o  primeiro  que  é  a  Verdade,  da  quai  a  Filosofía,  co¬ 
mo  exercício,  é  a  investigaçâo,  e  a  Filosofía  como  ciência,  é  o  sistema”. 

“Em  váo  -  escreve  ele  aínda  na  página  seguinte  -  tentou-se 
cortar  vínculos  tâo  naturais  e  sagrados.  Todas  as  vezes  que  se  quis 
separar  a  ciência  da  virtude  moral  e  se  pretendeu  que  aquela  tivesse 
de  ir-se  sôzinha  e  bastar-se  a  si  mesma,  ela  se  achou  a  enlanguecer  e 
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morrcr  nas  maos  temerarias  que  ihe  fizeram  sofrer  aquela  experiencia 
como  o  corpo  de  urn  hornera  ao  qual  se  extraía  o  próprio  sangue  para 
transfundir-lhe  íalvez  o  de  um  bode”. 


turn  suma,  a  íiiosoiia  no  sentido  de  uma  tcndéncici  prúticci 
o.  sabeaoi  ia  -  diz  nosso  íiiósoio  -  é  mais  do  que  a  filosofía  como  ciencia, 
a  quai  cm  relaçâo  à  primeira  fica  humilhada  cm  condiçâo  de  inferio- 
ridade.  E  esta  justa  humilhacao,  revelada  ao  mundo  pelo  Evangclho  que 
da  humildadc  tez  a  mais  alta  e  a  mais  razoável  das  virtudes,  é  causa 
de  uma  irritaçâo  qua  às  vezes  chega  ao  furor,  no  horncm  dedicado  so- 
mente  à  ciencia  que  se  ere  transformado  em  puro  pensamento  e  como 
tal  quer  ser  indo.  Suas  potencias  inferiores  (Rosmini  nos  faz  aqui  pen¬ 
sar  nos  espirites  animais  de  Descartes)  caem  na  desordem:  éle  as 
deixa  cair  como  se  nao  Ihe  pertencessem  e  chegam  a  arrastá-lo  consi¬ 
go:  poem  em  desordem  seu  próprio  pensamento  desviando-o  da  verda- 
de,  mas  ele  nao  se  incomoda,  pois,  nâo  póe  a  excelencia  no  modo, 
mas  na  força  do  pensamento.  E  justamente  eníáo,  o  seu  pensamento 
Ihe  parece  forte  porque  luía  corn  a  verdade,  e  a  violéncia  da  luta  póe 
em  jugo  também  as  poucas  forças  das  constituiçôes  fracas.  Todavia,  o 
pensamento  que  naquele  furor  parece  a  si  mesmo  táo  poderoso,  na 
verdade,  se  torna  escravo  da  vontade  pervertida”  a  quai  “Ihe  impóe  jus¬ 
tificar  a  própria  desordem,  dando-lhc  uma  base  científica”. 

E  Rosmini  sustenta  também  que  aqueles  que  nâo  sâo  verdadei- 
ros  filósofos  nâo  só  nâo  agem  virtuosamente  mas  nem  mesmo  dizem  a 
verdade  de  maneira  integral  (ibidem,  p.  124). 

A  qualidade  do  filósofo  preferir  a  verdade  à  originalidade, 
traz  como  conseqüência  um  respeitoso  e  sereno  estudo  de  toda  a  íra- 
diçâo  filosófica  e  exige  que  cada  nova  filosofía  se  considere  como  um 
ramo  saido  naturalmente  do  tronco  da  historia  da  filosofía.  Pelo  que 
dever-se-á  estar  disposíos  a  renunciar  aos  próprios  prejuizos  e  pre- 
vençôes  por  amor  à  verdade,  e  a  tôdas  as  afirmaçôes  que  se  revelassem, 
à  certa  altura  incoerentes  com  as  verdades  acertadas,  (ibidem,  ps. 
39-40). 


É  preciso  que  o  filósofo  nâo  se  abandone  a  uma  falsa  liberdade 
de  filosofar  que  o  conduziria,  multo  provàvclmente,  ao  êrro  (ibidem,  p. 
42).  É  preferível  tornar-se  servo  da  verdade  e  da  justiça,  pois  quern 
conhece  deveras  a  verdade  sabe  que  somente  nela  está  a  verdadeira 
liberdade,  antes  que  por  um  insensato  orgulho  se  torne  escravo  do 
erro  (ibidem,  p.  44).  E  isto  nâo  significa  abandono  a  um  espirito  exclu¬ 
sivo  em  que  de  preferencia  Rosmini  ve  o  sinal  característico  de  todo 
êrro  (ibidem,  p.  70). 

A  verdade  é  vi  sâo  completa  e  nâo  parcial  da  realidade  em  que 
aspectos  aparentemente  opostos  e  inconciliávcis  sâo  postos  em  harmo¬ 
nía  entre  sí.  Por  isto  à  ampia  visáo  espiritual  de  Rosmini  nâo  é  difí¬ 
cil  reconhecer  que  os  maiores  filósofos  diferiram  só  na  paréncia 
(ibidem,  p.  94).  E  aínda,  nâo  se  pense  que  a  ortodoxia  católica  de  Ros¬ 
mini,  que  mais  ninguém  póe  em  dúvida  hoje  em  dia,  signifique  dogma- 
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mutismo  radical.  Baste  considerar  a  maneira  com  que  na  carta  a  Luigi 
Boncili  ele  reage  contra  tôda  passiva  aquiesciência  à  autoridade  dos 
outros  (ibidem,  p.  316). 

E,  sem  dúvida,  contra  toda  filosofia  que  usurpe  o  adjetivo  de 
católica,  e  que  é  geralmente  considerada  como  prototipo  de  anti-histo- 
ricidade  ou  obtusidade  mental,  a  atitude  vigorosa  de  Rosmini  repre¬ 
senta,  depots  da  queda  da  filosofia  escolástica,  urna  verdadeira  renas- 
cença  do  pensamento  cristáo  católico  que  nos  aparece  entáo  sob  urna 
luz  nova.  Contra  a  acusaçâo  de  intolerancia  lançada  pelo  filósofos  nao 
católicos  a  toda  filosofia  que  se  possa  dizer  católica,  ele  retruca  dizendo 
que  “o  filósofo  nao-católico  quer  criar  tôda  inteira  a  filosofia,  sem 
nunca  indagar  se  o  catolicismo  é  um  êrro  ou  urna  verdade  :  e  pois  que 
éle  o  considera  um  erro,  ou  pelo  menos  tem  esta  dúvida,  quer  filosofar 
com  éste  prejuizo  na  cabeça  sem  discutí-lo  (...)  O  filósofo  católico 
quer,  com  quem  nao  tem  a  verdadeira  religiáo  ou  tem  dúvidas  a  respei- 
to,  que  primeiro  se  raciocine  sobre  a  religiáo  mesma,  e  se  estabeleça 
se  o  catolicismo  é  verdadeiro  ou  nâo;  porque  achando-o  verdadeiro, 
está  com  isto  mesmo  demonstrado  que  ele  nao  iraz  nenhum  daño  ao 
livre  filosofar  e,  antes,  torna  mais  fácil  e  mais  segura  a  soluçâo  das 
outras  questóes  filosóficas.  E  o  filósofo  católico  tem  tanto  direito  a  isto 
quanto  tinha  a  matemático  em  querer  que  aquéle  que  desejava  apli- 
car-se  à  geometria  recomeçasse  novamente  de  Euclides;  de  fato,  com 
que  direito  pode  o  filósofo  nao  católico  acusar  o  católico  de  ter  o  pen¬ 
samento  embaraçado  e  servo  de  preventivas  crenças,  se  nâo  demonstra 
que  estas  sao  falsas?  e  se  nâo  examina  nein  mesmo  se  aquelas  sáo  ad¬ 
mitidas  sem  algum  fundamento  de  razâo?”  (ibidem,  p.  51) 

Quem,  depois  da  leitura  de  um  trecho  como  éste,  e  que  esteja 
prevenido  -  nem  sempre  sem  razâo  -  contra  tôda  filosofia  que  costume 
adornar-se  do  epíteto  de  católica  (na  verdade,  bastante  desacreditado 
pelo  menos  em  campo  filosófico)  nâo  sente  a  necessidade  de  saber, 
através  de  um  profundo  estudo  da  obra  de  Rosmini,  em  que  consista 
a  verdadeira  filosofia  católica?  Eis,  portanto,  outra  questâo  que  nasce 
da  filosofia  de  Rosmini,  sob  a  luz  de  um  problema  atual  a  ser  resolvido. 

Mas,  cliegou  o  momento  de  voltarmos  àquelas  que  sáo  as  ba¬ 
ses  do  pensamento  rosminiano,  das  quais  se  poderá  tirar  urna  idéia 
mais  concreta  de  sua  essência  E  com  isto,  consideraremos  desempe- 
nhada  a  tarefa  que  nos  propomos  levar  a  térmo,  esta  noite. 

Se,  como  vimos,  a  finalidade  da  filosofia  é  tornar  explícito  o 
que  era  já  implícito  desde  o  inicio  da  existéncia  da  individualidade 
humana  no  lame  da  razâo,  esta  tarefa  só  é  possível  depois  que,  espon¬ 
táneamente,  o  espirito  humano  raciocinou  e  respondeu,  como  podia, 
aos  problemas  impostos  pela  vida.  Nâo  existe  outra  forma  mais  satis- 
fatória  para  explicá-lo  porque  antes  aínda  que  surgisse  urna  conscien¬ 
cia  filosófica,  a  humanidade  já  vira  transcorridos  séculos  de  vida  so¬ 
bre  a  terra,  na  qual  acumulara  urna  longa  experiéncia,  que  é  justamen¬ 
te  o  material  necessário  sobre  o  quai  trabalha  a  reflexáo  filosófica,  ou 
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seja,  o  próprio  objeto  da  filosofía.  É  justamente  isto  que  se  verifica 
aínda  na  vida  de  cada  individuo.  (A  ontogénese  é  sempre  urna  repro¬ 
dujo  em  miniatura  da  filogénese).  Ora,  nao  podemos  deixar  de  su- 
blinhar  que  a  palavras  “objeto”  nâo  tem  para  Rosmini  o  mesmo  sig¬ 
nificado  que  a  ela  é  atribuido  em  sistemas  realísticos  e  dogmáticos  em 
geral,  mas,  representa  algo  de  oposto  ao  sujeito  e  todavía  corn  êle  inti¬ 
mamente  ligado;  de  modo  que,  deixaria  de  ser  objeto,  se  já  nao  exis- 
tisse  o  sujeito.  (  V .  Principios  da  Ciencia  Moral  pág.  33). 

De  tudo  isto  resulta  que  a  primeira  tarefa  do  filósofo  será  a 
soluçâo  do  problema  gnoseológico. 

Ora,  urna  investigaçào  profunda  do  intelecto  leva  a  reconhecer 
que  existe  urna  primeira  verdade,  que  servirá  depois  como  fundamen¬ 
to  a  todo  o  edificio  do  saber.  Esta  primeira  verdade  é  a  noticia  do  ser 
ou  idéia  do  ser,  o  que  é  a  mesma  coisa,  a  quai  é  dada  ao  homem  nao 
por  raciocinio,  mas  por  um  ato  imediato  de  intuiçâo,  isto  é,  por  ime- 
diata  visao.  Trata-se  da  mesma  luz  da  mente  da  quai  nâo  é  lícito  du- 
vidar.  “E  quem  déla  duvidasse  diz  textualmente  Rosmini  (p.  54  I.  F.) 
-  e  ao  raciocinio  quisesse  fazer  apêlo,  a  própria  naturcza  do  raciocinio, 
diligentemente  perscrutada,  o  convenceria  de  que  a  coisa  é  assim;  pois, 
o  raciocinio  nao  pode  existir  por  si  só,  mas  daquela  primeira  verdade 
imediatamente  procede,  e,  tirada  esta,  a  outra  extinguir-se-ia  antes  de 
nascer;  assim  como  em  váo  insistiríeis  em  admitir  a  existencia  das 
cores  dos  corpos,  se  antes  de  fazerdes  esta  suposiçâo,  tivésseis  negado 
a  luz”.  A  silogística,  ao  contrário,  seria  incapaz  de  dar  a  posse  da  me¬ 
nor  das  verdades.  De  fato  -  acrescenta  nosso  filósofo  -  “que  faz,  pois, 
o  raciocinio,  quai  é  seu  oficio,  para  que  fim  se  estendem  suas  forças? 
Nâo  para  outra  coisa  senâo  para  deduzir  uma  verdade  de  outra  ante¬ 
rior,  por  mcio  de  uma  verdade  média.  Ora,  aquela  verdade  anterior 
de  onde  a  haurimos?  Será  que  pretendemos  proeurá-la  por  meio  de 
outro  raciocinio?  Pois  bem,  neste  caso  nós  a  deduziriamos  de  outra 
verdade:  se  repetirmos  o  mesmo  discurso  também  sobre  a  origem  des- 
ta  (última),  nos  adiaríamos  levados  a  outra  mais  longinqua;  mas,  re- 
montando,  assim,  de  verdade  em  verdade  e  de  silogismo  em  silogismo, 
ou  nâo  poderemos  parar  nunca,  ou  deveremos  pousar  o  pé  numa  pri¬ 
meira  verdade  que  nâo  seja  deduzida  pelo  raciocinio,  mas  conhecida, 
por  si  mesma,  como  luz  imediata  da  mente”. 

É  aqui  útil  confrontar  éste  “primum”  de  Rosmini  com  o  “cogi¬ 
to”  de  Descartes.  Trata-se  de  principios  que  estáo  como  fundamento 
de  duas  filosofías  de  caráter  essencialmente  diferente,  pois,  de  fato, 
como  cscreve  o  próprio  Roveretano,  a  de  Descartes  tem  uma  índole 
demonslrativa  e,  desde  seu  inicio  se  propóe  buscar  a  certeza;  ao  pas- 
so  que  nossa  filosofía  dá  um  passo  mais  para  atraz  e  nâo  começa  por 
demonstrar,  e  sim  por  observar  quais  sejam  os  primeiro  dados  com  os 
quais  a  demonstraçâo  mesma  se  forma,  e  que  constituem  sua  própria 
possibilidade.  A  primeira  finalidade  de  nossa  filosofía  -  concluí  ele 
nâo  consiste,  portanto,  na  certeza  dos  conhecimcntos,  mas  nos  próprios 
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conhecimcntos,  em  sua  existencia,  em  sua  origem,  adiada  a  qual,  é 
depois  achado,  como  um  corolario,  também  o  principio  da  certeza”. 
(Novo  Ensaio,  págs.  8-9). 

Como  se  ve,  este  pvinmm  de  Rosmini,  que  nao  é  de  natureza 
silogística,  mas  de  natureza  intuitiva,  constituí  urna  posiçâo  especula¬ 
tiva  substancialmente  idéntica  à  que  Bergson  assumirá  lá  pelo  fim  do 
mesmo  secuto,  e  esta  é  urna  observaçâo  que  fazemos,  nâo  sômente  para 
deduzir,  da  atualidade  de  Rosmini,  mas  também,  e  sobretodo,  para  su¬ 
gerir  um  estudo  comparativo  das  duas  concepçôes,  que  poderia  ser  ob¬ 
jeto  de  urna  tese  milito  intéressante  e  muito  útil. 


Seja-nos  aqui  permitido  referir  um  episodio  de  nossa  vida  de 
estudante  na  Universidade  de  Roma.  Ao  terminar  urna  palestra,  no  se- 
minário  de  filosofía  teorética,  a  qual  realizamos  quando  aínda  Bargson 
e  Rosmini  nao  eram  para  nós  senâo  dois  ilustres  desconhecidos  -  na 
presença  do  Prof.  Ugo  Spirito  (que  teria  depois  consentido  em  ser 
o  Relator  de  nossa  tese  no  exame  de  láurea)  e  na  qual  sustentávamos 
que  um  ato  de  fé  em  nosso  próprio  pensamento  está  na  base  de  todo 
rociocínio,  e  por  isso,  de  tôda  demonstraçâo  (tese  esta  que  reelabora¬ 
da  apresentamos  ao  I9.  Congresso  Rrasileiro  de  Filosofía,  em  março  de 
1950),  o  ilustre  mestre  nos  sugeriu  efetuarmos  nossa  tese  de  douto- 
rado  sobre  Bergson,  enquanío  urna  colega  se  inclinava  a  fazer  sua  tese 
sobre  o  “primum”  de  Rosmini,  que  ela  definia  “alógico”,  no  sentido 
de  imediato.  Fechado  éste  percútese,  cumpre  relembrar  que  à  referida 
idéia  dos  primeiros  fundamentos  da  filosofía,  den  Rosmini  um  ampio 
desenvolviinento  no  Novo  Ensaio,  cujo  P.  volume  é  urna  aguda  rese- 
nha  crítica  de  todas  as  inaiores  etapas  percorridas  pelo  pensamento 
filosófico  desde  o  primeiro  surgir  -  no  século  XVIII  -  do  problema  da 
natureza  e  origem  do  conhecimento  humano. 


Ora,  o  que  nos  parece  haver  de  grandioso  e  de  verdadeiramen- 
te  novo  em  tôda  a  doutrina  de  Rosmini,  é  sua  estrutura  trinitária  e  uni- 
tária  ao  mesmo  tempo,  mostrando-nos  o  reino  do  Ser  como  especifica- 
ve!  em  très  modos  distintos:  o  ideal,  o  real  e  o  moral,  os  quais  todavia, 
súmente  em  virtude  de  um  processo  analítico,  podem  ser  considerados 
isoladamente  (I.  F.  p.  220). 


Começamos  por  observar  em  que  relaçâo  estâo  entre  sí  os  dois 
primeiros  modos  de  ser,  o  ideal  e  o  real. 

Segundo  Rosmini,  quando  se  considere  a  essência  do  ser  aque- 
la  própria  essência  que  cada  homem  (filósofo  ou  nâo)  encontra  e  re- 
conhecc  substancialmente  em  todos  os  entes  reais  existentes  -  nâo  é  lí¬ 
cito  dizer,  por  exemplo,  que  tal  essência  seja  universal.  Universal  é, 
sem  dúvida,  a  maneira  coin  que  se  a  conhece  mediante  um  ato  de  intui- 
çâo.  Mas,  isto  equivale  a  dizer  que  tal  universalidade  é  um  dos  modos 
do  ser,  o  quai  nâo  se  esgota  aqui. 

Por  outro  lado,  quando  realizamos  um  ato  de  percepçâo  (re- 
conhecendo,  mediante  o  sentiinento,  que  a  inesina  essência  se  realiza 
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nesíe  ou  naquêle  outro  ente  determinado)  nâo  se  quer  dizer  simples- 
mente  que  se  tenha  realizado  a  maneira  coin  a  quai  aquela  essencia 
se  reconhcce  (o  que  significaría  íechar-sc  num  fenomemsmo  que  nao 
satisfaz  sôzinho  à  exigencia  filosófica),  mas,  se  quer  afirmar  apenas 
que  esta  essencia  é  real  e  nao  ilusoria. 

Em  outras  palavras,  se  a  essencia  do  ente  foi  denominado  ser 
ideal  e  suas  realizaçôes,  entes  reais,  e  se  além  disso  o  ente  real,  quanclo 
considerado  ern  suas  possívcis  realizaçôes  é  chamado  também  ente 
possíuel,  compre,  porém,  relembrar  que  a  essencia  do  ente  nâo  é  mera 
possibilidade  de  essencia,  mas,  antes,  que  esta  essencia  pode  ser  reali¬ 
zada  e  que,  mesmo  quando  sua  realizaçâo  nâo  se  tivesse  aínda  efetuado, 
continuaría,  contudo,  a  ser  sempre  possível  de  jure.  Mais  clara  aínda 
se  torna  a  distinçâo  dêstes  dois  modos  do  ser  -  ideal  e  real  -  quando  se 
faça  um  uso  mais  preciso  dos  termos,  dizendo  que  um  ente  real  “sub¬ 
siste”,  enquanío  o  ser  ideal,  ou  idéia  do  ser,  é,  como  também  é  o  ente 
real  possível. 

Iiá,  em  suma,  diferença  entre  a  idéia  do  ser,  que  é  imutável  e 
eterna,  e  portanto  universal,  e  o  ente  real,  que  é  contigente  (ibid.  p. 
222).  Mas,  correríamos  o  risco  de  dar  lugar  a  grandes  equívocos,  se  per- 
déssemos  de  vista  a  esireita  uniáo  em  que  se  encontram  o  elemento 
ideal  e  o  elemento  real  e  os  eonsiderássemos  como  duas  substancias, 
à  maneira  de  Descartes  e  dos  ocasionalistas,  em  vez  que  dois  modos 
de  ser  da  mesma  realidade. 

Nas  feras,  é  verdade,  o  sentimento  “fica  cegó  e  ininteligível, 
porque  nâo  recebeu  aínda  a  essencia  que  o  faz  conhecer...”  O  ho- 
mem,  ao  contrário,  tendo  a  noticia  do  ente,  no  mesmo  ato  em  que  pro¬ 
va  os  sentimeníos,  diz  logo  que  existera  entes  reais . 

E  como  o  sentimento  é  urna  realidade  distinta  do  ser,  o  qual 
nos  permite  conhecé-lo,  surge,  entáo,  o  problema  de  como  possa  o  ho¬ 
rnera,  no  ato  da  percepçâo,  unir  o  ideal  ao  sentimento  que  experimenta, 
e  como  possa  justificar,  junto  com  éste  juizo  particular  -  que  (inti¬ 
mamente  formulado  ou  explicitamente  pronunciado)  é  sempre  todo 
ato  de  percepçâo  -  como  possa  justificar,  dizíamos,  tôda  outra  espécie 
de  juizo. 

No  agudo  exame  e  relativa  soluçâo  que  nos  dá  Rosmini  déste 
problema,  podemos  relevar  como  éle,  mesmo  superando  Kant  em  pro- 
fundidade  e  coeréncia  formal,  tenha,  contudo,  assimilado  do  koenigs- 
berguense  a  inesquecível  liçâo  segundo  a  qual  (como  explicitamente 
reconhecem  seus  intérpretes  Velhinger,  Caird  e  Guido  de  Ruggiero) 
todo  juizo,  em  seu  fazer-se  é  sempre  sintético,  e  urna  vez  realizado (em- 
bora  apenas  mentalmente)  é  sempre  analítico,  perdendo,  contudo,  esta 
análise  todo  sentido,  fora  daquela  síntese  originaria  que  Rosmini  chama 
-  por  isso  -  síntese  primitiva. 

Assim,  a  afirmaçâo  de  um  ente  real  (1),  merece  a  denomina- 
çâo  de  juizo  (2)  -  (1)  e  (2)  :  frisos  nossos  -  desde  que  esteja  formada; 
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nao  antes”.  Ora,  quando  a  reflexáo,  analisando  um  juizo  qualquer  dis¬ 
tingue  néla  o  predicado  e  o  sujeiío,  ela  nao  separa  verdadeiramente 
êstes  dois  termos  um  do  outro  (...)  com  efeiío,  urna  vez  desumidos, 
êles  perderiam  a  qualidade  de  predicado  e  de  sujeito,  nâo  scriam  mais 
termos  do  juizo,  e  o  próprio  juizo  ficaria  destruido.  (...)  O  predicado 
e  o  sujeito,  pois,  nâo  existem  antes  do  juizo:  é  o  juizo  que  Ibes  dá 
forma  e,  depois  que  o  juizo  os  formou,  só  entâo  a  reflexao  os  encontra 
no  juizo”. 

Assim,  aplicando  o  mesmo  raciocinio,  por  exemplo,  à  seguin- 
te  afirmaçâo  do  próprio  Rosmini:  “o  ente  é  realizado  néste  (determi¬ 
nado)  sentimento,  ou  seja,  a  atividade  déste  sentimento  é  um  ente,” 
o  sentimento  é  o  sujeito  e  a  existencia  é  o  predicado.  “Digo  isto  -  escre- 
ve  ele  -  porque  é  no  juizo  que  está  compreendida  tal  noticia:  é  o  pró¬ 
prio  juizo  que  ma  fornece.  Mas,  nâo  liá  dúvida  de  que,  se  eu  tomar  o 
sentimento  fora  do  juizo,  destruindo,  assim,  o  próprio  juizo,  o  senti¬ 
mento  nâo  será  mais  sujeito,  porque  é  (entâo)  para  mim  de  todo  des- 
conhecido”.  (ibid.  ps.  226-7). 

Mesmo  tendo  clara  consciencia  (como  já  dissemos)  da  provi- 
soriedade  déste  nosso  trabalho,  cumpre-nos  gastar  urna  palavras  sobre 
a  terceira  e  última  forma  do  ser,  na  qual  reside  o  verdadeiro  comple¬ 
mento  daquela  filosofia  que  para  ser  indiscutivelmente  “sá”,  deve  poder 
“cumprir  com  a  tarefa  de  aperfeiçoar  os  homens”. 

Nós  -  escreve  textualmente  nosso  filósofo  (ibid.  306)  -  disse¬ 
mos  que  a  verdade  é  sempre  por  sua  natureza  aperfeiçoadora  do  ho- 
mem;  mas  que  só  a  verdade  inteira  fecba  completamente  as  portas  ao 
erro.  Assim  urna  filosofia  salutar  deve  poder  alargar-se,  deve  ser  movi¬ 
da  por  um  amor,  por  urna  tendência  a  ahranger  a  Verdade  em  tôda  sua 
vastidâo.  É  súmente  com  éste  vastíssimo  e  honestíssimo  desejo  que  a 
filosofia  se  torna  justa  para  com  a  verdade:  pois,  com  efeito,  o  tornar- 
-se  exclusiva  e  rejeitar  urna  e  outra  parte  de  verdade,  é  já  urna  injustiça, 
que  nega  todo  aperfeicoamento. 

Assim  sendo,  se  as  duás  primeira  categorias  do  ser  sáo,  como 
vimos,  a  da  idealidade  e  a  da  realidade,  a  terceira  e  última  é  a  que  con¬ 
siste  na  conjiinçüo  da  realidade  com  a  idéia,  a  quai  é  o  ser  em  seu  as¬ 
pecto  moral.  Esta  concepçâo  trinitária  é  -  como  dizíamos  acima  -  da 
máxima  importancia  e  confessamos,  além  disso,  que  em  sua  mais  íntima 
estrutura,  nâo  em  seu  aspecto  formal,  nos  faz  pensar  na  teoria  dos  dis¬ 
tintos  de  Croce,  e  -  talvez  -  numa  substancial  influéncia  do  pensamenío 
do  Roverctano  sobre  éste  último,  naquilo  que  éste  afirma  de  mais  vital. 

Para  Rosmini  (como  aliás  para  Croce)  nâo  é  possível  falar  de 
filosofia  moral,  mas  de  filosofia  da  moral,  que  é  justamente  a  reflexáo 
sobre  a  atividade  prática  do  homem,  visando  seu  próprio  aperfeiçoa- 
mcnto.  Mas,  graças  ao  principio  da  unidade,  eis  que,  a  própria  teore- 
ticidade  dcsta  parte  da  filosofia,  responde  a  urna  realidade  intrínseca, 
que  se  reflete  sobre  a  idéia  e  a  transforma  em  força  operante,  em  ím- 
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peto  alentador  para  a  verdade  completa,  para  o  Absoluto.  Eis,  pois,  a 
filosofía  da  moral  assumir  em  Rosmini  um  acento  de  primazia  que  é 
justificado  por  sua  primeira  convicçâo  de  que  a  maior  e  mais  verdadei- 
ra  filosofía  nao  é  tal  que  possa  permanecer  abstrata,  mas  que  deve  em 
vez  disso  realizar-se  plenamente,  como  plenamente  a  realizou  Jesus 
Cristo,  que  é,  assim,  o  prototipo  da  Verdade,  nâo  sómente  ideal,  mas 
também  real  e  viva. 


—  :o  : — 

Queridos  amigos,  acaba  nossa  tarefa  desta  noite,  deixando-nos 
recelosos  de  que  nâo  tenha  correspondido  à  vossa  espectativa.  Nâo  qui- 
semos,  de  maneira  alguma,  fornecer-vos  urna  síntese  do  sistema  rosmi¬ 
ni  ano,  pois,  bem  sabíamos  nâo  ter  êsse  direito.  Precisaríamos,  para  tal, 
conhecer  pelo  menos  tôdas  as  suas  obras  filosóficas  (o  que  exigiría 
varios  anos  de  intenso  trabalho),  ou  entâo,  nos  deveríamos  restingir  à 
repetiçâo  servil  da  opiniâo  de  um  ou  outro  crítico,  correndo  assim  o 
risco  de  renovar  juizos  às  vezes  apressados  ou  decorrentes  de  precon- 
ceitos. 


Por  isso,  a  fim  de  nâo  correr  o  perigo  de  sair  dos  trilhos  de 
urna  honestidade  científica  à  quai  nâo  queremos  renunciar  -  porque 
ela  é,  a  nosso  ver,  a  condiçâo  imprescindível  de  todo  auténtico  amor 
à  verdade  para  nâo  correr  éste  perigo  -  dizíamos  -  nos  limitamos  pro- 
positadamente  a  tentar  fundamentar  a  atuaiidade  de  Rosmini,  nâo  tan¬ 
to  sobre  a  maneira  corn  que  ele  resolveu  os  problemas  que  a  filosofía 
de  seu  tempo  Hie  impuzera,  quanto,  de  preferencia,  sobre  a  substancial 
persistencia  daquéles  mesmos  problemas,  néste  tremendo  período  de 
crise  intelectual  e  moral  em  que  vivemos  e  -  que  como  diz  mui  acerta¬ 
damente  Ugo  Spirito  -  é,  antes  de  mais  nada,  indicio  de  crise  metafísi¬ 
ca. 


Quanto  às  soluçôes,  que  deu  Rosmini  a  estes  problemas,  nâo 
sabemos  exatamente  -  pelos  motivos  expostos  -  até  que  ponto  estariam 
capacitadas  a  superar  ou  solucionar,  de  maneira  absolutamente  objeti¬ 
va  e  insofismável,  esta  crise  matafisica.  Mas,  se  em  via  de  todo  confi¬ 
dencial  alguém  nos  perguntasse  o  que  é  quie  pensamos  sobre  a  base  dos 
estudos  até  agora  efetuados  em  tôrno  do  pensamento  dêste  grande  espi¬ 
rito,  responderíamos,  entâo,  que  -  como  todo  grande  gênio  -  parece-nos 
que  Rosmini  tenîia  legado,  mediante  seus  escritos,  a  chave  para  resol- 
vermos  plenamente  aqueles  mesmos  problemas  que  se  nos  apresentam, 
boje  em  dia,  de  maneira  substancialmente  idéntica,  após  um  século  em 
que  o  ceticismo  e  o  egotismo  latente  em  todo  o  pensamento  moderno 
a  partir  de  Descartes,  desenvolvendo  até  a  exasperaçâo  seu  elemento 
corrosivo,  íoram  acabar  nesta  tremenda  crise,  da  qual  só  é  possível  sair 
devolvendo  ao  Iiomem  a  perdida  confiança  nos  valores  eternos  do  es¬ 
pirito. 
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E  acreditamos  que  Rosmini  possa  agora  fornecer  a  todo  ho- 
mem  de  boa  vontade,  aquilo  que  é  necessário  e  suficiente  para  resol¬ 
ver  esta  crise  e  para  que  todos  possamos  olliar,  com  renovada  confian- 
ça  um  futuro  melhor. 


—  :o: — 

Só  nos  resta  agora  pedir  venia  a  nossos  gentis  ouvintes  se 
abusamos  de  sua  paciencia  e,  enquanto  agradecemos  a  benevolente 
atençâo,  urna  só  é  a  exortaçâo  que  nos  vem  do  profundo  da  alma:  “Va¬ 
mos,  caros  amigos,  vamos  estudar  Rosmini,  a  fim  de  haurirmos  à  fonte 
pura  de  sua  doutrina,  da  qual  nosso  espirito  logrará,  sem  dúvida,  um 
bem  nao  ilusorio  e  um  grande  impulso  para  o  alto!” 


ÍOGRAFIA 


A  CÏÊNCIA  ECONÓMICA  E  A  AÇAO 


Mendès-France,  Presidente  do  Conselho,  e  Gabriel  Ar¬ 
dan  t,  Comissário-Geral  para  a  produtividade,  França  —  S76 
págs.  Ediçâo  Unesco.  Puhlicaçâo  Europa-América,  45  mal 
das  Flores  —  Lisboa 

A  complexidade  dos  problemas  económicos  que  afligem  a  huma- 
nidade,  nao  impediu  os  autores  de  os  apresentarem  em  uma  linguagem 
acessivel  ao  grande  público,  nao  obstante  ser  a  obra  urn  conjunto  con¬ 
catenado  de  Economía  da  mais  alta  valia  para  os  responsáveis  pela  con¬ 
dueño  dos  negocios  públicos. 

Trata  a  primeira  parte  do  problema  do  equilibrio.  Sao  rememora¬ 
dos,  por  atuai-s,  aspectos  já  destacados  pelos  clássicos,  como  a  tendencia 
que  têm  os  govérnos,  nos  casos  de  superproduçao,  de  fixar  preços 
máximos  sem  diligenciarem  agir  em  relaçao  à  producáo  levando  os 
agricultores  e  conservar  a  colheita  na  perspectiva  de  futura  alta  dos 
preços,  ou,  entáo,  de  comprar  uma  parte  da  colheita,  por  iníermé- 
dio  dos  organismos  públicos,  para  a  manutençao  dos  preços,  sem  se  ad¬ 
vertir  de  que  tal  procedimento  provoca  e  nao  evita  a  superproduçao. 
Se  o  Estado  quer  agir  sobre  um  dos  elementos  dos  mecanismos  naturais, 
deve,  simultáneamente,  regulamentar  o  consumo. 

No  capítulo  quarto  é  apresentada  a  teoría  geral  do  emprego,  rea¬ 
lizando  uma  comparaçâo  de  cristalina  nitidez  entre  o  raciocinio  keyne- 
siano  e  o  raciocinio  clássico,  ambos  acordes  quanto  à  açao  da  taxa  de 
juro  sobre  o  investimento,  isto  é  quanto  ao  ponto  de  vista  de  que  os  ho- 
mens  só  investem,  quando  podem  antecipar  um  lucro  superior  à  taxa 
de  juro:  quando  esta  se  eleva,  um  certo  número  de  investimientos,  rea- 
lizáveis  até  ai,  deixam  de  sê-lo;  a  baixa,  pelo  contrário  faz  aparecer 
novas  possibilidades.  Eis  por  que  Turgot  comparava  a  taxa  de  juro 
ao  nivel  do  mar  que  descendo,  permite  tornar  cultiváveis  novos  terre¬ 
nos  e,  subindo,  diminuí  o  solo  cultivável. 

No  capítulo  quinto,  sáo  apresentadas  as  medidas  destinadas  a  as- 
segurar  o  pleno  emprego,  tais  como,  açao  sobre  o  consumo,  acáo  sobre 
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o  investimento  privado,  investimentos  públicos,  o  problema  dos  países 
subdesenvolvidos,  significacáo  profunda  da  política  do  emprégo  (a  ini¬ 
ciativa  individual)  e  a  política  do  emprégo  e  a  paz.  Um  dos  meios  de 
nivelar  rendimentos,  sem  afetar  a  estrutura  da  economia,  é  o  imposto 
que  nao  se  constituí  um  agenciador  de  recursos  para  o  tesouro  como  um 
instrumento  de  reforma  social.  Corn  respeito  à  iniciativa  individual, 
consiste  o  papel  do  Estado  em  criar  um  clima  económico,  urna  conjun¬ 
tura,  que  leve  os  individuos  a  agir  no  sentido  mais  favorável  ao  interésse 
geral.  Aos  empresários  deve  ser  permitida  a  realizacáo  dos  lucros,  mas 
reservando-se  ao  Estado  o  direito  de  retomar-lhes,  pelo  imposto,  urna 
parte  suficiente  désses  beneficios,  para  corrigir  a  grande  desigualdade 
das  fortunas. 

O  capítulo  VI  refere-se  à  teoría  clássica  e  a  suas  aplicaçôes  em 
períodos  de  depressáo  e  de  desemprêgo:  experiéncia  Bruning  (1952), 
a  de  Laval  (1935),  a  política  inglésa  de  1931  a  1938,  a  política  alema  de 
1932  a  1938,  o  New  Deal. 

O  capítulo  VIII  reveste-se  de  singular  importáncia,  pela  magnitude 
do  tema  tratado:  os  progressos  científicos  e  a  luta  contra  a  inflacáo. 
nao  se  cansam  os  autores  de  provar  que  o  primeiro  passo  e  o  mais  im¬ 
portante  na  luta  contra  a  inflacáo  é  o  superávit  orçamentârio,  seguido  de 
outros  processos  de  contrôle  direto  ou  indireto  sobre  a  procura. 

O  capítulo  IX  é  dedicado  à  previsáo  e  coordenacáo.  Sub-capítulo 
importante  é  o  relativo  ao  “orcamento  económico”,  distinto  do  orcamen- 
to  comum,  nao  só  por  sua  extensáo,  mas  também  por  sua  natureza. 

A  segunda  parte  é  dedicada  ao  problema  da  escolha  proveniente 
da  limitacáo  dos  recursos  disponíveis,  em  relacáo  aos  desejos  dos  ho- 
mens.  Abarca  os  ramos  da  produçao  e  do  consumo.  Corresponde  ás 
celebres  inquiriçoes:  —  Como  obter  cada  um  a  máxima  satisfacáo  pos- 
sível?  —  Quai  a  melhor  utilizacáo,  pelo  empresario,  de  seus  meios  de 
produçao?  As  solucóes  racionáis  surgiram  do  conhecimento  e  da  apli- 
caçâo  da  análise  marginal  aos  problemas  económicos,  a  que  denominam 
os  autores  “redescoberta  dos  mecanismos  naturais  da  escola”.  Seguem- 
se  estudos  sobre  a  lei  da  oferta  e  da  procura,  a  moeda,  o  monopolio  e  a 
concorrência  imperfeita,  a  renda,  os  lucros  indiretos,  as  conseqüéncias 
do  desenvolvimento  das  sociedades  anónimas,  a  transferencia  de  encar¬ 
gos  da  emprêsa  para  a  coletividade,  a  concorrência  e  o  lucro  da  inven- 
çâo,  lacunas  dos  mecanismos  naturais  em  períodos  de  penúria.  Na  aná¬ 
lise  dos  mecanismos  naturais  e  na  intervençao  do  Estado  na  vida  eco¬ 
nómica,  nao  se  limitam  os  autores  a  descrever  os  conflitos  de  interésses 
que  provocaram  o  triunfo  do  livre-cambismo  ou  do  protecionismo  e  dos 
movimentos  sociais  e  políticos  que  deram  ensejo  a  regulamentacáo  do 
trabalho,  tributacáo  acentuada  dos  rendimentos,  nacionalizaçoe-s  e  até 
guerras.  Mendès-France  e  Ardant  pretendem  que  seja  motivo  de  cor- 
reçào  o  caráter  irracional  do  comportamento  humano.  Se  se  trata  do 
comportamento  do  consumidor,  -a  atuacáo  será  pelo  imposto,  agravan¬ 
do  a  taxa  dos  bens  menos  úteis  ao  homem  e  aliviando  a  taxa  dos  que 
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correspondem  às  necessidades  mais  imperiosas.  Corn  referência  ao  pro- 
dutor,  a  gestáo  da  emprésa  continua  a  ser  livre,  mas,  por  urna  série  de 
açôes,  o  Estado  modifica  as  condiçôes  de  exploracáo.  Estas  açoes  do  Es¬ 
tado  baseiam-se  no  critério  de  utilidade,  substituindo,  em  parte,  o  crité- 
rio  do  lucro.  Assim,  o  Estado  decide  as  importaçôes  segundo  a  sua 
utilidade,  concede  câmbios  para  as  despesas  que  considera  mais  úteis, 
contraria  pelo  imposto  certas  producóes  supérfluas,  fixa  certos  preços 
e  as  margens  de  lucro,  favorece  determinados  investimentos. 

As  últimas  linhas  destas  espléndidas  licóes  económicas  merecem 
ser  transcritas  na  íntegra: 

“E5  inegável  que  o  progresso  do  homem  nao  depende 
igualmente  do  entusiasmo  que  pode  provocar  a  conquista 
do  progresso.  Mas  o  desánimo  que  se  verifica  nalguns 
países,  de  que  provém  éle,  senáo  da  impressáo  da  falén- 
cia  da  ciéncia,  quando  sómente  se  verifica  a  faléncia  das 
falsas  aplicaçôes  e  do  empirismo?  A  ciéncia  económica 
mostra  a  possibilidade  do  progresso  na  ordem. 

“Inversamente,  um  certo  número  de  experiéncias  de- 
veria  convencer  que  o  ideal,  a  boa  vontade,  o  desejo  de 
construir  um  mundo  melhor  nao  sáo  suficientes,  se  náo  se 
apoiam  nesta  técnica  com  fundamentos  científicos,  sem  a 
quai  as  melhores  intencóes  sáo  coisa  va. 

“Impera,  evidentemente,  que  os  dirigentes  estejam 
compenetrados  destas  idéias.  Mas  num  mundo  democrá¬ 
tico  nao  é  possível  convencer  os  chefes,  se  nao  persuada¬ 
mos  em  primeiro  lugar  aquéles  de  quem  éies  dependem”. 

CARLOS  TORRES  MARTINS 


INTRODUCCION  A  LA  FILOSOFIA  -  Hector  D.  Mandrioni, 
Editorial  Tronque!,  1954,  Buenos  Aires. 

Mandrioni  é  um  jovem  pensador  portenho  que  surge  apresen¬ 
tando  logo  urna  obra  vigorosa  e  maciça. 

Rompendo  a  tradiçâo  traçada  por  numerosas  obras  homóni¬ 
mas,  inicia  seu  trabalho  declarando,  que  apresenta  urna  Introduçâo  à 
Filosofía  “edificada  sobre  o  Espirito,  a  Metafísica  e  o  Ser”. 

Sugere  ao  leitor,  à  guisa  de  conselho,  as  palavras  de  Platáo: 
“E?  formosa  e  divino  o  ardente  ímpeto  que  te  lança  ao  estudo  das  ra¬ 
zóos  das  coisas;  todavía  exercita-te  nestas  questóes,  que  na  aparéncia 
nâo  servem  para  nada  e  que  o  vulgo  denomina  malabarismos  subtis, 
enquanto  és  môço;  do  contrário,  a  verdade  te  escapará  dentre  as 
máos”. 
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Segue  apresentan  do  o  confrontando  os  diversos  tipos  ou  espé- 
cies  de  conhecimento. 

Após  ter  caracterizado  o  que  seja  o  conhecimento  filosófico, 
apresenta  ao  examc  do  ¡eitor  os  grandes  problemas  clássicos  da  filoso¬ 
fía:  problema  cosmológico,  problema  biológico  e  antropológico,  pro¬ 
blema  gnoseológico,  problema  axiológico,  problema  ontológico,  etc. 

Continua  Mandrioni  o  sen  trabalho  procurando  estabelecer  as 
correlaçôes  entre  filosofia  e  ciencia,  fisiologia  e  teología  e  conclue  a- 
presentando  urna  classificaçâo  hodierna  das  Ciencias. 

Vé-se  que  o  autor  reúne  em  forma  sintética  a  temática  Filosó¬ 
fica  Fundamental  e  apresenta  as  diversas  soluçôes  a  que  chegaram  as 
correntes  dominantes  da  Filosofia. 

Ao  fim  de  cada  capítulo,  enriquecido  com  urna  bibliografía 
abundante  e  atualizada,  transcreve  excertos  de  grandes  pensadores  re¬ 
ferentes  ao  tema  analisado. 

A  obra  de  Mandrioni  é  excelente,  obriga  o  leiíor  a  ir  devagar 
em  sua  leitura  c  consequentemente  obriga  a  pensar,  o  que  é  admirá- 
vel,  pois,  realiza  desde  logo  um  dos  escopos  da  Filosofia. 

I.  J.  O. 

INTRODUCCION  A  LA  FILOSOFIA  -  Manuel  Gonzalo  Casas, 
Instituto  de  Filosofia,  Faculdade  de  Filosofía  e  Letras,  Universidade 
de  Tucuman,  Argentina,  1954. 

O  professor  Casas  acaba  de  publicar  um  helo  volume  reunin- 
do  aquilo  que  denomina  “Apuntes  de  Clase”.  Sao  viníe  e  quafro  liçôes 
ou  capítulos  nos  quais,  em  linguagem  simples,  clara  e  concisa,  intro- 
duz  o  estudante  nos  meandros  da  Filosofia. 

Começa  êle  por  conccituar  a  Filosofia  segundo  os  mestres  da 

Grécia. 

Analisa  a  seguir  as  correlaçôes  da  Filosofia  com  as  ciencias  e 
com  a  teología. 

Prossegue  abordando  os  temas  centrais  do  conhecimento  e  da 
cultura,  assinalando  as  liçôes  dos  grandes  pensadores,  apresentando 
urna  classificaçâo  das  ciencias  e  urna  breve  divisáo  filosófica:  ciencia 
especulativa,  ciencias  práticas. 

E,  para  concluir  sua  exposiçâo,  dá  urna  súmula  das  correntes 
filosóficas  modernas,  resumindo  o  método  fcnomcnológico  de  Husserl 
e  a  Filosofia  Existencial  de  Heidegger. 

Como  se  pode  perceber  de  imediato,  embora  nâo  seguindo  a 
orientaçâo  habitual  de  tantas  “Introduçôes  à  Filosofia”  como  as  de 
Kúlpe,  Brunner,  Windelfand  e  outras,  o  autor,  reúne  um  conjunto  su¬ 
ficiente  de  teses  de  modo  a  fornecer  ao  iniciante  a  visáo  panorámica 
da  “scientia  rectriz”. 


I.  J.  0. 
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